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•

Encerra-se hoje o.periodo presidencial do
. Sr. Dr. Rodrignes . Alves. Seria grande te-
"meridado pretender, neste momento, -em
que as paixões não devam 'estar com pleta-
Mente amortecidas, a preciar os factos e acon-
tecimentos com isenção de animo, inteira e

- , perfeita. Einquanto não vier melhor °oca-
sião para se poder ajuizar Com toda a:im-
parcialidade -a .hera.iça legada'pelo actual
quatriennio, consistirá o nosso esforço em
recolher os elementoS de que a história po-
litica ha de precisar, no futuro', para pro-
ferir o seu julgamento definitivo.
• Pertencia ao velho regimen o honrado

Presidente. Os que com elle priva n não
cessam do affirmar. que_ foi com profunda
sinceridade que procurou se excusar das
responsabilidades da mais alta 'magistratura

qaando lhe foi offerecida„ temendo
não poder de portar no espirit., republtaano
do paiz a con iança, de que precisava para
bem governar ; e; segundo é voz corrente,
para se libertar do pesado encargo, sudge-
riu a conveniencia da eleição de um braci-
loiro illustre, a quem seria faeil, pela sua
origem e ligações politieas, encontrar apoio
mais acalorado d. s proceres da Reaublicae

•Sabiam tam bem os seus amigos, á farta,
. que o governo não estava confiado a um
/ilido nem a um desanimado. As appa.
:rencias podiam enganar, e, na verdade, os
que não o conaeciam não occulta,Vam um
ligeiro estremeci.nento de surpreza quando
viam se Sacceder no decurso do laberloso
quatriennio actos de' resolução' e coragem,
.que não foram aliás pouco 'frequentes.

Temos para nós que não foi um mal para
a Republica o erro dos que eram .victimas

'do injusto reparo. Buscando se impor á
T confiança nacional, o Presidente tinha o ha-
bito de exagerar os seus -eserstpulos, pare-
cendo as vezes sacrificar um' p ;mo o amor
'aproprio; de quem governa para se. recom-
Mondar aoi paiz e melhor servil-o.

'Agia, assim, conscientemente.'Queria que
-o Brazil se modrasse graride aos oltios do
mundo, antej do que amesquinhado por dis-

';eordias . o dissenções; • que teeni sido o fla-
' ,adro de quasi todos os povos da,•America.
:• A habilidade com que-soube' se acercar
.de 'auxiliares'competentes 'e dignos revelou,
desde o principio do Mn governo, ó tacto do

homem publico que sabe ondeeStia tasegredo
do exi:a) das adininistrações. dquitáS vezes
á critica arguiu-o de (.1.a,r exceSsiVa,
dada aos miaistros e.não raro se ouvia que
a influencia done§ fazia menor' a do Presi-
dente„ Nada .mais injusto. Notaveis pela
sua capaCidade e valor pessbít1; homens de
grande energia para o trabalho, os-dignos
colladioradores tiveráni Sempre Maior
bardado na esphera: em 'gim 'devia girar e
sPti .esfórço, mas obedecendo cem lealdade ao
plano do Governo e constantemente' fortaleci
dos com dembrist-rações inequivoeas de apoio
e confiança. -

 os medincrès. se podem accommodar
com a posição subalterna da director ;s de
.serviços, e, com tão defeituosa collaboração,
muito cedo o espirito dos prasid pites seria
absorvido pela multiplicidade dos seus en-
cargos, perturbando .a actividtide e energia
de que carecem os gila governam :Para, as
grandes preoccupações da administração o da
politica.

Pelo acerto da ' escolha e por uma reci-
proca e inalterada cordialidade entre Os
membros do ministerio, conseguiu o Pres--
dente chegar com eiles ao termo final, exce-
ptuado o 'alastre Dr. Seabra. que, por. couve-
Meneia politica, mas' sempre com a mesma
amizade .e conformidade de- vistas, teve de
retirar-se do governo para poder concorrr
a um pleito eleitoral em Alagoas. Foi, pois,
com o Dr. José Leopoldo de Bulhões Jardim
na pasta da Fazenda. Barão do Rio Branco na
do Exterior,m -tjor Lauro Severiano Maller
da Industria, Viação e Obras Publicas, Dr.
J J. Soabra na do Interior e Justiça,Marechal
Francisco de Pauia, Argollo na da . Guerra e
vice-almirante Julio Cesar de Noronha na da
Marinha, que teve inicio e vae encerrar-se
o grande trabalho do quatriennio. O Dr. Sea-
bra foi substituido a 28 d.e maio 'deste anuo
pelo Dr. Felix Gaspar de Barros Almeida.

.	 .
Qiutndo se fez a indicação para Prasidenta

da Republica, exerota o'• Sr. Dr. Rodaigues
Alves o cardo' de presidente do Estado de
S. Paulo, tendo sido anteriormente Depu-
tado á Constituinte, Senador c, -Ministro da
Fazenda nos governos de Floriano Peixoto e
priidente de Moraes: -	 -	 ,

No velho regimen exercera lambem cargos
dá niaià- eléVada'impóttamc . a. Nao era, aor-
tanto, um desconhecido a ora, tia contrario,
um calada° 'em ev,dencia; Com sorviços qtro
o ráonimendavaM ao apreço do .paiz.. • • •

• A mensagem que apresentara ao Con-
gresso de S. Pati:o; em auril de 1901, pa-
Tocia urna plataforma de governo. fal-
lava, nessa .época, • em sua candidamra á
presidencia, da Republica,. Não obstante essa .
,circumstancia, fo: esperado com jus r a curio-
sidade o seu pro!ramma, com a atfirmação
das áleas, aspirações e promessas que devia
.offerecor ao eleitorado, salicitando' os 53115
snireadies.

Em 23 de outubro de 1901 teve legar nesta
Ca p ital; no elificio do Casino, o grande ban-
quete politico offereeido peles membros do
Congresso Nacional aos candidatt's do par-
tido republicano aos cargos de Presidente e
Vice-Presidente da Republica no qnatriennio "
cio 1002 a- 10)0. A festa. revestiu-se .Lo um
brilho excepcional C o discurso programm,
lido nessa' noite, produziu extraordinaria nus
pressão em todo o paiz.

E' difficil. resumir .o notavel documento..
Na parte politica, o digno candidate declarou
Tranc tinente que não era revisionista. a Não,,-.
d, disse S. Ex., que as conStituições, dós pos
vos pOssam emanar aS leis do progreaso e ao
influxo' da evolução, ou que o afilijain os
perigos de uma constituinte, na is, tinha
firme a convicção. de que a lei organica
Republica encerra principios do. mais eles
vatIo • liberalismo . e que estes, executados
lealmeate, hão de assegurar á nossa Patila
a sua prosneri tad) e grandeza.» Reptrtavti
uma necessidade a refariam eleitoral, affir:
mando que, a bem assegurada a verdade
do alistamento, que é a base de uma legi-
tima rep.-esentação, e garantida a liberdade
do voto a todas as otainioes, o regimen repu-;
blicano ha de demonstrar a sua supeviori-
dada, impondo silencio a murmiirações e
imp iciencia,» DISSO com rigorosa precisão
que a normalidade da vida da-União de-
pen te princentInente; no actual regimen,
do mais perfeito accôrdo de vistas com os
goveraos dos Estados, de modo que, res lei-
tarias as respectivas attribuições, haja o pari-.
sarnento -sincero, 1 mas inalteravel e con-
stante, • de se ajudarem mutuamente, con-
correndo- com 1) maximo esfolai° para que
se -apertem os laços que os prondem'e
unidade nacional se fortaleça do modo in-
dissoluvel; .Detève-se longamente na ques-
tIta finameeira.,«.me lia 'de. ser por Muito --
te npa ainda a maior preoccupação dos . go-
vernos, insistindo na :necessidade -do valori- -
zar a moeda e preparar o terreno para a

--ConVersãó metallica .: Os esforços emprega-
4.1osIara esse fim não produz irão resultada
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neste regimen. Entretanto, 'as minhas . tra-
dições o os Meus habitas d 3 ve'ho luctador
não se sentem constraogidos neste papel. O
mau apoio é como. a minha appasição: • som'
rodeios.

Foi pela resistencia liberal que me bati
não pela desorganização republicana. (Muito
bem:numerosos aimicviog,)

Não vendo, pais, as minhas armas, nem
abjuro uma liaha o5 meus priadipios de lia
bordado e justiça, de legaiid ide e, democra-
cia, quando, na sinc iridado d uma calúnia-
ção nova, inc approxino 'dca • um 'governo
para o qual me aitrahe uma impressão de
patriotismo irresistivel.

Ao ver erguer-se a baadeira- da' integri-
dade aa,cional, abandonada ao estrangeiro
nas fronteiras do Acre, afigurou-se-me ou-
vir, entre o clarim de 'uma alvorada de es-
perança, a voz da pilaria esquecida, e ver de
novo inflammar-se co sei dos-brazileiros
conseiencia do Brazil restituais a si mesma.'
(Applauso gemes.) 	 "	 ' ' •

A certeza dessa a,ttibide *debuchou-se aos
meus olhos como una proos, Mina do virilidade
o de honra, a cuja luz 'tive . a sensação de .
visl amimar alauma cousa do um horizonte
novo na politica interna,resaondendo a . estes
vastos horizontes de rehabilitação na politica,
internacional.

Estas duas asairações do paiz se 'remem—
recomposição material do territorio, recorri,:
posição moral do regimea. •.•

Entendimento claro, e-niritO 'oquilibrajo,
indolo recta, coasciencia sã., experiencia
feita, alma patriotica, o Sr. Rodrigues Alves
comprehendeu a prim -ira I leslm necessida-
des. Deve sentir a segunda e obedecer-lho
com a visão lim pa, com a confiança tran-
quirla, com o pulá firma. • Não lhas será im-
passiva'. Basta que ponha a' pátria acima
das locanda :es (applausos prolongados), á.
Rapublic acima •das facções (muito bem),. a,
Constituiçã,a acima dos individuos (muito
bem; palmas) o acima dos carteaãos a •opinião
naci mal (bravos; muito bem).

Acatando, sena falaas intermediarios nona
receios vãos,asta, conselheira tiel,será debaixo
desta instituição o primeiro governo nacio-
nalmente forte e terá chegado a'tempo de a
ree imanar com o espada) do povo. '

E' o que as 'nossas soinpataias della aguar- .
dam"; é o que os no:,,sos votos lhe almejam ;
é o que os nosso. applausos, a 'nossa, dedica-
ção lho antecipam. •	 , -

Ao Sr. Da. Rodrigues Alvos! Ao Sr. (Pre-
sidente da Republica ! (Bravos, Prolongada
salva de palmas.)»

Estava o Presidente no primeiro armo do
seu Governo e as graves dificuldades deri- -
vadas da questão do limite:3'6am	 'Bolivia
pualiam em relevo as espera:aças' despertadas
por actos de energia e ponderação já conhe-
cidos do paiz. A:ém (Osso, not svaaso erei
todos os departamentos a actividade febril
dos governos que tecia' um . progra,mma a
oxecut ir e o proposito decisivo de. despertar
no espirito do povo a condança Seus 'es-
forços. Dahi, os en th tuia- moa ' do orador
bahiano, que reflectiam seguramente o da
Republica inteira. 'ou

economica, financeira e ,administrativa do
pais. Quem acompanha . e .te movimento
poderia arch i tectalai sena dificuldade, pois.
não ha na opinião nacional notaveis clivar-
a-enojas sobre o que constituo a primeira
linha das necessidades do paiz. Assim. pois,
o nua Mais curiosidade nos despertava, nas
declarações presidenciaes, era o modo pra-
tico por que S. Ex..encara algumas dessas
questões o a precedencia que julga deverem
mereoer do Congresso.»

E depois do longa referencia ás theses .da;
mensagem termina assim o grande orgão:
. g Taes são os princip es dados, as idéas ca-

pitus da primeira mensag m do Sr. Dr. Ro-
drigues Alves. Reconhecendo o 'seu inexce-
clivai patriotismo, a seriedade de seus in-
tuitos e a sua nitida comorebensão das
primardiaos necessidades publicas, só nos
resta exprimir nossos votos paca qao S. Ex.
persista com grande firmeza no programma
que se traçou e que soja sempre auxiliado
lealmente por seus ministros e pelo Con-
gresso Nacional.»

Combinam todos esses documen hos em sua,
linhas geraes e o plano 'do 'Governo é encon-
trado nanai nitidarnerte exp isto, com fir-
meza, mas sem exagerada prateação As
apreciações da imprensa demonstravara por
sua vez que havia completa condança no
programm;t, ?Mina . delineado.

Era mistér, Portanto, agir, aproveitando
a calma saudavel a que, com tanta pro-
priedade,se referiu o honrado Presidente,
e, sobretudo, o apoio dos homens politicos
'.30M assento no Congresso.

Era bastaute e çpdrimentado no manejo
dos negocias public,s o Dr. Rodrigues. Alves,
para não ignorar que, neste regimen, o
primeiro anno no governo é o grande ' , pe-
ríodo da confiança sena limites e de facili-
dades para as mais amolas aut orizações
quem o perder, entrará enfriqueaido na
grande corrida quatriennal e pouco poderá
fazer de util (aproveitas() para o pais.

Nao tem de quê se peoiteociar o illustre
adnanistrador. De passe do sou peasameato,
os ministros armaram sé das necassarias•
autorizações e, sem perda de tempo, em-
prolienderarn a exacação do Vasto plano do
Governo. Houve em todos os departamentos
do Sersaça publico um debelo de esforço
—no Interior, nas Relações Exteriores, na
Elogiem, nas Finanç is, nas Obras Publocas,
nas pastas militares. Para auxilial-o nesse
trabalho considerava!, soube •collocar
direção do Districto Federal uin rioilL3M

de grande va'or e de rara actividade, e
dssi na 'começou a ter seguimento a obra
do fecundo quatriennio.

Não faltaram ao honrado Presidente da
Republica, na phase inicial do seu Governo,
os bons estimulus e a animação de que
tanto carecem os que dirigem as nações o
os povos para não terem esmoreoimentos
da jornada. Em um banquete sosemnissinaa
festa escolhida pelos homan; palitieos para
a troca de idéio e expansões do solidarie-
dade e estima, teve a honra, do saudar ao
chefe do Estado uru dos mais afamados ora-
dores da Repuolica, o Si'. San olor Ruy Bar-
bosa. Foi isto em 22 de abril de 1903 e o
banquete era offerecido ao general Pinheiro
afamado, que acabava de cuegar • do Rio
Orando do sul.

O illustre orador fallou da seguinte fôrma:
«Senhores, a iionra que me coube em pre-

sidir nesta manifest Lçáo aos mecitos o ser-
viços do eminente chefe republicano, eia
torno do quem aqui nos reuniaios,
o dover de ultimai -a com a homenagem do
nosso respeito ao meie do Estado. (Muito
bem. Apoiados.)
• Para tributal-a, bem vejo, a muitos pare--
cante pareceria tarnbern a mim masmo,
.que não mo talhavam á .;usta os meus doze
amos .de combate indefesso contra o poder,

•

Não foi, entretanto, de completa, calma 'ó
periodo que hoje unia. Sem lanar em agi-
tações de caracter local, que surgiram aqui
o aill durante o quatrieanio, 'dons grandes
acontecimentos se i eram que poderiam ter
sido de graves consequenc as p sra.' os desti-
nos da Republica, si dão fora a direcção pru-
dente do Governo : um mos imeuto armado,
do tristiSsimo aspecto, visando a deposição
do chefe. do Estado e a instituição de tu0,
dictadura militar no pais; o iti-o, de ordem
politica, que SJ praia] ia á, eleição presiden-
cial, tendendo a afrouxar sinao 'a . romper);
completamente 'as rela,ções entre os oro,ãoa

.	 •
«si não forem secundados por providencias
que amparem as forças econoinicas, do pais,
garantindo-lhes o campo em que se ha de
desenvolver a sua producçã.o e riqueza, base
real das boas finanças. Seria mistér, por-
tanto, animar a immigração, a industria e

commercio e enfrentar o grande problema
. do saneamento desta Capital». Desenvol-

vendo tão judiciosos conceitos,. accentuou
com elevada ponderação e patriotismo
g eme cumpria seguir no caminho largo da
moderação o da tolerancia, ahamando todos
a collaboraçã'o franca das boas idéas, sem
inquirir das origens, sem odios ou resenti-
mentos do passado e com a alma aberta a
todos os congraçamentos sãos o leaes do re-
gimen», fechando a sua oração com este no-
bre pensamento: que «era p: .eciso -fazer
amada a Republica, que ha do ser grande
pela união indisioluvel dos Estados, forte e

" respeitada pelo culto incessante da•justiça e
-da liberdade».

- No manifesto inaugural de 15 de novem-
bro de 1902, reafirmou o seu programma,
completando-o. Rçferiu-se á necessidade de
desenvolver, cimentar e estreitar as relações
internacionaes ; ás reformas militares o á

• iefesa nacional ; á urgencia de ser confecci
nado o codigo civil; ás modificações reclama-
das na legislação eleitoral e tributaria, e, in-
sistindo nas providencias de ordem economi-
ea, ponderou «que os paizes novos.• sem ri-
avezas accumul Idas, sem braços abundantes
para a cultura do suas terras, sem instital-

, ÇÕOS de credito que amparem e estimulem o
trabalho, e lutando ainda com todos os vicias
de uma moeda má, não podem dispensar o
apoio tutelar, mas cauteloso, dos poderes ara
blicos e a sul, acção beinfaseja para animal-
os nas fecundas iniciativas em pról do des-
envolvimento de sua riqueza». Alludiu, ainda
uma vez, com mais insistencia, á idéa do sa-
neamento desta Capital.

Na primeira mensagem que dirigiu ao
Congresso Nacional, a 3 de maio de 1P03, re-
ferindo-se aos grandes planos que ia exe-
cutar, conrortousnos com a tranquilizadora
segurança de que era propicio o ensejo para
um trabalho fecundo, parque reinava na
zona politica uma calma saudavel e domi
nava os espiritas uma larga aspiração de to-
lerancia e de justiça.	 •

«Os defeitos da Capital, ponderou então,
anatam e perturbam todo o desenvolvi-
mento nacional. A sua restauração no con-
ceito do mundo será o inicio de uma vida
nova, o incitamento para o trabalho na área
extensissima do um paiz que tem terras
pára todas as culturas, climas para todos os
povos e explorações remuneradoras para
todos os capitaes.» E tenaz naqüella, idéa do
emprehender as obras do saneamento, que
deviam comedar pelas do melhoramento do
porto desta Capital, afirmou com decisão:

«O que convem—e o Governo vae fazei-o--
é iniciar o serviço e não mais abandonal-o,
embora nos custo avultados sacrificios.»

Não estava o paiz habituado a esta lin-
guagem e ouviu-a attonito, com visivel in-
credulidade, tantas vezes promessas iguaes
feitas ao povo haviam sido illudidas.

Tratava-se, porém, de um homem pouco
affeito a enscenações e sem o habito de pro-
metter para não cumprir ou para enganar.
A imprensa acolheu as declarações da pri-
meira mensagem presidencial com vivos
sig:naes de sympathia e o Jornal do Commer-
cio da 4 do maio dedicou-lhe -estas significa-
tivas palavras:

«Não ternos a velleida,de de resumir aqui
este importante documento publico, já por
si tão terso e claro, e que de certo se impõe,
inteiro, á leitura e consideração dos nossos
concidadãos.

A primeira mensagem do Sr. Rodrigues
•Alvos exppe nitidamente a situação política,
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dos poderes publicos — um o outro aseigna-
landa em todas as suas - phases delicadas
aquela attitude refle-atida e-calma.,
•O Sr.- :Dr. Rodrigues 'Alves estava con-

vencido de.:Me,::s. a anTrada seu governo
irão seria embtraçada,:por tendeacias par=
turbadorás da qualquernatureia, o q ahaviá
paeSado, já- o p.eriodo das agitações. aNilo . foi
assim, infelizmente .. O c̀piatrienino, que hoje
finda, registra dias muito tristes para o
Presidente da Republica, 'que teve cio curtir
amargas prestações. .

Para ningirem era mysterio que um grupo
de homens politicos. descontentes com o Go-
verno legal, preparava-se„ havia • muito
tempo, para um golpe de mão audacioso,
que pudesse instituir uma dictadura no paiz

.0 modificãr os moldes politicos adoptados pelo
novo regimen. Uma outra vez, em governos
anteriores, quiz a explosão arrebentar,
tendo sido sustada por causas imprevistas,
ou adiada para tempos mais propicios.

Estava, como dissemos, no pensamento do
Governo o constituia ponto cardeal do soa
programma—sanear a Capital da Republica
e reformar profundamente o serviço sani-
tarjo. As medidas, postas em pratica,. para
,execução desse Mio, mas difficil ideal,,eu-
contraiam, como se devia esperar de urna

a população habituada ao desleixo, á incuria,
" á indisciplina, disposições hostis, que foram

habilmente expluradas por aquelles homens
asoliticas, avido,s sempre de pretextos para
-arruaças ou motins. A epidemia de variola,
que em 1904 assolou esta cidade, matando
impiedosamente centenares de pessoas, des-
pertou nos poderes publicas a idea de tornar
obrigatoria a vaceina, o infallivel preserva-
tivo daquelle rncl. O Poder Legislativo vo-
tou a lei decretando essa obrigatoriedade,
.mas os debates foram vivissimos e os im-
pugnadores d medida procuraram, por todas
as fôrmas, apaixonar a opinião e concitar os

•mãos elemeates á revolta, quando se ten-
tasse dars,he execução. Em certo dia, reuniu

e o Ministro do Interior em seu gabinete um
grupo de profissionaes para combinar as
bases da regulamentação da lei, sendo-

, lhes offerecalo, para estudos, um esboço de
.regulamento. O assumpto carecia ser dis-
cutido, como foi, em reserva, e era bastante

, delicado em vista das circumstancias do mo-
mento. Do po 3SO de um exemplar dess
esboço, contendo simplesmente, notas para
exame dos profissionaes, um dos orgãos da
imprensa diaria atirou-o imprudentemente á
publicidade e o alarma foi dado então com
estropito nos arrames dos adversarios da
medida e dos tuba' altos que na • praça'pu-
blica provocavam, havia muitos dias, as
mais serias perturbações.

Effectivamente, operarios em grave e mal
aconselhados traziam esta cidade em terri-
vel sobresa td quando entraram em activi-
dade os agitadores contra a vaccina obri-
gatoria. incutindo no animo credulo da po-
pulação ignorante as mais indignas sugges-
tões. Seguiram-se, então, acenas muito
lamentaveis uesor lens por toda a parte:
'de tira e de noite grupos de malfeitores in-
festavam a cidade, destruindo os lampeões
da illuminação publica, incendiando os bonds,
lerindo os transeuntes, provocando e accei •
tando luta cum a força pulnica, onde a en.
centrava, e espalhando a desolação, o susto
e o luto por toda, a parte. 	 •

A imprensa diaria desse tempo descreve
com côres muito tristes ó curso dos acari-
tecinoentos, assign dando a gravidade dás
proporções que assumiam. •
. Era essa a'situ Iça° quando no dia 14 de

novembro circulou na cidade .a noticia de
que um grupo de otficiaes do exercito, re-
unido no Cluu slibtar, incumbira ao general
Dlympio da Silveira de se dirigir ao Palacio

• ao Catteto para se entender • com o.Presi-
• dente da Republica e intimar-lhe a demissão

do Ministro do Interior e Justiça, como'con-
dição para a terminação do movimento, e

.que ficara aguardando: naquelle elle) a so-

-A:noticia..não:podiaeser desprezatla.•0 ge-.
neral , Olympio da • Silveira, tinha affectiva-
mente côa farnel:Ido , com :o Preidenceda
Republica, -a quem hasia próviameate soli-
citado e obtido licença 'para se apresentar.
Os que conhecem os habitos do Presidente,
o seu temperamento e o modo firme com
que sabe cumprir o seu dever, não podem
duvidar do caracter resaeitoss e digno, que
devia ter tido ess conferencia,.

O Sr. Dr. Rearignes Alves comprehendeu,
entretanto, que alguma cousa de grave es-
tava se passando sena poder imaginar a
direcção e o desenvolvimento que os factos
tiveram' e foi bastante prudente e cautelosa
em ordenar as medidas de promptidão,
aconselhadas pelas. circumstancias

Ao escurecer daquelle dia, foi informado
de um- ataque á Escola do Realengo e da
bravura e da lealdade do general Hermes,
que a commandava, e de seus auxiliares, e.
não teve mais illusões sobre os aconteci-
mentos, que se esclareceram, por completo,
quando ás 8 horas da noite mais ou menos
recebeu a noticia que o general Travassos
tomara conta da Escola Militar e prepara-
va-se para uma marcha, com alumnos e po-
pulares, sobre o Palacio do Cattete.

.Era geavissima a situação. Tratava-se
clarameate de -um movimento militar para
a deposição do Presileata A cidade en-
tregue aos desordeiros, a população alar-
mada, a força de policia exhausta pelo in-
cessante trabalho dos dias anteriores—tudo
indicava que os chefes do movimento espe-
ravam esse momento, que lhes parecia
asado para o exito de seus planos.

O Presidente achava-se na sala dos des-
pachos do Palacio do, Cattete, cercado de
varies amigos. Com grande calma ouvia
os seus ministros e providenciava sobre os
moios de defesa. Em alguns instantes o com
louvava' presteza, forças do exercito, de
policia, de bombeiros e de marinha for-
mavam em frente ao Palacio, que foi guar-
necido de todos os lados. Immediatamente
correu a notidia de que a Escola, com cerca
de 1.000 homens, incluidos alguns paizanos,
commandada pelo general Travassos, con-
duzindo artilharia, marchava sobre o Cat-
tete.

O Presidente fez sahir ao seu encontro a
força de policia e uni pequeno contingente
do exercito sob o cominando do general Pi-
ragibe.

A situação, que era de ancieds.de pelo
atropelo em que as forças se moviam,
tornou-se, de subito..afflictiva. O general
Piragibe e o coronel Gaivão voltaram infles-
ma.rdo que as forças se haviam encontrado
e que depois de um farte tiroteio com as da
Escola estabeleceu-se entre alias grande
confusão e debandaram, e que o geaeral
Travassos continuava em marcha para a ci-
dade. A linguagem destes officiaes produsiu
uma impressão desoladora e o panico
começou a se apoderar dos espiritos.	 •	 •

Foi então que todos a uma voz se diri-
giram ao Presidente da Republica pedindo-
lhe que se retirasse do palacio e que fosse:
para bordo de uni dos navios da esquadra,
de onde pudesse facilmente defender a sua
autoridade. Não era, diziam elles, uma

fraqueza ; era, ao contrario, um acto de
prudencia, ; era preciso; era tira-ente, fala
lava-se, supplicava-se quasi, que sahisse 'por
amor do paiz. •

Uma testemunha ocular nos referiu que
na sala dos despacaos havia um grupo nu-.
moroso de amigos e que esses como aos Lie
p treciam bem rasoirados e de boa fé; o Pra-
sident& conservou-se silencioso alguns in-
stantes. Depois, chamou um dos seus filhos,

incumbiu-o de arMa missão junto -C1 Wall
filhas, que aeompanhavam os acontecimentos • •
chi um dea• andares .superiores do' Palacio ) •,' •
e, cumprido esse dever, parecendo desafie-e •
gado cio um ,grande peso, reassumindo.a tua •
calma- habitual, voltou-se para .os seu -a arni-e •
Am.a ihes disse a phrase memorava', quo:to.,..
dos repetena com orgulho— E • aqut o neg.
togar e daqui só morto sallirei—e ao mesmo-
tempo chamou a una por um dos seus. aipi.
gos, fallou-lhes aos brios e ao patriotismo.
dande ordens, pedindo, aconselhando, conci-
tando-os ao dever.

A acena mudou corno por encanto; a
coragem voltou a todos e com cila a grande
actividade de quem se prepara para uma
defesa encarniçada. Em pouco tempo o. Pa- •
lado se convertera em unia praça de armas
e prOmpto para a acção.

Não • se conhecia o movimento das forças
do general Travassos e já tarde começou a
circular a noticia, que logo se confirmou,
que no encontro havido fora ferido grave-
mente aquelle general, tendo havido varias
mortes e ferimentos e que os adumem, de-
baadados, tiniram -voltado para a Escola Mi-
litar.

Na madrugada do dia 15 as forças legares
acompaalridas pela- Ministro da Guerra, di-
rigindo-se á Escola, desarmaram e prende-
ram os revoltosos.

Terminou assim o chamado movimento do
novembro, vencendo a Rep iblica um dos
transes mais dffliceis e perigosos que tem
atravessado. A opinião publica comprehen-
deu bem a gravidade dos factos e a serio de
desgraças que advaaam para a nossa patria,
si, porventura, houvessem triumphado os re-
voltosos.

Não fossem as providencias opportima-
mente tomadas pelo Governo, que presentia
o curso dos acontecimentos ; não fossem a
calma e o sangue frio do Presidente para
encaral-os e a' coragem que mostrou no
momento de maior perigo, e o audacioso mo-
vi acato teria triumphado, lançando a Re-
publica em um pelago de desastres, cujas con-
sequencias faz medo relembrar. Não variou
a este respeito o juizo da imprensa e foi
unanime a opinião de que a Republica sal-
vou-se de um grande perigo, graças á cora-
gem do Chefe do Estado.

Não podia uni facto do tal importancia.
deixar de impressionar profundamente o es-
pirito publico e a populaçao desta cidade
fez ao Dr. Rodrigues Alves una manifesta-
ção de que jamais se poderá esquecer, por-
que todas as classes sociaes e o pessral mais
elevado e selecto desta Capital concorreram
para demonstrar. ao honrado Presidente •
a gratidão que lhe devia a Republica pelo
serviço inolvidavel que lhe prestou, salvan-
do-a da desolarem e da anarchia naquele
dia fatal.

No dia 25 de março de 1905 encheu-se, o
Palacio do Cattete do que ha de mais digno
nesta Capital e o 'ilustre Sr. Dr. Xav er da
Silveira, exaltando em nome das classes ao-
cima alli representadas os serviços do'Pre-
sidente, e entregando-lhe uma mensagem de -
alto valor, proferiu uma oração que condiria
com estas bellissimas palavras

«Pôde-se-dizer, Exm. Sr. Presidente, que o
Brazil em peso se acha, neste momento, con-
gregado em torno da pessoa de V. Ex. e fra-
ternizando no pensamento commurn da _glo-
rificação de um brazileiroa que bem •mereceu
da patria. Quando', ao correr da noite de 14
de novembro, na previsto da natural demora
das forças legaes, que marchavam em defesa
deste palacio, V. Ex. dec,arou que, cru todo
o caso, aqui permaneceria, e accreseentou:
«Este a o meu Jogar», estas palavras,' que
crystalizam a affirmação heroica da sobera-
nia do poder publico no Brazil, foram atra-
vés da gratidão republicana recolhidas pela
Historia com o mesmo carinho e ,veneracão
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• it.•	 •.e,orn'que algum tempo antos,em amargurada
tonjuncturade nossa vida. social, recolhera a
phrase energica e viril de um grande e glo-•
rioso soldado que, -lambem .no exercicio da
'Magistratura suprema da nação, repelliu,
em noine do povo, de que era a mais alta ao-
presenta,ção, imnensada tentativa de attron-
ta á. soberania brazileira, .

E quando as diversas classes secia,es •,en-
tiram os beneficos effeitos da attitude de
V. Ex. em referencia á sua tranquallida,de.
'ao livre exercido dos seus direitos, ao seu
trabalho. á sua vida, á sua liberdade e á'sua
honra, rejubilaram ante a grata evidencia
de que os sulfra,gios que 'trouxeram V: Ex.
a a este togar» eram os.expoentes deste in-
stincto patriotico que nunca falha no povo,
com relação aos seus grandes • homens, e a
confirmação necessaria do preito que sem-
pre tributaram • á pessoa de V..Ex.- e aos
antecedentes da va, a publica d.e . V; Ex.—o
resolveram manifestarsolenneme,nte os seus
sentimentos do admiração, de profundo re-
conhecimento e de inteira solidarieaa le
eivica, incumbindo-me, de 'depor nas mãos
de , V. Ex. a expressão das suas grandes, cor-
dialissimas e.respeitosai homenagens, e jul-
gando-se felizes por lhes ser dado paroll , a-
rem os contemporaneos do Cimou, quando

•- diziam : «.Entreguemo-nos tranquillamento
aos nossos labores; o varão que mos goveraa
é justo, dirige com sabadoria, e prudencia
os negocios da Republica e vela sobre os

• destinos de Athenas.»
• .Essa festa grandiosa, que valeu nor uma

acclamação, foi, corno disse o Torrai do Com-
snercio, ao reconhecimento de um grande ser-
viço prestado á Republica pelo cidadão In-

- vestido na sua mais elevada magistratura .e.
que soube ser energico, forte o leal ao . seu
dever nessa hora em que a menor. fralueza_

_ se traduziria na perda de todos os fecundos
beneficios da paz e em que qualwer hesi-
tação facil fera resultar a subversão • da,
ordem constituc'onal, e talvez uma era' ,

• fiuina financeira e de, anarchia politica.»
Não escapou ao Coagreseo Nacional a graa.

- vidade dos acontecimentos, e, logo.que tQ-Sre
sciencia officio.l dos factos, decretou o estado
de sitio para que todas as reepansabilid Ides
pudessem ser a puradas. Dura pouco-no es-
pinto dos homens politicos o fervor, pela
autoridade. Não havia em 14 de novembro
tinem ouzasse faltar em amnistia seio .in-
correr nas justas iras de todo o, mundo.. O
sentimentalismo, porém, não tarda e veia
desta vez tocado pelos ventos 4, palitica,
que andava procurando enredar cru suas
_malhas o Presidente da Republica com o
pretexto das candidaturas presiden daes. Foi

. votada a amnistia quasi por acciamação. Os
processos contra os militares .e civis envol-
vidos nos acontecimentos 'estavam. muito

• demorados, era, o grande argumento que se
invocava, e alguns chegaram a dizer que se
tratava mesmo de uma medida-de governo.

O President e,com a sua habitual correcção,
•• no mesmo dia em que recebeu a lei. sada-

eionou-a, com grande espanto e desaponta-
- mento dos que annunciavam o veto como
uma manifestação do espirito violento e per-;

• segutdor do Chefe do Estado.
Destes factos decorrein bons ensinamentos

'e não são de desprezar as reflexões que na-
turalmente sugaerem. Não tendo , solicita,lo
a providencia do estado de sitio para a
punição dos culpados. alguns dos quaes Rosa-
Vam de immunidades, teve-a, entretauto, o
Governo, votada e renovada pelo Congresso,
com muito patriotismo e justa comprehensão
das uecessidad ,s do momerito. •

'O que foi esse estado de •sitio, dil-o a fine
prensa da éponee a população desta cida
que sentiu-se á 'vontade na , constancia delle,-
sern(pUe houvesse para lamentar violencias
ou excessos. Algumas vezes tentaram ac-
ousar-o Presidente, quando -foi ,pccasião,,de

.	 ar	 t):•	 ;.1...: ,?.:

conhecer e a,pnrovar os actos que praticou
durante o estado de sitio, mas eram tão
aPaixonados e vãos, que não puderam armou-
trar echo no esairito dos homens cordatos o
reflectidos. A lição deve no eintaato apro-
veitar.	 •	 •

Em a mensagam de 1905 são encontrados
os fundamentos que teve o Governo pira
pacirogar o esta lo de sitio e a adirmação
de que não se utilisou dessa prarogação
para medida alguma de caracter extraordi-
nardo. Ao mesmo tempo coacitoa o Con-
gresso a definir. a competancia dos tribunaes
civis e militares, a regular os praeess ,s,
eimpliticaada-os, e firmando de uma vez a
extensão • das iminunidades parlamentares.
• «Em meu conceito, disse o Presidente, .o
estado do sitio .susnende todas as garanti ts
constitucionaos.Não . o com prehendo • de
'outra fôrma, pois elle foi emalo, como um
estado de . excepção, para . resguardar a or-
dem publica, que d o jatara :se supremo da
aociedade, contra as convulsõos provocadas
por grandes crises. Desde que, -pioram. OS

espiritos toem divergido tanto o' variado a
jurisprudencia, dos tribunaes, convém que o
Poder Legislativo esclareça a situação de
direito p tra que nos momentos "dilfic is
que a ordem . publica, pn•tueba la por vio-
lentas commaçõ ,s, tenha de ser mantida,
Usai) aareça, a possibilitado de qu ligam co a-
fficto entre os poderes da Republica.»

E' muito interessante e profundamente ia-
atractiva a phaso • politica referente á se-
gunda metade do penedo preeidenciaL Di-
rzem alguns (Me o Governo se enfraqueceu
Fona a attitude dos novos directores da opi-
nião. Parece-nos, ao contrario, que os acon-
tecimentos pliticos vieram dar um tal re-
levo á adininistração pi.tri dia do Sr. Dr.
Rodeigues alvas, que; e( reg tmoa republicano
ficou a dever-lhe um serviço assignale,do.

E' difficil analysaa,hem os factos sem in-
correr' era falhas, e quem -sabe V— em erros
de apreciaçã a Vale-aos .a convicção de que
não tentos odios nem affeições a .egistrar,
desejando animas ser, tanto quanto passiva],
imparciaes na e tpasição em que nos 'esta-

mos aventurando. •
Nos primeiros dias do mez de agosto de

1904, c, portanto, ainda ao sege in io armo do
seu periodo de governo, regressando do Es-
tado de Minas Geraes, onde tinha i lo assistir
á, inauguração da estação de aCurvello»; o
ultimo nueléo impn,tante de p inalação da
grande linha ferroa Central do Israzil, come-
çou a circular o rumor de . que o Presidente
da ttepablica tinha ido áquello . Estado, em
missão politica, para preparar a c undidatura
do Sr. Dr. Affonso Pearia á sua sacamsão e
que, para combatei-a, ia ser levantad a de
um paulista dentre, que tinha já exercido a
suprema magistratura. 	 • • " •

Eram conhecidas as relações intimas-e es-
treitas do Dr. Rodrlgues Alves com o Dr.
Affunso , Pouca, a correcção com que este
digno brazileiro se houve no desarnaeaho do
cargo de Vice-Presidente da Repablica e as
referencias semore lisongeiras • que : ao -seu
caracter, coinpetencia e pratica de adminis-
tração não cessava de fazer atpielle velho
companheiro. Dahi a credulidade com, que
foi acolhida o boato e o esforça para, anal-
quitar aquella suppesta indicação, pondo-se
era face della um nome respeitarei, que pu-
desse encontrar, desde logo, as sympathias
officiaes.	 • •

O Presidente houve-se,-nessa emergencia,
com o seu ariterio habitual. .

Não" era: certo, absolutamente não era,
que em sua excursão ao Estado da Minas
houvesse de qualquer Nana se referido 'ao
nome • de candidatos á, sua' saccessã,o;'' Era
cedo ' ainda, . -ponderava illustre cidadão,
quando provocacto, a se manifestar sobre , um

assumpta tão delicado: • deixem-mó :•traba,--=•.1.
não busquem . en fratuacer, a 'minha ade .: •

ministração antes ,do temp Qaando for:
• opportuno, todas nua ti veaaan elementos do
força politic,a, no paiz dovarão s9 entffilder,,

escolhendo, o nome que. an ais se recOmmen-•'
dar pelos seus eerviços á muitos ao apoio
da (opinião.

Iniciou- o, então, um • inteeso trabalho i•
politico, pondo-se e a jogo tiolas Os elementos
capazes de apaixoaar ,o es >nata .publico
crear adlie,sõe - ou porque • não fossem jul-
gadas' sincera, as saaa palavras, ou por-
que fingissem não .acrelitaraam S. Ex.
Fraca a principio,: tornou-se logo ardento,
a campanha. Quitado.° Estado de. SaPauloa
levantou a candidatura dononrado Dr. Ber...f•
nardino de Campos, .atiirmando „, que 
seu nome reuniria	 a grande inaioria, •

• dos sulfrados, pare ..eu ao Dr. Rodrigues
àdves, como a um griaula parte de acusa
amigos, que poderia, ser essa •a solução do'
grave incidente politico. •	 a • a,

O Dr. Bernard, no do Caninos tialla sido
Deputado e.Presidente da teimara.: .dos Depu-
tados, Senador, presidente do Estado de São
Paulo e ministro da Fazenda. Era republi-
cano his'airico, sem as suspeitas de adhosismo;

ta9 era conselheiro, case então malsinada. a
A maioria dos Estados, com o de S. Paulo
á frente, mostra y a-se, sympathica a esa.'
candidatura	 .	 . .•

Eram, é certo, os pequenos Estados que •
assim se ma:til-estavam, n Jrque os graades,',.
guardavam re ,ert as ou tinha cada um deles
outras sympa,thiae.

O Presidente conservou a compostura
cita e digna que os cholas de Estale podema?
manter em semelhantes coajaucturas.

Seguiu-se uma pease •extrainamente
tada na imprensa, violenta e, ciarei, para,,:
combater aquella c indida.tura levantou-se a;
bandeira hypocrita dos priacipios : era uma,
candidatura o atalaia murai arava-se 'em' toda
parte, patrocinada pelo' Presidente'' da Re-,'
pubÁca, que violava assim as noranaS do re!,
gimen republicano, lava,dindo a daphera dos -
partidos e annullando a grau le fuacção dos::
chefes politicos. O ter:1mo era bom, na ver-:
dada, para Éer explorada eu favorde can-
didatos 'que disputavam a preferencia, e'
tod s -tiveram, ai de nós! a fraqueza de con-;;
Sent,r que a 'campa:lha, se feriese com tanta
paixã,o, injustiça e v,rulencia 	 =	 •

O Dr. Rodrigues Alvos acompanhoii sereno
o debate, ouvindo aqui e ali' diatribes: , que'e
resvalavam na rigidez do seu caracter; sem
se apaixonar, sem provocar irritacIes contra'
qualquer dos ca,ndati,tos e aa:hand aos sema
pra digaos e todos Capazes de governar • a
Republica- . Ser-lhe-lua ' facit '1 itervir
pleito decisivamente, impondo e 'fazendo rasa'
peitar a sua opi irão: Não estava - isso Mn'
sua. indole, em seu temperaineato'e • nas tra-,
aiç,"ies de sua vida pol. 	 •	 ••

E quando as evoluçSes partidarlas fora-
çaram a indicação do nome do • Dr ‘ „Affonso-
Penca, que as uraae consagraram
memeate no pleito de 1 de março, acceitou-a, , •
contente, pedi ido aos soas amigos.- • que o	 .
apoiassem porque era um brazileiro illustre,,''
carregado de serviços • e com 

"
arando eipe-''

Meneia dos - negocios publicus.' Voltou, assim,' -
a calma aos este ritos com geral • satiStação,'
não se realizando os 222dOS v ateiaios e arma de - "
que ta ito abusam os candelati;s nos pleitos -
eleitoraes fa nom. • • -

Seria talvez o caso de inquirir si em tun'
paiz como o nosso, ' sem completa' forma-
çã,o politi2a, sem partidos organizados, selar
disciplina nos esairicas directores, o ' Chefe
do Estado deve se - ,completamentea
doixaado que forças dispersas agitem
nião -no sentido de- seas•.intCVesses :ou da •
ambição de seus parciaes:- -• •	 _

Os-homens politicos,logo que foi transposto
o periodo dictatorial doaloverao Provisorio e • •
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e entrámos no reaimen constitucional, com-
prehender•tm que era precaio encontrar uma
formula sã para apurar lealmente as indi-
cações em fix, vin. dos candidatos ii. prosidencia
da Republica,. Era mistér dar aos pequenos
Estados as aeguranças de que não seriam
esmagados pela, força eleitoral das grandes
uircumscripcii`es e, ao menno tempo, ao ma-
gistrado que ,estivesse exercendo as altas
funcções do Poder Executivo a de que não
seria a sua acção governamental e admi-
nistrativa lotem oestivamente perturbada,

Seria fa,cil encontrar essa fôrmuliasi outra
fosse a nossa educação politica, si - houvesse
partidos organizados com bons progr anmas
e si a opinião nos Estados estivesse prepara-
da para samsnifestar com liberdade e indo-
pendencia, guiada por chefes de reafpresti-
gio, já, consagrados por serviços relevantes
prestados á Republica,

Sabe-se que era muita diversa a situação
nem partid s, nem chefes poiiticos de valor
incontrstavel, nem urna organização rega-
lar nos Estados°, a que existia, subordinada
ainda aos vicies de uma educação incompleta
o frouxa!

Foi então que se instituiu o processo das
Convenções; em virtude do qual os Estados
escolhiam os seus delegados, em numero
igual, e estes, reunidos alguns mezes antes
do dia designado para a,eleição, indicariam
por miaria, de suffragios os Candidatos á,
presidencia e vice-presidencia, da Republica.
Fez-se, nessa conformidade, a eleição de
Prudente do Moraes, a de Campos Salles e a
do Rodrigues Alves. Podia não ser comple-
ta:mento ellen o processa porque subsis-
tiam então, como agora, aquelles defaitos
ca,pitaes. Era, porém, o melhor que se podia
ambicionar e foi um erro, em nossa opinião,
abandonal-o.

Tem suas hypocrisias a politica, ou, di-
gamos melam, os chefes politicos. Preten-
deu-se reivindicar para a opinião republi-
cana o direito , de escolha dos canáidatos,
afastando dos trabalhos preliminares da in-
dicação a influencia nefasta do Presidente
da Republica ; (á todos estão sentindaa ver-
dado que, no estado actual do regimen, é
essa a /mica influencia que póde saival-a
(lidadora dos qae governam os Estados, sem
freio, se.n res,stencias e sem respeito á opi-
nião do eleitorado. Afastado da esphora em
que, cheios ti(3 ambições, gyram os politicos;
não podendo pretender a reeleição, no seu
cargo o interessado, mais do que . nin suem,
na continuai ale da obra do seu goverao, o
Presidenta nao pátio, nã ) deve ser indife-
rente a escallia, do seu successor, sem to-
davia exercer a Sua idlueacia no sentido de
contrariar as cirrents da opinião ou de
corrompei-a.

Era assim que pensava o 'Dr. Rodrigues
Alvos, e a expeSieacia, lia de demonstr 4 , o

ão tardará muito, que era elle quem tinha
razão. •

Procedendo dessa, fôrma não fazia mais
do que obedecer, curiosa e lealmente, a
uma das partes salientes do seu programma.
Iarunca deixou passar uma opportunidade, de
se 'dirigir ao . paiz o ao Congresso, que não
se áproveit tsse della para clamar pela ne-
cessidade do urna reforma eleitoral que disse

representação do paiz a seriedade de que
carece e aos diversos matizes da opinião
valvulas salutares e protectores. E revelava
por actos conatantes que era sincero em suas
expansões.

As eleições suácediam-se nos ratados ; os
trabalhos de reconimaiineuto do poderes re-
novavam-se no Congresso a cada passo e, ás
yens, causava até irritação aos homens po-
liticos a calculada • indiferença com que os
.geompanha,vaa pedindo e recommendando
kustiÇak

Foi .assim nos primeiros dias do .seu g0-
.verno e assim . continuou até o.termo 'final
do quatriennio:
• Quando o Congresso votou a reforma elei-
toral, que ha de figurar como uma conqu.sta
deste penedo presidencial. de accôrdo com
as suas tendencias de rectidão e imparciali-
dade, executou-a com a mais escrupulosa
isenção em todos os Estados. As palavras de
sua ultima mensagem são de um espirito
altamente ponderado. Depois de affirmar
que • a lei veiu, dar unidade ao alistamento
dos eleitores, providenciando sobre a repre-
sentação das minorias e cercais to de gas-
raatias o 'processo eleitoral, accroscentou
S. Ex., quasi em_uma supplica ao Congsesso:
«Cabe aos legisladores a grande responsabili-
dade de fortalecel-a em sua primeira prova,
corrigindo os defeitos que a experiencia
houver demonstrado e examinando e jul-
gais to o processo das eleições com a ele-
vação e espirito de justiça que devem sem-
pre caracterizar os seus actos ».

Transpira tanto patriotismo destes sabios
conceitos, que faz bem repetil-os ao povo
neste momento. O honrado Presidente temia
que fosse burlada a lei no serviço politico de
reconaeci mento dos podares dos eleitos,e quiz
se defender da accusação que lhe fizeram,
em documento politico de muita notoriedade,
de intervir na escolha dos candidatos á pre-
sideacia, da Republica, °frendendo, como se
dizia hypoeritamente, a verdade repidflicana.

Ahi ficam as suas palavras de conselho e
de defesa.., mas o honrado administrador
não tosará no seu lar a suprema ventura de
se haver enganado em sena receios.

O incidente politico cuja solução prendeu
por largo te aspo a attenção publica, não po-
dia deixar de reflectir muito sériamente nas
relações que existiam entre os orgãos dos
Poderes Executivo e Legislativo; affrou-
xanito-os em detrimento d 1. administração.
Não tanto a escolha do candidato que, por fe-
licidade da Nação, reune as condições para
bem exercer a alta magistratura que as
urnas lhe enfiaram, corno a fairma que re-
vestiu a apresentação de sua candidatura em
um manifesta que° partido republicano do
um dos Estados do Narte qualificou de core-
cipitado, anti-patriotico, injusto e hostil ao
Presidente da Republica», produziu seasivel
resfriamento na,quellas relações. -

Conhecemos os grandes motivos que actua
ram no animo forte do Chefe da Nação para
deixar passar a onda, do despeita de homens
políticos que só buscavam a fôrma de não
parecerem vencidos com a solução que teve
o incidente. Para muitos Melhor teria sido
o alvitre de abandonar de urna vez a colla-
boração de amigos, a quam cumulara
sempre de deferoucias e attenções...

Um aconteciMento de ordem eronomica
. veia tornar mais frias ainda aquellas rela-
ções. Os governadores dos Estados de São
Paulo, Minas Geram e Rio de Janeiro, reu-
nidos na cidade de Taubaté, em 26 de feve-
saaro do corrente asno, celebrar im um con-
venho para valorizar o café e fixar o valor da
moeda, e pediram ao Presidente da Repu-
bliaa que o approvasse, convocando extraor-
dinariamente o Congresso para aprecial-o na
parte relativa á moeda. Eram conhecidos os
antecedentes desta questão : o café tem esta-
do, ha muito tempo; em baixa, o a safra
de-te anno era annunciala no Estado de
S. Paulo como sendo extraordinaria. Di-
ziam os lavradores que, si a baixa persis-
tisse, a grande safra seria complet ‘mente
sacrAlcada em seu prajiiizo, e, quando, nos
annos sub aquentes, viessem m dhores 'pre-
ços ém coasequencia das safras peque ias que
eram' esperadas, não mais aproveitariam
alias , aos lavr'Ldores, que ficaria is eahaustos
com os prejuizos agora imminentes. Pediam

então providencias que tendessem a elevar
o preço do cara da safr u , Lettnt esnumerosos -
alvitres foram suggeridos para .esse flui. •

O Presidente, que é fazendeiro no Estado de
S. Paulo e conaese melhor do que ninguem
a situação, parecendo não confiar bastante
na efficacia dos proce •sos lembrados, aliai-
liou todavia os lavradoras no seu empenho,
e o Congresso na le, do orçamento deste
anno eansignou uma autorização ao Governo
Federal para entrar em accôrdo com os
Estados cafeeiros no sentido daquella aspi-
ração.

Os governadores dos Estados, os membros
do Coagress telegados da lavoura, todos
os interessadas lia sorte do café, entenderam
que nessa autorização o Governo da União e
os dos Estados prol uctores encontrariam os
elementos necessa•rios para a valorização
pretendida daquelle prodacto. Ao se animo-
ciar a reunião dos governadores em Taubaté,
estavam todos convencidos de que iam as-
sentar alli os termos de um convenio nos
limites da medida legislativa votada.

Foi uma surpreza o que se passou então.
Em vez de se restringirem á. questão do café,
que era urgente, de actualidade, envere-
daram os negociadores do accôrdo pela da
moeda, propondo a idéa da fixação de um
cambio. que devia ser o de 12, para os nego-
cios decarrences da valorização, á seme-
lhança do que, com mais amplitude, se havia
feito na Republica Argentina. Dizia-se ainda
que um dos governadores era hostil á idéa
da valorização do café e aventou a da moeda
com o proposito de inutilizei-a.

Todo o mundo estava certo de que o Presi-
dente auxiliaria os lavradores em tudo
quanto pudesse interessar ao preço daquelle
producto, mas não cederia uma linha na
questão da moela, porque tinha idas as-
sentadas a case respeito, em opposição ra-
dical á que fora incluida no coavenio do
Taubaté. Era, além disso, singular que três
governadores se reunissem para tratar do
um assumpto dessa relevancia, cuja solução
afecta profundamente os interesses finan-
ceiros e o credito d paiz, sem ouvirem pre-
viamente o Presidente da Repub'ica !

Pensava-se talvez que, enfraquecida a
acção politica do Presideate com o trabalho
das aaadidaturas o-tramitando-se de um
accôrdo entre os Ires maiores Estados da,.
União, e, portanto, tendo os goveraadores a
seu lado a grande força do sua represen-
tação no Congresso, não haveria sinão que
ceder á força dos acontecimentos. Não foi
assim. O honrado paulista tem mostrado •
que não é homem para recuar do que elle
esta convencido que é o seu dever. Declarou
habil e delicadamente aos' Ires governa toras
que não podia convocar extraordinariamente
o Congresso, 'como suggeriam, porque estava
proximo o periodo constitucional de sua
reunião ordinaria, e, que tambem não podia
approvar o convenho porque era aubstancial
nada a questão da moeda, e esta da exclu-
siva compatencia do Congresso, a quem serie
uppor tu lamente remettido.	 •

Assumira grande . importancia a questãc
para não ser muito discutida e explorada.
Nos Estados comesou a apaixonar viva...

mente, e, no inundo politico. como era na-
tural, os mais habeis'procuraram tirar Iodo
o partido de uma situação que po :cria ser
fertil em difilculdades para o 'Governo. •

Duvidava-se, ao avia, • que o Presidente
enfrentasse o periyo, cotim se dizia,' o era
Crença geral sitie se limitaria a mandar ao
Congresso o co võnio, simplesmente, som
ma.afescar a sua op alto.

Esta pravisão ta.nbem falhou:
Lm sua meusxgem, apres ritoala ao Coma-

grosso,' a•3 de maio do corrente anuo, tratou
slo . 'asmmptõ com amp itude e franaileza;
:e s'pondo as suas i léas. cl ira e . 'nitidamente;
sem a' menorhesitação.
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• Depoi^, dp ^enata. considerações labia' a
crise d e que,se queixa a lavoura e lua cons.
boração no esforço para auxilial-a,
assim o honrado paul ista:	 •

«Não é um plienompao ~nanico singular
o da baixa do preço do café por . excesso de
produccán . Em todos os paizcs do mundo
toem-se absarvado crises ideaticas,affeasando
diferentes produtos. e, em toda parte. o
mesmo clamor se tom levantado com in-
tuitos semelhantes aos dos nossos lavradores;
nunca providencia alguma logislativa foi
considerada efficaz para levantar, de prom-
pto, o preço das mercadorias e sustentai-o
Medidas psovisorias, do caracter com mor-
cia! ou especulativo, quando houvar nasalo
de encontrar, 'para o .esutal-as, um pe..,saal
'adestrado na pratica de negocios,conhecador
dos segredos das bolsas o de uma hoaasii::
dado superior, podem agitar por • algain
tempo os mercados e produzir um movi-
mento animador nos posas; mas a situação
assim amada não subsistirá si os poderes
publicas não acudirem com reinadios de au.-
.tra ordem para as ogurarein a regulari-
dade das transacções nas praças e o fun-
ccionamento normal das propriedades que
se destinarem a explorações industriae r e
agricolas. Esta, sim, é a grande fumaça° do
legislador. •

1 Referindo-se depois á posição dna dos
itntermediarios no coimarei° do café, (.3
dificuldades do lavrador p ira solver com-
promissos e á falta de instituições de eredi
que amparem a 'industrie, nacional, es-,
creveu S. Ex.:

« Desde que se procure dificultar a axpor-
tação das qualidades inferiores do psoducto,
melhorando, quanto fôr possivel, o trato dos
que se destinarem aos mercados do exterior;
desde que se, institua uma propaganda s'saa
e constante para a expaasão do consumo ;
que o credito agricola como o credito real
sejam definitivamente organizados e o fa-
zendeiro possa encontrar, com as garantias
reaei que tiver, dinheiro a juro razoava',
para custear suas fazendas, dispensando os
recursos do intermediario e sacilidade para
ser 'aliviado doi pesaSos encargos que ó
'opprimem, é difficil 'não poder resistir aos
efeitos de uma baixa, ainda prolongada. Si
os bancos ou as associações que forem insti-
tuidos, para esse fim, puderem operar fran-
camente em cará e os warrants se aclimata-
rem em nossas Praças de- modo que o valor
das mercadorias armazenadas possa circular,
sem embaraços, livre de pressão dos es me-
culadores; ficaremos evidentemente arma-
dos de elementos permanentes de resisten-
cia, eficazes e sãos. E' para esse bom ter-
renoquim devem convergir todos os esforços
dcs poderes publicas. Uns systema de provi-
dencias, delineado nessas bases, com o auxi-
lio que puderdes dispo ssar, beneaciará
tambern os . productores de assucar e algo-
dão, ba muiso tempo assoberbados por difi-
culdades da mesma natureza e que vão lu-
tando heroicamente para vencei-as, em ala
gumas zonas do sul, mas, sobretudo, em va-
ries Estados do norte da ReaMblica.»

Tendo-ie manifestado tão claramente sobre
os interesses da lavoura, não quiz deixar
ilusões sobro o modo por que encarava a
questão da moeda, imprudentemente envol-
vida nas clausulas do conveuio de Taubaté.

t E' um desacerto pensar, disso o Dr. Ro-
drigues Alves, que a lavoura do pais, não
Ode prosperar sem cambio baixo e uma
corrente se tem formado em favor da ides,
dç uma taxa que a beneficie. As estazisticas
demonstram, ao contrario, que com taxas
melhores -que as actuaess os preços do café
toem tido alternativas dm alta e de baixa,
mas a lavoura tem vivido e prosperado. O
regimen alopapel-moeda de curso forçado é
que anima esses désyins da ,sãadoutrma. O
bom cambio é pin signal de credite; de bera

estar e todo o esforço do Governo tem con-
sistido em elevai-o, activando as forças pro-
du:toras do paiz e promovendo o deseavol-
vimento do sua riqueza. Não será prudente
abandonar essa toudencia, • nem perturbar
um tra alho que se firma em mothodos
já cansa erados como . os unicos capazas de
preaaa,r, sem abalos ou desconfianças, uma
situação que seja propicia á conversão da
moeda. -

Refarindo-se á, situação financeira do paiz.
aos processos adonta,dos, ás vantagens à cor-
reates do sua execução, doutrinou . aitego-
riaain mula

a Em toda parte, o problema da moeda
é encarado como o de mais delicado
faucionamanto nos apparelhos da grande
machina . administrativa o o padrão legal,
uma vez estabelecido, só so altera si começa
a faltar imantiança nos recursos do naiz. Não
é, felizmente, a nossa situação e tudo es'zi,
nos indicando que podemos e devemos per-
severat na eaecuçã,o dos planai iniciados por
meus antsceasores, com vantasom para o
credito publico o tendeatis á valorização da
moeda.

Seria um . erro recuar, como será obra
de patriotismo ' .star das 'deliberações
do Congrasso a is ea de quebra do padrão
monetario e a de fixação do cambio, que
contrariam profundamente aquelles planos,
com tanto exito experimentados.»

A mensagem foi recebi Ia com enthua
siasmo; a franquw a e a energia dos con-
ceitos em um momanto de grande fr.uxidão
nos costumes ppliticos despeatara,m o ospi-
rito publico, provocando grandes sy-mpathias
para o Governo." Havia na-se documanto a
descripção exacta,. mas emocionante,- dos
trabalhos do quatrien mio e a coragem do
Presidente, • fallando como manaria, seu
se impsessionar com a perspectiva de um
rompimento com a quasi totalidade dos
seus amigos, augmentou consideravelmenta
o conceito do que ..á rosava. •

A imprensa reproduziu com fidelidade o
sentimento geral. O grande argila de-ta Ca-
pital teve na ves 'era da abertura do Con-
gresso notici I, da mensagem e escreveu um
varia memoravel. «E' uma obra prima.
E' o aPpell do estadista que, tendo tom ida
sérios compromissos com a sua patria, per-
gunta asara, nas veiperas de deixar o
poder, si os tem cumpr.do le amante. O
Sr. • Dr. Redrigues Alves eleva-se á regiãa
serena, dencle, s.em ambiOes nem p sé
vê o interesse do Braz . l. que limo sobrepuja
todas' as entras considerações.., E' um
mensagem que vae ag .adar a todos os bra-
zileiros dá boa vontade. E' uma chave do
ouro para uma adm in1 stru5.o operosa,
calma, patrioticl. Não terem rs de esperar
um futuao ionginsuo para reconaecum ,s a
grande 'divida em que nos colocou o emi-
nente c dadãp por esta sua ultima mansa-,
gem.*

No dia 4 . de maio deu ainda o mesmo
Jornal doContmercio um natavel editorial
sobre a mensagem, salientando com grandes
louvaras a impsrt Lncia desse documentm.

Não foram 111C1103 expressivas as pa avras
com que acolheu o documento presidencial
O Pai4 do mesmo dia, e as referenci is
songeiras que fez aos trabalhos d., quatri-
ennio.	 •

«Seria banal, disso o brilhante orgão da
imprensa, repetir aspa a mensagem com que
o honrado Sr. Presidente da Republica abriu
a actual S3SSi.0 legislativa, ca isou a mais
profunda impressão no espirito publico. Essa
impress lo nào foi prodtisida peia, enumera-
ção do acervo brilaantissimo do actos o fa-
ctos que assinalaram o actsal quatriennio,
como verdadeiramente excepcional na vida
da Repulaica.,.. Assombra a recapitulação
da obra maravilbon, que se realizou em tão
curte periodo 1.

4
Não obstante a justiça destas observações,

todos poderão veriticar-cpa -as relações entre
os poderes publicas, estremecidas com o in-
cidente da eleição preside 'ciai; arrefeceram
ainda mais com o convenio de Taubaté.

Estabelecida assim, por conveniencia doi
ordem partidaria, a desintelligencia entre
Congresso e o Presidente da Republica, 1
apezar dos protestos que se faziam em con-
trai-lo, nunca se viu o menor dosliso na atti-
tude do supremo magistrado, ou para sur-
pre h end er deli beaações de q 'malquer natureza
ou para exercer contra os representantes dos'
Estados e as adminis rações locaes qualquer
acto que pudesse ser attri buil, a de peito ou
resentimento. A Mesa de mui, das casas doi
Congrnso deixou de ler uma mensagem .quel
lhe dirigiu sobre a situação delicada do um +
dos Estados da Reptami ca, e, dias depois, ol
Senado mandava archivar outra em .quoi
eram solicitadas medidas que a adminis-,
traeão superior considerava de alta miga
vancia. -

. A .grande opinião estava, evidentemente,'
ao lado do Presidente e o paiz inteiro acom-
panhava os seus passas com attenção
respeito. A'quell a attitule , que ,poderia pa-
recer uma provoe tÇãO 011 um acinte, mos-
trou-se indiffereate, em sua altiva - sobran-
ceria, sem revelar o mais leve resaibe do
despeito. Si, porventura, causava extra-
nheza essa conducta, que padia ser acoimada
de pusilanimidade, sorria-se com o . celebre •
Kmeriso que alguns orgãos (ia imprensa ha-
bituaram-se a classificar .de iroaico, para
repetir que tinha compensação sobeja na,
bem que estava fazendo á Reaubliea, tona
nando-a querida no pa,iz e respeitada no
tenor..	 . ..	 .•r. aa4,,

A despeito de tudo, a acção administra-;.
tiva não Sofreu intermitteucias e o perlado
presidencial teve o seu termo dignificada'
pelas festas estrepitosas e de alta significa-
ção politica para o futuro de nossa patria,,
celebradas em honra á visita do grande mi-1
nistro americano Miai Root o á.reunião do
Congresso Pan-Americano, dom successos eR,-„!
traordinarios na vida da Republica.

• Cada departamento administrativo foi,'
sob esta presidencia, uma co ma fecundiasi-
ma, onde o trabalho incas eante e Intelligente:
produziu o mel do progresso e da prospe-
ridade.a

R e "erindo-ee á transformação maravilhosa
da cidade disse que--era obra desse homem
oerono, que é um mixto curioso e inexplica-
vai de energia • indomavel, de vontade con-
tinua e forte e de eu tv idade pessoal no trato
e. na arai°, levada a tãa alto grito que gera
Doe absarvadores inoxperto^ • e. impre ssão da
qun jus:mento lhe faltam as qualidadee que
rIla tem no mais alto serás). Não é por pala-:
vras que elle sabe tradnsir; é pela acção,
uma acção serena c branda, mas continua,
firma e fecanda, que oe reeultados a quu
chega proclamam eloauentemente.)	 iea`

«Nenhum governo do Brazil soube, como o
seu, retirar os prablern is da administração -
do terreno da discussão interminavel para'
collocal-os no das soluções praticas; nenhum
houve até agora que m iior numero de so-
luções lhes houvesse dado cam acerto e varia,
tagem •	 .

Terminou o notavel artigo dizendo que 'a'.
impressão que liie deixava a mensagem
provém—sda firmeza, do desassombro, da,i
dignidade—é a palavra exacta—com que o!

residente da Republica, convencido de que;
as soluções econ mico-financeisos propostas
no convenio do Taub ité eram prejudiciaes,
di -se-o á nação' nesse documento em que
lhe falia com a ns lis peada resp aisabilidade
que pado ter um cichuão em uma .
orada comocomo a nossa.»



Quinta-feira 15
	

InArao opricur, 	 novembro — 1903 6131.3

- II— A UNIÃO E OS ESTADOS
— O I DISTRICIO FEDERAL

Alguns pensam que o legislador consti-
tuinte obedeceu em demasia á corrente des-
centralizadora e que a unidade nacional po-
derá sdr Compromettida, si os Estados não
moderarem as suas tendencias do expansão
politica e administrativa.

Oradores afamados nos debates da consti-
tuinte tiveram mesmo necessidade de in-
vocar a attenção" dos legisladdres para os
interesses gemes da Republica,- que estavam
em risco de sereM sacrificados.

Não ha razão para taos receios. E' certo
que nos Estados nota-se ainda aquella tendeu-
cia de absorpção; Mas, bem Considerada, a lei
fundamental encerra formulas que attondem
ás exigoncias dos mais exagerados autono-
mistas, som o tenor de vexamos para os di-
reitos da União. Qs poderes publicos devem,
no emtanto, ter em vista que a unidade na-
cional precisa sor defendida contra todos os
excessos e imprudencias que se pretenderem
acobertar á sombra, de uma autonomia mal
entendida.
• The Union! it must be preserved—era o

lamina que, nos Estados-Unidos, se tornou
popular quando 'a paixão politica começou
a exagerar as 1p-retenções dos Estados.
E' tambem o pensamento que decorre de
todos os aptos do Presidente..

Em a mensageilia inaugural de 15 de no-
vembro de 1902 relembrando velhas opi-
niÕes, expréssou-se deste modo o honrado
cidadão : «Com á Estados cultivarei sempre
as mais francas relações do harmonia, pro-
curando apertar 'os laços do solidariedade
entre todos para que se fortaleçam cada vez
mais os grandes [Principios da. unidade na-
cional. Uma exacta subordinação ás normas
cardeaes do nosso estatuto fundamental
para que os poddres da União sejam sem
cessar prestigiados e o maior cuidado na de-
cretação de medidas legislativas dos Esta-
dos, afim de que não surjam entra elles das-
intelligencias cie degenerem em represa-
lias ou perigosaslostilidades, são condições
para a estabilidade perfeita do regimen fe-
derativo, no qual repousam as melhores
esperanças para a prosperidade geral da
Nação.» Foi com' essa elevada comprehensão
dos interesses nacionaes que iniciou o seu
governo. Como se vê, a Presidente tinha o

•
pensamento fixo de não consentir que pudes-
se ser perturbada a unidade nacional-e' toda
a sua acção foi encaminhada no sentido de
arredar os elementos capazes de violental-a.

A Constituição Republicana transferiu
para os Es'ados a propila lado das terras de-
volutas. Foi, segunda pensamos, um erro,
porque foz-se distribuição muito desigual
de um patrimonio de que elles não podem,
em geral, zelar eficazmente. Ao legislador
seria facil, entretanto, assegurar para a
União algumas vantagens que não prejudi-
cam as bôrts normas da lei constitucional. e
a pureza do regimen, e, nesse sentido, dif-
ferentes alvitres foram suggeridos.

Quan toco promulgou a Constituição, gran-
des extensões territoriae3 não es,avain na
posso dos Estados porque varies litigios
internacionaes tornaram-nas contestadas.
Na primeira mensagem ao. Poder Legisla-
tivo, em 1903, encontramos formulada esta
these, que foi mais tarde reproduzida em
outros documentos: «O Congresso tem por
mais de uma vez procurado delatais o regi-
meu a que devem ficar subrnettidas as
terras incorporadas ao nosso patrimonio por
actos internacionaes e a opinião se tem pro-
nunciado no sentido do serem dias decla-
radas de propriedade da União, o que é,
aliás, de maxima justiça.» Houve, como é
natural, protesto de alguns Estados comi,
essa expansão oficial, mas écoaram bem
no espirito publico as palavras do Govorao,
assim como a prudente suggestão formulada
no mesmo documento sobre a conveniencia
de ser determinada por lei a zona que fôr
necessaria nas fronteiras para a defesa do
paiz.

Nessa ordem de tdéas deve °ocupar legar
conspicuo a acquisição feita, em virtude Io
Tratado de Petropolis. de 17 de novembro de
1903, do Territorio do Acre, que veiu au-
gmentar consideravelmente a área da Re-
publica, engrandecendo a União. Tendo sido
autorizado o Governo a administrar 'provi-
soriamente esss territario o não sendo pos-
sivel, por falta de ligação interior de suas
grandes zonas, imprimir á administração
um cunho de unidade, foi expedido o de
ereto n. 5.188, de 7 de abril de 1904. que lho
deu organização, dividindo-o em tres depar-
tamentos com a- denominações de Alto Acre,
Alto P14)1:43 e Alto /uruá. De accôrdo com as
disposições desse decreto, os departamentos
são administrados por prefeitos, creando-se
um delegado em Mandos para constituir o
centro do informações e o transmissor de or
dons entre o Governo Federal e os prefeitos.
Dando Conhecimento ao Congresso das linhas
geraes d5 decreto, fel-o o Presidente com as
seguintes reflexões:

«O Congresso terá occasião de estudar o
assumpto para prover sobre a organização
definitiva do territorio, que interessa gran-
demente a União peia consideravel somma
de encargos provenientes daquelle tratado.

E' muito especial a situaçao do Territorio
do Acre, mas será conveniente que, tra-
ta ido-si do sua organização, se pronuncie o
Congresso sobre o destino dos territorios ad-
quirido 3 em virtule dos laudos arbitraes a
que os nossos litigios interaacionaes toem
sido submettidos. Convém fazei-o porque
não são pequenos 03 onus que tem custado
á União a liquidação de nossas questões de
limites. Até agora pesam sobro o Th3souro
as despezas com a demarcação dos tarrito-
rios adquiridos ao sul e outras terá o Go-
verno de fazer com igual serviço nos que
estão situados ao norte da Republica.

E'-preciso definir a situação desses terri-
tories. Parece-me que não estando alies, ao
tempo em que foi promulgada a Constitui-
ção, sujeitos â, jurisdicção e dominio -dos

.Estados, não se pôde disputar á União o di-..

raito do administral-os como seus, depois
dos arranjos i atern a.c ionaes qite promoveu
.e que lhe tsem custado os mais penosos sa-
crificios.

Os Estados, prevalecendo esta, opinião,
não ficara° prejudicados, pois que toem
grandes extensões territariaes Para • expio-
-rar e a União adquirirá força em seu cre-
dito em beneficio mesmo de toda a commu-
nhão.»
- Na mensagem deste anno lemos ainda

que «convinha dar á administração do Ter-
ritorio da Acre maior desenvolvimento, ha .
bilitando-a a satisfazer aos justos reclamos,
de brazdeiros o estrangeiros que exploram
ousadamente a região, assegurando-lhes ak
garantias de ordem civil e politica de Que,
ainda 'aio estiro gosando plenamente ».

Deprekende-so claramente o pensamento
do Governo: não só entende clara o positi-
vamente que o Torritorio do Acre está sus
leito á admiuistração federal e deve coa-,
binar sob o demudo da União, como não
podem deixar de ter o mesmo destino os
territories adquiridos em virtude de ajustes.
internacionaes. E' conveniente deixar bem,
assignalada essa opinião, que, não °oculta-
mos, tem contra si innumesos impugna-,
dores : os Estados que confinam com essas
erras julgam que- atlas .a.ccresceram ao 'sou

territorio e lhes pertencem, o o Amazonas
confia em um pretendido direito ao Terri-
torio do Acro e busca fazei-o valer, não só.
junto ao Supremo Tribunal Judiciará, como,
lp arauto o Congresso Legislativo.

Talvez tenha passado despercebido no
meio das ruidosas festas celebradas em ho-
menagem ao Congresso Pan-Americano que,
no palacio Monr6e, a bandeira da Republica
tremulava com 22 estreitas, representando
uma deltas o Territorio . do Acro, que dessa
arte recebia consagração sotemns• de sua
existencia como zona federal 1 .	 s.

A transferencia das terras devolutas para
os Estados nada tem adiantado ao desenvol-
vimento de sua producção e riqueza o tem
sido um embaraço ao povoamento do solo e,

entrada e localização de trabalhadores.
O Governo Federal viu-se forçado a rescindir
os contractos para a introducçâo de iria-mi-
grantes no paiz, entre Outras causas, por
não ter á sua disposição as terras necessa-
rias para localizal-os, e os Estados carecem'
de recursos para emprehender a renovação •
desse serviço, que, salvo em um ou em outro,
tem tido movimento muito acanhado. Hoje,
ninguem ignora que a questão do povoa-
mento do sólo é para nós de alta impor-
tancia o que é da entrada do braços válidos,
abundantes que dependerá a nossa arandoza
e prosperidade economica. Em taes 'coa-.
dições, foi aconselhado aos Estados, em urna.
das mensagens presidenciaes, que abrissem
mãos das terras, gratuitam mte embora, de,
que a Uiiião carecesse para impulsióaar °-
povoamento, assegurando-se-lhos que a com-
pensação viria infallivelmente com o au- •
gmento da producção o o crescimento me--
vitavel da receita dos seus orçamentos. Não
sabemos si o conselho foi ouvido: revela,
porém,- o patriotismo com que foi suggerido•
e uma enchente comprehensão dos inte-
resses nacionaes.	 -

Entre as attribuições conferidas aos Es-
tados, ou que estes se teom arrogado, para'
nos servirmos das palavras officiaes, está a
de poderem contrahir empsestlmos externos
por propria autoridade. o exercicio irre-
gular ou immoderado dessa attribuição ha
do acarretar dificuldades muito serias ao
governo central.

Por mais de uma vez a nossa attenção foi
despertada pela critica mordaz de que o Dr..
Rodrigues Alves, no empenho de fazer a alta
do cambio, animava os. emprostimos dos Es-
tados, preparando mãos dias para as finan
ças da Republica. A censura partia de aspe

• As formulas centralizadoras do extinto
regi nen entorpeceram o desenvolvimento
do paiz. Não se pôde dizer com verdade que
as antigas provi ncias vivessem asphyxiadaa
S0 1) a acção de leis compressoras: é certo,
todavia, que não caminhavam sinão lenta-
mente, notando-se apenas, em uma ou outra,
uma timida. expansão em limitados serviços.
- Esse estado de cousas começava já. a im-
pressionar o espirito nacional e uma reacção
$e fazia sentir, na phaso critica daquelle
restim•n, em favor das novas idéaa.

• A parte mais aaeantada do velho partido
conservador em S. Paulo, dirigida Delo il-
lustre Dr. Antonio Prado, e á qual estava fi-
liadoa Dr. • Rodrigues Alves, pronunciára-se
abertamente pala accesSidade dose descentra-
lizarem funcções e serviços, attribuidos então

administração geral, e, na ultima organi-
zação de ministerief,1 uma facção importante
do partido, que pela. ultima vez reassumira
as redea.3 do psclor declarou-se em franca
dissidencia por nãe aorem sido acceitas as
suas idéas federali$tas.

O regimen republicano encontrou o terreno
preparado para a grande reforma. As velhas
provineias convortPram-sa em Estados auto-
no-nos, com attribitições amplissima.s, e a
federação foi consagrada como um dogma
polida°.



.'euladores conhecidos naapraça, que. estavam
fazendo o seu jogo sem a menor preoccupa-
ção patriotica, porque não lhes; era licito a
'attitude que havia assumido o Presidente,'
;desde a primeira vez que se dirigira ao Con-
gresso e se ocupara de semelhante assua.Pz,
pt0. .	 .

Não é um Mal a entrada de capitaes no
paiz, quando elles veem fecundar o commer-
cio e a industria e incorporarem-se em 'obras
de utilidade e de caracter reproductivo. E',
pelo contrario, um grande beneficio, que
,convém estimular' por todos os meios, pois
que, sem esse'elemento,os paizes novos e po-
bres jámais poderão cuidar das' explorações
remunerativos que noites abundam. O pe-. figo desses emprestimos está, no abuso de os
contrahir, 'em serem destinadas a más ap-'
plicações as sommas recebidas e não estarem
os orçamentos dos Estados preparados para
o custeio das operações: está ainda em não
ae acautelarem, em tempo, os Estados para
p pagamento das prestações, em entrarem
intempestivamente no mercado para obtel-o,
e, Sobretudo, nas perturbações possiveis de
caracter internacional provocadas pelos
grandes interesses em jogo. O receio dessas
dificuldades 'vae-se tornando 'cada vez mais
intenso. Não são pequenos os embaraços que
surgiram recentemente em alguns Estados
da America a essa respeito, levando inter-
nacionalistas muito conhecidos no mundo e
os congressos ultimamente reunidos a inqui-
rirem com empenho até onde pôde chegar o
direito das nações para tornarem effectiva
cobrança de dividas contrahidas em paizes
estrangeiros. •

Ouvimos dizer algumaS vezes que o Go-
verno não precisava de lei , para embara-
çar os emprestimos dos Estados. E' certo
que, em muitos casos, não será difficil ori-
entar discretamente as praças estrangeiras
sobre ' o-alcance das- operações que estive-
rem em andamento. Na maior parte, po-
rém, seria preciso intervir, desacreditando
os Estados e essa funcção não é digna dos
bons governos. O que recommendava o Pre-
sidente • e pedia constantemente ao Con-
gresso era que, sem assumir respensabili-
dado nas operações, fosse o Governa habi-
litado por lei a conhecer desua . exige-
são, de sua viabilidade, dos encargos • de-
correntes e aplainar dificuldades de or-
dem financeira ou administrativa, que pu-
dessem sobrevir. 	 •

Era recente e muito conhecido O Caso do
l\lexieo. O Sr. Limantour, .notaVel ministro
das finanças desse paiz, havia feito obser-
var emauma exposição de motivo; cellbre
nuanto podia ser prejudicial á Republica
st faculdade', que no seu paiz tinha u os
Estados, para contra,hirem empreatirnos ex-
ternos.

Nesta materia, ponderava elle, a orga-
nização federal expunha a Republica a pe-
rigos já,. verificados na , historia recente do
eutroa.paizes americanos e era inadmissi-
vel que a qualquer .dos Estados da Fede-

- yação fosse, licito comprometter o credito
nacional., par anseio . de emprestimos em
grande parte emittidos no. exterior, acar-
retando respon sabilidades s e quasi sempre
provocando, reclamações ou a intervenção
tas potencias estrangeiras.' Eram tão justas
estas reflexões :que naquelle paiz: foi. ap-
provada umaaaddição ao art. 3 0 da Cone
stituição Federal, limitarido o citado direito,
concebida nos seguintes termos: «Os Esta os
não : parlem, em caso algum, ..emittir titu-
les de divida publica pagaveis cru moeda
estrangeira ou, fara, do territorio nacional,
eontrahir, directa ou indiretamente, em-
prestimos com governos estrangeiros, ou
obrigações em favor de sociedades e de
»articulares _de nacionalidade estrangeira,

quando para isso fôr preciso enaltir tAlos
pagaveis ao 'pertador ou transmissiveiapor
endosso.

Alludindo a • esto acto importantissimo,
amai parece ter feito allusão o Presidente em
uma de suas mensagens ao Congresso, escre-
veu o Sr. Leroy Peaulieu em um livro inte-
ressante, publicado o armo passado --Lo
que au début da XX. siècle — um artigo sobre
as finanças desse paiz:

« O Mexieo,' disse o illustre financeiro,
não tem abusado dos emprestimos e
adoptou Ultimamente uma medida excel-
lento, A Federação prohibiu aos Estados par-
ticulares emittir emprestimos no 'exterior.
Sabe-se quanto em. certos paizes da Ame-
rica do Sul o seu credito foi compromeatido
por emissões de ernprestinios provinciaes na
Europa. Quasi todas as provincias da Repu-
blica Argentina, qsse tinham collocadr no
exterior emprestimos deste genere nos annos
que precederam a 1800, fall7ram e o governo
nacional teve de 83 arranjar COM OS credores
em seu logar; o Brazil te ve ambem que se
preoccupar em 1901 com a suspensão do
pagamento de uni dos seus -stados, o do 'ss-
pirite Santo,
. Além disto, os emprestimos externos das
províncias podem comprometter um paiZ,
fornecendo ao estran geiro ontimo ensejo de
interverição.'p

Provocado insistentemente pelas mensa-
gens presidenciaes. p..etendeu o Congresso
regular a materia, mas as opiniões mostra-
vam-se divergentes, sendo geral a corrente
a favor da completa liberdade' dos Estados
para contsabirein, dentro ou fora do pais,
os emprestimos; que lhes aprouver; desti-
nando-os aos -fins que lhes parecerem conve-
nientes. Os que tinham esta opinião argu-
mentavam quo não se devia enfraquecer o
principio da autonomia estadual, principal-
mente quando se tratava de uma attribui-
ção da qual já gozavam as • províncias no
velho regimen.

Não comprehendemos bem OS31 diminui-
ção de autonomia, quando se busca acautelar
apenas grande. coaveniencia,s publicas ; é,
porém, sem consisteacia o argumento que
se basea cá tradições da mona,rchia. porque
então o3 presidentes de provincia eram dele-
gados.* do' governo • central e agiam de ao-
coado com o soa pensamento.

havia dialculdade em contrariar aquella
corrente, pois era sabido que muitos Estados
já tinham contraia° empre.stimos no exte-
rior, outros pensavam em s realizar iguaes
operações e todos relutavam . em abrir mão
de uma faculdade cujo exercido lhes podia
ser util em certo momento, preferindo o
Presidente que o Congresso adiasse o conhe-
cimento da mate-ria para evitar a sua re-
jeição, que parecia imminente. Os que aggre-
diram-no por estar patNcinando os empres-
timos dos Estalos visando unicamente susten-
tar as taxas de cambio terão, com esse adia-
mento, uma oppvtunidade magnifica para
ftwerem valer a sua influencia junto aos
poderes oublicos, do -modo que poisam ser
convertidos em lei 03 projectos a que nos
temos referido. Si, neste assumpto, a acção
do Congre,so foi paralysaida, como acabamos
de assignalar, o quatriennica deixa duas
grandes conquistas legislativas, que vieram
attender a velhas aspirações do paiz. 	 .

Queremos nós referir á lei eleitoral e á
que regulou OS impostos inter-estaduaes. A
primeira; dando garantias ao eleitos . , liber--
dam á manifestação do voto e representa-
ção folgada ás minorias, consagrou o bgrande
principio da unidade 'do alistamento, que
ha de ser um elemento poderoso para o for-
talecimento da vida politica nos Estados. A
segunda vemu eliminar um grande emba-
raço para o desenvolvimento. economico do,
pa,iz, afastando do regimen um- serio 'perigo
para a boa harmonia que deve existir mal-
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teravel entre os Estado. Urna é a lei de
de novembro de 1901, outra a de 12. '1.185,
de li de junho do mesmo anuo.

Foi muito brilhante o debate suscitado no
Congresso e o Governo, tendo' de regula-
mentar a que se refere aos impostos inter-
estaduaes, aproveitou o ensejo para (lar so-
lução a urna dificuldade conhecida, inserindo
no regulamento uma disposição de :grande
alcance e que consagra a seguinte regra
« No caso de ser tributada pelo Estado a
impertação de mercadorias estrangeiras,
nos termos do art. 9a § 3 0 , da Constituição
Federal, o imposto seca arrecadado directa-
mente pela estamo fiscal • federal, que o re-
metterá ao Thesouro Nacional com . discri-
minação de sua procedencia.

Constituição 'deu aos Estados a faculdade
de tributar a importação de mercadorias es-
trangeiras, quando-dedinadas ao consumo
em seu territorio, revertendo o producto do
impcbto ao Thesouro Federal. Em virtu.le
dessa attribuição, alguns Estados creu.=
impostos de importação, arrecadando-os a
seu arbitrio, não prestando contas á 'União
ou fazendo-os com as limitações aconselhadas
por seus interesses.

Comprehende-se o perigo' de semelhante
conducta para o orçamento da Republica,
quando se basca quasi que exclusivameate
no producto dos direitos de impertação.

Elaborando o regulamento, o Governo deu
a verdadeira interpretação ao artigo consti-
tueional, fazendo inserir no art. 5 0 aquela
clausula salutar, que deve ser amparada
pelos legisladores com disposições protecto-
ras de outra natureza.

São realmente de grande alcance os deus
actos legislativos, que acabamos de mencio-
nar. A vida politica e economica dos Esta-
dos tem sentido e ha de sentir amplamente
o influxo de sua acção benefica.' Não. será,
todavia, de menor importancia o que deve
este quatriennio á actividade e firmeza do
Governo nó empenho de afastar do seu ca-
SUMIS() 03 embaraços, que surgiam, a cada
passo, nos Estados, pondo em risco a sua
tranquillidade e a harmonia que deve existir
entre todos.

Quando em qualquer delles levantava-se
alguma desintelligencia. que podia desappa,-
recer pela intervenção prudente e amistosa
do Presidente, como entre o Ceará e ^o Rio
Grande do Norte, ou entre Santa Catharina,
e o Paraná, por motivo de questão de limi-
tes, que é sempre irritante, não se fizeram
esperar os seus conselhos ou a sua interven-
ção, procurando paciente me nte amortecer
as paixões e apagar os resentimentos exis-
tentes. Quando acontecimentos politicos de
maior importancia creavain situações mais
delicadas ou de solução diflicil, o pensamento
do Presidente era uniforme, constante, firme,
não _buscando indagar si com a sua conducta
ia servir a adversarios ou desagradava a
amigos. -

Fos no Estado de Goyaz que rompeu a
primeira complicação seria, affectando gra-
vemente os interesses politicas dessa cir-
cumscripeão. E' chefe po'itico Messe Estado,
do velhas e respeitavois tradições, ó Or.
Leopoldo dei/uniões, Ministro da Fazenda do
Dr. Rodrigues Alves e seu antiga particular.
O presidente do Estado, eleito por influen-
cia e psestig,io • desse illustre chefe, sepa-
rou-se dello, por motivos que não nos cum-
pre agora apreciar, e fez-se 'a scisão, elegen-
do-se deus prescientes e duas .assembléas..
Tinha-se como certo que o Presidente da
Republica daria mão forte aos 'partidarlos
do Mioistro, que pareciam constituir o ele-
mento tradicional do Estado 'e representar
a maioria do seu eleitaraido e o grande
orgão da inaprensa desta Capital havia-Se
pronunciado francamente pela, intervenção
do Governo - em favor dessa parcialidade.
Fazendo grande violencia aos seus senti-
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mentos' pessoaes' ,I não attendeu o Dr. Rodri-
gues Alves ao pedido do intervenção e afe-
ctou o caso ao conhecimento d ) Congresso,
expondo a si: uaçao do Estado em mensagem
que 'até boja não teve s )lução.
. Factos ; de intr. gravidade °ocorreram

nos primeiros m zes deste atino em Matto
Grosso e Sergipd e a acção do Presidente
não variou.
$ Havia muito tempo que se fallava em mo-
vimento de caracter politico no Estado de
Multo Grosso, e o Governo estava informado
dos trabalhos que se faziam nesse sentido e
procurava, por todos os meios,. contrariar
essa nsa tendendo., aconselhando a uns e ou-
tros, partidariesl ou não do governo local,
para que não entrassem em aventuras pe-
rigesas. Foi detido a essa prudente acção
do Governo que o ultimo pleito eleitoral cor-
reu alli sem a rnenor perturbação. Espe-
rava-se que corri o reconhecimento do po-
deres dos seus amigos pelo Congresso a oppo-
sição se tornasse mais calma o a tranquilli-
dado, publica nãc fosso perturbada. Deu-se,
infelizmente, o contrario: a agitação foi
'crescendo sempre com mito caracter e aca-
bou por levar o Estado á revolução.

Nessa phase tristissima da existencia da
Republica, o Sr.{ Dr. Rodrigues Alves se
houve com o mesmo espirito do moderação
e cordura, dirigindo, aconSeIhando, antes de
agir, mas agindo,quando era mistér,com re-
solução em cunáprimento do dever de seu
cargo.Otivimos alguma vez a voz apaixonada
de exaltados múrmuras que bastaria uma
palavra sua para evitar a grande desordem
e que não a proferiu para não contrariar o
Presidente do EStado, a quem tinha o pro-
posito do susten ar a todo transe e sem con-
templações.

Erro, paixão politica ou calculo dos
homens, , essa afilrmação era uma hypo-
crisia o 'uma falsidade. Tudo quanto é licito
e nobre foi feito pelo Dr. Rodrigues Alves
para impedir qu 3 a 'situação se a,ggraVasse
tão brutalmente aconselhando os chefes po-
liticos ou dando lastrucções aos cornmandan-
tes militaras seno prevenções nem preferen-
cias. Nunca foi procurado, como se buscou
insinuar, malevolamente, para accôrdo al-
gum que pudesse pôr termo dignamente ás
lutas dó Estado, p, uma vez que um alto re-
presentante da nação pediu-lha providencias,
que no Senado se affirmou terem sido pro-
mettidas, fel-o • quando já havia explodido a
revoluçttó ! '	 1

A despeito doS conselhos e das medidas
pastas em pratica pelo Governo,a ordem pu-
blica foi profundameute perturbada em Mat-
to-Grosso. Os faetos gravissimos que se de-
ram nó Estado foram expostos no Diario 0171-
cial de 1 'do junho, em termos claros o preci-
sos. «O niovimento,disso o orgão do Governo,
obedece a movei político. Os partidarios da
revolta pretendam entregar ao 1 0 vice-pre-
sidente o governO do Estado, não havendo
razões que possam attenuar a sua grande
responsabilidade' levando a desordem e a
desolação agueii zona e anarchisando tolos
OS serviços.»

Tornando-se mais oppressiva a situação, o
Presidente sentiú a necessidade de informar
de sua gravidade ao Congresso, em mensa-
gem do 15 de junho. A Mesa, que dirigia ás
trabalhos, não deu leitura a esse documento
porque tratava de materia, extranha á apu-
ração da eleição presidencial. • Era singular
essa conducta relativamente a uma mensa-
gem do Poder E.:ecutivo Sobre occurrencias
que interessavaná a ordem publica; a delibe-
ração da mesa ia, de encontro a uma outra
do mesmo Congresso, tomada quando se reu-
uniu para apurar a °loiça° do actual Presi-
dente. Logo que o Governo teve conheci-
mento do incidente maadou publicar a men-
sagem no Diario °Meia de - 26 de junho,
fazendo-a preceder das seguintes'refiexões:

«No dia 16 do mez passado tive a honra do
vos informar dos gravissimos acontecimen-
tos que se deram no longinquo Estado de
Ma.tto. Grosso e das providencias tomadas
para auxiliar o restabelecimento • da ordem
publica, alli violentamente perturbada.

Infelizmente as forças, que seguiram com
o general Dantas Barreto para aquelle Es-
tado, não puderam ainda, em consequencia
do dificuldades na navegação dos rios, che-
gar ao seu destino, tendo partido' de Co-
rumbá no dia 29 de junho findo.

Havendo os revolucionarios, sob o mando
do coronel Ponce o direcção do partido po-
litica hostil ao governo legal do Estado, se
apoderado do pessoal e material da estação
telegra.phica do Livramento, transferindo os
apparolhos para ,Coxipõ; onde . • installaram
uma estação provisoria mis communicação
com a de Coronel Ponce, situada aquem de
Cuyabit, o exercendo pressão sobre os agentes
encarregados' do serviço oficial, que eram,
vietimas de constantes ameaças, teve o Go-
verno de considerar suápertas, durante mui-
tos dias, as commimicações procedentes dit-
quelle Estado.

No dia 23, o- director da Secretaria do
Senado foi ao gabinete do Ministro da.. Jue-
tiça, por ordem do Sr. Vice;Presidente
daquella corporação, • informal-o de . que .a
mensagem do Sr. Presidente da Republica não
fára lida durante as sessões do Congresso —
e nisto não houve a menor desattenção —
porque se achava esse reunido para tratar
da apuração da eleição presidencial e po-
deria a mensagem suscitar debato que.a
perturbaSSe e suggeria a ida do ser a
mensa gem desdobrada o •rernettida a cada
uma das calmaras.

O Ministro da Iustier.- ouviu o director da
Secretaria do Senado e, tendo infornáado
'acerca do incidente • ,ao 'PreSileáte da
Republica,' fez. constar'. no' 'dia 25, 'por in-
tennedio do seu secretario, áquelle director,
para levar ao conhecimento do Sr. Vice-
Presidente do Senado que, «tratando-se de
uma mensagem do Poder Executivo .ao
Congresso, entregue nó dia 16 do corrente,
tinha o Governo cumprido todo o seu dever.»

Não tomou o Congresso deliberação alguma
quando, desdobrada a mensagem, em cousa-
quencia dessa publicação, • cada um dos
ramos do Poder Legislativo teve °ocasião
de aprecial-a. E a situação do infeliz Estado
foi so aggravando. Os revoluoionarios. que
sitiavam a capital com cerca de 4.000 ho-
mens, cossesuiram apcderar-se deita no dia
2 de julho, assumindo o governo do Estado o
P vice-presidente. O coronel Antonio Paes,
o presidente legal, tendo perdido os ele-
mentos com que contava para continuar.a,
resistir aos revoltosos, havia abandonado •a
capital no dia 1, esperando poder encontrar
as forças lederaes que, sob o commando do
general Dantas .Barreto, subiam o rio em de-
fesa do seu governo. Conseguiu, durante os
primeiros dias, occultar-se nas proximida-
des da Fabrica de Polvora de Coxipó, mas
persegaido constantemente pelas iorças do
novo governo do Estado, foi barbaramente
assassinado no dia 5 do dito mez. Caos .u,
como era natural, indignação e profundo
pesar a noticia desse facto extraordinario e
o Presidente d Republica, mais uma vez
diri giu-se ao Congresso, solicitando pro-
videncias.

Deve ser lido o meditado esse importante
documento, que ora reproduzimos .integrai-
mente :
' «No • dia 16 do corrente mez, -o Sr. Pre-
sidente da Republica dirigiu ao, Congresso
Nacional uma mensagem sobre os factos
gravissimos que estão - se dando no Estado de
Matto Grosso. Recelando um ataque sangui-
nolento -a Capital desse Estado; cuja popula.

ção está . soffrendo já os rigores da fonte,
entendeu o Governo dever, sem demora, in-
formar doe • acontecimentss ao P.,der Legis-
lativo.

Si estivessem as duas Casas do parlamento
funccionando separadamente, a mensagem
sena, corno é do estylo, remettida a unia
delias. Estando reunidas em Congresso para
tratar da apuração da eleição presidencial,
pareceu ao Governo, em vista da natureza
grave e urgente do assumpto, não ser con-
veniente esperar a terminação desse tra-
balho, que poderia se prolongar por tempo
indeterminado.

Não era só o cumprimento de um dever,
era urna homenagem 'ao Poder Legislativo,
enjos membros, informados a um tempo da
situação, ficariam habilitados para dar,
funceionando conjunata ou separadamente,
as providencias que julgassem convenientes.
em favor do uma zona infoliznla Republica;
neste momento.

Está agora informado . que as forças revo-
lucionarias, que sitiivam a capital, conse-
guiram della se apossar a 2 do corrente,
assumindo nesse dia o governo do Estado o
Sr. Pedro Leito Osorio, segundo o tele-
gramma, expedido da estação Coronel Ponce
no dia immediato, do teor seguinte:

«Presidente da Republica—Rio—Tenho a.
honra do communicar-vos que, por haver o
coronel Antonio Paes de Barros, presidente
do Estado, abondonado o respectivo cargo
deixando esta capital e seguindo para legar
ignorado, assumi hontem, como 1 0 vice-pre-
sidente, o exercido daquelle cargo. Sauda-
ções.—Pedro Leite Osorio.

Não dei resposta a essa commúnicaçã,o.
Sabe mais o Governo que, na note de 5 para
6 do corrente, nas proximidades da Fabrica

.de , Polvora de Coxipó, foi mort ) o coronel
Antonio Paes, quando fugia acompanhado de.	 .
cinco de, seus adeptos.

Dizem as informações, que, aliás não são
uniformes, que, tendo recebido ordem de
se render, o coronel Paes resistiu á inti-
mação, sendo morto em tiroteio. 	 • ;

O -Sr. Pedro Osorio, em tolegramma, de 8,
explica o doloroso acontecimento aos se-
guintes termos : ((0 cominaadasto em climb
do exercito libertador trouxe ao meu co-
nhecimento que uma escolta, que fizera se-
guir no encalço de um grupo evadido das trin-
cheiras, que estava nas immediações da Fa-
brica de Polvora de Coxipó alarmando a po-
pulação, fizera seria resistencia, susten-
tando vivo fogo do fuzilaria, do qual resultou
ficar ferido o commandante da mesma es-
colta, coronel Sulp,cio Caldas, e morto um
dos do grupo adverso, o qual, cessada a
acção, reconheceram ser o coronel Antonio
Paes de Barros, presidente do astado».
• Não é possivel obscurecer a gravidade
dos fados e a situação delicada' do Estado
de Matto Grosso. •

Abandonando o terreno legal, os revolucio-
narios em armas commetteram toda sh • sorte
de violencias e - depredações, abrindo prisões
para dar liberdade aos criminosos, des-
truindo umas propriedades e apossando-se
de outras, invadindo quarteis para subtrahir
armas e munições, destruindo as linhas
telographicas e opprimindo o pessoal do
Governe, e, para coroar o rol das desgraças
que sempre acomp olham taes movimentos,
eliminando pela morte o presidente de
Estado.

Ha, como ve.des, uma serie de responsabi-
lidales a apurar o de delictos a-punir.

Nem é de crer que a calma se faça na
quella, zona, depois das grandes desordens
de que está sendo victima, senda de • receiai
que o . fermento do odios o revindictas pro-
voque reacções violentas em prejuizo do Es-
tado, o, , pelor ainda, em damno da Repu-
blica. •
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- . Não reputo asseaurada a ordem publica e
• começo a receber queixas de poisegitiOes e
_ pedidos de garantias . por •partq des que ha

•.' peixe() serviam,. sob ás ordens.. do governo
s legal do coránel . Antottio Paes.	 • _ • '

••	 cidadãor.que • eemmünidati -haver
• 'lendo o goverilo	 Está-ó:tent iifitimas-ltiaai

çii)es com os Cl:Mei-dos reVáliteionaries
phantes e • a Sua. iesperisabili dado "compro-
mettida talvez: nos acontecimentos. Ao Go-
verno Federal não é licito acceitar, sem
apuração . legal dessa situação, compro-
missos com a ordem de cousas creada por
aquelles elementos, houtem em revolta, hoje
:ainda em grande a gitação no Estado.

Em vossa auseacia, para salvar o Estado
.,de Matto Grosso da anarchia em que se
acha e o regimea republicano de um exem-
plo porá nos° e fatal, eu ao hesitaria em
•decretar o estado de sitio e nomear um in-
terventor, medidas constitticionaes de ca-
racter extraordinario, que caberiam então

- nas minhas attribuições, e necessarias para
, restituir a paz :sai uella circuinscripção da
'Republica o assegurar a liberdade na elei-

-i ça() do seu governo.
: Reunido o Congresso, compete-lhe esse
oneroso dever de examinar a situação do
Estado, o eu confio de suas luzes e patrio-
tismo que., informado da gravidade dos econ-

. lecimentos, prov deliciará como lhe pa-
recer justo, opnertuno e conveniente aos in-
teresses de nossa 'nutria. — Francisco de

;Paula Rads-iodes Aires.»
A despeito de sua excepcional gravidade, os

acontecimeiros de Matto Grasso não prod,a-
ziram no espirito da maioria dos mem-
bros do Congresso a impressão que havia
causado ao Governo e 'ao paiz. O Senado

• mandou archivar a mensagem do Presidente
e a Cantara dos Deputados foi de parecer

. que se tratava, de um facto consummado e
que á, justiça federal competia apurar as
responsa Ali lades da revolução. Mas.... fia-

' con em evidencia a firmesa do conducta do
Presidente tia Republica, a conerencia em

" -suas idéas • e a convicção de que com elle
estava o sentimento nacional.	 •

Veio por ultimo o caso de Sergipe. No
• dia lo de a gosto .a força policial revoltou-se
contra o govesn) do Estado. O Presidente
aolicitou a intervenção federal,- nos termos
'do art. 60 da Constituição, o, attendida a

" requisição, ordens immediatas foram expe-
didas para a remessa do forças que asse-
gurassem o governo • legal. Forçados, en-
tretanto, pelas circumstancias, o Presi-
dente e o Vice-Presidente tiveram de re-
nunciar e puzeram-se sob a guarda das
autoridact s federaes.Quando 'o primeiro con-
tingente chegou á Capital do Estado, acha-
ram-no insufficiente as autoridades re-
signatarlas e mantiveram-se na mesma po-
sição. -0 Presidente da -Republica, infor-
mado de que seus funccionarios se con-
sideravam violentados em seus direitos
—declarando não voltarem ao governo
por juigarem insurficiento a força federal
enviada» — deu ordem para que seguis-
sem 110 1703 contingentes e submetteu, em
snensalem de 17 de agoSSo, a occurrencia ao
conhecimento do Congresso — «aguardando
'as providencias que fossem julgadas ames-
sanas para a defesa e regular funccionamen-
to do regimen republicano.»

O Governo do astado attribuia a responsa-
bilidade do movimento ao lleputado Fausto
Cardo o, amigo particular do Pres.deate,
a quem elle chamava em um dos seus
ultimes te.egrammas — to mais justo dos
brazileiros». •
" Pede-se, pois, imaginar qual teria sido o
constrangimentono chefe aa, Nação em tão
-desoladora einergencia. O Congresso .•havia
.ente,,ii Ido, quanto ao casa de Sergipe, que 'o
-.Presidente e Vice-Presidente do r.Stado de-
viam ser reintegrados, confiando que • o

Poder Executivo da Republica lhes presta-
ria o auxilio que pam tal fim fOSSe, ne-
cessario. cemmaidarife do 30 - districto.
militar recebeado - immedia,tantente 'ordens'
ne	 sentido, foram . . aquellas autorida-
des'-repóstataem• .seus -cargos, -todos
tivemos o supi cmi leso 301 de :saber:etre-ire
movimento para essa repesição . succumbira
o ilinatrie bra,zileiro sFausto- Cardoso. lia de
ser um consolo pára o Dr.. Rodrigaes Alves,
si p idç haver algum para der tão grande,
qual a que sentiu com a perda do seu
grande amiga, recordar as palavras en-
viadas pelo Ministro da Guerra ao com-
mandante do districto, quando lhe mandou
as instrucç5es para execução das delbe-
rações do .congresso—sConvirá • tambem que,
em nome do Sr. Presidente da Republica,
informeis ao Deputado Fausto Cerdoso do
voto do Congresso e da attitude do Gove
pedindo-lhe, em seu nome, que concorra
com a sua influencia para que volte de uma
vez a paz ao Estado»: .

Tem sido das mais debatidas entre os pu-
blicistas nacionaes a questão da regulamen-
.tação do art. 60 da Constituição politica, e,
em mais de um documento o ficial, tem-se
feito rwerencia á necessidade dessa provi-
dencia. A opinião do Presidente não tem
obedecido á corrente estabelecida nessa di-
recção. Nunca, em suas mensagens, alluliu
a essa meteria e pelo modo constante e uni-
fOrme com que tem agido todas as vezes
que a sua autoridade fera invocada pelos
Estados, conclue-se logicamente que elle é
dos que pensam que aquelle artigo não ca-
rece de regulamentação, e, si, na constancia
da reunião do . Congresso, affectou a seu
conhecimento os casos que surgiam é que,
em regra, as soluç5es não se podei iam dar
sem o estado de sitio, cuja decretação com-
petia ao Poder Legislativo. .

Esta serie de difficaldades no ultimo anno
do seu governo e a seaurança e coherencia
com que sempre procedeu, • vieram a,u-
gmentar a con9ança; que todos depositavam
em sua autoridade. Em verdade, agiu junte
aos governadores dos Estados cem grande
isenção de animo. sem ..submetter-se a ca-
pricnos. attendendo a tudo quanto erajusto
e reagindo contra o que ia além das attri-
buiç -ies que lhes pertencem.

Nunca se subordinou a &lotes politicos e
raramente os ouvia, e, porque não • direi—
venceu todos os .embaraços sem o seu con-
curso e á,-revelia, deites. Foi essa nobre so-
branceria e independencia, de espirito e de
caracter, pois governou por si e com os seus
ministros, rodeado sempre por um grupo de
amigos leaes—que suscitou contra o seu go-
verno a mi vontade de alguns homens po-
liticos. Caminhou para demite, a despeito de
tudo e o ultimo periodo do quatriennio de-
correu no meio de sérias complicaç5e; de
ordem politica, que não puderam entorpecer
o movimento constante e acelerado da ad-
ministração. Parecia mesmo que timbrava
em mostrar á Republica que mais activa e
proveitosa se patenteava a acção do governo
nas zonas em que os elementos politico: mais
se esforçavam em contrariar o adminis-
trador. Cieis 1iç5es para a his:toria.

Foi extraordinariamente laboriosa e reemi-
ti a administração 'do Districso Federal no
qua liriennio que hoje finda. Dependia em
grande parte do seu esfosço e actividade a
execução do pragramma do governo quanto
ao saneamento 'da Capital. Eram conhecidos
os elementos que tornavam difficil o exito do
plano adoptado: ruas estreita,s e páreo
aceiadas, calça limites irregulares, constru-
cções antiquadas e pessintas installa,ções do-
miciliarias davam á cidade um • aspecto ave-
lhantado e triste. 'Não era facil modificar
essa ordem de comas: Os mãos • habites da
popalação deviam provocar uma séria re-
acção da parte dos proprietarios indoceis,

indisciplinados e afreites á rotina. Sô -UM
hofnom de qualida,deS saperiores e de espi-
rito forte poderia orriprehonder e realizar o
trabalhe nereida° da renovação da .Capita!
O Presidente einem trou-e, norriean do o -aduai
prefeito do DiSliricto Federal o ConserVa ri hiao
ittéo fim "do penedo 'do -'.sren governo. : O mire
tem' Sido. á administração imuniCipal . Se Vê
naS Mias .aVenidas' abertas-em todas as dire-
cções, nas ruas alargadas, nos jardins espar-
sos po toda a parte, nos calçamentos'aper-
feiçoalos, nos grandes edificios constauidos
e em cansÉrueção, nas escolas, nas estradas,
em todos os serviç is, enilim; a cargo do hon-
rado administrador municipal.

O R i o de Janeiro parece uma nova cidade
e a população esmo • que rejuvenesce e se
alegra cem os habites novos.

Evidentemente, serviços tão dispendiosos
não podiam ser realizados com a receita or-
dinaria, do municipio e o digno Prefeito teve
de effectuar operações' de credito que lhe
dessem os necessaries recursos, confiando no
augniento de rendas que adviriam da, gran-
des obras que emprehendeu. E não se . enga-
nou nas suas previsões.

No ielatorio apresentado ao Conselho Mu-
nicipal em 5 de setembro do corrente armo, e
que é uni repositorio dos extraordinarios
melhoramentos e serviços realizados em sua
administração, informou que no primeiro se-
mestre a receita arrecadada pela Prefeitura
attingiu á e:evada, quantia de 14.733269$721
excelendo á de igual penedo do anuo de 19 15,
em 2.011:052$765 e á do primeiro semestre
de 1902, em 5.036:053s307, ou seja cerca de
52 da renda arrecadada nesse nono, que é
immediatameate anterior á sua adminis-
tração,

Referindo-se a tão auspicioso resultado,
que obteve sem novos impostos nem au-
gmento dos existentes, tendo, p do contra-
rio, havido reducção consideravel no 'que
pezava soba° os -vencimentos dos funcciona-
rios mun:cipaes, disse o Prefeito, em sua
mensagem :	 •
• « Esses al garismos são bastante eloquentes
para tornáren desnecessarios pia .squer
eommentarios em defeza da opinião que ma-
nifestei sobre as excellentes condições eco-
nomicas do municipio, principalmente levan-
do-se em canta o extraordinario movirneato
de novas construcções e raconstrucções do
predios, que se observa em toda a -vasta
'area da cidade. Certamente si a situação
fosse outra, essa febre de melhoramentos rea-
lizadoS por 'particulares não existiria, o
incremento que se observa no movimento
commercial e industrial não se daria, as
rendas publicas, longe de augmensarem,
como se está vendo, iriam em constante
decrescimento.

Assignalando mais uma vez tão auspicioso
facto, o faça com a mais viva satisfação, não
só pelo que elo significa, mas ainda como
resposta ao pessimismo .dos que viam e
persistem em querer ver, na rapida o com-
pleta transformação por que tem passado a
capital da Republica, o anniquilamento das
forças pr aluctivas do District° Federal e a
sua mina financeira e economica».

Foi, pois, com muita razão- que, alludindo
á campanha empreheudida, para sanear e
embellezar a Capital, disse, cheio de orgulho
que « aos alastres delegados que de todos
os paizes das Tres-Americas vieram aqui se-
lebrar a paz e a coo fraternidade na Terceira
Confereecia Pan-Americana, pudemos offe-
recer, para gloria do nome brazileiro , e3pe-
ctaculo mais bello que o da imponencia dos
nossos panoramas e da exhuberacia da nossa
natureza — o especticulo sem par da trens-
forma,ção da cid tile em poucos anis as, 'obra
do p a o de confraternidade maior entre as
Maiores.»
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I,Governo do Brazil,• passando-lhe um momo- competir ao Governo e que lho pertençam ou

randum, que teve esta resposta do Sr. Claudio sejam por elle possuidos..., o o Governo
Pinilla, em data de 9 "de dezembro de 1901: transIbrirá á companhia, pelo tempo da coit-
a No tiongo conocimiento algun de tal con- cessão, todas as terras publicas ou do Esta-
tracto, poro puedo garantir la inexactitud, do, edificios, propriedades e direitos de todo
pura conozco las ideas de mi gobierno e de gonero dentro dos limites do territoria. AI
mi -pais contrarias a toda • enagenación do companhia ( lettra g) pagaria os salarios do:
territorio.»	 delegado nacional e dosjuizes o mais empre-t

Era essa a linguagem da Bolivia sempre gados nomeados polo Governo, C' mo tambem
que se faltava na devolução do Acre ao Bra- as despezas da commissão do limiies com o
ml. Aquellas palavras lembravam est'ou- Brazil. Si, em qualquer tempo e a juizo do
tra.s de seu antecessor o Sr. Salinas Vogas: Governo, tivesse a companhia do equipar e.
a Nunca a Bolivia venderia o seu territorio: manter força armada, ou barcos do guerra.
— seria uma execração.>	 além da força do policia, seriam as respecti-

Não obstante, em dezembro estava ap- • vas despezas pagas pelo modo que se indica,
provado pelo Congresso Boliviano e promul- sendo a companhia immediatamento enl bol

-gado pelo general Pando o coatracto de ar- sada pelo Governo D.	 .

rendamento de toda a região do Acre a um Approvado definitivamente este contracto;
syndicato estrangeiro, ao qual era assignado isto e,tendo sido ineficaz a acção do Governo
o prazo de um anno para organização da do Brazil para o fim de não ser ele realiza-1
companhia.	 do, e alffda iinproficua a nossa interferencia:

Não podia ser mais lesivo aos direitos pa- para que o Congresso Boliviano o não appro-
trimoniaes dos brazileiros, primeiros oc- yasse ou nono fizesse, qu indo maná, alteH
cupantes e civilizadores daquella região, esse rações substanciaes, intentou por fim o Bra-,
contracto que os entregava inde ,Dsos, por meio zil conseguir modificações na execução doi
de processos violentos e iniquos, ao alvedrio arrendamento, antes de organizada a. noras
sem contraste dos arrendatarios, e que, por panhia.	 ,	 ...../
outro lado, encerrava uma ameaça á ordem Assim é que, em nota do 14 de abril de.,
politica continental. Era a implantação - na 1902, respondendo ao memorandurn de 1 do
America do system das chartered companies mesmo mez, «em que o Governo Boliviano
empregado nas torras da Asia e da Africa. .offerecia ao Governo do Brazil a subscripção

Ao lado do Brazil outros paizes tiveram de uma parte do capital do Bolivian Syn-,
tambem a comprehensão de que semelhante dicate, não excedente a £ 100.000», deelaroul
contracto. pelas franquias e poderes outor- o nosso Ministro das Relações Exteriores re-
gados, importava em abdicação da sobera- ousar o offerecimento, porque «acceita,ndo a
nia, devendo gerar fatalmente complica- participação offerecida, os accioni4tas braa
ções perigosas para a America do Sul. -	 zileiros e o Governo do Brazil, como inter-:

A impressão causada em nosso paiz foi mediado oficial, admittiriam como bom um'
de verdadeiro pasmo, -e em breve a indigna- contracto que lhes é proyudicial o se priva-1
ção contra aquello arrendamento, que vinha vam do direito de reclamar contra as si aa
sacrificar milhares de nacionaes e perturbar consequenciasa.	 ,
a nossa politica geral, repercutia na im- E fazendo notar que o contracto Aramaysi=j
prensa, nas sociedades scientificas, nas re- Whitridge poucas alterações havia recebido
uniões populares, nas camaras legislativas, no Congresso Boliviano, remanescendo os in--",
em todos os circulos da opinião.	 convenientes apontados pelo Governo Bra-

A vulgarização das clausulas da concas- zileiro em dezembro do armo anterior (1901),1 .
são boliviana, até então imperfeitamente accrescentava o Ministro na mesma nota do,
conhecida, veia exacerbar os animes, ele- 14 de abril:
vando á mais alta tensão -a hostilidade ge- a O Governo Boliviano, confiaria° a conVe
ral que desde alguns annos fermentava no panhia o uso da força militar o .naval, con-s:
paiz ora consequencia dos acontecimentos dição essencial do uma soberania real o
que se desenrolavam no valia amazonico. • effectiva, transfere do facto uma parte de

Nos termos do contracto de arrendamento, seus direitos soberanos (aliás expressamente*:
a companhia teria durante cinco annos o di- resalvados), de sorte que no caso de abuso O
reito exclusivo de comprar em propriedade Governo Brazileiro se encontraria em frente
todas as terras ou qualquer parte delias, de autoridades que elle não podo reconhecer
comprehendidas no territorio, com os serin- o nem reconhecerá. 	 •
gaes que não estivessem legalmente adjudi- a Deste modo a Bolivia encontrar-se-ma em
cados a outros individuos ou companhias uma situação em que lhe • não seria pos-
(clausula 2a). Até encerrar-se a legislatura sivel salvar as suas responsabilidades com
que deliberou sobre o contracto, não poderia um paizarisinho e amigo. A sua personali-
o Congresso Boliviano, sem previo consenti- dade internacional ficaria enfraquecida com
mento do syndicato, dispor ou cornpromet- essa delegação de uma autoridade soberana.
ter-se a dispor'cle seringaes de terras de es- a O contracto nenhuma precaução toma
pecie alguma e para qualquer fim que fosse, para evitar, quanto for possivel, que a linha
dentro dos limites do territorio. A compa- divisoria seja ultrapassada por prepostos da
nhia, dispõe a lettra D do memorandum an- companhia; apenas diz que alta deve nos-
nexo, respeitará os actuaes legitimes pos- peitar os tratados do limites. Esta recom-
suidores de terra e exigirá delias que regis- mendação é insufficiente, porque a linha não
trem devidamente seus titules. A' com- está, demarcada e nestas condições estão
panhia, logo que fossa incorporada, eram desconhecidos no terreno os limites dentro
concedidos todos os direitos sobre minas, dos quaes teria de exercer jurisdicção o syn-
ficando suspensa durante o prazo do contracto dicato. ».
(30 annos) toda a legislação mineraria da 	 Um mez depois, a 14 de maio de 1904:, o
Bolivia, (clausula 58).	 Sr. Claudino Pinilla respondia nos seguintes

A companhia assumiria o governo civil e termos a nota anterior do Ministro de Es-
a administração do territorio e teria o po- tado do Brazil :
der e autoridade, *unices, absolutos. exclu- a Acho injustificado o temor do que os
sivos e independentes (clausulas 7 & e 8a)paaa attributos o obrigações da companhia so
arrecadar as rendas, regalias, impostos, di- possam tornar german do difficuldades in-
rodos e contribuições a e geralmente para ternacionaes.
fazer administrar, exercer e executar, pôr	 « O Sr. Ministro Magalhães, tratando ne
em vigor, velar e possuir dentro dos limites fundamentar suas apprehensões, diz :
do terntorio e com sujeição ás leis do Estado, « Assim, a companhia terá o direito de or-i
todos os negocios, actos, funcções, obrigações, a ganizar força policial, e ck Governo, quando,
direitos, poderes e privilegies de qualquer • a julgar conveniente, lhe permillird manter

CSAOCIO une ora competem ou venham a « forca armada o barcos de guerra, para a

, AOcrescente-se • ao grande catalago dos ser-
viços prestados os que se treferem á constru-
ação de casas para operarios, ao reconsea-
mento da pupulação desta Capital, á com-
pilação das leis municipaes e ter-se-ha nitida,
a comprehensão de que, o District° Federal
teve no quatriennio que vae findar um admi-
nistrador que muito concorreu para a gloria
do Governo da União e cujo nome ha de ser
lembrado com benemerericia.

• III — EXTERIOR — POLITICA

INTERNACIONAL

O quatriennio a findar foi de notava' mo-
vimentação internacional em assumatos va-
rios, especia'mente no que se refere ás nossas
questões de fronteiras.

Em tola extensão dellaS, ao norte e oeste,
se fez sení ir a iniciativa do Mini4terio das
Relações Exteriores, empe liado em encerrar
a liquidação da I heranç colonial, pondo
termo ás pendencias que 4inda -Unhamos não
solvidas sobre territorio hacioaal, materia
que tão no intimo I agita os sentimentos pa-
taloticos o impõe I aos governos pi .eoccupa-
ções o cuidados, que teriam applicação pro-
tema no desenvolvimento das forças vivas
do paiz.

Ao começar o periodo presidencial, avul-
tava entro as dificuldades de nossa politica:,
interna o externa, a todas ellas sobrelevando
pela propria complexidade, como pela super-
excitação a que chegara a opinião nacional,
a questão acreana, que vinha engravescondo

• desle 1893 através alternativas cada vez
mais inquietantes para a ordem interior do
paiz o talvez para a paz sul-americana.

Estavam os brazileiros, habitantes do
Acre, pela terceira vez, a contar do estabe-
lecimento da Alfandega do Puerto-Alonzo,
em luta armada contra a Bjlivia, cuja so-
bosania, firmada no tratado do 27 de março
do 1867, apenas havia conseguido curtoa in-
tervallos do autoridade pacifica naquella
região.

- O ultimo levante em guerra dos acreanos,
cujo commando Placido do Castro assumiu
a 6 de agosto de 1902, em Xapuri, esten-
deu-se por toda a ; vasta zona acima e ao
sul do parallelo 10 0 , 20', dominando-a in-
teiramente após o combate da Volta da Em-
praza, em 14 de outubro, com excepção
apenas da povoação denominada Puerto-
Alonzo, que afiliai, sitiada pelos revolucio-
nados, teve de capitula:. a 24 de janeiro
de 1903, ficando a alfandega boliviana, alli
installada em 1899 do accôrdo com o Go-
verno brazileiro, em poder da revolução
triumphanto.

Em consoguencia destes successcs o Governo
da Bolivia aprestou uma expedição mi-
litar, que viria subinetter os revoluciona-
rios o reNtabelecer • a sua autoridade eli-
minada pela força. 'A esse tempo já era lei
da Bolivia, promulgada em 21 de dezembro
do 1901, o contracto Aramayo-Whitridge.
assignado em Londres a 11 de junho do
mesmo anno, que arrendava ao Bolivian
Syndicate toda aquella região denominada
na legislação administrativa interna da
Bolivia Territorio de Colonias Fôra a
imminencia da execução desse contracto,
quando desfeita a esperança de que a Bolivia
abrisse mão delia, que havia levantado em
armas a população acreana e exacerbado
ao extremo a opinião em nosso paiz.

Logo que o Ministro das Relações Exterio-
res, na presidencia I antsrior, teve sciencia
da existencia daquello arrendamento e de
sua apresentação ao Congresso Boliviano,
agiu junto do Governo de La Paz no sentido
de ser ,elle rejeitado pelo Poder Legislativo
da Republica visinha; e aqui, em conferen-
cia com o representante diplomata° da Bo-
livia manifestou o Densamente contrario de
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defesa dos rias,e conservação da ordem ia-
torna o outros objectos .• Esta ultima dali-

. 'e sitia (accrescenta . o Sr:Ministro) dá á con-
e cessão,já em si extra erdinaria,u ata ampli-
e tude que pode abranger o curso brazileiro
idos rios e occasionar actos de hostilidade.»

« O Sr.Ministro ha de permittir-me expres-
sar-lhe que a possibilidade remota de um
damno não pode justificar a exclusão .de
'actos em si mesmos innocentes.

Na existencia da humanidade, tudo a,
susceptivel de um perla° : o commercio

• que radica entre nós interesses estranhos, a
colo lização, que cria nueleos de população
estrangeira: o credito, que nos obriga deante
de financeiros e capitalistas poderosos,etc..
anão obstante isso, ningumn consideraria
judicioso repudiar o cominando, a coloniza-
ção e o credito, por que .conteem o. german
de difficuldades que se podem tornar inter-
nacionaes. .

« Afóra isto, desejo chamar a tenção
illustrada, do Sr. almistro para a seguinte
eircumsta,ncia:

o Qua,si todas as estipulações do álemo-
.randum, annexo ao contracto, são re.saiits
de economia admidstrativa, e entre os Obrj-
fiações que e impõem á companhia estão as
de prover e manter sob a supervigilancia
do delegado nacional uma força sudiciente
da -alivia, para a protecção dos habitantes
do indicado t irritorio, e para manter a. de-
vida abserva ida e obe.diencia ás leis da Bo-
livia. (Item C. do Memorandum.)

4'A guarnição militar será , sempre boli-
viana.

As forças de policia auxiliares da Admi-
nistração Nacional qae a companhia tem a
obrigação de prover, e manter estarão de-
baixo da sapervigilancia, de delegado e «si
em qualquer tempo (a ccrescenta o coatracto)
surgir, a juizo do governo, a necessidade de
que a campanhia mantenha uma força ar-
mada ou barcos de guerrapara a dfeesa do.3
rios,, ou , conservação ds ordem interna, ou
outro objecto, em addição á força policial
antes referida, as despezas que estas occa-
sionarem série:ar:Lambem residas e pagas dos

• CO% que coarespundem ao CloVerno».
• Ea pots, o Governo quem julga da coa;

*cadencia de • - augmensar suas forças a'
companhia quem provê os fun los para
sua sustentação, como agente linanc 'iro
do Governo, a cargo das rendas deste e
que devem reembolsar aquellit.

Não é uni d reit) da com panhia a or-
ganização dest V3 forsi is, por 5 n uma obri-
yaçao que dia contralie para mantel-a e
equipaaa.

« Assim explicado o sentido dás estipu-
lações supraditas, penso que desapparecerá
o temor de que cilas possam oçcasionar
actos de hostilidade.

A Belivia ao é um paiz aggressivo.
Seu const dias emaenho tem sido o de
marchar de accôrdo e harmonia com o
vosso ill istrado Governo, e per isso con-
cordou com todas as suas exigencias, quer

, para dednir a fronteira, em 1867, quer para
deMarcal-a ata hoje.

a Firme n ssa linha de conducta, espera
que a inania consiaeração que se des.em
dons novos amis-os e ViSifIllOS lhe indi-
cará eclipse o ca ninho da rectidão e, da
harmonia.

a O contrato de, que me tenho occupado
não é uma Medida de Mo ueato, de apeai-
caçãa immediat I, e uniea ;, é UM colvemo
de vastas prosiorções. qae irá se de iam
vendo, á. Medida que as circurastancias o
indiquem. De , tin :alo a reg alar as se a-
ções do Govern cum ,a companhia em 'um
lapso °galar de -t •Sinpa, -promovendo -o ales-.
en n olvimento dó paiz. para- asse a tirar -sua
tramatill-dade, c ;Meai •eatipulacoes do 'pré--

-Visão qua podem da, .não -ter effeito,'..Ses•
fundo os acontecimentos. Uma • dessas é ai

augmenta da força publica e o euipamento
do, vasbs do guerra. Si, como espero,' a Bo-
livia e o Brazil, no interesse da sua propria,
tranquiliidade, e em beneficio do commercio
e' da idastoitt 'dos seus habitantes, ad-
optarem as medidas necessarias pa ra impedir
que do t irritorio de uma se vá perturbar a
ordem publica da outra nação ; que aventu-
reiros irresponsaveis commettam depreda-
ções contra o commercio internacional em
suas acuas territoriaes, pada estabelecer-se
que nunca se necessitará de elementos -de
força3 naVaes ou terrestres para garantir a
vidase a propriedade das habitantes.

o Mas, si por desgraça, aquellas eventuali-
dades passiveis se realizarem, a Bolivia, no
cumarimento do - deves capital que teem
todos os povos que vivem na. communidade
do direito,' estaria obrigada á defesa e segu-
rança dos interesses acolhidos á sua ban-
deira. Para essa hypathese, ella tratou de
se habilitar, impondo á companhia obrigação
do ministrar-um os meios eficazes do desem-
penhar o sou dever internacional.	 •

a As forças organizadas deste modo, de-
baixo da responsabilidade e direcção do Go-
verno, seriam sempre respeitosas dos direi-
tos é attributos do brazii.

.a O 'perigo .suppost pelo' Sr. Ministro é,
peis; mui remoto e estimo que em sua alta
pro I) idade assim haja de reconhecei-o.

o Meu Governo, longe de commetter um
acto censuras-cl, prepara-se para cumprir
seus niltrtdiveis devores e o desta naçã o , que
recorda que oo Acre é dependi:ato m sodas
as suas relações do Brazil», seria olhar com
sympattlia, os esforços da Boli via para garan-
tir a vida o os interesses dos seus nacionaes
alhi residentes. • 	 • •
. a Esse centrado corresponde d idéa de im-
pulsionar seriamente o progresso material
da região, arrancando-a do • estado em-
bryonario em que até . lioje se encontra. Tra-
ta-ee de aproveitar suas naturaes • riquezas,
para a- fazer 'em-Par na ecanoinia, boliviana
como elemento de actividade, de coioniza-

da Panim unicabi lidado G pro so sito do
Governo é o de attratiir para alli as corren-
tes fecundas dõ aripital e do esforço civiliza-
dor da i mmigração, a exemplo das demais
nações da A amima, e onera que o ;atei i-
gente e progressista Governo que rege os
destinos deste p vo não quererá obstruir o
deasnvolvimesito a queaspira um pa z, par
tantos motivos a elle s-incalado, obrigando-o
a eillangtiece,r no abandono &no isolamento.

o Si, para alcançar tão altos rins,outoroou
Bolivia concessões, mais ou menos amplas,

no uso de seus direitos de povo livre e inde-
pendente, a apreciação do sua conveniencia

funcção de ordem constitucional interna
que' escapa *á competencia de poderes estra-
nhos .por ;mais vinculados que' estejam a
seus visinhos.

« As francas e sinceras explicações- que
antecedem, manifestam que a isolivia não
«delega sua , autoridade soesra na em fun-
cci.marios irresponsaveis. A Administração
Nacional h t de s3 exercer ma todos 03
ramos por, seus legitimos representantes,
de tal maneira cilia, como já disse em outra
documente, e julgo convenient 3' reitoral-o
aqui,. meu Governo, consciente de manter
iutegra a sua 'soberaaia, se considera o unieo
responsavel dos a,ctos praticados pelas auto-
rid ides que elle nomeia e c distitue em seu
tentório' e aceeita, ,a obrigação de ressalvar.
todas as réclarnaçõe; que. se lhe dirijam. por
abusos ou faltas- daqu

«Neste empenho condderar-me-hia muito
feliz,' si puuesse levar ao animo do -Sr. Mi-
nistro a segurança claque meu (Sovelam não
transfere' de nenhum modo parto alguma do
aeus:d irado.; ileranos, :assim Coma que ' a
forçai publica 'será ssupervigiada e •TJW
pelo de:1.egado nacioaal, que é.a autoridade
superier da região.	 -	 •

•• •

Nas sensiveis emergencias destas assum-
ptos do Acre (ha de me permistir recor lar d
o Sr. Mi listas s) mais de.unia vez as autoria
dadas inferiores do Brazil se consideraram
habilitadas para contrariar a polidca ho-
nesta e justiceira da União. Meu Governo
se viu -em frente de elementos obstruccio-
nistas e não nensoa siquer por um momon-
to que a persoaali-lado interaadonal do
Brazd ficava debilitada em lermos que es-
cusavam a intelligencia de ambos 03 Go-
vernos.»

« Quanto ao mais, qualquer difficuldado -
que se possa apresentar, • o que não é 'de ,-
esperar, será removida conforme o remedio
radical que o Sr. Ministro-indica, effectuan-
do a demarcação da fronteira, ou para me-
lhor dizer, a locação dos marcos divisorlas,
como a Bolivia o :tem solicitado ha vadias
annos. Assim cada um conhecerá á simples
vista o que lhe pertence e o poderá explo-
rar tranquillamento em beneficio do com-
mareio e da industrias	 .	 .

« Impugnar o contractoAramayo pela anor-
mal situação que crea em um territoria
não limitado, • e não limital-o pos causa
desse mesmo contracto, é collocar a Bolivia
em uma situação sem sabida, que oillus-
trado Governo desta Republica não quer irá
certamente perpetuar, á custa do um paiz
que foi sempre bem amigo do Brazd.»

e O cot jo destas duas nosass—esereveit
imprensa da época um ex-Vice-Presidente -
da Republica—o é una dos mais rudes golpes .
que jamais soffreu o nosso patriotismo».

Reunido pouco depois em sua sessão or-.
dinaria o Congress) Nacional da .Boliviaa
nenhuma providencia foi suggerida ou so-
lic i tada pelo Cheta de Estado, no sentido de
módiliCar e menos rescindir . o contracto
com o Bolivian Syndicate. 	 • ..	 •

Nem essa illusã,o era • mais licito entreter
em face da nota Pinilla. Nesse. documento é
categorica e ,formal a afirmação doi que a
Bolivia não estava dispost u, a parasitar que
outro poder que não a prapria soberania, .
inserferisse no exercido do seu direito de
celebrar aquellie contracto, nem prdend isso
autsridade para ajuizar do merito ou das -
can, eniencias della. .

Mais claro se torna o pensamento do Go- .
verno Boliviano na exposição que ao Con ;pas-
so Nacional, em La Paz, na sessão de 1901, fez
o Sr. Ararnayo, Ministro da Bolivia,, em Lona
tires, incu nbido oficialmente de negociar
o arrendamente do Territorio de Calonias. .
Assim, a Bolivia afirmava sem refolhos o
proposito e.n que estava do ,imanter e ex-
acatar o 'contracto, expondo francamente •
gudes os motivos e quaos os flue que a indu-
ziram a celebral-o,	 .	 .

Perante o Congresso Nacional Boliviano,
reunido em cammissã,o gera l , em setembro
de 1901, pa -a deliberar sobre o anuindo con-
tracto, fez o Sr. Aramais, uma clara e mia
nudente exposição, da qaal são os trechos
seguintes :
• a Entro outros encargos, senhores, aprouve ..

ao Governo transinacir-me instrucções o ba-
ses amplas, accordadas em conselho- de ga-
binete, em data de 15 de março de 1900, para
a organização de urna companhia que se en-
carregasse da axploraeão e colonização das
regiões do noroeste edil Republica, conheci- •
das sob a denominação de Territorios do
Acre, e politicamente demarcadas como De-
legação do Puras. Dava-me o Governo au-
t nazação sufficienta para estabelecer as coa- •
dições desta negeciação, e eatre,ellas a de,
adjudicar terreaos e seringaass a titulo gra,- - •
tuito, com o objectivo de a npara,r sua posse ; .
a de promover, a aolonização, e povoamento
daluedas terras • a de entresar a adminis-
tração 'das alfandegas • e a- arrecadação das

-rendas,fiscaes -soa,c)nd içõe 3 adequadas- ;- a do .,
procurar e fomentar a construcção de ferro

s
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Learris, aberturas de estradas e navegação
dos rios ; finalmente tudo quanto fora coM
ducente ao desenvolvimento e progresso
da quelles territorios, assim como a sua

• conservação debaixo do dominio da Repu-
blica.

«Mais provisoras foram estas instrucções,
illustres sen . lores, e, • comprehendendo seu
-vasto alcance, me dediquei, com o • maior
'anhelo a buscar os meios de pôr em execução
os desejos do Governo.

•

Varias vezes cheguei a formular contra-
-dos, que careciam viaveis,com diversos indi-
viduós e corporações da alta finança, e outras
tantas vi frustrados meus planos e dissipa-
das minhas esperançar,. W -Estados da Ame-
rica do Sal não offerecem garantias, dizem
uns, estão em continuas revoltas: suas insti-
tuições não são esta y eis, as industrias es-ão
continuamente •expostas a novos impostos,
cada vez mais arbitrarios o caprichosos

« A Bolívia está, muito sequestrada, refle.-
xiona,m outros, são raros não SÓ Os que toem
conhecimento•do seu solo o posição . geogra-
phica, coino até bs; que sabem da sua exis-
tenda:	 .	 f. •

c Estas idéas são as que predominam e
com as quaes se 'em que lutar. Quando ini-
ciei estas negociações o Acre estava °ocupado
por aventureiros, que o declararam Repu-
blica independente. Depoii. da occupação
militar de nossas tropas, veiu todavia a
gran te cruzada organizada em Manãos pôr
em prova nossa força de re . istencia. Em taes
condições não era . possivel organizar nada
serio.

« Quasi que não' havia a quem recorrer
para peleja com o fim de nos restituir o ter-
ritorio usurpado. '" Triumpharam, muniu,
nossos soldados!, marcando uma phase glo-
riosa, como nenhuma no 3 annaes da historia
patria; e tabeleceu-se a Alrandega de Porto
Acre, reconheceu-se  nossa autoridade, e sobe-
rania naquilo territorio e acreditei então
chegado o momento de fazer um esforço
supremo.

Circumstancias excepcionaes, e verdadei-
ramente provi denciaes, p uz eram-me em
contacto com um grupo de capitalistas nor-
te-americanos, que já haviam tido °ocasião
do se informar sobre as riquezas naturaes
gue encerra o nosso solo e ajudado pelo pra-
stig,ioso explorador Sr. Martin Conway, van-
tajosamente conheeido em nosso paiz, conse-
gui intere.sal-os a tal ponto com as minhas
informações, que um Mie% o distincto ad-
vogado da casa Vanderbilt, Mr. Willenford
Whitridge;' .foi delegado para tratar com-
Migo em 'Londres. .Resultado dessas confe-
rencias é o contracto que o Governo submet-
teu á vossa consi leração. As bases desse
contacto foram formuladas por mim, em
consulta,' com homens experimentados nesta
classe de einpre&as e em vista das cartas
constitutivas de sociedades analogas, comoa
Companhia das Inchas, a Companhia do Sul
da Africa e outras. Procurei allegar todas as
condições que, .além. •de resauardar BOSSA
soberania naquellas afastadas regiões, dés-
sem amplo desenvolvimento ás suas rique-
zas naturaes. Consultei a maneira de obter
para o Estado a maior renda possivel, con-
ciliavel com o exilo da empreza. Aquellas
bases me offereceram grande 'datai' fade;
tilas foram accertas no fundo e só se exigi-
ram modificações . na fôrma e em 'alguns
pontos referen WS á arbitragem e concessões
minerarias, etc., que meu zelo pelos interes-
ses nacionaes ha. via • um pouco exaggerado.

«Formulado o contracto, • o Sr.Whitridge
partiu para Nova-York, reuniu os membros
do syndicato, conseguiu sua approvação -e
mandou-me um exemplar assignado, - que •
recebi em Buenos Aires, de onde lhe de-volvi
mau outro exemplar firmado por mim, como •
havia sido combinado,

« Tão transcendente Me parecia a negocia-
ção, honrados senhores, que logo quese assoa-
taram as bases do- convenio preliminar. te-
legraphai ,ao - Sr. 'Presidente da Republica;
dando-lhe conta dello e pedindo-lhe seis me-
zes de licença para vir pessoalmente explicar
Useu ai ance. .

c. Um negocio desta magnitude não teria
importando, si não fosse posto em mãos de
capitalistas e emprezarios de 'primeira or-
dem, e, si me decidi a prestar-lhe todo o
meu apoio e a recommendal-o efficaznieirie
ao Governo, é porque • estou convencido de
que o The Boliciun Synclicate está trmado
d3 banqueiros poderosos e de grande presti-
gio no mundo das finanças, como poderá
informar o Dr. • Bridgmari, • ministro dos
Estados Unidos.	 . •	 •	 •

« Tenho pela minha parte afirme convicção
de que estamos preparando neste -negocio
uma transformação rapida . " de todo o ser da
Bolivia.

a O syndicato boliviano a que me-refiro é
composto de alguns dos banqueiros mais
poderosos ou influentes de Nova-York, taes
como Twombley e Whitridge, que manejaria
todos os negocios da familia Wanderbilt ;
B. J. Cross, que representa a .firma banca-
ria Bliss Comp.; . Emilio Roosevelt, primo
do actual presidente da Republica e chefe
da casa Roosevelt & Filhom; • etc; Is .liu,
banqueiro; F. P Olcott; presidente da Cen-
tral Trust Company; Brown Brothers, ban-
queiros que na Inglaterra gyranr sob a ra-
zão da Brown, Shipley & Comp.- Qualquer
destas firmas por si tem os - meios de dano
capital que este negocio requer, e sena em-
bargo convidaram a Pierpont Morgaii e ou-
tros capitalistas inglezes,• com o proposito
de dar á empreza, o espirito • cosmop dita.
E' mui provasel que o domicilio legal da
empreza, seja em Londres,- e ne gse caso se
me convidou.a tomar assento no directorio
em resguardo dos imeresses da Republica.
Trata-se • de conseguir que o delegado da
companhia no Acre seja Um chefe militar
inglez, scientifico e organizador, oue • se
distin ruiu na guerra'	 do Transvaal: • •	 .

« O embaixador americano em Londres,Mr.
Choate; consultado sobre o syndicato, decla-;
nau que não era possivel formar outro mais
poderoso. Mr. Hay; Ministro das Relaç3es
Exteriores na grande •P.epublica, em carta
dirigida ao Dia Bridgmao, disse textual-
mente o seguinte:

a Departamento do Estado—Washington-
« Caro Dr. BALigman—Tenho o prazer de re-
g commendar-lhe o Sr. Frederico W. Whi-

tridare, de Nova,-York, que é int3ressaalo no
« syntlicato boliviano composto dos seguintes
« cavalhe ros: • •

« Mr. F. P.Olcott,da Central . Trust Company.
« Mr. Adrian Iselin Ir.
« Mr. W. Wi,liam A. Reid, Messers.. Var-

«melya, & Comp.
« Mr. R. J, Cross, que representa Mr. Jorge •

« Bliss, que era antes sedo de Messrs Morton,
• Bliss & Comp.

« Messer „Roosevelt and Sons,especialmente
«Mr. Emilio Roosevelt, que é primo do nosso
a vice-presidente.	 •

• MOSSOPS. Brown Brothers & Comp. •
o Mr. Frederick W. Whitridge.
a Mr. K. Twombly.
a Mr. John R. Idegeman, presidente da Me-

« tropolitan Li[o Insurance Company, e 'lambem
c Mr. A igusto Poelmont.
.- a Se me informa de que foi organizada uma

e comp Lett a sujeita ás leis do Estado de Vir-
a gine], com um milhão de doidona dec apitai.

, a Pelos nomes que lhe indignei verá-que o
« syndicato está .compoito de fiornms da • mais
« a.ta posição e de grande fortuna.- Compre-

henderá --que-esta carta não é de maneira
« 'alguma oficial e-que o Governo dos 'Estados
a Unidos não toma parte em qualquer petição

« de concessões que estes cavalheiros possam
« fazer ao Governo da b'olivii. Só desejo dar
« testemunho da alta posição destes criva-
« Iheiros,cujos nomes citei e que ficarei muito •

obseauiado por qualquer conselho que lhes
« possa prestar. — John May.»

O Sr. Dr. D. Fernando Guachala, nosso
Ministro em Washington, coasultado pelo
Sr. Presidente da Repablica, de u• lhe em
carta recente as mais amplas e satisfacto•
rias informações sobre o poder do syudica,to
e a alta; posição de seus membros.

« Graças á influencia deste syndieato,a)3-
do pemos sem duvida contar de ora em
deante com o apoio moral da Cnancella,ria
Americana em 'nossas questões ante o gover-
no do Brazil, referentes á livre navegação
dos rios que dão access() ao nosso territ Tio.

Que direis, HAL representantes. sobro o
alcance do plano que haveinos traçado ?
Basta lançar a vista sobre os aconlecirn mtos
que se desenrolaram naquellas regiões.

70.00)pelo menos produziu a alfandega • do
Acre no ultimo anuo financeiro Tudo se c
sumiu com a sua delnsa e mais um mi-
lhão e tanto de bolivianos arrancados de
unrorçamento exiguo, cem prejuizo dos ser-
viços mais urgentes.

- a O tributo de sanghe nós o havenom jf;gi;
em proporções alarmantes, que confrangem
a alma.

Si o resultado domei sacridcios fosse'.
definitivo, si a posse perpetua daquellas ri-
cas comarear ficasse assegurada, poderia-
mos nos consolar com a idéa de que - COOSO-
Nação de una Estado não se pôde conqui star
sem o sacrinclo de vidas e de capitaes ; exa-
minemos, porém, frianrate a situação.
: «Por einquanto • ocetipamos o Acr,aIvia,naos
se mantém trananillo, porque não conta com
aventureiros bastante arrojados para affroa-
tar de novo nossos herae po .- mai- que suas
forças se hajam esgotado pelo - cansarei-
pelas enfermidades. O Brazil resoetta asdtra-
dições honradas de sua chancelaria e se
conforma, que uccnipemos o territorio que re-•
conheceu como nosso por força dom trata
dor; 11113 espera que se ha do pro tazir de
novo o condlcto e que havemos de ir moe m
proprio lhe offerecer o Acre em troco de ou-
tras compe.asações.

O Pern nos ameaça e, vendo que não no:
ha de vencer na terreno diplematico, adopta
o' plano de °ocupar do facto tauto t -muno
quanto pôde, chegando as suas protenções
até o Madeira. Aind I no Alto Acre se apre-
sentaram expedições que pretendem . exer-
cer amos de soberania.

a Nos efluentes de Juruá existem correze-
dores nomeados pelo Governe do Parti. Cada
passo que dermos no sentido de fixar nessas
atroadoras no num, no lIyaco, no Puerta
no Embyraa no Taraintaca, que pra luzem
borracha e que são ferteis e ricas regiões,
ha de offerecor um novo obstacuto, que: seja
pelos povoa dores brazileiros alentados Dor
Manãos, que percebe actualmente os direitos
sobre a borracha nestas regiões, quer seja
pelo Pelai, que pretende direitos do sobera-
nia, como tem feito constar o coasul pe-
ruano Sr. Pezet, em repetidos protestes -ao
syndicato.

a Si não mantivermos alli um exercito, a
°ocupação do solo 'e a percepção das ren las
serão anis Tias. E a ninguem • se oculta
hoje a diffi ;eclode de °guio ar, transportar e
sustentar um exercito naquelles longinques
e mortiferos climas: - Por consegtuote, a
°ocupação daquelles immensos e ricos torri-
torios é insustentavel cora os ele mitos que
actualmente couta o paiz. Muitos ha que,
ecinVencid is disso, propõem -sita venda •ao
Brazil; eomo miei% solução. • 	 •
-at O Goi•-erno eacontroh una meio'eflicaz,não

sé do °ocupar e defender aquelles territo-



orgãos da opinião.
Uni brazileiro illustre na politica do paiz

.desde õ Impado assim se exprimiu em ar;
tigo da imprensa :

a Confrange o coração o modo como o Go-
vernoencara o desastre do Acre.

a Não afronta a gravidade de uma situa-
ção que crea em nossas fronteiras indo rezas e
no coração do continente sul-americano um
.syndicato territorial estrangeiro, á imitação
de outros identicos, estabelecidos no conti-
nente sul-africano, de tristes funestas recor-
dações.

«Não se eleva Se altura da dever de dar ao
incidente emquanto .é tampo a condigna so-
lução que resguarde o mais vasto, o mais
rico e o mais indefeso estuario do mundo,
como é a região amazonica, e com ella a in-4teg,ridade da patria !.	 -

0 Ou porque sentindo o peso,daS responsa-
bilidades o queira repartir cem outrussmi
porque dando o desastre por consummado o
queira dissimular com impertinentes e irri-
tantes demonstrações, o Governo diverte-se'
em recordar-nos os antecedentes da questão
do Acre e fazer caretas pueris á Boliada d.e
mal dissimulado despeito de um logrado,'I
desaconselhando aos' brazileiros a menor
coparticipaçã'o no syndicató e repudiando o \
tratado de commercio celebrado com aquella
Republica!

4 Outra e não essa é a questão que agita o'
espirito publico, que praoccupa o patrio-
tismo brazileiro, que ameaça e sobresalta
toda a America do Sul. 	 .

4( Os antecedentes da questão do Acre são
assas conhecidos. Nossos limites com a Bo-
livia foram fixados pelo Tratado de 1867, ao'
qual até hoje senão deu ex icução, ó sem essa
execução não é possivel deter minar afia ti-'
vamente a qual das potencias confinantes
pertence a região do Acre. As divera-encial
manifesta,das pelos troa commissariosbrazi-:
leiros Éobre a nascente do Jaguary estavam/
impondo a necessidade de uma, demarcação •
regular por uma commissão mista, inter-'
nacional. _	 4,

4 Em vez desse processo regular para a'
execução do Tratado, nreferiu se adoptar
arbitrariamente no infeliz prutocollo de 1895'
o errado marco Teffé, aliás plantado em
demarcação com o Perá e não com a Bolivia.
Reconhecido o erro, o protocollo de 1895 foi n
substituido pelo não mais feliz protocollo de
1899, .que adoptou provisoriamente a linhal
Cunha Comas poi fronteira.

Felizmente taes protocolloi- não se conti-
nham no Tratado, virtualmante siquer, não'
creavam nem supprimia,m direitos contra ou)
além do Tratado de 1867. por cuja execução
somente se podara demarcar definitivamente'
a linha divisoria que, partindo do Madeira,'
vá ter ás nascentes do Javary. onde se
acharem.

l< Menos podem creal-os ou supprimil-os sim-
ples notas ministeriaes infelicissimas, como
foram as duas famosas da chancellaria bra-'
zileira, uma relativa á Alfa,ndega de Porto'
Alonso, outra em resposta á nota, de 7 de'
março do Ministro bolivano nesta Capital.*

O Paia em editorial de 27 de julho de
1902, referindo-se ao acto do nosso Governo
sujeitando á legislação. fiscal da União e do
Estado do Amazonas as mercadorias proce-
dentes do Acre e retirando de Puerto Alonzo'
o consul brazileiro ali estabelecido, es.-.
crevia :

«Este processo de resolver uma questão
delicada como a de limites, depois das de-:
•clarações feitas pela nossa chancellaria -e
dos solemnes co npromissos por ellatorna,doi •
á face de todo o mundo, não mos parece digno •
da nossa cultura politica e das nossas tra.7
dições diplomaticas. E' preciso salientar'
,que, como toda a gente, julgam ser . 41.
maior utilidade para o paiz que o Acre
_volte-á nossa jurisdição ; como toda a gente;

e manifestavam-se ardrosarnente todos,

OFICIAL NrSvinibr-o‘-= 1. -ê

'rios, como de Convertei-os em um centro de,
- prosperidade, em uma fente importantis-

sima do riqueza, que ha de inundar gradual-
mente todo o resto do pala, mediante o esta-
belecimento do vias-ferreas e companhias de
navegação. O grande movimento de capi-
taes e de energia industrial que se ini da ha
do marcar, indubitavelmente, o princioio de
uma nova éra do progresso para a Repu-
blica .»
-Não escapou aos legisladores bolivianos o

iperigo da absorpção americana consequente
ao arrendamento Aramayo: —no parecer do

- 'Congresso Nacional é prevista e estudada a
i hypothese e o relato]. lriza bem que «entre
essa ameaça remota e a perda immediata

•do territorio a que a Bolivia estaria con-
‘• demnada com as successivas revoltas pro-

movidas ou auxiliadas pelos interesses dos
brazileiros, não havia que hesitar».
-Em nota ao nosso Ministro das Relações

Exteriores, que fazia allusão á eventual
attitude do Governo dos Estados Unidos de
frente a repulsa do Governo do Brasil ao

• Bolivian Syndicate, o Sr Pago Bryan de-
clarava, em summa, que o Governo• Ame-
ricano não podia ser indiferente aos inte-
'Tosses de seus nacionaes.
* _.Entretanto, si desde a publicidade do con-
tracto não podia restar duvida quanto aos
intuitos do Governo Boliviano, os seus actos
e negociações precedente . eram de molde

• a desviar a vigilancia do Governo Brazileiro.
Com efeito, o confronto de alguns factos é
expressivo.

• •..- Em 12 de março de 1900 (a 15 do mesmo,
mez e anno tinha o Sr. Aramayo as instru-
cções para negociar o arrendamento de todo

lo territorio pelo periodo de 60 annos), o Sr.
:Salinas Vegas, mmistro diplomatico da Bor

-livia, celebrava em Petropolis um contracto
• 'de arrendamento da Affandega de ;Puerto
'Mormo (então em poder de Luiz Calvez) pelo
penedo de tres annos, obrigando-se o arren.
datario, como condição para a vigencia do
'contracto, a pacificar o territorio do Acre
'mantendo a ordem e fazendo respeitar a
soberania da Bolivia no Acre e seus afiluen-

,les».
Nesse contracto, de Petropolis, é resa/-

svada a hypotnese de cessão de territorio
pela Bolivia.

,4(En el éaso en que por alguna razÓn
amoral°, la Boina renuncio espontanea
y voluntariamente ai territorlo de Acre,

.sibliza-se, etc., etc.> 	 •
O contracto feito em Petropolis era, pois,

um arranjo preparatorio do contracto Ara-
mayo e aplatnaria dificuldades ao Botivian
$yndicate.

Por esse tempo tambem o Sr. Salinas
Vegas conferenciava com o nosso Ministro
das Relações Exteriores sobra permuta de
territorio na região acreana.

Em carta datada do 31 de maio de 1900,
. positivando idéas expendidas em conferen-
cias com o ministro de Estado do Brazil, o
Sr. s Salinas Vogas propunha para liniite
entre os dons paizes uma linha quebrada,

*a leste do Yaco, traçada perpendicular-
mente da obliqua do tratado de 1867 (linha
Cunha Gomes) ao para,llelo 100,2'0.

O Ministro das Re.ações Exteriores do
Brazil pretendia outra linha perpendicular
mais a oeste, á qual o representante da
Bolivia objectava que ella iria obrigar a
creação de duas alfandesaas, urna na con-
fiuencia do Purês com a linha Cunha Gomos,
outra na contluencia do Purês com o Yaco.

Esta nagoCiação não proseguiu, allegando
em certo ponto o-Sr. Salinas Vegas que não
tinha plenos poderes ; que, si houvesse, po-
rém, levado a termo a projectada permuta
—um pequeno trecho deterritorio que tinha-
mos reconhecido boliviano no valledo Acre,

:45 milhas, quadradas por cerca de 50 milhas
tçrritorio nosso no Amazonas — é intui-

tivo que tal arranjo não resolveria, antes
viria peiorar a stl,uação.

A maior parte do Acre, cerca de 250 mi-
lhas quadradas, a mais productiva e a mais
povoada de brazileiros, continuava boliviana;
conto boliviano permanecia o trecho abaixo
do parallelo 100 20' igualmente occupadoe ex-
plorado por brazileiros.	 -

Do que vem exposto resulta que a Bolivia
realizava no arrendamento do seu Territorio
de Colonias uma idéa governamental, ma-
duramente meditada e acceita no paiz. A
combinação não era nova,. Outros planos
anteriores de colonização particular do Acre
já se haviam estudado e resolvido na Bo-
livia. A ultima combinação, era sem duvida
mais vasta o poderosa ; não era todavia a

•primeira: em 1880 fora, sanccionado .0 con-
tracto Bravo com a annuencia dos directores
politicos da Bolivia.
. Para a Baniria era um acto feito e aca-

bado o arrendamento ao Bolivian SyndiCate:
Seriam inuteis junto do Governo Boliviano
quaesquer protestos ou tentativas nossas. E a
deseaperança . de alcançar modificações na
execução do contracto, como já antes fa-
lhara a espectativa de o ver desapprovado
pelo Congresso Nacional da Bolivia, seguiu-
se aos , ultimos esforços empregados então
pelo nosso Governo.

Escriptor bem informado, que em urna
serio de communicados ao Jornal do Com-
MC? Ci0 fizera a defesa dos actos do nosso
Governo referentes a questão do Acre, es-
crevia por fim estas palavras do resignado
desalento, que importavam no receuheci-
menao do facto consummado :

s Hoje, que esto assumpto — o arrenda-
mento—se acha, ao que parece. concluido,
torna-se preciso que façamos á Bolivia a jus-
tiça a que tem direito.
• C E' nossa crença que :31)1 circumstancias
identicas, qualquer outro pais teria tido
igual procedimento.
-:4uA Bolivia viu povoadopor cidadãos de

um pala visinho e mais forte urna parte de
seu territorio. Sabe que nessa pais existem
homens de imputabilidade, que levantam a
opinião no sentido *da reivindicação desse
mesmo territorio, positivamente seu pelo
Tratado de 1867 e como tal considerado nela
nossa chancellaria desde 40 annos passados.

s Considera que nesse territorio fez-se uma
revolução, que se afirmava ser fomentada
pelo Estado brazileiro visinho. Com grande
sacrificio de homens e de dinheiro envia

tuellas longinqUas paragens duas expedi-
ções Militares.

a Sente-se ameaçada na sua propriedade o
vê-se na impotencia de fazer face a novas
eventualidades. Que fazer ?
• S Foi sua inspiração buscar a protecção de

um paiz forte, por meio de um contracto
com cidadãos desse mesmo paiza

4( Persista a propaganda injusta que se tem
feito entre nos e surra ella efeitos posi-
tivos, que a Bolivia, ferida em sua impo-
tendia, será capaz, não já de arrendar, mas
de vender e ato fazer doação chquelle ter-
ritorio . a uma nação -mais poderosa, cra-
vando-nos dest'arte uni espinho em carne

Pode.riamos protestar, allegando perten-
cer-nos parte desse territorio ; mas essa
nação mais poderosa, quando muito, pro-
por-nos-lia o arbitramento, que nos é im-
posto pela nossa propria Constituição, e neste
a nossa perda seria evidente, clara como a
luz meridiana.

s Acto de patriotismo seria, pois, na hora
actual, estimularmos - o nos .o . Governo a
mandar traçar, o mais breve possivel, a
nossa linha divisoria: »

Não podia ser mais inquietadora a situa-
ção politica do paiz.

Era extrema a exaltação dos animos irri-
tados pela imminencia do arrendamento



,
•com tanto brilho nos levou a • resolver . as
qae,tõe.-s da Trindadeedas Misdões o do Atila-

• questão do Acrd,qualqUer• que si;:s.ja, io -as--
pacto em lua • a''que.ram ene ira,r, • :uma
questão' era v is 'd -1;: , E, • a; diforte 'cotim-lerdal
dexiões- 1 Estados importastes; é . a invesio
norte-americana ; •na . 'America -do Sul, : è o
maior thiniiniotherial do mun lo que se es-
capa; 'de nossas mão; Pilí'a 'calr . em poder de
um povo poderosi,simo. com o qual (dificil-
mente nos sentimos aparelhados para, con-
correr ou lutar. Eis ao que nos levou a nossa
imprevi lencia.

e Os demais povos sul-americanoF' não nos
perdoarão esta thlta que os ameaça mais
tarde ou mais cedo : falta qu3 é mais nossa
que dos bolivianos.»

Desde o de •urso de 1000, quando corriam
Vagas noticias de um plano esboçado de
arrendameato daquele territorio, o senti-
mento nacional se lhe mostrava hostil o
alarmava-se com a eventualidade daquele
acto da Bolivia. 	 -

Já na Imprensa, sob a redacção luminosa
do Sr. Ruy Barbosa, a previsão desse teme-
roso perigo suscitava o seguinte protesto em
1900:

« Quando aqui, ha algum tempo, ventilava-
mos de espaço a questão do Acre, chama-
mos a atenção do paiz e do Governo para a
possibilidade. tilvez bem provarei, de re-
correr a Bolivia á. intervenção de alguma
potencia estrangeira, associando-a aos seus
interesses no territorio controverso. A indi-
gitada pelas suas tradições no continente,

•pelas aspirações de sua politica'expansioaista
e pelos calculos de sua ambição mercantil,
era naturalmente os Estados Unidos.

• «Ora, no Amazodas, °Acre é par excellen-
cia a região da borracha. Por que motivo
não hão de os Estados Unidos absorvel-a
agora, si agora para absorver-lhe, basta-
ria Um ajuste, uma transacção pecuniaria?

« E' a borracha o Acre. Mas o Acre é o
Amazonas e o Amazonas do Brazil.

.4 Si a noticia que nos chega ainda não é
realidade, bem perto • della deve estar. E
quando a for, teremos a cunha americana
cravada no coração da America do Sul, no
selo do Brazil»...

A situação creada pelos actos do Governo
do Brazil, decorrentes do sua nova attitade
no Acre, depois do arrendamento ao Boli-
vian Syndicate, era assim apreciada na
Prensa, do dia 6 de agosto de 1902

« Persiste o boato de que o Governo do
Brazil fez insinuações ao argentino no sen-
tido de sondar a sua opinião a respeito da
questão do Acre. As versões correntes são
vagas e incomp'etas ; a pr4ria negativa da
sua veracidade faz suppor que alguina•cousa
realmente existe.

« O que parece feira de duvida e pôde ser
acceito como certo é que a diplo nada bra-
sileira está em campo tiara, impedir a ox-
e:mção do contracto celebrado pelo Governo
da Boli via com um, poderoso syndicato corto•
americano para exploração dos valiosos pio-
duetos naturaes do Acre, principalme ite
borracha. Não só não é imnrovarel como
a,té é logico que o Brazil invoque o principio
da soliaa deidade sul-americana contra o pe-
rigo, que parece de absorpção, do potente
norte. .

« O Brazil não fez mysterio da sua opposi-
ção ao mencionado contracto desde que se
princ,piou a faltar noite. Em ternos bem
claros das a condoeu d Bolivia, o seu des-
agrado, assim CORO o proposito em que está
de impelir a realização do negocio, alle-

• gando direitos ao t3rritorio em questão e
principalmente invocando o risco que. corre
-com o estabelecimento do uma senu-sobe-
rania, em sei vizi aliança.

Sabe-se que ainda nao está delimitada a
frodteira do Brazil com a Bolivm nas! re-••

giões alludida,s i• a questão, porém, é ma:s
de trabaleo geodes:ca do que de- titulas de •
?osso. 'Assim-, pelo menos, o demonstrou -o
gen .ral Cjarq 'jeira; profundo	 • ge., -
'ziS,Ounpto..e.ii um notarei- diScurso „que -jrio-
aitiiiciou, h poucas' alMOS	 Congresso

••	 -	 -	 •	 •	 '	 .
••;.« O Brun: reconhece a -sojierania boliviana
no-territorio. eide o contracto abril:117e'; som
prej uizo das recti doações 'da linha iimitrophs
dednitivae	 •
• « Em virtude desse reconhecimento foi que
o Governo da Bolivia itt cor Li-a
relede que se msenhoreara da comarca, do-
minou-a e estabeleceu as suas nroprias au-
toridades, que são . as que governam. De mc-
ritis, é logico suppor que si o Governo Boli-
viano não tivesse celebrado o contracto com
o syndicato norte-americana e preferisse ex-
plorar por si mesmo a borracua hypothe-.
cada, não teria formei ido o p ,efesto com que
hoje pre,accuna o mundo diptomatico e que
está destinado a causar, talvez, complica-
afie internaciooaes de extraordinaria . gra-
vidade.

4 Tanto quanto possivel te nos acomnanhalo
a viva discussão travada, no ultimo mez,
na imprensa brazileira e boliviana.

• « A argumentação da primeira nos deixou
a impressão que o fundamento principal da,
sua opposição é o perigo que resulta da in-
flueaáa poiitica, dos ;listados Unidos no Ama-
zonas, no coração de urna grande parte dos
seus domimos territoriaes.

« O syndicato adquire direitos semi-sobe-
ranos que lhe dão faculdades de Governo na
extensa zona entremo á sua exploração com-
m Os seus liderasses, corno é natural,
doarão sob a egide protectora, de caracter .
diplomado°, dos Estados Unidos.

« tf:is ah o perigo entrevisto pelos gover-
nantes do Rio .de Janeiro. O Brazil se en-
tendia, sem embaeac is, com a Baliria, no
debate • da: demarcação da fronteira, mas
teme que. a' presença do mencionado inte-
resse, COM tão podexoso pa,trocinio, lhe °réu
difilcaldades que deseja previdentemente
eliminar. .•-

« A imprensa'boliria,na está dividida: urna
uarte da referid i aprensa defende o con-
tracto e outra parte . o impugna com calor,
chegando até a aceusar ue alta trahição
aqueles que o sustentam, porquanto ele
importa, na abdicação tia soberania nacioaal
em favor de um syndicato estrangeiro.

o E' preciso, porém, ouvir serenamente a
defesa do negocio ; nãa se pôde desconhecer
que promette argumentos dignos de coasi-
deração.

''' • •
e As razões invocadas para justificar as

enormes concessões q mie explicam d. delegação
e immolação da soberania do Estado em uma
parte do seu territorm, são equivalentes á
força maior. O Acre é boliviano, mas a sua
pooção o coloca fôra do raio de acção admi-
nistrativa ordinaria do paiz. As autoridades
e tropas que para lá se destinam devem
seguir pelo Atilando) até a embqcadura, do
Amazonas. Na propria região é prec s )
luctar tenazmente contra toda, a sorte de
ditliculdades. -entre as quaes figuram as
mortifero clima.

« Os habi tantas dos Estados brazileiroslim'
trophes são talvez os que oppõein maios.e.
embaraços, poispie teem na ausencia
dono, aproveitado a riqueza da borracha.

«Como proVa da riqueza que representa a
produeçao da borracha se invoca urna in-
formação publicada no Economista Francez,
da qual se verde a-que em - 1901 entraram
nos mercados europ•sos 47.000 toneladas dd
borracha, avaldadi,s em 18.000.0o0 de libra
o em que susteuta que pelo menos in dado
dessa ; quantidade provem do •territorm

- ---
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t,i.-dendentos Tro . o Governo do Brazil se deve,
,opoôr por todos os meios á execução do 'ar-
'rendamento a tern da sua propria . integ,r1-

• dado, ameaçada por ,urna visinhança.impor-
: tuna e• usurpad,ora, mas ise . não "quer dizer'

•- "que approvemos as •deplorareis•chitanasem
.• que a. nossa 'cliitireellaria. se.' tem envolvido.

• em desespero de causa;ddesembaraço com
-que o actual Governo' ,repudia á sua - pri-
meira orientação • .e considera nulos actõs

• interna,cioaa,es, 'praticados por sua livre von-
tade e que já produziram os seus eirados ; e

•• a inconsciencia com (Inc por fim se lança em
urna aventura séria corno essa da renacio-

•nalização do Acre por uma simples nota e
que o obrigará talvez ao extremo • de urna

•declaração de guerra.
Cor esse preces ,o S. Ex. não resolveu o

assamptO: agravou-o, ao contrario. -Desde
que não queria ou não podia, por já ser

•tarde, entrar em negocios com o governo da
• Bolivia, para a reacquisição do Acse—e esta

• • politica 'devia ser tentada' com habilidade e
firmada antes dá um passo 'extremo corno o
que agora foi dado—o que lhe competia era
faltar franco ao Congresso, expor-lhe a si-
tuação o aguardar que elle o autorizasse a,

•defender podas armas, si todos os recursos
tivessem falhado, a integridade do Brazil

•ameaçada pelos syndicatetros acreanos.. Isto
ao menos era nobre e digno de nossas tradi-
ções de seriedade internacional.

« O Governo, ao declarar que considerava
nacional a producção do Acre, quiz natural-

• mente levar a Bolivia a um acto de desforço,
obrigai-a a aggrelir-nos, provocando-nos á
lucta na defesa da nossa honra.

« A Solvia continuará a considerar boli-
viana a borracha que nós reputamos brazi-
leira e a cobrai em Porto Atoas° direitos de

-exportação, exactamente como nós passamos
• a fazer em Mana,os. E o seu raciocinio será
•este: o Brazil, declarando-se soberano no
Acre—e a sua soberania affirma-se pela co-
brança., de imposos—não pôde permittir que

•uma outra nação taxe como sua, para os
•effeitos da exportação, a borracha que nessa
zona se produz.

« E' ao Braz,1 realmente,que compete fazer
valer agora, pela torça, a sua autoridade,
impedindo que agentes fiscaes bolivianos tri-
butem prediletos nacionaes dentro do no
territorio o desalojando-os pelas armas dos

' togares em que usurparem os nossos direitos
-e riffron,arom a nossa soberania. Isto será a
guerra, guerra que terá de ser por nós
declarada, em circurnstancias desagradareis

•para o nOSSO nome, sempre aureolado de es-
tima e re peito pelas provas cons-,antes de

•cireums,meção de leal-Indo, de inalteravel
•sentirnenio de justiça nas nossas impe ações
iuterna,cionaes. De certo sobra a tolos os
brazileiros, na hypotheso de uma campanoa,

' o valor para defedder a patria, mas as es-
padas tem outro fulgor quando as fazem
saltar das bainhas a razão e o direito,»

Distincto brazileiro ue neste regimen oc-
'cupou as in is altas posições e sustentou na
imprensa diaria viva discus ,ão a respeito
dos acontecimentos do Acre, assim -analysou
a situação naqueles dias agitados:

• « E' realmente das mais melindrosas a si-
tuação actual, nesta ques:ão- do Acre

« Não é tanto pela perda do umavasta, ex-
tensão , territorial explorada e ha itada
quasi que e , clusi vamenti por brazileiros,
que sempre se reputaram em solo patrio,

•quanto pela resp alsabilioade que me )ezar
sobro o governo cie ter - sido indirectamente
quem tranque° aos americanos do note

•invasão da America do Sul, com o estabe o.
cimento de um poderoso centro de iirfluea-
eia politica. geo,gra,p loa e commere,ial, cuja
'expabsão mais se poderá calcular,att idleado

riquet,a, tia reg-ioe e ás tendeacias imperia-
listas do po eroso paiz... Parece que come-

' ça, a empalidecer a nossa bol, estrela, qtte
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sobreptieimente - extrahida com
prejuizo da sua admin airação.

g Não se pado desconhecer a força dessas
'olservações. Bastaria que tivessem algum
fundamento para 'suster o juizo deftnitivo
.dos neutro e tarninm para ter C011 , a que,
Srazil podará • serainspira.do por unia con-
veniencia economica, faro, das considerações
de outra natureza publicamente expsstas.»

• El Tiempo, em sua edição da mesma datao
alludindo á possivel consulta do • Brazil ao.
Governo argentino no intuito de interessal-o
na opposição ao Boliv:an Syndicate, nao dis-!
simula a sua opinião, assim mani.estada:

Qual seria a resposta do nosso Governo,
no caso de serem exactas as noticias, anuia.
não de-mentidas, relativas iis consultas por
parte do Brazil ? Tendo em vista a polit.ca
internacional claramente definida nos
timos pactos celebrauos com o Chile, pode-1
•riamas predizer que o Governo si limitaria.
•a exp _radar as suas idas de respeito a- todas;
as soberanias o de abstenção nos actos sira-'

!ticaaos poios Estados no livre exercia°.
..dessas mesmas soberanias. E ma,xime oeste
caso, em .que, nas regiões diplomaucas, se
apresenta como concluiu° o contracto reali-
zadu pela Bmivia, com o syialic tto n,rte-
americano, agindo a referida Republisa em
cumprimento do uma politica, • ue expansão
commercial, procurando garantir 'uma sa-
lida fuil e permanente para o Atlantico,
pelo Amazonas.' - •

«O territorio do Acre,tão rico em borraáa,
está- isolado do resto da Dolivia. Para vencer
a insurreição que alli se deu, o Governo teve
que mandar pur via terrestre as suas troas,
as quaes ioram antas da luta, quasi todas,
dizimadas peais febres Paaistres, que sao
mortes nas pes oas mal atreitas ao clima.

• O Amazonas, que seria a via de communi-
cação mais rapicia, pelo Atlantico, não é ac-
cessivel ao traastto de forçis nalitares,
porque o Brazil não consente. Nada .mais
natural, por conseguinte, do que procurar a
Bolivia, uentro de suas conveDiencias,. ar-

• re ,clar essas territorros a: quem possa se
intera,sar 'por Mies santo du mais no que
ellaa e conssuir franca sahina para o Atlan-
tico por e.:se rio amazoaas de tão compli-
cada navegaçao.

.« Não cremos que o conflicto tenha maior
transcenuencia; não é (talhai que acabo pós
um tratado com.aercial.
. «Lema quer que seja, porém, repugnam
sempre essas concessões que trazem csinsigo
o perigo da inteaVençao de pouerosas naaoe.,
estrangeiras. »

O tom da imprensa americana atlirmava-
se . por este euitoriat da sYcio . ora Tribttne`
de 25 de junho ao	 .
• «Acre—A controversia sobre uma concessão
mercantil americana no Acre envolve lanla
das regiões menos conheadas.do hemisasiierio
occideat'al. Mesmonos inais.Modernos
pas os Estados 'ou Departamentos no Amaso-
nas, no Brazia de Ema:to e Cuzco, no Parti,
•e de Lá Paz e asem, na Bolivia, estao mar-
cadas, em granue extensão, como «Liexpo-
rauos» e as minas dos . limites o versos dos
rios estão indicados muito variada e vaga-
mente:	 -c< As divisas das troe Republicas encontram-
se na nascente do rio Ja V arar: Eia rumo de
norte o rio Mima o limite natural do Perta
com o Brazil, mas nus rumos de sul e léste
, as uuaa linhas, entre o Pesa e a Bultvia e
'entre a buli via e o brazil, nau seouem acci-
anates .na,turaes e . saia ao contrario, traçasia,s
.arbitrariamente.
. Esta iiitimaSentre a Bolivia e. o Brazil,
corre com-urine o tratado, em linha recta,
na nascente do Java.ry até o palito em que

- o Bem e o alamme culamem para formar o
•. 'rio istadeira. A. • este respeito parece que não'

lia motivo para disputa.- 	 •

- Tudo o que ha a fazer é os demarcadoros
correrem essa linha recta. Quan o á outra,
entro o Peca o a Bolívia, ha disputa. Os
manou bolivianos a representam como cor-
rendo, apenas, um pouco para léste do rumo
sul, em linha recta para o lago Titicaca ata
esbarrar na serra Carabaia, ao passo qui s os
mappas peruanos fa,zen-na correr quasi exa-
ctamente eni rumo de sué.ste até a longitude
600 30' O. o dali . quasi em- rumo sul aaa1 o
lago. Assim o angulo formado pelas linhas
de do Pesa e do Brazil com a Boiivia
é de 52 gráos,segundo 03 mappas bolivianos,
e sa de 23 grãos, segundo , os mappas pe-
ruanos.	 .

aO Acre jaz dentro desze angulo. Forma um
immenso triangulo, grosseiramente inAsce-
les, tendo por bisa° rio Bem. E' atravessa-
do por muitoa dos- Mais remot os tributarios
do' Amazonas e .desta arte acassivel para o
intindo exterior. De facto, seria enormemente
diflicil, na actualidade, o acce,sso p 'r qual-
quer outra via. O Brazil tem, portanto, em
suas mão, estrategicamente, a cave da si-
tuação. Concedida a livre navegação do Ama-
zonas e de sais tributários, o Acre 'está
abertosao cominarei° do mundo. Fechada
tal navegação, o Acre será um livro lacrado
até a 'época em que a Estrada de Ferro Bo-
liviana fôr prolongada desde °riu° através
da Cordilheira e dali para norte e oéste
quatrocentas mdlias ; e ainda assim as con-
dições ,commerciaes serão muito menos fa-
voraveis do que pelas vias fluviaes naturaes.

s Ha, pais, aá mais fortes razões para se
desejar um accardo amigava' cum o Brazil,
Disso grando.nente depende o desenvolvi-
mento dos grandes recursos naturaes • do
Acre: Não . parece 'haver motivo plausivel
para que sesulhante accardo deixe de ser
preferivel. Nem h a'apparentemente, causa
para o Brazil oPpór•so á proposta exploração
do Acro. •
•'s Deve, ao contrar'o, acolhei-a bem, visto

que della lhe advirá muito commercio, e
•com ella promoverá A desenvolvimento do
soas proprios 'Estados do Amazonas e de
alatto-Grosso. Justamente tres razões toem
sidosuggeridas para a relatada opp, sM,o.

allma é a questão da linha do limites, com
a reclamação tie que parte do Acre está em
territorio do Brazd. Esta é, comtudo, insus-
tentavel desde que o Presidente do Bra,zil
annunciou afina: e satisractoria,. solução' da
questão' de limites. A segunda é que o Brazil
quer continuar a colher furtivamente borra-
cha nas reservas do Acre, o que terminaria
em• face da concessão americana. Esta sug-
gestão é demasiadamente indigna do Brazil
para poder ser tomada em consideração.
• sA terceira razão é que o Brazil julga que

a .conces-do commercial americana é uma
cunha para Mais a conquista daluelle coa-
tinente pela poLtica americana.
• s Ainda que á, primeira . vista Mia pareça
desarrazoada, devemos acreditar que seme-
lhantes idéas absurdas são tomadas em con-
sideração,

s Os mames do Rio de Janeiro Icem estado.
ultimamente a manifestal-as.

sAsdin a Gazeta de Noticias declara que «os!
yankees em breve serão os reaes possuidores
do muitas regiões da America do Sul» e ou-
tros jornaes, no Brazil e fiara delia, teern
dito cousas semelhantes; -e sobre taes
damen.tos toem levantado protestos contra
esta concessão do Acrm.

«Semelhantes id oi,s são, certamente, mico-.
rajadas por outros paizes, es ;,e
pelos proprios que mais diligentemeate se
estãmesforçando por ob 'er o predianinia dos;
-torritorios da . America do Sul, e tolos os.
praconceitos o . rivalidades são aostos em
jogo atas -o extrema, no intuito de. des-i
-portar as suapeitas e receios' dos sul-ameri-
canos. •

s Deve ser, tolavi t, rorivel corrigir int.
presões tão compl,tamanto falsas como
estas.

« A idéa que os Estados-tinidos teom em
miraacquisição territori d no coração do con-
tinente sul-americano ou que g uaesquer con-
cas •ões commerciana ali' tenham ulteriores
objectivos paliticos, é tão louca como qual-
quer cousa pratica Ia' em Potsda.m

s Si o protesto' brazilaro contra -a con-
cessão do • Acre, não a-senta em - base
melhor do que essa, não é digno de um Es-
tado esclarecido. a

Trasladaremos ainda o seguinte artigo do
Morntno Post, que concorre para revelar .a
corrente do idéas que Se ia avolumando
no exterior :

s O desaccorda entre a Bolivia à O Brazil,
acerca da concessão d° territorio do Acre
feita pela Bol i via a uru syudicato norte-
americano,' torna-se cada vez mais grave e
poderá dar ensejo a um verdadeiro conflicto.
E' possivel tambem que e,ta questão tenha
grande reparcusaão na p litica de todas as
republicas sol-am .rleatias o chegue' a des-
pertar.seria attenção 'dos Est:idos 'Unidos e
de todas as grandes patencias' europeu. O
negocio já sahiu do p oPodo das recrimina-
ções polidas e dos protestos diplomaticos. 0
Brazil adoptou a princip i o uma attitudó
muito energica„ mas a. ora cessou as suas
ameaças, guardando, entretanto, uma re-
serva pouco sympathica á Boit via.

Pade-se dizer que no puto de vista do
direito internacional o Israzil não podia
manter a sua attitude francamente hostil.

s O consul boliviano no' Pai á informou ao
seu governo, em data de 15 sie julhO que os
vaporas •Tanay o Brziaivitidds do Acre com
carregamento de borracha. • .em • 'transito,
chegando a Manáns com os papeis perfeita-
mente em regra e tendo as 'àiitoridades
aduaneiras dalli reconhecido que a borracha
era effectivamente em transito e pormittido
que os referidas navios seguissem . sei cami-
nho, as autoridades .dia Pará retiveram a
carga, exigindo; pagamento: de alireitos de
exportação como si a mercadoria; fosse de
procedencia brazileira. 	 .
. 4.0 ministro da Polivia no Rio de Jane:ro

protestou vivamente e obteve esta resposta
do Governo brazileiro

s O Brazil ra °aboca a illegalidade do
« recebimento dos direitos de exportação,
(amas não tornará neilleana resolução favo-
s ra,vel emquanto o governo . da Bolivin, não
«tiver anu aliado a concessão' feita . ao syndi-
s cato norte-americano.»	 .

s Foi provavelmente em seguida .ã recla-
mação do ministro da Bolivia, que . ° Sr.Bryan
teve urna longa entrevista .como Ministro
dos Negocios Estrangeiros. ,•

g O Governo brazileiro consentiu e . deu or-
dem para que deisassem passar os dous
navios sem o p ga,mento dos direitos, mas
accrescentou que p ira o futuro não admita
tirá no Amazonas o livre transito das mer-
cadorias provenie ates do Acre. •

g O Governo brazi loiro 'j nstificoulessa reso
lução dizendo que o Congresso não , adoptou
o tratado de commercio e do navegação (pie
estava em negosiação desde 189(3. Essa ma-
nobra annuilava por cons sguinte • o ntodUs
vivendi adoa,aclo e:n 18a9 e o Govorno do
Brasil podia assim rejeitar o tratado qud
concede a liberdade de transita.' 	 •	 •

«Esse systema é muito enaenhoA ou muito
inganuo..

s O rio Amazonas está, portanto, trancado
aos proluctos provenientes da 1:Alivia e isso
é contrario ao esn.rito das leis internacià
naes relativas á naveaação dos rios. .

(.x A theoria da lei interamloaalconcernente
.á navegação dos rios que ccr ..sm por, d.ffe-
rentes paizes, não está ainda definitivamente
assentada; mas, • na: pratica, os usos são
uniformes:-
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s O Bra,zil não póde recusar Bolivia O
àeceSs'o para o Oceano, pois que elle. proprio
"se aproveita da sabida fios rios Paraná e
•Para,guay.
s•

Agora esta questão não é mais para ser
tratada unicamente entra o Brasil e a il3-
livia. A concessão foi feita com todas as for-
malidades leaaes e OS concessionarios con-
quistaram grados que devem ser raspei
iados e entre esses direitos o primeiro á o
do access() á região.

«0 Brasil agora não está somente em ema-
lheto com O vendedor, que é o governo,
mas tambem com o comprador, que é o syn-
didato norte-tmericano.

« Os grandes capitalistas de paizes como a
'Inglaterra e os Estados Unidos não podem
tolerar que os esforços legitimes de seus

seompatriota,s para abrir ao cominarei° e
industria O para a prosperidade ainda

superficialmente apenas conhecidos,' sejam
anniquPlados pelo Governo brasileiro.

s< Ainda não se sabe exactamente que obser-
:vações o Governo dos Estados UnidoS fez ao
Ministro dos Negoc • 0 .; Estrang iiros do Brasil,
mas pôde-se estar certo de que a opinião pu-
blica norse-amoricana não permittirá que os
concessionarios sejam despojados . dos privi-
legios que conquistaram da maneira mais

« O Brasil procura simplesmente impedir o
aceess0 ao torritorio do Acre e, entretanto,
tem o maior interesso em ver 03 concessio-
narios alli se estabelecerem.

«Estando livre o caminho do Aliando°, o
Feno de Mandos tomará uma impartancia
extraordinaria.

Si O Brasil fechar alivre na veg,ação.com-
modera uma viola,cão de todos os usos tater-
nacionaes'.»	 .

Em meio desta agitação é aberto de novo
•em nossas Cismaras o debate sobre o incan-
descente oroblema do Acre. •
• Em maio de, 1902, quando o Governo
pediu a retirada do tratado de com-
inarei° com a Escolhia, pendente de delibe-
ração da Camara, dos Deputados, discutiu-se
calorosamente o assumpto, em sessões pu-
blicas e secretas, com unia vehemencia que
as graves circumstamoias de então justiaca-
vam.

E já se afisura,va a muitos, como condis-
gancha inevitavel aqu o seria mos infelizmente
arrastados, um conflicto armado entre as
duas nações.

Já na sessão de lê de abril desse anuo o
Sr. Deputado Bueno de Andrada apresentava
o seguinte requerimento de informaç3es:.

s 1 0. Quando sujeitará ao conhecimento do
Congresso as trassacções entaboladas entre
as Republicas dos Esta los Unidos do Brasil e

ida Bolivia para demarcação de suas fron-
teiras entre o rio Madeira e a principal
Origem do rio Javary ?

« 20, Qnaes os trabalhos executados pela ul-
tima commi são brasileira para a determi-
nação do lida parte dessa linha divisoria ?

«30 . Si tem conhecimento de qualquer tran-
sacção, projectada ou já realizada, entre o
Poverno Bolivia ep e cidadãos da Repuelica
dos Estados Unidos da America para explo-
ração iodustrial dos productos do valle do
rio Acra ?

Fundamentando o requerimento, disse o
Deputado p ir S. Paulo

4 A questa° que me traz á tribuna é da
anais alta importancia, é da mais p tvo-
rosa gravidade. Diz a imprensa e a po-
pulação alarma-se com as noticias de

i çam a Republica, da Bolls-ia acaba de arren-
dar a um syndicato norte-americano, a cida-
dãos da poderosa Republica, terrenos litigio-
sos, solo que, Leila() certeza, depois da uis-
russão sobro o assumpto, continuarão a per-
tencer ã nossa patria.

documentos, • por sua " naturoza secreto
ainda, que talvez elucidem . em parte
gamas duvidas apresentadas pelo meu digno
col togas

Com a possivel celeridade a Commissão de
Diplomacia se desemnenhirá da missã que
lhe incumbe e apresentará á Cam.tra dos
Deputados, em ,OSSãO p tblica ou secreta, os
resultados do s lu estudo.	 •

Seja-me permittido dizer que confio na
habilidade e na penou dos :nosso diplo-
matas.

Julgo que é colo ainda para appella,rmos
para a indomita bravura dos nossos compa-
triotas .o • para as bayonetas dos nossos sol-
dados... ,	 .	 •	 •
• « O Sr. Bueno de Andrada—Em
bypothese. Foi neste caso -na faltei nisto.

a O Sr. Lamenha Lins—. .. o direi ao 11-
lustre orador que isse procedeu na tribuna
que os nosso: , vastos ter ator.os do sul e os
ainda-ris tis vastos do norte fora n conqu i s-
tados apenas depois de derramado muito
sangue dos brasileiros que os defendiam e
dos estrangeiros que 03 disputavam.

«Tenho concluido. (Muito bem; muito bem.)).
Os papeis a que se referia o Sr. 'Deputado

Lamonlia Lins consistiam em ama musa teta
reservada, recebida na Camara a lê de abril,
e que foi sena demora semettida, á Commis-
são de Diplomacia, na qual se pedia a reti-
rada do tratado de commercio com a Bo-
Bola, ainda tão approvado pelo Congresso.

A Cansara dos Deputados discutiu o assum- •
pto em sessões secretas consecutiva; de 7 a 19
de maio

Na sessão do dia 19 Camara votou
um requerimento do Sr. Serzedello Cor-
rêa, do qual foi publicado o 8° item, assua
concebido

«Que a Camara approve a • attitude do
Governo, opondo-se, com toda energia o
solibitude que o caso requer, ao acto impo-
lido° do Governo boliviano, arrendando o
terri torio do • Acre , »

De 23 de maio a 27 de .ivalio de 1902 esti-
veram. a Cansara e o Senado reuniaos em
Consresso para a apuração da eleição presi-
uencial.

Em 11 de julho foi apresentado á Cansara,
pelo Sr. Cincinato Brasa, um ;projecto pelo
qual « eram rejeita tos 03 prolocodos rela-
tivos ao Javary e á denaarc tção da fronteira
Com a Bolivia, na parte entre esse rio e o
Madeira. a,ssignados •em 19 de fevereiro de
1895, 19 de maio do mesmo atino, 30 de ou-
tubro do 1399 e 1 do agosto (te 1900. » •

O prosado foi logo julgado objecto de de-
liberação.

A Commissão . do -Diplomacia adiou o seu
parecer, tanto sobro este projecto, como
sobre o que o Sr. Bueno do Andrada apre-
sentou na sessão de 1.de maio «autorizando
o Poder Executivo a ma idar proceder a es-
tudos completos na região °nue estão situa-
das as origens do rio Javary», por entender
Mia, conforme informou á Camara, na sessão
de 10 de outubro, o Deputado relator Sr.
Gastão da Cunha, que qualquer deliberaça.o
seria 'prematura antes do conhecidos OS
documentos que deviam ser remettidosipelo
Ministerio das Relações Exteriores por orça
do voto da Cansara.

'Em outubro, chegaram á Camara iodos os
documentos existentes no Slinisterio das Re-
lações Exteriores, referentas ao •conjuncto
dos assumptos que se prendem aos nossos
limdes com a Bohvia.
• Os motivos . e o alcance dessa requisição,
feita pela Camara a requerimento do
Sr Deputado Seriedello Corréa, estão expos-
tos nas seguintes considerações do Sr. Depu-
tado aresidente dasCommissão do Diplomacia
e Tratados :
• «O &'.-Lamenha" Lins—O que S.' EX. o SP.
Buem) de Andrada, em'seu requerimento de
16 de abril, pediu, foi o cumprimento de uma

« A questão é grave; affecéa a integridade
do.territorio brasileiro, e, portantsts -a paz
da Nação;

a Não podemos ficar indiferentes. A . nós
cabe a mais alta, a mais.di recta responsabl-
lid tele na solução desse 'rande problema
nacional.

« ssirn,nos animamos a apresentar á con-
siderasão da Casa u ii requertme do, que en-
trosamos ao exame e ao patriotismo dos
Srs. Deputados.»

O ardoroso discurso do Deputado paulista
termi nava, assina:.

« N e thurna, nação vê app-osimar-se sem
appr ehensão do coração de suas terra<, col-
loca e 111-S3 no centro de seu pais, ambições
tão demas'adas de gente tão poderosa como
são as dos fi1l103 dos c inquistadores da India.

s As vastas conquistas das raças saxonicas
com !Wam se opre, Sr. Presidente, par
simples emprazas cominarei tes. Lerá Clive,
Barring Basti igs, os quaes prosentearam
Inglaterra com o Imperio da lndia, •come-
çaram sua carreira de gloria Como simples
caixeiros de uma commanhia.

• Estas são as bases do nosso requerimento.
Esperamos do patrio,ismo da Camara a sua
appro ração.

« De 1, o facto depende um dos modos paci-
ficas do resolver CSCO ameaçador problema.
E' preciso esgotar todos os meio; suaves
antes de precapitarmo-nos nas soluçies ex-
tremas. Não que as tomamos; mas o apurado
gráo civilização a' que attin gira,m nossas
leis, o; nobres sentimentos de • amor, de paz,
de fraternidade que dictararn a nossa Con-
stituição republicana, nos impõem a masima,
toleranci t para com todos os povos e zelo de
manter a paz no continente.

•a Si no emtanto, invadido nosso territorio,
ameaçada a vida nacional, desrespeitados
nosso direitos, formos obrig Idos ai con-
sentir em soluções sangrentas, não as te-
menos.

« O ousado marujo de nossas praias, o duro
montanhez de no :s ts serras, o camponio
va,I iroso de nossos pamp ts, to la es ia popu-
lação tão brava e tão p ttriota, se juntará
franavida ás fileiras do -nosso exerc_to ao
redor da nossa bandeira.

« Então não será a penna dos diplomatas
que marcará os limites do territorio nacio-
nal: A ponta da bayone ta do nossos soldados,
tinta no sangue dos invasores, traçará as
tronteiras (te nossa Piaria. Spoliatis arma
supersunt. Aos esaolialas resta n as armas.

« Senhores Deputados, entrego ao vosso etie
triotismo a sorte de nosso requerimento.
(Muito bem; muito bem O orador d abraçado e
comprim2ntado.)»

O Sr. Deputado Lamenha Lins, presidente
da Comonissão de Diplomacia e Tratados,
membro da maioria, deu o seu voto ao re-
querimento, proferindo estas palavras:

s Sr, Presidente, poucas palavras direi
sobre o assumpto.

« Penso que em mataria que entende com a
nossa iategridade territorial não pólo haver
nesta Camétra, ne n em todo o territ)rio da
Republica, opiniões divergentes (Apoiados
muito bem.)
: <c Estou convencido de que o Governo da
Republica, que soube defender e levar afinal

victoria 03 110S303 direitos quanto ás
terras das Missõos e do Oyapoo. ha de de-
moastrar ao pais inteiro que não descurou
da defesa dos interesses nacionaes.

« E' por esta razão que, na qualidade de
amigo do Governo, e certo de que elle sa-
berá utilizar-se desta opportuntiale para
justificar se plenamente, voto pelo reque-
rimento do meu Mastro collega, Sr. Biseis°
de Andrada.	 •

• De passagem direi queexistem sobres a
mesa .documeatos enviados pelo Escoado°
que devem ser submett.dos á consideração
da Commissão • de Diplomacia e Tratados,
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¡ disposição constitucional; durante mais de
urna hora, S. Ex. aqui se esforçou em demon-
strar que os protocollos assignados em 1895
entre os Srs. Medina e Carlos de Carvalho.
assim -como os formulados em 1899 e 1900
pelos Srs. Salinas Vaga e Olyntho de Maga-
lhães não podiam ter validade emquanto não

.	 se cumprisse a formalidade essencial de sub-
- metter a nossa apreciação todas as questões

internacionaes, -ajustes ou tratados, porque
todas essas expressões • são successivamento
empregadas no art. 48, paragrapho ultimo
da Constituição Federal. 	 -

«Vencedora a opinião do illustreDeptitado,
°honrado representante do Pará, Sr. Serze-
dello Corrêa entendeu o assim o declarou
que, em vista do Congresso assumir tama-
nha responsabilidade em uma questão desta
Magnitude, não convinha absolutamente
privai-o de todos os elementos necessarios
ao seu esclarecimento.

«'Por •esta razão, S. Ex. apresentou o e-
guinte requerimento : (lê). ..
. e Vê-se por consaquencia que o intuito dos
dons illustres Deoutad3s não foi pedir escla-
recimentos pessoaes, afim de dissi sar duvi-
das que incorressem aos seus es p irites, Mas

• sim habilitar a Camara dos Deautados, habi-
litar o Congresso Nacional a pronunciar-se
a respeito com inteiro, amplo • e perfeito
conhecimento de causa. E tanto assim com-
prehendeu o kGoverno da Republica, que re-
rnetteu á Camara dos Deputados documentos
orig.inaes, insubstitutivels, documentos im-
portantiisimos, alguns datados dos tempos
coloniaes, por não haver tempo do copiat-os,
o si assim agiu é porque 'estava - convencida
de que não ia satisfazer a curiosidade de
um ou dons membros desta Casa, mas sim
esclarecer o Congresso Nacional;

E' por isso que aqui se tem dito,e todo o
Mundo repete, que o Congre ,so Nacional avo-

• cou a si a solução dos protocollos e sobre
este :terreno gyra a questão.

si O Sr. Gastão da Cunha — Ahi, de acedi.-
do.
: «O Sr. Lanteálta Lins — A Commissão de
Diplomacia e Tratados não podia agir de
fórma alguma, embora solicitada pela ame-

- sentação de projectos; uma vez que estava
• adstricta ao itein 60 do requerimento do Sr.

Serzedello Corrêa que, apezar de compe-
tente, apezar do haver escripto um livro so-
bre o assumpto, apezar de ser um dos mais
interessados na questão, como represen-
tante da zona mais directamente affectada,
entendeu que não convinha precipitar uma
rescolução sem exame demorado—longo e es-
clarecido o, a tal ponto levqu seus escrnpu-
los. que propoz ate que a Camarasilenciasse

• a respeito do uma p ssivel resolução, não
tomando deliberação alguma sobro 'esta ira .

•porante questão dos limites brazileiros e
bolivianos.»	 .
• Os debates parlamentares da epoca refle-
eterno estado de agitação do paiz nos ulti-
mos dias do quatriennio anterior, no que con-
cerne á pendencia acreana.

Enfreatar resolutamente a temerosa ques-
tão que se erguia em nosso horizonte como
uma csatera infiarnmada, tornara-se uma
necessidade instante e urgente.

Com razão dizia em notava' documento po-
litico, referente ao assumpto, eminente poli-
tico brazileiro:

aO conflicto entrava em um periodo can-
dente, cujos episodios abalariam a paz ame-
ricana ou constrangeriam o nosso Governo
a Se desdizer, repudiando a obra de 1695 e
1899. 75

' Qual pudera ter sido a iniciativa do Poder
Legislativo ou qual a atti t ide da Cantara
depois do 'exame dos documentos que lhe
foram edviados ?

A verdade é que o estudo attento de todas
as peças OffiCiaeS e dos antecedentes todos
da questão, desde 18t37, levaria forçosamente

á convicção de que, no estado a que havia-
mos chegado, _ só pela acção da diplomacia,
vigorosa, decidida e primata, no terreno
politico, entabulando negociações directas
para um accôrdo entra os deus paizes, seria
possivel conse guir a solução satisfactoria.

Seria segoramente inellicaz a acção da le-
gislatura, a não ser que s3 traduzisse na indi-
cação do uma nova orientação politica tra-
çado, á actividade propria e afinal indispen-
savel sempre do Poder Executivo. A este
cabia e só a elle podia, no uso de suas fim-
ações proprias, sem discoutinuidade, nem de-
longas, reerguer a questão, sustental-a e re-
solvel-a. --

Qualquer das providencias suggeridas até
então, tirante uma nova negociação directa
com a nação limitroplie, mesmo que pudesse
trazer vantagens, o que é diseutivel, deixa-
ria que continuasse indefinidamente e se
fosse continuamente aggravando, até ser
irremediavel, a situação precaria dos brazi-
loiros no vadie do Acre.

Novos estudos da região, como propunha
o Sr. Deputado Buo do Andrada. Ora,
estudos regulares e consecutivos trouxeram
a certeza .absoluta de que o Jacquirana era
a nascente principal e a mais meridional do
Java,ry, é que o Rurniac, affluente secundario
do Jacquirana„ tinha sua nascente mais ao
norte. Embora a differença, da posição as-
tronomica, explicavel por defeito ou incor-
recção dos apparelhos, coincidem perfeita-
mente no solo as indicações dadas pelas
commissões Cunha Gomes o Cruls. Positiva-
mente que a mais meridional das nascentes
do Javary demora a alguns grãos acima do
parallelo 10,20. -

Que faria a Cama.ra, em face dos proto-
colos que o projecto, apresentado a 11 de
julho, (I aclara va rejeitados ?

Approval-os, seria- dar ás reivindicações
da Bolivia o voto favoravel do Congresso
Brazileiro, prestigiando afinal, o que jamais
havia feito, a interpretação uniforme. con-
stante, reiterada do • Governo do Brazil á
discutida clausula do tratado de 1867 no
sentido da obliqua Javary-Benia

Rojeita'-os, opinando assim expressamente
pela interpretação da linha punhal), ao
equador, conforme começaram a sustentar
no Brazil a partir de 1900, era provocar da
parte da Bolivia uma proposta do arbitra-
mento, que não poderiamos razoavelmente
recusar.
• Al•uns appellavarn, entretanto, para a

solução do arbitramento, qu3 aliás os pe-
riodicos argentinos insisteatemente aconse-
lhava n, estimulando o governo de La Paz a
reclamai-o sem hesitação. 	 .

Ora,o Governo do Brazil tinha motivos para
não esporar confiantemente em 19 è:t, assas 35
annos de declarações p sitivas, em cartas
geographicas, em instrucções a seus diplo-
matas e corninissarios, em notas trocadas
com a,chancellaria boliviana, o ii documen-
tos numerosos e inesuivoco a que o suizo
arbitrai desse ganho de causa á nova inter-
pretação que elle só em • a.neiro dagaelle
aflito adoptara, quando notificou á Bohvia
que passava a considerar litigioso o terri-
tosio comprehendido entre a obliqua tra:
dicional e o parallelo.

Bani provavel é que o arbitro juigasse
procedente o que se escreveu então, i to é,
que o Brazil só comem' a procusar o
pensamento real dos negociadores do tratado,
depois que viu que na sua execução re-
sultava para o Brazil a perda de um
territoris uberrimo, cuja renda se avaliava
já em militares do contos, e que o Brazii,
embora uma nota roce itissiina de seu
Governo, a 14 do novembro de 1902, ainda
fiel á antiga intelligencia tantos annos con-
sagrada, só atilrmou.a nova interpretação
a 3 do fevereir ) de 19J3, quando sentiu que
lhe era indisponsavel, embora na defesa de

direitos sagrados, occupar militarmente'Ci
territorio.

Além de que, conforme observava o pro-
prio Ministro de Estado, o Sr. Barão do Rio
Branco,na exposicão de motivos que precede
o tratado do 17 do novembro de 1903:

«O recurso ao arbritamento teria o incon-..
veniente do retardar de quatr ou cinco .
annos, sinão mais, a desejad i solução e de,
mesmo no caso de nos ser favora,vel o laudo
do juiz, não trazer decisão alguma radical o
definitiva, porquanto elle não supprimiria.
ou resolveria as difficuldades com que os douN
paizes lutavam desde 1s99. Iriamos ao ar-
bitramento abandonando .0 sacrificando os
milhares de brazileiros, que. de boa fé se es-
tabeleceram ao sul do parallelo de 10020'.
O arbitro só nos poderia attribuir o territos
ri o que haviamos declarado cmii litigio ao
norte desse paralielo, o é ao sul que está a
maior parte do Acre, s indo tambe m alii.
muito mais numerosos os estabelecimentos de
bra.zileiros.
• « Durante o processo arbitrai continuariam

es (es nossos compatriotas em conspirações,
o revoltas contra a autoridade boliviana.
Persistiria, portanto, entre nós a agitação.;
politica em torno; da questão do Acro e na.
Bolivia talvez a tentação de algum novo-
arrendamento para, com recursos do es-..
traniseiro, subjugar urna população que lho
era decididamente infensa. E, dada a volu-
bilidade da opinião em alguns dos nossos
meios politicos e a influencia que occa,sional-
mente poderia ter na da maioria real ou
apparente da, nação, era impussivel prover
a que decisões nos noderiam levar em mo-
mentos de exaltação pstriotica, o especta-
calo da constante revolta (leses brazileiros,
ou o da sua final submissão pelo quasi exa
terminio.

a Por outro lado, era muito proVavel que,
mais do que as boas raetes. que pude;semos
°Alegar, pezasso no animo do arbitro a trass
diais) constante - de trinta e cinco an nos, du-
rante os quase o Governo Brazileiro, não só-
mente 'considerou ser inconte,tavelmente
Bolivia e territorica entre a linha obliqua,.
ja vary-Beni o o citado paaillelo, mas chegou
até a praticar actos p isitivos de reconheci-
mento da soberania boliviana, antes de ulti-
mada a demarcação, concor lando na funda-
ção de uma altandega em Porto , Alonso,
depois Porto Acre, o estabelecendo alli
consulado brazileiro. De mim digo que, tra-
tando-se de tão altos interessas dó presente'
e do futuro desta naçã), imão ousaria acon-
selhar o arbitramento sinão no caso de in-
teira Mn), ssibilidade de um accôrdo directa
satisfactorio, e fóra, do terreno do Tratadci
de 1867, com garantias muito eqseciaes e dá
difficil acceitação pela outra parto.»

Havia mesmo quem opina-se por que SO
deixasse agir Placido de Castro, recolhendo.
dopais o Estado que elle proclamara inde-
pendente e governava de facto.
• Este alvitre, porém, repu gnava á lealdade
brazileira e o Governo não se deteve eni
co isileral-o. Aqueles, porém, que afa-
gavam esse plano, alimentavam .illusõeS
quanto á -resistencia (Is revolucionarios e
por completo desconheciam ,as forças e às
recursos com que eles iam ser defrontados.

E na hypothise de ser_ Placido do Castrd
esmagado? Soffreria o sentimento nacional
esse desastre e a consequente inutilização
dos esforços e o desbarato da fortuna de mi-
lhares de brazileiroa localizados naquella
região ?

«servirmo-nos dos brazileiros do Acre, a
ponderou o Sr. Rio Branco na citada expo-
sição, (t esperando que elles conquistassem
definitivamente a sua independencia para,
depois pedirem a annexação ao Brazil do
Estado que assim fundassem e que recebe.
riamos na nossa União seta dar compensa*
ção alguma á Bolivia,.eonforme indicavant
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alguns, visando de facto uma conquista dis-
farçada, no; levaria a ter procedimento em
contrasto com a lealdade que o Governo Bra-
zileiro nunca deixou de guardar no seu trato
com os das outras nações. Entrariamos era
aventura psrigosa, sem precedentes na nossa
historia diolomatica, e que, por ser de mui
demorado desdobramento, nos traria sem
duvida complicações e surprezas desagrada-
veis, sendo por isso mesmo de desenlace in-
certo. E a conquista disfarçada que, violan-
do a Constituição da Republica, irlarnos
'assim tentar, se estenderia, não só sobre o
territorio a que nos julga,varnos com direi-
to, mas tambem sobre o que lhe fica ao sul,
incontestavelmente boliviano em virtude do
Tratado do 1867, e onde já dominavam 03

Acreanos em armas. Porque, — é preciso
não esquecer, — o problema do Acre só se
podia ou podo resolver ficando bra,zileiros
todos os territorios °ocupados pelos nossos
nacionaes. Accrescentarel que nada nos
permitte afirmar que os Acreanos seriam
forçosamente vencedores. No caso possivel
de não levarem a melhor, o seu heroico sa-
crificio havia do ferir o mover o sentime .to
Éacional, com risco do nos arrastar a uma
guerra ing,loria. Esta infeliz contiugencia
seria tombem possivel no caso do serem os
Acreanos victoriosos o de acceitaomos a sua
proposta de annexação.»	 • •

Todas as faces desta qu-stão « a mais dif-
fieultosa, , a mais comalicada, a mais tre-
menda do nossas quesitões de limites », se-
gundo o conceito do lauroado homem de
lettras o publicista nosso, foram acurada-
mente ponderadas pelo Governo do Bra,zil.-
' E para elle a summula, do problema, em
fins do 1902, era esta : entregar o Acre ou
adquiril-o ; não era nossa a região, mas era
necessario que o fosse.

Um jornalista de capacidade não excedida
em nossa imprensa e que estudou a fundo o
litigio acreano, escrevia, com seguro e claro
juizo, na Tribuna de 20 do julho de 1903:

a Os tratados existentes nada adeantam a
esta questão. E efectivamente elles não a
podetu resolver, até porque a não abrangem.
A questão não .estit em saber a quem pertence
do direito a arca comprebendida entre a
linha Cunha GO= oa Cruls e o parallelo
l00,20'.

a A questão é esta : é que o povo que habita
toda a região do Acre, ao norte e ao sul da
parallelo 100 ,20', não quer subrnetter-se ao
sugo da Bolivia ; o que o Brazil não podo ser

•indiferente a eito pronunciamento de uma
população quo é bra zileira

a Abramos, pois, mão do tratados caducos,
que nada significam para o caso e procure-
mos com animo superior. soei preoccupações
de amor proprio mal entendido, animados
de espirito verdadeiramente americano,
uma solução que satisfaça os leg Rimos inter-
esses das partes em questão.

e O Acre não traz utilidade alguma á Bo-
fivia: Só um falso ponto do honra, CoM0 o
dos hespanhóes em Cuba, poderá aconse-
lhal-a a recusar uma combinação que a li-
berto desse verdadero onus. Não ha motivo
para mantel-o. Honrando-a o honrando-se, o
Brazil pôde tirar a questão desse torrem°
melindroso e diflicil, para pol-o no uaico que
lhe compete: o do interesso mutuo, e achar
alli o meio de solver a questão, com vanta-
gem para todos e proveito para a civilisação
americana.»

O tratado existente na verdade que já
roaolvia a questão, mesmo porque a não
abrangia toda.

Ainda quando o arbitramento nos désse o
parallelo, continuariam- os mesmos conflic tos
ao sul, povoado por brazileiros, alli fixados
em entradas successivas, na convicção de que
habitavam solo patrio.

E era explicavel o erro dos nossos nacio-
naes, desconhecido como era o territorio, que

O aliás urna dependencia geographicado Bra.-
zil, visto como a elle dão accesso os caminhos
fluviaes da bacia amazonica.

Vejam-se 'os limites traçados no decreto
n. 1, de Galvez, em 1899, que assignalava
os seguintes limites ao intitulado . Estada in-
dependente do Acre: a ao noite a linha Ja-
vary-Beni, ao sul o Madre de DiO3 e ao sud-
oeste a fronteira entre a Bolivia e o Pertl.»

O Sr. Barão do Rio Branco, antes mesmo
de assumir aqui o seu posto. a 3 do dezem-
bro de 1902, já agia na Europa e em Was-
hington mo soatido de afastar o perigo im-
mediato do Bolivian Syndicate, tendo com-
prehendido desde logo que esse era o ponto
central das dificuldades. Vencido esse obsta-
culo preliminar, aplainar-se-hia o caminho
ás negociações, que seriam simultameameote
iniciadas entre os dons paizes em coaflicto.

Em 23 de janeiro do 1903, informava o
Jornal do Cononercio em artigo redactorial,
bem instruido de tudo quanto se havia já
feito em tãq curto espaço de tempo:

aO Governo actual teve asneio de propor a
compra do territorio. Apezar dos titules do
Brazil para pleiteal-o, a questão tinha che-
gado a tal pé, que valia a pena não perder
tempo &reduza-a o mais passivel a uma so-
lução pratica. A pr000sta foi recusada.

4 Recusada a idéa, de venda, o Governo bra-
zileiro buscou outro alvitre: propoz a troca
do territorio o ofereceu grandes compe isa-
ções no sentido de favorecer por meio de
uma estrada de ferro o trafego coo:mudai
pelo Madeira, entendendo-s' nesse sentido,
si assim fosse necessario, com o Bolision,
Syndicate.

A 28 do janeiro era publicado um tele-
gramma-circular do Ministro das Rotações
Exteriores, dirigido ás Legações brazileiras,
que dizia:	 •

•a Propuzemos comprar o territorio do
Acre, atravessado pelo pai-alicio 10 0 20', para
nos entendermos depois com o Bo.'ivian Syn-
dicatc. Depois propuzemos uma troca de ter-
ritorios. O Governo boliviano a nada tem
querido atteoder. O Presidente Pando vae
marchar, com o fim de submetter os brazi-
loiros do Acre.. Em conseauencia, disso, o
nosso Presidente resolveu concentrar tropas
nos Esstados de Amazonas e MattoG rosso.a

As ffegociaçõeá, que haviam sido inicia-
das. aqui e em La Paz no correr do dezem-
bro. foram de chofre interrompidas em
fins de janeiro por essa marcha da expedição
militar da Bolivia. ao Acre, a qual coincidia
com a chega la a Mandos do repi osentantes
do Bolivian Syndicate, que se dispunham, se-
guidos de numeroso pessoal,a subir o Purús.

Ao nosso representante em La Paz foi ver-
balmente declarado que o Governo da Bo-
livia não podia continuar as negociações
antes que houvesso submettido os Acreanos
e pacificado a região conflagrada. Esta
attattide do Governo Boliviano determinou
de nossa parto a ressluçã,o de occupar mili-
tarmente o territorio ao norte do parai-
lelo 10°, 20', declarado então litigioso pelo
Governo do Brazil.	 •

Esta declaração, com a qual o Governo do
Brazil desconfessava a intelligencia dada,
anterior monte ao art. 2 do tratado de 1867,
é claro que não importava urna interpre-
tação definitiva e obrigatoria para o outro
paiz contractante o valia apenas como uma
co stesta,ção por parte do Brazil, o qual abria
um latigio, que só poderia ser dirimido por
mutuo accôrdo futuro ou pela decisão do
um terceiro. Formulada a nova interpre-
tação, propanha-se, portanto, o Brazil a
uma discussão ulterior com a Bolivia,— que
poderia levar a uma transacção vantajosa e
rapida ou ás delongas e incertezas da um
pleito em juizo arbitrai.
• A 21 de março de 1903, quando, já . conse-
guida a desistencia do Botivian Syndicate,
foi assignado em 4a Paz crinodus vivencei, em

virtude do qual o governo militar da zona
ao norte do parando podaria ter destaca-
mentos ao sul desta linha, em territorio bo-
liviano incontestado, -onde se manteria a,
situação de Placido de Castro o seriam ob-
stados os encontros , armados entre os belli-
garantes.	 ' I -.1

Ao Bolivian Syndicale o Brazil .não com-
prou direitos, que Ih'o3 não reconhecia e
quando validos fossem. aquella emproza não
podia transferir sem annuencia, do Governo
da Bolivia. 9 que fizemos foi obter daquolla
sociedade, estrangeira a renuncia pura e
simples da concessão.

'a Varies e difficeiS,»—expõe o Sr. Barão ao
Rio Branco no documento a citado,—aforam
os problemas que dopar ti ao tornar a direc-
ção deste Ministerio, originados da situação
que acabo de expor sucsontameote.	 sti

O prime'ro d ;sses problemas provinha da
suppressão do livse transito csmmercial
entre a Bolivia e o estrangeiro palas nossas
vias fluviaes. Contra isso reclamarans .
França, a Atter-lanha, a I-s_glaterra, (is Esta-'
dos Unidos da America, o a Sui sa.

a Outra daria:lidado podia resu!tardo facto
dehaver o Brazil efectivamente impedido o
desempenho das obrigações do syndicato an-
glo-americano, sino eventualmente nos pos
dedo, responsabilizar por perdas e damnos..

a O sentimento pu'alico entre nós era outro
elemento que não podia deixar de ser to-
mado em consideração. Desde a minha che-
gada. da Europa, obiervei que se manifes-
tava unanime a symps.thia nacional pelos.
nosso::: co npatriotas quo se batiam no Acre.
A previsão se impunha de que aquelle senti-
mento havia de avolumar-se tanto e tomar
tal fórma,que seria impossivel a uns governo
do opinião como o nosso assistir indiferente
ao sacrificio que faziam esses brazileiros
para conseguir um Cila viver á sombra da
nossa bandeira. Corno combinar o desempenho
do no so dever para com esses compatriotas
na afilicção, com o firme desejo do não prati-
car actos do hostilidade coatra o governo
amigo que os combatia if

a Finalmente, a necessidade se accentuava
clara e imperiosa do uma solução ,radical
que evitasse definitivamente, no interesse do
Brasil e da propria Bolivia, situações dessa
natureza.. Tal firn só poderia sor alcançado
ficando brasileiro, não somente o pequeno
trecho do Acre, compreliendido entre a linha
oblioua e o parallelo de 10°,20', mas ainda d
Acre meridional, com o Xapury, e toda a'
vasta região do Oéste, igualmente povoada
por brazileiros. 	 • •„

a Estes quatro pontos,—O da suspensão do
commercio fluvial com a Bolivia, o do syn-
dicato internacional, o dos Briztleiros do .
Acre e o da soSerania no territorio por alies
occupado,—acharn-se resolvidos. As comam-
nicações puramente com merciaes foram logo
restabelecidas. Do syndic,a,to estrangeiro obti-
vemos declaração legal de absoluta dosis-
tencia, de tolo e qualquer direito ou possi.vel
reclamação contra quem querque seja, me-
diante indemnização peeuniarias incornoara-
velmente menor que a mintma despeza
que no:4 obrigaria, oá Bolivia, uma séria,.
Complicação internacional. Declaramos liti-
giosa parte do terrttorto do Acre, do Alto,
Purús o do Alto Juruã, adoptando,a intelli-
gencia mais conforme com a lettra e o espi-
rito do Tratado de 1867 e o criterio mais se-
guido entre nós, embora não tivesse sido atéi
então o deste Ministerio. Obtivemos amiga-
velmente da Bolivia a- accettação do um
modus vivendi, que nos permittiu °ocupar
militar e admini,trativamente o territorio
emittigio o intervtr como mediadores no que
lhe fica ao sul, para aba evitar eacontros de
armas durante as negociações. Por -ultimo,-
eliminados todos os prearninares embara-
çosos, procedemos a tratar ansigavel o leal-
mente com a Bolivia,.»	 ,
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•As negociações para um accôrdo directo
foram retomadas ai de julho de 1903, quando
aqui chegou 'em missão especial o illustre
representante da Bolivia e tiveram seu re-
mate no tratado de 17 de • novembro do
mesmo amo.

Nesta synthese resume o. Sr. Barão do Rio
Branco as vantagens que alcançamos com o
Tratado de Petropolis:

«O Brazil incorpora ao Sou patrimonio
umatorrltorio mais extenso que o de qual-
quer dos"- Estados do Ceará, Rio Geando do
Norte, Parahy'oa, Pernambuco,Ala.goas, Ser-
gipe, Espirito Santo, Rio do Janeiro e Santa
Catharina, territorio que produz renda an-
nual superior á de mais do metade dos vinte
Estados da nossa União.

Não foram, porém, vantagens materiaes
de qualquer ordem 'o movei que nos in-
spirou. Desde muito se conheciam as ri-
quezas do Acre, que eram os nossos com-
patriotas os unicos a explorar ; entimtanto, o
Governo persistiu sempre em considerar
boliviano aquele territorio e dar -á • Bo-
•ivia as • possiveis facilidades para o uti-
lizar.. Foi preciso que a propria segurança
deste continente fosse ameaçada pela tenta-
tiva de introducção do systema perturbador
das Chartèred CoMpanies, e que nos convea-
cessemos da impossibilidade de conservar as
boas relações, que tanto prezamos, com a
nação ho ¡Viana, emqoanto -existisse sob a
sua soberania um territorio exclusivamente
habitado por Brazileiros que lhe eram hos-
tis, para que se produzisse a nossa acção
em busca dos resultados agora obtidos. •

« E, defacto.as maiores vantagens da à:aqui-
sição territosial que resultam deste tratado
não são as materiaes. 'As de • ordem moral
e -politica são infinitamente superiores.
Entre estas basta apontar a que se traduz
na melhora substancial que experimentam
as condições do nosso impado sobre o sys-
tema fluvial amazonico exactamente no
ponto em que °direito dos ribeirinhos podia
tornar-se-nos molesto. Não podendo admi-
nistrar normalmente a região agora cedida,
a que já tinha dado officialmonte o nome
si gnificativo de Territorio de Colonias, . a
Bolivia tinha fatalmente do reccorrer a
expedientes incommodos para nós cora o
fim de supprir as condições essenciaes de
dominio que lho faltavam. São exemplos
recentes o decreto que abriu o rio Acre á
navegação do mundo e os centrados de ar-
rendamento areando entidades semi-sobe-
ranas. Sunprimida a causa, não ha mais que
temer o effeito. 	 •

« Do territorio adquirido, uma parte, a que.
jaz ao sul da latitude de L0', 20', e que, se
bem apresente menor superado que a outra,
é a que contém o maior curso e as mais
ricas florestas do Acre superior,—nunca foi,
nem podia ser por nós contestada á Boliviaa
A sua área, calculadapelo Sr. contra-almi-
rante Guillabel deanto dos melhores- ele-
mentos - cartographiCO3 á nossa disposição,
não deve ser- inferior a 43.108' kilometros
quadrados.	 •

-.« Aparte do territorio que demora ao norte
de 100,20', cuja área pe.os.mesmos dados se
avalia em ceaco, de 144900 kilometros qua-
drados, foi, como ficou dito, por nós recen-
temente • declarada -litigiosa e • reclamada
como nossa. Desappa,receu por • issó o seu
valor para a Bolivia, ? Não, certamente.
Assim tambam, por mais que o Brun esti-
vesse .convencido do seu bom direito, não.
podia desconhecer a possibilidade do ser a
pudenda resolvida cm favor do outro 'liti-
gante. Conseguir que este-desistisse do liti-
gio e nos cedesse os seus titules • era uma
vantagem de grande consideração, que não
podia sor pretendida a titulo gratuito: De-
Sapparece assim a- contraidieçao apparente
'de proclamarmos o nosso direito • a uma
parte do territorio o adquiril-o em seguida

mediante • retribuição. Havia mais no caso
presente: a declaração do • litigio pela nossa
parte — correspondendo aliás á • estricta
verdade, porque de facto a opinião nacional
estava persuadida do nosso direits ao ter-
ritorio — a declaração : do litigio, digo, re-
spondia ao • intuito diplomatico de regula-
rizar a nossa occupação, condição indispen-
savel para a manutenção da paze para o
estabelecimento das negociações em vista
de um accôrdo directo, • a que' , afinal che-
gamas, com proveito para as duas nações.'

«O que, pelas estipulações deste tratado, o
Bra.zil dá, para obter da Bolivia a cessão de
uma parte do seu territorio e a desistencia
do seu allegado direito sobre a outra parte,
Ode sem' duvida se,. considerado ' como uma
compensação summameate • vantajosa, e de
facto o é; mas isto não obsta que as nossas
vantagens sejam igualmente • grandes. As
combinações em que nenhuma das partes
interessadas perde,- e, mais ainda, aquellas
em que todas ganham, serão sempre as
melhores.	 •

EM troca de 142.900 kilometros quadra-
dos de terra que lhe disputavainos e do
48.000 de terra que era reconhecidamente
sua, iSto é, em troca de 191:00 '•kilometros
quadrados.—damos á Bolivia entre os rios
Mateira e Abunan (ainda segundo os calca-
los acima referidos) uma área de 2.293 • ki-
lometros quadrados, que não' e habitada por
brasileiros e que o é por bolivianos. Si o
titulo em nome do qual lhe pediamoa a ces-
são das bacias do Acre e dos rios que ficam
ao oéste deste era o de serem esseg territo•
rios habitados e cultivados por c,oncidalãos
nossos, como poderiamos honestamente ne-
gar á 'Bolivia extensão muito menor, habi-
tada e utilizada por seus nacionaes 1 De-
mais, era necessario salvar o principio: não
se tratava precisamente de cessão, mas de
permuta de territorios. E cumpre observar
q ue este tratado' não valia innovar cousa al-
guma : a permuta de territorios já' estava
prevista e autorizada no art. 5 0 do Tratado
de 27 de março de 1857,

«A permuta., en '•retanto,seria injustamente
desigual, o não poderia ser acceita pela Bo-
livia, se consistisse em ficar reconhecida a
nossa soberania sobre -191.000 kilometros
quadrados de terras em plena e valiosa. pro-
dução e darmos apenas 2.205 de ferroa°
por emquanto qua.si improductivoa Foram,
por isso, naturalmente • pedidas pelos nossos
concorrentes boliviatiosoutras compensações
territoriaes bastante consideravels, 'e que
conseguimos reduzir elevando a indemni-
zação pecuniaria primitivamente offerecida,
a qual não teria sido necessaria como ficou
dito, si houvessemos annuido á cessão da
margenrdireita do Madaira, desde a confiu-
esteia do Mamoré at a do Javarsas

O parecer da Commissão de Diplomacia
da Cansara. dos 'Deputados, que deu o seu
assentimento unanimo ao tratado, enfeixa
as razões do seu voto com este juizo: • • •

a considerando, .pelas razões expostas e
pelas que se evideaciam da luminosa expca
sição do Sr. Ministro das Relações Exterio-
res; que o presente trata lo, resultante do
sabia e sagaz 'preparação diplomatica, ao
mesmo tempo que honra as tradições de
nossa cultura e testsmunha 'e lealdade • de
nossa politica interhaci mal, grangeando'
para nós a confiança' e sympathia, da opinião
americana; representa 'real prógress) e be-
nadei° para o paiz,' cujas fronteira§ dilata
Pela incorporação do extenso' territoriõ, que
virá, constituir em não remoto' futuro um
novo e rico' Esta-to; põe termo a urna situa-
'aCs inquietante, 'acautela o futuro e conso-

lida a páz e a amizade com uma nação vi-
sinha:--•5 de • parecer que seja elle' .appro-.	 .
vado.a .	 •
:• A mesma commissão, referindo-se' aos
ónus pecuniarios que o tratado nos acarretou

e confrontando-os com as rendas que adqui-
riamos, accentuava: «para obter a legitima
incorporação definitiva ' de um' territorio
mais vasto e já actualmente mais rendosa •
que alguns ' dos Estados da nossa • União,
o Brazil -dá á Bolivia compensações valio-
sissimas para alta, O verdade, mas que
redundam em proveito igual para nós ou
vão custar-nos sacrificios, que serão segura
e rapidaniento remidos pelo que della recebe -
mos, ponderação esta que comprovam—para
não invocar sinão os °nus mais considera-
VCIE—a estrada de ferro que teremos 'dc
consaruir do Madeira ao Mamoré (art. 7°
do tratado), obra do enorme alcance eco-
nomico o politleo, recommendada e delibe-
rada desde muitos nonos par suas . vantas,
gens nacionaes,—e a indemnização pecunia-
ria de 2.000.030 (art. 3, idem), que a
renda do novo territorio garante e amortizará
folgadamente em curto prazo.»

E não era optimista aquela previsão da
Camara dos Deputados.

Embora a' imperfeita arrecadação nos ter-
ritorios adquiridcs ao norte e ao sul do
parallelo 10°, 20', por motivos varios que
• dniinistração local vao corrigindo, eis
o quadro das rendas, a contar	 • oc- •
cupação militar:

Em 1903 	 	 570:504529
s • 1904 	 .	 2.370 : 932a377
» 1905 	 . .	 8.416:972 '088

janeiro e junho 1900... 	 7.503:500845 .

19.018:006$819

No proximo exercido, póde-se assegurax
que estarao restituidos ao fundo de garantia
os dons milhões esterlinos que demos á Bo-
lis-ia, : e, a partir de 1908, as rendas, que.'
tendem aliás a augmentar,acobrirão as des-
pozas a cargo das prefeituras, sobrando foi--
gadamente para acudir á garantia de juros'
concedida a futura estrada do ferro Madeira'
e -Mamoré. ,

O tratado • do Petropolis, portanto, si foi -
um acto politico bem inspirado, foi por -
aguai uma feliz operação financeira. Tinha
a plena coasciencia do sua obra o Ministro
das Relações Exteriores: quando afilia-nava •
ao terminar a sua exposição de 27 de de-
zembro do 1903 :	 --

«O accôrdo directo era na verdade' o ex- •
peliente preferivel, o mais rapido e o unico
&fiem, podendo assegurar vantagens Cume-
diatas, tanto para o Brazil, como 'para a.
Bolivia. A elle recorremos e, depo s de pa-
ciente labor, conseguimos realizal-ode modo
satisfactor;o e honroso pai-aos dous paizes,
não só resolvendo radicalmente todas -as
questões de actualidade, • Mas abrangendo
em uma concepção generica o conjunto' das
nossas relações de caracter perpstuo com á -
Bolivia. •

Com sincOtaade afianço a V. Ex. tine para •
mim vale mais esta obra em cio tive a for-:
tuna de collaborar sob o governo do V. Ex., •
o graças ao apoio decidido 'com que me hon- '-
rota do que as duas outras,- julgadas com
tanta bondade pelos nossos concidadãos e que
pude levar a termo - ein 'condições sem ' du-
vida multo mais . favoraveiss. s • •	 •	 -•

No exterior foi excellente a impressão cau-
sada pelo acCardo a que chegámos.

Dentre • innumsras 'manifestações 'da opi-
nião estrangeira lavoraveis ao modo por que
puderam 'as duas nações Visinhas resolver
directamente a suaspendencia do limites, das:-
taxamos, a s-4suir, a opinião autorizadissima '
do coronel °Cureis em um artis•r,o a respoitoIo -
Acre, das regiões visinhas e do futuro deitar
a proposito do tratado de Petropolis o • in-
serto no fasciculo de maio (1904) do Geogra-
phical Journal editado sob os auspicios da,
Rogai .Geographical Society, de Londres.-

Depois de narrar as'- •disputas que -appares
coram entre os chefes dos movimentes anti-



bolivianos, a installação da nova alfandega
boliviana e do consulado brazileiro, os su-
cessos que, após esses factos, convencendo a
Bo!ivia, da impossibilidade. de exercer alli
eficazmente a sua acção e do auferir .pra-
vento4 componsadores, a levaram a fazer
em 1901 concessão ao Botioian Sindicate,
anglo-americano, organizado em Washing-
ton, escreve o coronel Church:

e O Bote:vise Syndicate só serviu para so-
bresaltar o Brazil, onde foi considerado como
disposto a estabelecer sob poderosa protec-
ção um imperium in imperio que o Ministro
das Relações Ext .riores, barão do Rio Branco,
qualificou — primeira tentgiva para intro-
duzir no nosso continente o systema africano

asiatico das Chartered Companies, • arma-
das de poderes quasi soberanos.

e O Brazil eliminou em fevereiro de 1903 o
Bolivian Syndicate, pagando-lhe uma indem-
nização dó 116,000.

eIrri todos os ani mos de parte aparte e tsndo
partido em janeiro de La Paz e outro; pon-
tos urna expedição militar sob o consolando
do proprio presidente da • Bolivia„ goaeral
Pando, para abafar a revolução no Acre, o
Governo brazileiro resolveu intervir e fez
seguir para o Amazonas forças terrestres
que °ocuparam parte do territorio convul-
sionado. A-guerra parecia imminente entre
o Brazil e a Bolivia, o talvez tombem entre
o Bra,zil e o Porá, pois este, apesar do seu
tratado de 1851, lembrou-se de aproveitar a
situação para reclamar limites a leste do
Juruti, e'do Puras e chegar até ao Mateira,
fundando-se no tratado de Santo Ildefonso,
de 1777, que o Brazil nunca reconheceu.

«Nesta situação critica, a Bolivia acceitou,
em 21 de março (1903), o nzodus vivendi que
lho propoz o Brazil, e nas negociações pouco
depois comboiados resultou o tratado de Pe-
tropolisde 17 de novembro de 1903. ." 	 •

Esse tratado é inspirado por uma. poli-
tica intelligeato, de vistas largas o previs
dentes, e faz honra aos governos do amboa,
os paizes. O lucro que a Bolivia aufeeiro
c m a construcção da estrada de ferro no
Madeira é legitima compensação dos seus
sacrificios territoriaes, ao mesmo tempo que
a abertura de uma tal via de com:morei°
dará vida e actividade a's 533.000 milhas
quadradas do entorpecido Ma,tto Grosso, um
Estado braziloiro que possuo riquezas .quasi
sem fina, na agricultura, na criação e nos
minerios.

e Diversas nações entretiveram calorosa
correspondencia com o 13razil, a proposito da
livre navegação e direitos ribeirinhos no
Amazonas e seus tributarios, e indescalpaveis
abusos deram-se na região pelo appareate
exclusivismo brazileiro. Dillicil era o pro-
blema para o Brazil. Em 1870, o articulista,
faltando ao Imperador D. Pedro II, ouviu de
Sua Inila.gestade que « abrir o Amazonas a
e todas os vizinhos antes do firmar definitiva-
« mente com cites os limites e regras para o

commereio ejurislicção na vasta rede flu-
e vial sobrecarregaria immensamente o Time-
« souro Nacional do Imperio sem vantagens
e correspondentes o.

« Sua Magestade accrescentou
e Pelo decreto' do dezembro do 1856, nós

c abrimos a arteria principal o diversos
Ir afluentes, estes unimos até pontos pouco

acima de sua conflaencia. O Madeira, em
que o senhor é interessado, não pôde ser
aborto como pretendia até Santo Antonio,
porém livro já está até Borba, algumas

«milhas acima da foz. Logo que o senhor
« mostre ao Governo que ha sualcionte com-

mercio para proteger o garantir, o Bra.zil
satisfará immedia.tamente esse desejo ».

Dous annos mais tardo ) de facto, dava-se
(1520. •	 •

e Com o tratado de Petropolis a Republica
,ibrazileira confirma a politica do lmperio,. : e
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o Barão do Rio Branco; Ministro das Relações
Exteriooes, demonstra ser, a toda a evi-
dencia, um estadista de primeira ordem. 0.
tratado vê longo no futuro, e começa a fazer
do orando reservatorio interior do Amazonas
uni quasi mar internacioorl. destinado a ser
utilizado por todas as Republicas ribeirinhas..
Elfectivamente, nelle se mostra a todas &las
que, por meio do anmgaveis convenções,
podem, -ao lado das allandegas brazileiras,
arrecadar os seus direitos de importação, e
realizar 'ivremente o seu conunercio.exterior
do transito. E' um largo e adeantado passo
para a frente, sobretudo si esta noya, politica
é comparada com a seguida. na  época colonial.
Abre um era de con fraternidade entro das-
cendentes do- portuguezes e hespanluies e
promette acabar com todos os preconceitos
que os • seus .antepassados levaram, infeliz-
mente, para o Novo Mundo.» 	 •

A esta delimitação de fronteiras com a
Bolivia, prende-se, mas não tem nella a sua
origem, a nossa controversia de limites com
o Perii.

Desde 1853, renovadas em. 1869 e ainda, em
1874, o Brazil tem reclamações do Pelei, as
mesmas que elle reviveu par occasião das
negociações com a Bolivia, e ás (lues o Go-
verno do Brazil deixou do attender, firman-
do-se no seu limite pelo Javary e até. a
nascente desse rio. Dahi, para léste e sul, o
Brazil reconhecia a- soberania da Bolivia,
tal como firmara no tratado de 27 de março
de .1857. A convealencia, pois, de liquidar
o desaccordo com a Republica do Peril é
anterior ao tratado de Pot .opolis, não sendo
verdadeira a asserção do que dello proma-
nou uma questão nova • entro o Brazil. e o
Per ti.

Reafirmando suas protelações, anteriores
é certo ao tratado de Potropolis, mas pos-
teriores ao tratado que celebrou . connosco
em 1851; o Porú. manifestou .ao Governo .do
Bra,zil o. desejo de tomar parte nas nego-
ciações , para o: tratado de P.etropolis. As
razões' por que não alumiai a proposta do go-
verno do Porei, preferindo o.Governo do Brazil
t,..atar primeiro com a Bolivia e liquidar pré-
viamento com esta republica a resoectiva
linha de fronteiras, para depois tomar em
conÁderação as allegações peruanas, foram
dadas nas seguintes notas do Ministro das
Relações Exteriores ao 1nm:entanto diplo-
ma,tico do Peril junto ao Governo do Bra,zil :
. (Nota de 18 de agosto de 1903)—..,. Nos
tocante á proposta que foi agora trens-
mittida formalmente em nome do governo
do Perá, já em 2 de fevereiro ultimo,
q uando, pela primeira vez, o Sr. Amador
dei Solar, referindo-se a um -telegramma
que recebera do seu governo, me faltou na
constituição de uni tribunal mixto. com-
posto de representantes do Brazil, do Peri'
e da Bolivia, para resolver as suas ques-
tões do limites, eu J ia() declarei sem he-
sitar que semelhante expediente a nenhum
dos -ires paizes convinha e não podia ser
acceito pelo Bra,zil.

e Confirmo o que então disse ao Sr. Solar e
repeti nas conversações que . me coube a
honra de ter com o Sr. Ministro desde a sua
chegada, sendo a ultima, ainda . que muito
rapula, em encontro accidental, na mesma
noite de 4 do corrente. •
. « O Governo Federal entende que o exame
simultaneo das reclamações terrstoriaes dos
tres paizes em conferencia ou em tri-
buoal de representantes das partes interes-
sadas abriria uma discussão summamente
difficil e complicada (embora o Sr. Mi listro
considere indiscutiveis os direitos do Porá),
de granue duração o nenhum resultado pra-
tico.Accresce que são dilferentes as bases
sobro que o Brazile Perú querem assentar
as negociações ou o ponto de , vista em que
se collocam. em virtude do que suppõe
ser seu, direito proprio que O Perá reclama

-	 .

da Bolivia todo o territorio entro a nascente
do Javary e a confluencia do Boni, como
consta do tratado do arbitramento do 30 de
dezembro ultimo, cuja negociação correu
em segredo para nós, ao passo que o,Brazil
procura chegar a um accórdo unigavel com
a Bolivia para haver, mediante compensa-
ções razoaveis, parto desse vasto terri-
torio.

eSóment3 Bolivia e o Brazil Icem feito e
continuam a fazer sacrificios em consequen-
cia das desordens que desde 1899 :e produ-
zem no Acre, onde a população é exclusiva-
mente brazileira. Si o Brazil e a Bolivia,
portanto, toem immedlato o verdadeiro
int qreQse em r.solver• promptarnente as
dificuldades existentes o em pôr termo,
sem mais demora, á crise actual. - Si,
como, desola, o sem de modo algum pre-
judicar a 13olivia, pudor o Brazil obter
desse seu visinho o amigo uma rectificação
de fronteiras, estará prompto para desde
rogo entrar com o Perla no estudo de uni
ratado de limites complementar do de 1851:

Entretanto, rutile() com prazer, Cm nome
do Governo Federal. a resalva que .fiz no
telegramma de 3 de fevereiro á Legação
Brazileira em La Paz, repetida em a nota
que com a data de 9 do mesmo mez dirigi ao
então ministro do Porá neste naiz.— do-
cumentos esses citados na communicação de
3 de julho a que a gora resoondo, — e con-
firmo tamboril tudo quanto está declarado
no sesuinte te/esramma que em 20 de ja-
neiro dirigi ao Encarregado de Negocia do
Brazil em Lima.

«Queira int muar reservadamonte a esse
«Governo que, qual qusr que soja a resol ução
«que sejamos obrigados a tomar, quando es-
«gottados todos os meios suasorios, na questão
«dos estraogeiros do Syndicato que o Go-
gverno Boliviano quer estabelecer -no terri-
«torio em litigio, o Governo Brazileiro terá
«na-maior attenção as reclamações do.Perá,
«sobretudo na parte queva,e do Puras para
eOéste, e, anim elo- do espirito mais conci-
eliador o ammgavel, estará prompto para se'
sent.:inter em tempo com esse Governo sabre
uo territorio em litigio. como deseja, entoa-
«der-se com o da Botivia.» 	 e„,

«Espero que estas deela,raçõesepossam sa-,
ti:fazer plenamente o Governo Peruano o
prevaleço-me da °ocasião para reiterar ao
Sr. Ministeo • os protestos da minha 'alta
consideração. — (Assignado) Mo-Branco -

«Ao Sr. Heraiin Velarão, Enviado Extrau,-,
dina,rio e Ministro Plenipoteaciario da P
pubaca, do Perá.o

(Nota do 11 de Abril de 1860.
. u2a secção—N. 1--Rio de Janeiro—Ministerio
das Relações Exteriores, 11 de abril de

«Sr. Ministro No devido tempo tive a
honra de receber a nota que V. Ex. me di-
rigiu em 11 de agosto do anuo passado, res-:
pondendo aninha de 18 do mez precedente •
o propondo que as questões de lroateira
entro o Brasil, • o .Pera e a Bolivia fossem
submettidas a um arbitro.
• «Em couforencia, que tivemos, pouco depois

do reeebimenw dessa nota, declarei que o Go-
verno Federal não podia concordar no pro-
posto triplico arbitramento, ou, como outros -
dizem, no arbitramento tripartido, o dei
logo verbalinento a V. Ex. as razões em
que fuudava,mos esta segunda recusa. Agora
venho confirmar por escrinto as razões de •
que V. Ex. cru tempo util já teve pleno
conhecimento.

«Antes de o fazer, porem, devo contestar,
a nota a que me retiro na parte em que- o
Sr. Ministro procura mostrar que é de ori-
gem brasileira a idéo, de uma- cot/imissão ou
de um tribunal mixt° para dirimir os dos-
aócôrd s sobre fronteiras entre os Ires ci-
tados paizes.	 • .	 . •



8108 - Quinta-relva 15
	

DIAÉIO OFSTOIAL
	

Novembro — •1906
. s

«Com esse fim allegá que .apropostá foi
feita em janeiro dd;1903 pelo Sr. Assis Dra-
si!, nosso Ministro, nos 'Est:tidos-tinidos . da

, America ; • ao • Si'. •-Alvarez Ga iderón , Mit) is tro -
"do , Perii na rndsmdleubiioae.quc. a essa
proposta alia há; o tele-gra:Mina, G O r'Oelló

de Lima recebalo ein ne levereiro . do mes-
mo anilo pelo Sr.Amasior dei- Selar, • então
Ministro do Peru no Brasil. • .

Effectivamente, no tele gramma, que me
foi communicado naquella; data pelo Sr.
Solar, dizia assim o 'Ministro das Relações
Exteriores, Sr. Larrabures
• «Por conducto de nuestra Legación eu
«Wa,shington, recibi propuesta dei Brasil so-
« meter cuestiun Acre comision mista com-

- 4 puesta Peru, Brasil, Bolivia, Accepté gus-
« toso esta rórma conciliadora,»	 .

Esse telegramma resultava de equivoco
a que deu togar a transmissao de uma con-
versa -particular havida em 28 de janeiro
,entre os Ministros do Brasil e do Peru. em

• •Washington, durante a qual o primeiro re-
digiu aprassadamente, e entregou ao se-
gundo una apontamento em que consignou
idéas que enfiais lhe occorraram. E' a esse
apontamento — escrimo a lapis, si a lem-
brança tio Sr. Assis Brasil lhe não é infiel—,
que V. Ex. dá o nome de Memorandtun.

«No mesmo dia 2 de fevereiro de 1903, de-
clarei • ao Sr. Solar que, si tivessemos al-
guma proposta a fazer ao Governo Peruano,
seria necessariamente feita pelo intermedio
da Legação do Peru no . Rio de Janeiro ou

• pela do Brasil em Lima e que jámais acre-
ditamos que commissões ou- tribunaes mix-
tos pildassem resolver questões de limites,
Menos ainda litigios dessa natureza entre
mais de duas nações.

« Não houve, portanto, nesse sentido pro-
posta alguma ollicial de cingem brasileira
feita ao Perti -em janeiro ou fevereiro de
.1903, nem em data anterior ou posterior.

« Houve, • porem, nesse sentido, e anterior-
mente, mais de uma sussgçstao ou proposta

• de origem Peruana. •
' « Em 28 de dezembro de 1858, a folha 01-
ciai em Lima publicou um despacho de 25 de
novembro, do Sr. Barrenecheit, Ministro dás
Relações. Exteriores, ao Sr. La Torre Bueiro,
Encarregado de Negocies do Peril em La Paz,
instruindo-o para manifestar que, no enten-
der do Governo Peruano, o mero de se che-
gar a um resultado satisfactorio seria a no-
meação de commissarios por parte do Peru,
da Bolivia e do Brasil, afim de verificarem
a demarcação definitiva dos respectivos ter-
ritories..

e Na mesma occasião, o Sr Barrenechea, in-
dicou esse expediente ao Consni Geral do

. Brasil, Souza Ferreira, e ao Secretario de
Legação Ponte Ribeiro, que se achava então
em Lima sem caracter ojilcial (estavam in-
terrompidas as nossas- relações diplomatiess)

,e pediu a ambos que communicassem ao Go-
verno Imperial a idéa da reunião «de uma

.commissão. misto, de representaate's dos tres
Estados»,

« Em nota de 22 de julho de 1870, dirigida
á Legação do Brasil em Lima, o Ministro das
Relações Exteriores, Sr. Loavza, disse que o
seu antecessor havia proposto aos Governos
do Equador e Colombia a reunião de uma
commissão mixta composta de representan-
tes do -Peru e de todos os Estados lin-litro-
phes, e que o Sr. Mezones. Ministro do Perá
-no Brasil, havia sido incumbido de fazer igual
proposta ao Governo Imperial, o que se não

•havia realizado porestar este diplomata au-
sente do Rio de Janeiro. Julgava, pois, che-
gada a oeportunida ie . de pedir officialmeete

•ao Ministro do Brasil, conselheiro Pereira
Leal, qu o -informasse do pensamento que
sobro o assumpto abrigava então o Governo
Brasileiro.
..« Outro documento official, este publicado

na Collecção de Tratados do Perú, pelo Sr, Ri-

cardo .Arandas tomo 11, pagina 583, mostra
a persistente confiança do Governo do Peru
-na, eflicaciasde: nina acção-cominam entre os
palies' interessados'para' o deslindamento si- '
multai-leo de questões " dessa na,tureia..E'
nota 'que, .eM 9 desjulho de 1874, o Ministro
dás Relações Exteriores, Sr: 1. de. Ia. Riva
Aghero endereçon'ao representante do Bra-
sil em lima e na qual se lê o seguinte: •

Al contestar la nota de V. Ex., reo,
« pues, conveniente y oportuno invitarlo para
« que, tomando las ordenes dei Gobierno Im-

poria!, p,• ovoquem os unacuerdo .con el .Go-
« bierno de Bolivia, á fui de que autorisando
« este a su representante eu esta capital, po-
« damos abrir conferencias hasta llegar a un
« avenimento, mediante el cual queden de-
« terminados de um -modo definitivo los limi-
« tos de los Ires paises eu la linea oeste-este
« que partiendo delJavary dobe terminar en
« el Maderao, linha essa,— accreseentarei eu
—de que não fez menção alguma o Governo
do Peru quando negociou 'com o do Brasil o
Tratado de 1851, Dor entender desse tempo,
com Sobrada razão , que ao sul e a léste do
Javary, na direccão do Madeira, o Peru não
confinava com.e Brasil e só por este e pela
Bolivia podia,M ser disputados taes terri-
tories.	 •

« Como vê o Sr. Ministro, a idéa, de uma
commi ,são ou de um tribunal misto com-
posto de representantes do Brasil, do Peru e
da Bolivia é incontestavelmente de origem
peruana e todas as propostas nesse - sentido
partiram do Governo do Pesai— em 1868,
1870, 1874 e 1903.

« O Governo Brasileiro, porém, foi sempre
e invariavelmente opposto a semelhante ex-
pediente.

«Em despacho de 25 de janeiro de 1869; o
Ministro dos Negocios Estrangeiros, conse-
lheiro Paranhos, depois Visconde do Rio
Branco, incumbiu o secretario Ponte Ribeiro
de responder ao Sr. Barreneehea que o Go-
verno Imperial só se podia prestar á fui'
execução do que 'fora estipulado na Conven-
ção assignada em. Lima aos 23 de outubro
do .1851, tendo sido sempre contrario, em•
questões de soberania e segurança territo-
rial, á reunião de congressos o commissões
mixta.s.	 e•

« Em 8 de março do mesmo anno, o Barão
de Cotegipe, que substituia aquelle Minis-
tro, enviou á, Legação Imperial em La Paz
cópia do citado despacho do 25 de janeiro,
encarregando-a de communiear ao Governo
Boliviano que o do Brasil não acceitara -a
proposta do Peril, porque a:julgava -desne-
cessaria o inconveniente..

<.< Em nota de 25 do julho de 1870,0 minisho
do Bra,zil em Lima repetiu ao Governo Pe-
ruano o que já lhe havia dito o secretario
Ponte Ribeiro em nome do Governo impe-
rial, isto é, que este não podia- concordar na
proposta coramissão mixta de representan-
tes dos ires 'governos e só estava disposto e
prompto para a fiel execução do estipulado
em 1851 com o Peru.

Em 1874, o Visconde de Caravellas, Minis-
tro dos Negocies Estrangeiros, consultou os
conselheirbs de Estado Marquez de S. 'Viceu-
te, Visconde de Jaguary, Nabuco de Araujo
e Visconde de Nitheroy -Sobre a seguinte
questão :	 •

« Deve o Governo Imperial acceitar o
« convite para a negociação em commum
« com o" Perá e a Bolivia

« Sem discrepancia alguma, os conselheiros
consultados opinaram pela não aeceitação do
convite,- e assim resolveu ,o Gabinete -Impe-
rial, embora" não honveSse respondido ou
mandado responder por eScripto á precitada
nota peruana de 9 de julho do 1864. Demo-
rada então a resposta, ;entendeu-se mais
tarde ser odioso dai-a fora do tempo, tanto
mais quanto o Governo Peruano parecia ha-
ver desistido da sua idéa. e já • era

inenfc sabida em Lima desde 1859 a opinião -
do Governo Brasileiro.

« Afigurou-se _ao" Sr.. Ministro que não. ti,:-
nhainlia,se segura as obServa,ções que fiz para..
motivar asineonveniencia e inefileacia da nes:-
gociação-simultanca, de. questões, teeritoriaes.- .•
entre • tres Estados . litigantes. Na suasres:.. -
Posta; porém, não . encootreL. razões . ou pres.:
cedentes que pudesSein abalar a -nossa con-
vicção ou induzir-nos a modificar o pro-
celimento que sobre o assumpto tem tido o
Governo no Bratil desde que surgiu em
1868 a idéa apresentada iterativamente
pelo do Peru durante o regimen imperial
neste paiz, - e renovada agora depois de 30
anuo: ne completo abandone.

« Não ha negar que mui diversas eram as
questões delimites entre o Brasil e a Bolivia
e entre e.sta o o Peri'', assim lambem que
era muito outro, como animei, o terreno
em que os Governos do Rio de Janeiro e- de
Lima queriam collocar as suas negociações
com o de La Paz.

« O Per Ste a Bolivia, procurando resolver o
seu desaceorde, baseavam-se em decisões da
Corte de Madrid, sobro limites internos da
America hespanhola, decisões que em nada
obrigavam o Brazil, successor de Portugal
nesta parte do continente. Da margem dis
reita do Ueayale e da nascente do Javan .
para léste, o Peru pretendia ter direito a
regiões immensas O BraziI, porém, no pro-
po.sito de proteger milhares de naciona,es
seus, procurava haver, mediante componSa,
ções razoaveis, apenas uma parte do que
nesses vastissimos sertões tinha cedido á Bo-
livia pelo Tratado de 1867, isto é, empenha-
va-se ern recuperar" o seu direito.primitivo
sobre as bacias . do Alto Punis e do Alto
Jurua, direito oriundo dos acontecimentos de
1801, os quaes romperam para, sempre e tor-
naram insubsistente o _Tratado Preliminar
de 1777, como reconheceu o Governo Peru-
ano em 1851 nas negociações com o Brazil e
tambem nas de que resultou a Convenção de
23 de outubro de 1851.

« E' tambem innegavel que só o Brazil e 'a
Bolivia, havendo feito até 19J3 grandes sa-
crificies e achando-se em situação incem-
moda pela prolongação das desordens no
Acre, tinham verdadeiro interesse em resol-
ver sem mais delongas a crise, o Brazil so-
bretudo, porque dessa solução dependiam os
destinos de unia numerosa população brazi-
leira.	 •

« E' ainda, para o Governo do Brazil, fóra
de duvida que a negociação conjuncta, sobre
ser bastante complexa, mais ditficil o extre-
mamente complicada — como já tive a honra
de dizer — não poderia dar resultado algum
satisfactorio e produziria inevitavelmente
novas delongas e dissensões. O Sr. "Ministro
achou que isso não passava de uma affirma-
tiva minha, insinuando assim que ella era
insustentavel, ou que não tinham fundamento .
serio as provis5es deste Governo ; mas não
adduziu um só exemplo de negociação de tal
natureza levada a 'bom termo, e preferiu
dizer por alto que julgava desneeessario es-
tender-se sobre o caso, porque as declarações
contidas na minha nota—e que tambem lhe
pareceu inutil	 — elucidavam bas-
tante o ponto e davam assento mais solido á
attitudo do seu Governo.

4 Não é necessario allegar aqui a experien-
cia que ao Governo do Brazil deixou uma
tralialtiosa negociação desta natureza, nem
multiplicar exemplos ou ir buscai-os longe
para que encontremos prova evidente de ser
uma illusão o esperar que tres potencias
litigantes possam, tratando em commum,
resolver de modo proficuo e definitivo ques-
tões de territorio. A propria historia diplo-
matica do Perii nol-a ministra.

4 Em Unia congregaram-se pienipotencia-
rios do Perú, Equador e Coloinbia para o
exame e- ajuste das respectivas questões de
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prOduzindo essa, conferencia, depoisdo muitas sessões e larga discussão, um traztado de arbitramento em virtude do qual os
ires pleitos deviam de ser Submettidos
decisão de Sua Majestade o Rei de Hes-
panlia.

<São passados dez annos e o que Se suppu-
nha então resolvido está na mesma situação
anterior ao tratado. O processo arbitrai não
teve andamento algum e nestes momentos
mesmo trabalha em Lima o em Quito a di-
plomacia peruana para que se torne effe-
ctiva a convenção de arbitramento que o
Pelai celebrou em 1887 com o Equador, dei-
xando do lado a Colombia, como já o •fizera
naquelle armo e em 1890, quando tratou só-
mente com o Equador, e procedendo como
em 1851, quando negociou unicamente com
o'Brazil, não ob,tanto saber que os territo-
rios por onde foi traçada a fronteira eram
tarnbem; como são ainda hoje, reclamados
polo Equador o pela Colombia.

O desengano que assim teve o Pere, per-
dendo dez amuos, sem progredir um passo,.
na porfia de que f 'usem resolvidaS conjuncta-
mente tres questões diferentes, versando
sobre linhas de fronteiras enredadas umas
com as outras, parecia dever levai-o, no seu
provi° interesse, a não mais pensar em
combinações dessa natureza.

a Si holivessemos admittido a negociação
conjuncta, proposta em 3 de julho do anno
passado, começariainos por não nos entender
sobre as bases das nossas protenções. O Bra-
zi1 e a Bolivia queriam discutir collocan-
do-se no torreno dás suas mutuas coave-
fletidas, dos seus reciprocos interesses no
presente e no futuro, ou sobre o do Tratado
de 1867, que o Perá desconnecia ; o Peri/ e a
Bolivia, sobre titulos da época colonial, ema-
nados da sua antiga metropole. Na discus,ão
com o Brazil, quereria, õr Pará assomar a
sua pretenção sobre o Tratado de 1777, cuja
validade o Brazil não pôde a imittir, ou pro-
curaria persuadir-nos, com a sua iaterpre-
tação do certos actos dos reis do Ilespanna,
de que é com o Perá e não com a Bolivia
que o Brazil deve confinar no vallo do Ama-
zonas a lésto do meridiaub da nascente do
Javary. Quando mesmo nos pudessemos en-
tender o regular convenientemeato a dis-
cussão, seria esta muito demorada, e dar-
se-lua necessariamente um destes tres casas:

.% 1 . , o Pelei ligava-se ao Brazil contra a
Bolivia, o que só se poderia verificar sacrifi-
cando o Brazil ao Perú pelo menos a região
do Alto Jurua, ocupada, o desde muitissi-
mos annos, por brazileiros ; •

« 2° o Pere ligava-se á Bolivia contra o
Bra,zil;

março de 1903, -concluga;em La Paz, era
para ter cumprimento si fosse impossivel
unraccárdo tranSaccional 'entro o Brazil o
a. Bolivia, mas em - caso algum para dar
participação ao Pará no processo arbitrai.

« Julgou o Sr. Ministro conveniente dizer
de passagem que o Pelai nunca nos reco-
nheceu direitos no tocante aos territorlos
sobre que o seu Governo abriu litigio em
1863. E' ponto para ser ventilado depois,
porque não vem a proposito, sen lo sutil-
ciente fazer sentir agora. que as resalvas
formulada pelo Brazil quando tratava com
a -Boll via importavam apenas o r monheei-
mento de que o Piora era tambem um pre-
tendente e do nenhum modo importavaan-a
admissão de que tivessem fundamento em
direito as suas pretenções.

« Não podemos acceitar o triPlice arbitra-
mento proposto, mas, certos da indisputabi-
lidado do nosso direi to, não duvidaremos
submetter em tempo a um arbitro o nosso
litigio.. Só doneordareinos nisso, - porém, de-
pois que o Perú evacuar a4 posições que
()ocupou militarmente desde fins do 1902 e
depois de sabermos quites os tittilos que pos-
sue para pretender disputar-nos os territo-
ri3s que recuperámos e os que nos cedeu a,
Bolivia pelo Tratado de Petropolis.

A disposição constitucional a que o Sr.
Ministro alindo nos não obriga a acceitar o
arbitramento somente' porque um governo
estrangeiro diz que pertence ao seu pais um
territor.o que entendemos ser nosso. Durante
a presidencia do Lir. Prudente do Moraes, e
no caso da occupa.ção da ilha da Trio lado,
o Brazil recusou, ern 6 do janeiro do . 1896, o
arbitramento proposto , pelo Governo Bri-
tanico.

Tres vezes tem o Brazil recorrido ao juizo
arbitrai para resolver antigos desaccordos
sobre limites : o que tinhamos com a Re-
publica Argentina, relativo ao' territorio
do Palmas, impropriamente chamado 'de
Missões ; com a França,: ,sobre o do Oyapoc
ao Araguary, e ao rio Branco ; e cora a
Inglaterra, nas bacias do mesmo rio Branco
e do Essequibo. Em nnhurn desses casos
foi o Brazil a arbitramento sem discussão
prévia e troca de m.enorias justificativas,
senil que as duas partos ficass -3m conitecend.o,
os fundamentos da opinião contraria e ten-
tassem trand.gir ou conciliar-se.

Agora está ele prompto para preneder do
mesmo modo com o Pelai e só depende' do.
Governo do V. Ex. resolver si deve ou não.
seguir o exemplo dado, em questões seme-
lhantes com o Brazil, pela Republica Ar-
gentina, p da, França o pela Inglaterra.

Tenho a honra do reiterar a V. Ex. os
protestos da minha alta consideração.—(As-
signado) Rio-Branco

« A S. Ex. o Sr. Dr. D. Hernán Velarde,
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipci-
tenciario da. Republica do Pere.

•
Esta nota termina por incitar o Governo

do Perla a apresentação formal de suas pra-
tenções, de modo a habilitar o Governo do
Brazil a discussão.. 	 •

O Brasil não se furtará ao debato directo
com o Perii, nem á solução dó arbitramento,
desde que seja convencido pelos fundamentos
da pretenção contraria que ha motivo para
o appello ao juizo arbitrai.

Está, todavia. nas tradicções diplornaticas
do Brazil não firmar compromisso pelo sõ
fact de pretender um outro pais que
elle pertença um territorio que reputamos
nosso. A nenhum dos juizos arbitraes a
que se tem submettido, o Bra,zil compareceu
som prévia -discussão e troca de mernorlas
com o seu contendor.- Em 1896, no caso da
ilha da Trindade, houvemos por . acertado,
recusar õ arbitramento proposto pela. Ingla-
terra, e os factos vieram, afinal, provar que
a razão estava do nosso lado. - 	 • .

•O arbitramento, * cOmquanto meio pacifico-
do dirimir pendencias internaciontes, é um
recurso contencioso. E duas nações não a,ppel. •
iam para elo sinão depois de baldada a con •
ciliação, medeanto um debate em -que a-;
partes formulam o baseianr o seu -pedido .
Somente quando uma deltas denega o direito
.plausivel da outra, estando em confronto o
titules e razões do ambas, é que exi,te a con-
troversia justiçavel, o litigio deferido á de-
cisão judicial.

Com efeito, até o presente não se
positivar nem affirmar com segurança quaes
os termos, 'a extensão ou fundamentos da re -
clarnação perua,na,. Referindo-se a esto des-
accôrdo sobre a fronteira dos doas paizes,
assim se ennuncia, o Sr. Rio Branco no do-
cumento justificativo a que temos alludido:

a O territorio que pelo presente tratado é
attribuido ao Brasil e o que passa a Bolivia,
ensre o Abunian o o Madeira, são tambem
reclamados pelo Pará. Sabedor desse facto,
o Governo Brazileiro 'mais de urna vez ma-
nifestou ao do Peril que os seus possiveis
direitos seriam resa..lvados, fosso qual fosse
o resultado das negociações com a Bolivia.
E' isso o que está confirmado no art. 8° do
tratado. As pretenções do Piore vão, entre-
tanto, muito além do que geralmente se
pensa ; vão até o ponto de considerar pe-
ruana urna parte do Estado do Amazona§
muito mais vasta do que o territorio que foi
causa principal do presente tratado. Para o
Pare, tanto quanto o sabemos por documen-
tos eartogra,phicos recentes, do origem oiti-
cial, a sua divisa com o Brazil, desde pouco
abaixo da cabeceira principal do • Javary,
deve ser o paralelo desse ponto até encon-
trar a margem esquerda do Madeira. A areia
comprehendidia entre a mesma linha, o Ma-
deira 'e a • obliqua Javary-Beni, forma uni
triangulo muito maior que o chamado tria,n-

.guló litigioso do -Acre, pois abrange nada
menos do 251.330 kilometros quadrados de
•territorio que entre nós sempre foi julgado
fera de questão. Assim é que o litigio de
fronteiras 'que temos com o Porá não nasce
do tratada que acabamos de concluir caiu a
Bolivia. •
• é Não é aqui oecasião do dizer circumstan-
ciadamente porque, mas, com o devido re-
speito pela opinião contraria; a confiança no
nosso direito é tal que nenhum receio deve-
mos tór por esse lado.,

E a mesma convicção exprime o parecer
da Commissão de Diplomacia e Tratados da
Camara dos Deputados, em 1903, relatado
pelo Sr. Deputado Gastão da Cunha :

« O facto de serem contestadas por outra
-nação visinha o amiga os territorios agora
reconhecidos brazileiros pela. Bolivia não
vem innovar a ; nossa • posição para .com
aqu dle paiz limitropho, o qual já- pretendi:a
direito 'pleno sobro uma arca do nosso ter-
ritorio amazonica 'mais vasta do que a ,que
faz objecto do presente tratado, dispondo
nós do elementos para defoader com igual
confiança uma • e outra secção do solo na-
cional. a

O Sr. Sermiello Corrêa, ox-Ministro das
Relações 'Exteriores, autor de unia . mono-
graphia sobro a questão acreana, versadis-
simo no assumpto, escreveu na Tribuna, logo
'depois dó anprovado o tratado' do Potro-
polis:	 •

«Devo uma ligeira resposta ao Correio da
Manha. O artigo que escrevi ; mereceu desse
orgam da imprensa uma critica descabida e
ifutil. Faca' é demonstral-o.

a Apreciando as vantage os' do . tratado Rio
'Bracco, e que honra a Republica, disse . eu
que me impressionara a principio a situação
-em que thavamos , demite do P. ará, 'que tinha
'reclamações, que a nossa chancollaria, tra-
laudo com a Bolivia;fóra a primeira a res-

4 3°, a Bolivia ligava-se ao Brazi/ contra o
Pare.

a No primeiro caso ganhava o Perft e per-
diam o Brazil o a Bolivia ; no segundo, per-
dia o Brazil e ganhava o Per(' ; eno terceiro,
nada perdia o Peril.

As conferencias acabariam pelo rompi-
mento da negociação ou, como as de 1894
em Lima, por um tratado do triplico arbi-
tramento que teria a mesma sorte do que
foi assigna,do naquela occasião.

'a Estas considerações o o ensinamento que
resulta da propria experioncia, do Pere
desde a sua mallo,grada tentativa do 1894,
bastam para demonstrar o acerto e pru-
dencia com que procedeu o Governo do
Brazil deixando de acceitar as duas pro-
posições que lho foram feitas.

«Simplificada agora a questão depois do
Tratado de 17 de novembro ultimo entre o
Brazil e a Bolivia., ou melhor, destacadas
as duas questões pelai-boliviana e peruana-
brazileira„ poderá o Governo de Lima ne-
gociar e resolver ambas, menos difticil-
mente.

4 A promessa de arbitramento a que V.Ex.
-Se refere, contida na Convenção de 21 de
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a troca das ratiticaçZies do tratado de Petro-
polis.

Em consequencia da acção do Governo do
Brazil, retiraram-se dos pontos occupalos no
Amuo, e no Chandless os dous de .;ta.cainea-
tos militares do Pará, sendo-banhem trans-
feridos os postos fiscaes alli instala los. Não
seria posivel admittir que na, pendencia de
nossas negoc açOes Com o Pena estivessem
populações nossas governadas por autoridade
estranha. Em anteriores pleitos identicos
foi essa a attitade das nações em-des pedir:do-
com o Brazil,:a França no Amapá, cru 1840,
a Inglaterra no Pirára em 1843. 	 .	 _

Effectuada aquela' retirada preliminar
indispansavel para que entrassemos em dis-
cussão; foi pactuado entre os dons governos
o accôrdo constante do protocollo de 13 de
julho' de 1904.. .

Por osãe accôrdo—duranto a discussão fica-
rão neutraliados os seguintes territorios
em litigio::
• o da bacia do Alto Jarnut desde as. cabe-
ceiras desse rio e dos seus afluentes su perio-
res até á botica e margem esquer la do rio
Breu e dahi para Oeste, pelo paralelo da,
confluencia do mesmo Breu, até' o limito
occideatal da bacia do Jureá

O da bacia do Alto Pures desde o paralelo
de 11 0 até o lagar denominai° Catav inclu-
sive. (Protocolo de 12 de julho de . 1904,
art. 3.) •

•O Goveno do Parti pretendia a . neutrali-
zação	 todos os territorios contestados.

Ainda a 20 de maio a- legação do Peri!.
abrindo Mão da proposta de neutralização
do trian gulo.L-linha de S. Ildefonso ao norte,
linha obliqua Javary—Beni do sul e Madeira
a leste—, e annui ode a que continuassemos
na posse desse territorio,—Pretendia ficar
na posse dos territorios a oeste da obliqua
Ja,vary-Imarnbary,isto é,dos territorios que
invadira, O triangulo entre' as duas linnas
obliqints, na. parn , que .recuperámos pelo
tratado de Petropolis, ficaria neutralizado,
isto é; seri& goverhada cai conjuncto a Pre-
feitura do Alto Acre e a parte norte das pre-
feituras do' Alto Partis e Alto Adre. Afastada
esta proposta, foi combin Ido o' eine está ex-
presso no protocolo trans	 •

Convem advertir que no . Partis a boca do
ChandleSs fica a 160 milhas geo4raphicas rio
acimada linha obliqua favary—Beni e que
da.hi, da - bocca do Caandless, a Catay lia .185
milhas.	 ••-	 • • ••	 •

A ,jurisdicção brazileira va,e, pois, desde
Catiara. na 'linha obvia ta, até Catay. Ahl
comeeam, 'para o sul, os estabe,dgmentos
temporarios dos caucheiros peruanos.

O Brazila Portanto, governa a bacia do
Pari:is de Ca.tay para baixo (para o norte), de-
sistindd o Perd da occupaaão militar que
tentou - até a li .cca doiChanaless.

Gover ia tam 2ern a liada . do Juruá, da
conluencia do i-sreu para baixo (para o norte).

Em coaseatiencia desse ~Jus vivendi é
sapprimido o posto aduaneiro da foz' do
Amonea, retirand ase a força, peruana para
o sul do Breu, onde passou afazer a po icia
com a escolta brazileira • da commissão
mixta.

Os protocolos • com o • Perà foram sem
debate aoarovados, unanimemente, pelo
Poder Legislativo. •

As commissões especiaes- do Brazil vão le-
vanta,ndo os mappas daquellas regiões, até
ha pouco desconhecidas, e assim habilitando
o Governo a agir tanto em asuimptos de
administração interna, como nas negocia-
ções internacionaes. • . 	 .

Da Zona aealla, , na : direcção Leste, que
ema mais conhecida, não tinham:os, entre-
tanto, cartas' segurú ao Ceiebrarmos o tra-
tado de 17..de novembro'de'1903;,': •
• Baseados mas: cartas então existentes, os
negociadores tiveram o Ita,pirraa por .affiu-s
ente do Iquiry, verificando-se mais. tarde,

"	 ••	 ••
devido já aos estudos determinad

•.
os peldGo-

nerno Federal, que o Rapirran é afluente do
Abunan c, portanto, tributarib , do • Madeira
e não do Puras. •	 •	 .

De facto exist , esse erro nos manpas en-•
via los .ao Congresso em 1093 o -que foram
calcados nas cartas brazileiras organizadas
no Amazonas, principalmente, a de Stra-
dellt.

No mesmo erro, estavam os bolivianos,
como se vê no livro «La camparia dei Acre», •
pag. 101, escripto pelo Sr. Emilio Fernandez
que serviu :no cominando das forças boli-,
vianas que operaram na região. , •

O erro; porém, quanto á foz . do Rapirran
não nos pre:udica, antes favorece, porque o .
rumo principal, nos termos do tratado, está
traçado pela linha astronomica, isto é, pela.
recta do oarallelo e por uma linha meridiana
irá ao encontro do Rapirran.	 . •

Ensinado pela dura, licção dos aconteci-.
mentos receites e certo de, que não convem
o expediente das dilações em mataria -;ão r&,
levante, sendo sempre funestos os adiamen-
to- porque o tempo vae diffieultando. as so-
luções, o Governo cuidou de ir completando
a nossa linha divisoria com todas as nações
lim,trophes.

'E desse seu esforçado empenho um dos
acbs é o tratado .de limites com o Equiplor
assi r

b
mado nesta cidade, a 6 de maio ,do

1004.
Esse tratado,. • que é a realizaçãa dos

projectos de 1851 e 1853, já é lei dos:doas
paizes e aqui foi promulgado •cm 18 do maio'
de : 1905.	 :.-.•	 sa:

Julgando a occasião opportuna, entendeu'
o Governo conveniente promover um njusfe
de fronteiras com ,a Colombia; reenc.etando's
a discussão interrompida desde 1870 e que',
tem estreitas ligações 'com .a nossa, qites
tão de limites com o Pelai. •',	 •

EM Bogotá celebrámos, em 'data de 25 :de.
junho do 1853, mia tratado que o Congresso
dá então Nova GrariadiCrdeitoin: e a missãó.
especial, que vemu • ao Brakil em 1881,Mão
teve tempo de, coneluir a negociação, por-
q te pouèo depois - de inicial-a o' Ministro.:
Ciamba, chefe da missão, viu cassadas as
suas credenciaes. .	 .

„
Ficou assiffl a determinação da 'fronteira,

dos dons paizes no poato 'em que ., a 'deixou •
em 1870 o Ministro do Brazil em Bogotá, .
conselheiro Nascentes de Azambuja.' 	 •

A linha fronteiriça comnosCo a-na/Montou'
após o' laudo • arbitrai da RainhabRegente
da Hespanha cria '1881, que attribuiu á Co,
lombia o trecho' que já ha,viamos demar:
cado com a Venezhela, de "Cticulty até o •
Memahl.

Para ajustar os nossos limites com a Cd-,
lombia enviou o Governo em' missão espe-
cial o Sr. Enéas Martins. Ha fundada espe-:
rança de que 'esteja em breve concluiria a
negociação, ficando definitivamente traçaria
esta divisa que nos faltava ao noroeste.
: `nimbem á nos . Legação em Venezuela-,.)
foi recommendado que promovesse a termi-
nação dos trabalhos da demarcação de nossa
linha divisoria..	 .

Temos .com aquela Republica o tratado
de 5 de maio de 1839, fechando "completa
mente á fronteira,. tratado de que fot . nego-
ciador o conselheiro Fiiippe Leal. : • 	 .: •

Já foram a,ssignados em -Caracas, .a O ale
dezembro de 1905, dons .protocollos, que rã-.
guiam o assumpto ; em una _ deites é approa
nadá n'reéonhecida a demarcação feita em -
1880 pela commissão-mixta,,brazileira-:-belr-'.
niana, desde •Cucuay até o . Serro. Cupy,'" na:
&meça() de léste ;..eni outro ficou estipálado •
que unia eonamissão d oa-dous' palies verificaa ••
rá a demarcação: feltaa do: 1882 a 1884 -pela
commissão brázileira sem o concurso. da
neiiielana 'desde O Ser° :Cupy até • :e• podtki,a

,do monto': Roraima; onde se encontram

guardar •; mas .que, , estalando essas 'recla-
mações, reconheci que . asceta me ra razões
e fundamentos tão insubsistentes, gine. seria
um crime nos determos demite delias para
adiar a Solução do Acre.» 	 •

Os precedentes havidos o tombem o con-
nbecimento do's titolos historieos em que as
nações hispano- Lmericanas -baseiam suas
linhas de fronteira; deixam prever o al-
cance das alleaaçõcs do Peri'', autorizan-
do-nos a esperai-as sem receio:	 -	 -

Com eff -ito, em 23 de outubro de 1851,
celebramos um tratado •de limites .com o
Governo do Parti, estabelecendo a fronteira,
conforme o uti-possideli3 do facto, principio
seguido invariavelmente pelo Brazil.—desde
a contluencia, do Anparis com o :rapará até
Tabatinga, no Amazonas e: dahi, pelo curso
do Javary até a nascente deste rio. •

Si o Perg tivesse territorios a leste do Ja-
vary ou tivesse então pretenções.
riaes nessa direcção, está claro que não da-
ria por finda nas nascentes • desse rio a deli-
mitação de suas fronteiras com o Brazil.

A verdade é que só • muitos annoS depois,
invocando cedidas reaes de ' Castela; que
para nós bra,zile ros são, corno já eram para
a corôa, p rtugueza, meros assentos legaes
da administração interna da Hesaanha, re-
ferentes ás suas colonias da America ; e ou-
trosim o tr Ltado provisoeio do '1777, que o
Brazitjamais reconheceu conforme expressa
&ciar tção em Lima ao celebrar-se o alas
dido tratado de 1851,—fiindando-se nesses
titulos, sem effica,cia,juridica para o Brazil;
é que o Perú pretende expandir-se com o
desfalque territorial do Brazil, da Bolivia, do
Equador e da Colomb,a; - •

As re.iviir'icaç-ães do Pare, em face. dos, ti-
tulos historie:as que alega, sem faltar no tine
disputa ao .Equador 'e a Columbia, chegam ás
cercanias de La Paz e subindo p•-do Bani vão
até o Madeira, isto é, alcançam todo o terr:-
toai° que adqui :imos da Boina e ainda uma
extensão 'maior ao sul do pararello :11',: . en-
trando pelo territorio brazileiro, abarcam
cérea' de: 200.000 kilometros quadrados nó
Estado do Amazonns, comprehendidOs • entre
a obliqua, 'Javary—Beni,.uma . linha traçada
do JavarY, acima dá nascente, 'pelo 'Paralelo
5050' até o Madeira ao Norte do Santo Anto-
nio • e .o Mado,ra, entro essas duas linhas.

Em suas negoc i ações . com 'a Bolivia, . nó
prorrio texto do Tratado de Petropolis, como
em nota que dirigiu a legação do Pare a 18
le julho de 1903, , o Go-verno do Brazil rosal-
vou as pretenções',pernanas. Mas resalva,r
dm direi co não é reconhecel-p:

Taes resalvas, que não envolvem acquies-
caneja, nem a:lisa liam juizo, são a formula
hantual em esi,ylo diplomatico, empregado
sempre que unia nação faz constar que tem
ou suppõe ter titulo a posse de um terri to-
rio e' outras nações. desconhecendo embora
esses tita:os, ceie iram convenios que se re-
firam ou interessem a região pretendida,.

Para roborar ta!vez allegações futuras de
posse i,aqu lies territorios, desde muitos
annos ominados o expLorados por . brazilci-
eos, deram-43 duas invasões peruanas no
elmonea; afluente •do Jurtul, abaixo da (Mi-
au, Javar;,--Beni, em outubro de .1902 e no
Chandless. afluente do Punis, no. paralelo
10°,0', em junho de 1903. • •	 .
- De ambas teve .cnnhecimento o . Governo
do Brazil. Na ia poderia fazer, Porem, em-
quanto sustentasse a interpretação ao art. 2
do tratado do 1867, pela -linha . obliqua; as
incursões' davam-se em territorio., que reco-
nhedarnos bolv i aao. Só após a nova Intel-
ligeneia adoptada • em •aneiro- de 1003, 9,G0-
.verno do Brazil tinha autoridade liara -01)0r-
se ã.quelles actos' de .força praticadosa em
territorn	

.
.que estava em	 entre o Bra-

. zil "e a Bali via Este litigio a,bOr,to em janeiro
lo 10-03, sé terminou 'em marçO , de .1904 com
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• tres fronteiras do Brazil, Venezuela e Guya-
na Britanniea.	 . •	 a •	 • '	 •• • •
' Estes dons protocollOs foram • subniettidos
approvação do congresso Nacional em men-

sagem presidencial - de 25 de setembro ul-
timo.	 . - -•	 ••••.

C.ora a Guyanna Britannica, findou o nosso
litigio de limites em data do 6 de junho d.e
1904, quando foi assignado o laudo arbitrai
de S. M. o Rei da Balia. J
• A 'solução coincide • com a linha Sita:gerida

• pelo Governo higlez em 1891 e'por • elle .pro-
prio abandonada, em 'seguida - ás razões o á
contra propasta, do Brazil • em. -1897. A pro-
posta Salisbury, em maio 'de 1898, dava a)
Brazil soberania no valia' de Essequibo
em compensação da entrada da Inglaterra
na bacia do Amazonas, dividindo tambem
mais equitativamente a zona contestada.

O Brazil soube opportunamente fazer jus-
tiça ao Sr. Joaquim Nabuco, rendendo ao
Ministro brazileir,. as homenageas de que se
'fez credor nosso nela dedicação, pelo esforço
o pela alta ca pacidade com que advogou a
causa nacional.'	 •	 j	 •

Sobre esse "nleilo,Sanalysando minudente-
mente os memoriaes das . -duas 'partes liti-
gantes e a seatença-proferida pelo -Augusto
Arbitro, ..escreverana • monograph ias
interessa,ntissimas ii1ustres internaciona-
liataa europeus :—À: Lanradelle

•—(L'arbitrage anglo-brasilien de 1904) e Léon
Fauchille—sLe confia de Limites entro •le
Bréail et la Grande Bretaane.s

Ajustado directamente entre o -Ministro
das Relações Exteriores do Brazil e' o Mi-
nistro dos Paizes Baixos, assianou-se nesta
cidade, a 5 de maio do corrente armo, um
Tratado estabelecendo a fronteira • entre o
Brazil -e a cobriria hollandeza de -Surinam.
Esse Tratado já foi submettido approyação
do Congresso . Federal em mensagem de 20
de setembro ultimo.. •	 j

• Já está ultimada a demarcação da linha
de limites ccen a Republiaa Araentina em
execução do laudo arbitrai do Presidente dos

• Estados Unidos da America.
Eis a obra realizada nestes quatro annos

de Governe, só n que concerne á guarda de
nossos direitos • territoriaesa E em todas as
Mais esphiiras do nassa actuação politica
exterior . desenvolveu-se a mesma possante
iniciativa. O resultado ahi está patenteara
situação incontestada que 6 nosso paiz, pela
logica dos factos, assumiu no convivia inter-
nacional ameiacano.
• Coube a um Prelado bria,zileiro a purpura
cardinalicia. Datava do brincá° essa aspira-
ção, mais de uma vez propugnada junto de
S.' S. '6 Sinismo Pontifica pelo Governo Im-
perial. Sem embargo dá mudança radical
no re,giman,dadas as relações de caracter no-
tifico existentes entre a Santa Sé e a Repu-
blica, que mantém adir uma Legação, não
era vedado ao Governo do Brazil pronun-
ciar-se pela concessão de honra tão eminente
a um patricio nosso, egregia 'dignidade
que daria realce ao Episcopado brazileir6
como sesia tanibem ajusto motivo jde ju-
bilo pára a gra,nae • anaioria - da' população
nacional.:

O Governo do Brazil' entandia, que á Ame-
rica Latina.repres a-tando para a Egreja Ro-
mana os sentimentos de sessenta milhões de
fieis, assistia o_diroito de pretender a -repre-
sentação no Sacro .Collegio. Era motivo para
fundamentar- vantajosamente aquella • aspi-
ração a disparidade de tratamento em que se
viam •os catholicos latinos deste continente.
ao considerarem que ,os Estados ' Unidos e a
Aístralia já havans :merecido o premio do
cardinalato para sacerdotçs catholloos - .u.e ori-
gem saxonica.• Entendia-.mais o Cavermo
Braiil que ao nosso paiz cabia pon : inais da_
uns fitilho,	 a,Cifra do Sirarpopilláaão
tholicae a . precedenciá."- nó ree,ebindento.. da-
lucila, insigne- investidura': _TiverriósasasSiris
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a satisfação e a honra de 'ver um Prelado
braiileiro o primeiro' cardeal' da America
Latina: • • ••

O nosso interesse . pelas investi gações -.da
sciencialé em geral péla Multdra'anehtal
continente; tivemos o grato ensejo da Marli-
festa,r no acolhimento com que aqui • recebe-
mos o 'Congresso Scientifiaci Latino A Mar i-
cano. Os sentimentos do Brazil e outrasim as
vantagens que para as nações resultaria de
taes aeserribléas," aacentuou-ass o Sr.' Barão
do Rio Branda Ministro 'das Relações Exte-
riores na seguinte allocuão inaugural do
Congresso: •

a Meus senhores.— Entre as ineurnbencias
derivadas da Atuação pablida 'que' exerça,
tenha por especialmente aeradavel esta do,
em nome do Sr. Presidente da Republica o
do seu Governo, dar as boas vindas aos • inem-
bros estrangeiros do Congresso Scieniilico

	

Latino Americano. • 	 •
.	

.
a Não são precisas soleinne com-

postura para si gll ficar : aos visitantes amigos
o grande contentamento com que os vemos
entre nós: Mos bem terão sentido, desde a
hora da ebegada. a • singela sine3ridadd.da
convive:laia brazileira, o ambienta de

que ajui encontra . sempre o estran-
geiro inteli gente- e benevolo.

A primeira e, considerada sacialniehte;a,
mais util consequenaia dos 6ongresses 'inter-
naeionaes de scientistas é a -formação do
cominarei° intellectual entre homens :que,
entregues aos mesmos trabalhos e pesquizas,
travam entro si conhecimento nessas reu,
hiões e, pelo euenellas . podem ver .e estudar,
ficam habilitados para' em sua patriá, em-
bora incidentemente, desfiiZer preconceitos
no terrend.da politiCa e disSipar malenteu-
didos, collaborando assim na grande obra da
pacificação dos espiritos e da amizade' entre
as nações.- Nenhuma, fôrma • de práaaganda
oficial e tendenciosa valo. essa, 'espontanea-
mente exercida ,por homens da - valor, con-
-vencidos e alheias ás paiaões. naliticas.

«E' assim que, além do dever 'de córtezia.
no . acolhinient6 feito aos nossos hospedes
aqui cone:regados,- entra par ' antécinação o
reconhecimento do : serviço indirectO que
cites vão prestar á causa da eonfrat midade
internacional americana.	 - •

a'Elles dirão soei duvida eine viram uma
baila terra, habitada por um ' bom povo,
terra generosa' e • farta, povo laborioso e
manso, como as colméias em que sobra 'o
mel.' Não ha aqiii quem alimente invejas con-
tra os povos visinhosaiorque • tudo esporamos
no futuro ; nem odios, Porque nada solframoS
delias no passado. Um grande sentimento
nos anima : o de progredir rapidamente som
quebra 'das nossas tradições deliberalismo e
som ofensa, doa direitas alheios.

a Mas 'não' é só o pregres'so; 6 desenvolvi-
mento da aduma intéllátualSda riqueza e
do poder da nossa patria: que • desejamos :
tamboril 'a crescente prosperidade • de . todos
os povoado nosso continente. Mesmo quando
o Brazil,• vivendo -sob' outro regimen que o
actual; era; • na phrase do illustee general
Mitra, uma verdadeira « • democracia co-
roada; e a differençaale fórma, de governo
-podia fazer crer em diferenças de ideal Po-
litica mesmo então não foram manos'amis-
tosas os nossos sentimentos . para com as 'Re-
publicas limitronhes, e nunca nos deixamos
d ,minar do espirito aggr dsivo, de" expansão
e de conquista que Mui injustamente se iras
tem querida attribairS . Hoje; como naquelle
tempo, • a nação braiileira 'só' ambiciona en-
grandecer-se pelas obras' fecundas da Paz,
com os seus proprios elemeatoS, • dentra das
fronteiras em.que se falia a lingua dos seus
maiores, e quer vir á SOP forte entre- vi-
ainhos‘:erandea : é fortes, :porhonra .- de, todos-
nós- e por segurança tio poso continente,-u&
talíez- entres' :poSsiim a , julgar ménos
.bem Ocêtipado ‘ W indianenSaVel qué;- antes

do inundo.
sa Srs. delesados estrangeiros, conhecendo e

estudando de perto o Pra.zil, vós vos certifica-
reis da verdade der-se noss6emPenho politi-:
co, ao mesmo tempo que de outras noções
menos geraes, mas todas -Condimentes á af-

_firmação dos nossos mais entranhados prapo- •
sitos de. concordia internacional.
• « Podereis observar facilmente que neste
pais, se estuda,' mas que . a .nossa curiosidade
dó saber 'ainda não teve a immodestia de se
constituir em se anela nacional. As selem:ias,
as lettraS; as artes, toda a cultura do espi-
rito 'entre nós é deSnacionalizada, de sorte .
quo nem mesmo nas chamadas «batalhas in-
cruentas das . idéas• ,entramos com tenção
do conquista e avaasallamento. Dareis certa-
mente testemunho da nossa isenção do ani-
mo nosso particular. E quando, restituidos .
ás vossas cadeiras do magisterio, aos vossos -
laboratorios e gabinetes de trabalho, resu-
mirdes ae.impressões desta jornada scienti:
fica a) Rio de Janeiro, tenho fé que não -en-
contrareis na minoria traço de brazileiris-
mo que' não seja lhaneza de trato; cordiali-
dado no agasalho devido a hospedes de tanta'
(Ustulação, amor profundo da paz e ardente:
desejo do estreitar cada vez mais as nossas -
relações de amizade comn todas as nações
cultas, particularmente com as desta nossa .
Amorica, Latina.»

O Governo do Brazil determinou á Legação
em Berna que apresentasse a a.dhesào do
Brazil á Convenção 	 de Genebra de 22 de
aaosto	 1864. Em 6 de dejullio do COLTOR-
to anno foi assigaado • pelos plenipatenciarios ,
do Brazil os Srs. Lemaruber Kropf e coro- '•
nel Roberto Tromposysley, com os de 31 ou-
tros Estados reunidós em Genebramma Coa- •
venção, que substituirá a de 22 do agosto de
1864 nas relações entre os Estados 'Mie a ra-
tificarem'. Esta convenção vae ser submet-
tida á approVaaão do Congresso Federal.

Com excepção apenas da Venezuela, cujo
Governo ainda não restabeleceu a sua an-
tiga Legação, vaga desde a morte do gene-7 •
ral Pachano, todas as Republicas sul-asneei-
canas toem representantes junto do Governo • •
do Brazil. já está restabelecida em nosao
paiz a Legação do .Niexico.

Motivo de justo desvanecimento, por isso
que 'significa a importancia mie 'ás suas re- •
ações com o Brazil liga a America do. Nor-
te, foi a elevação da representação diploma-
tica americana no Brazil. Somos hoje o se-
gundo paiz da America e o unico no conti-
nente sul-ameeicano; junto do qual o Gover-
no c16, Estados Unidos é representado, como
naa capitaes das grandes potencias, por uni
embaixador. Visitando pouco tempo antes o
pavilhão brasileira na exposição de S. Luiz
o Presidente Roosevelt, entre expressões de
encomio ao nosso paiz, declarou que em
breve daria ama prova solemne do apreço
em que tinha, o Brazil.

Este facto si traduz o conceito em que so-
mos tidos peio Governo doWasinghton, ma-
nifesta o exito alcançado • pela política de
approximação entre:as'cluas nações.

As palavras do Sr. Thompson, antigo Mi-
nistro Pienipotenciario no Brasil, ao apre-
'sentar' as • suas credancia,ea de Embaixador,
põem em relevo a. confiança dos estadistas
americanos na orientação politica do nosso
nau e nos destinos a . que somos chamados
na America. • •

«A mutua confiança e boa .vontade, dos
dous Governos, disse o Sr: Thompsori;
fogem-se. de movo .na resolução .por ambos
tornada do elevarem as suas • ,respectiya, s • a ••
legaçõeã em Washington 'e no Rio , de 'Ia '-
nein á Categoria de • Embaixadas. A aluí .
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de meio seculo, pelo-menos. quatro ou cinco
das maiores nações da America Lat i na, por
nobre emulação, cheguem, em recursos de-
fensi vos, como a nossa, grande irmã do norte, .
a competir com os mais poderosos Estados

é
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'fade que de longa data existe entre os deus
.,Paizes recebeu assim • uma nova . consagra-
çao. - . Posso assegurar a V.- Ex: que -o facto
é muito agradava' ao meu. Governo e
produziu' um sentimento de 'intensa • sa-'
tisiação em toda a extensão do meu paiz,
onde se ;conhece • a grandeza do Bra,zil.
habilidade dos seus estadistas o a respeitas'
bilidado . •do seu Governo,- e onde . todos
.nos desejamos ver cada 'dia- 'estreitar se
'mais a . amizade entre' as duas Republicas
irmãs:

s O meu Governo observa . com prazer o
grande 'progresso que ha:nas condições eco-.
nomicas deste paizs e prevê que os melho-
ramentos em execução e em projecto hão
de trazer consideraveis . beneficias ao 13ra,zil.
Os elementos de brilhante futáro Arre o Bra,-
zil possue são quasi illimita,doS e o desejo
do meu Presidente é que o vosso pau ve-
nha a gesar de todos os fructos •da sua na-
tarai • grandeza.

A firmeza de mão com que foi aqui re-
primido o recente a,ttentado contra as li-
berdades publicas e o facto de estar o
Brazil em paz com todos os seus .visinhos
'são motivos de grande prazer para o meu
Presidente, cuja esperança é que essa feliz
situação se mantenha e que a paz e a pros-
peridado reinem seinpre dentro das fron-
teiras desta esplendida terra.»	 • .

• Na recepção do Embaixador brazileirnem
Wa,shingtoa mais se accentuara,m as mutuas
sympathias com que os deus governos se
approximarain para collaborar em uma nova
politica. na qual se devem fundir as aspira--
0es col lectivas da America. «Todos os votos
do Brazil, disse o Sr. Joaquim Na.buco, são
com elfeito pelo • augmento • da influencia
moral que os Estados Unidos exercem sobre

• a marcha' da civilização e que se traduz
pela existencia no mun lo, pela primeira vez
na_Historia, de uma vasta zona neutra de
paz e de livre concurrericia humana. Nós
imaginamos esta influencia ainda mais lar-
gamente bana fazeja no futuro; não só para
as duas Americas como para o mundo 'in-
teiro.»
' Pouco tempo depois receloiamos do Governo
dos' Estados Unidos outra prava significativa

o do seu apreço e da sua confiança na inicia-
tiva que tomou na indicação da cidade do
Rio 'de Janeiro- para a • reunião da Ter-

. seira Conferencia Internacional Aniericana.
E a importancia real 'desse acontecimento
.sein - dar extraordinario 'solevo, concentrando

• •aqui a attenção 'do mundo •naquelles dias
historibs', a presença dessa ElihuRoot. Era
a primeira voz que uru Secretario de Estado
da America do Norte visitava officialmente
uma nação estrangoira.

O discursa praferido .pelo eminente estas
dista americano na seio daquella assembléa
teve repercussão mundial: . A nin aliem pas-

" sou despercebido o alcance da,quellas sola-
mas affirmações que abriram horizontes
novos á politica internacional, assigna,lando
definitivamente a ao las e a cada uma das
nações deste continente o posto igual que lhes
compete por direito proprio entre as nações
do mundo civilizado.

Assim possam as p wspectivas que se
dilatam aos povos americanos, estimu-
lados pela consdencia dos seus destinos
o . das 'responsabilidades pela propria segu-

., rança continental, operar uma reacção salu-
•tar no desenvolvimento de sua vida interior,
encerrando-se de vez as lutas intestinas e as
agitações subversivas que os enfraquecem e

• desprestigiam tanto, no exterior, de modo a
consolidar-se afinal uma ordem' interna bas -

tante para convencer o mundo de que as
nações sul-americanas são capazes 'de go-
vernos livres, esclarecidos, - tranquillos e
por isso-mesmo fortes. • -- •• 	 -

• ' Posa egnalmento 'Um sincero sentimento
de ..s9ritança- reciproca entre povos- que

devem ser solidarios nas mesmas aspirações
polit mas, extinguir 'no seu convi v io upenose
remanescente das rivalidades coloniaes. -

De sua parte, o Brazil tem a consciencia.
de não haver jámais desservido esses nobres
Meus de justiça , ' nthapaz. E toda sua poli-
tica . externa,inspirada nas . conveniencias na-
cionaes tanto como nas de , todo. o continente,
patenteia a constancia. a lealdade, o des-
interesse com que se tem esforçado sempre
pela boa cordialidade entre as nações desta
parte da America. -

IV — INTERIOR E JUSTIÇA — SAUDE
PUBLICA — ASSISTENCIA

E' ao Ministerio- da Justiça ; a -quem in-
curuln superintender os grandes interesses
que se relacionam cem a ordem' e a tran-
quillidadO pubhcas. Essa arando funcção foi
exercida no, correr do qua"triennio com uma
providencia, solicitude e zelo muito notaveis.

Os factos que se doram otos novembro do
1904 e alguns acontecimentos graves que
occarreram- em varios' EStados da Republica
determinaram providencias que vieram at-
testar o acerto da canducta do Governo e a
enleada dos esforços de seus illustres

• •	 •	 •	 .•
Não obstante esses , incidentes de mão ca-

racter, a administração se pôde desenvolver
com liberdade e attender aos multiplos e va-
riados serviços deste departamento, que é
tombena o dos Negocios Interiores. Em Vo-
lumosos relatorios estão amplamente das-
criptos 03 trabalhos realizados ou empralie-
didos, sendo muito diflicil organizar . urna
rezenha fie l ; sem falhas e omissões. Limitar-
nos-hemos, portanto, a urna refarc,ncia li-
geira aos actos mais salientes desta parte da
administração publica.

A reforma da «Justiça do District° Fede-
ral», que esteve pendeate, cerca de dez an-
nos, do Con gresso Naciohal,. pôde afinal ser
levada a effeito pela lei n. 1.338, de 9 de
janeiro de 1905, que veiu satisfazer uma.ne-
cessidade geralmente reclamada. A referida

•reforma obedeceu principalmente ao intuito
de cercar.de melhores garantias as . condi-
003 da magistratura local e substituir a'
justiça conectiva.- consagrada na anterior
'organização judicciaria, pela justiça singu-
lar em primeira instancia. 'A pratic t de ,,u1-
gar tem demonstrado o acerto e a conveni-

- encia dessa providencia que produziu os es-
perados resultados beneficos. •

A codificação das leis do • processo civil,
commercial e . criminal de que cogita essa
lei não foi descurada e pende do estudo de.
uma commissão composta de juizes e a.dvo-
gados. O nualOr0 extraordidario de processos
civis, commerciaes o criminaes que se agi-
tam no foro federal, na secção da capi.al ,
determinou • a • creação de mais um • juizo
neste districto, no interesse da propria jus-
tiça e no intuito de evitar reola.mações por
parte dos interessados. Cena esse acto ficou a
Justiça Federal habilitada a funccionar com
mais vantagens para o interesse 'publico.

Durante o quatriennio, o —Serviço poli-
cial e. penitenciado— melhorou bastante.

•O Governo encontrara esse ramo desprovido
de elementos de acçao indi pensa-Vais e par-
camente dotado nos orça,matitna Na impas-
sibidade de operar imsnediatamente uma
transformação completa 'pela d ificioncia de

•recursos materiaas amplos e do pessoal pre-
parado para as multiplas exigencias de um
s wviço do natureza tão especial, o Governo,
todavia, conseguiu , re irgairizal-b em condi-
ções vantajosas aos interesses que o recla-

•

- Fundou-se na fazenda dos Doas Rios a Co-
louia Correccional que permittiu fosse . ini-
ciada a repressão ..das contravenções, de'

accôrdo com a ; legislação -Penal 'vigente.
Essa- colonia tom prosperado, .e;sterminadáj
as obras em execução, virá a ser urna 'boa -
casa, •; de rehabilitação, • C ncorrendo para
afastar .do caminho do crime os viciados
os OCi0s03.-:	 •	 - •	 .•	 •

A sorte da infanda abandonada e delin-
quente tambem mereceu a attenção do Go-
verno, que , cuidou . em adaptar melhor, ás
suas novas funcções a Escola Correccional
Quinze de Novembro destinadas á • 'educa-
ção physica. profissional e . moral dos: me-
nores abandonados. Por dificiencia da pri-
meira installação, o Governo providenciou
a,cerca - da, Lm feren c ia do estabeleci mento
para á fazenda da Bica, onde .estão . a
terminar as obras de adaptação e 'ima tra-
duzir-se em realidade _a utilisSiina secção
agr'cola de que cogita o regulamento;

A Guarda Civil, creada na reorganização
policial, vem prestando sesviços-apreciaveis
e evidentes quo toda população reconhece -e
aplaudo. Com essa institiriçãa inaugurou-se,
um n avo regi men de policiamento, a exemplo
da todas as grandes cidades. ficando a "po-
licia militar adstricta á sua funcção propria,
que é repressiva. Tamborn. saffreu reforma
radical a policia militar, 'ampliada de -ac-
côrdo com o desenvolvimento 'crescente' da,
cidade o da população. 'A •, força policial,
orza,niSada em virtude da lei n.-1.326, de 2
de•janeiro do 1906, passou a ter . nrn effe-
ativo de 165 officiaes o de 4.503, praças de
pret. Assim constituida, não era , possiViel
continuar a concentração da 'força em um
quartel unico e o Governe -cuido ti da .004n
strucção de differentes quarteis reaionaes,
convenientemente distribuidos pela zona ur-
bana de modo a facilitar a promptidão da
acção policial. Acham-se .adiantadas as obras
de construcção e poderão' moi breve prazo Ser
inaugurados -os quarteis situados nas ruas
Evaristo da Veiga, Barão de 'Mesquita, São
Clemente, Lucidio Lago, Frei"Craneca, São
Christovão e Praça da Harmonia. Em Ma-
taria Penitenciaria é incantestavel o nielhb-
rament3 obtido com á reforma;Completa.por
que naSsau a Casa da; Detenção.. O 'trabalho
de identificação, que fôra apenas iniciado,
adquiriu graúda impulso em mol les novos e
presta agora serviços preciosos', possuir:talo
uma instalação :em nada' inferior ás • Me-
lhores :do continente.

•O desenvolvimento do systema digital alli
adoptado pernaittiu que o nosso p tiz . pro-
movesse a Conferencia -Internacional de:Po-
licia, realizada em ..-BuenoS Aires: .na
se puzeram•de accôrdo, ,.por „Meio de.sum
convenio, que é um. bani „instrumento de
de'esa coramam cantra.a dilinquencia pro-
fissional, as administrações psliciaes -da
maioria dos paizes da America,- do .-Sul.s
• O Governo da Uniii a no seriado presiden-
cial que hoje expira, fez-se re wesentar no
23 . Congresso Medico Latino Americano, • que
se . reuniu em Buenos Aires,. no inez :de
abril de 1904; no Coagresso Internacional
contra ; a Tuberculose, que sesrealizou ;em
Pariz .no mez de outubro de 1905; no •XV
Congresso Internacioaal de Medicina, • que
se reuniu em Lisbôa de 19 • a 26 . de abril
de 1906. e no -1V Congresso Internacional
de Assistencia Publica e Privada em Milão,
no • mez de , maio do corrente anuo. • -

Muito; melhoramentos foram . , levados
effeito com. svantaseas Toa mhecidas : para
os serviços a- que sc.-destinam:. sAlém . • da
reconstrucção. do Hospicio Nacional de Alie-
nados e das construcções. necessarias ao de.;
senvolvimento do serviço da Saude Publica.
da força. policial, convém assianalar, entre
outr )s; as-obras da Escola .Polytechnica, os
edificioss o Tribunal do Jury, o • Archivo.Pu- • :
blico, osCorpo de Bombeiros, á Faculdade de
Medicina da Bahia, as obras da. Faculdade
de Direito • do Recife, Escola Nacional, de -
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-nncontrou Governo _a :cidade do Rio-de
Janeiro .-ÇITk esinic condições hygienicas.

. • As más disposiçZios de .sna,edificaçao-domi-
- ciliar, -o.rdesleixo dós serviços urbanos de
asseio e ..cenfOrto, :os, meios deficientes de
lupta contra as doenças inficiosis e ainda e
principalmente as epidemias mortiferm de
febre amarela, que por maisdemeio secai°
gastaram os melhores esforços e nos trouxe-
ram o mais completo descredito, verificados
na Capi ai da Republica e seu maior centro de
população, refieedam sobre o paiz todo uma
stispeiçãa e um. aleive que o brio nacional

. não podia mais tolerar sem pécha de impar-
doavel incuria.

Foi por isso tenaz o proDosito de sanear o
ttio do Janeiro, dando ao pa,iz mha CaPital
digna. O plano 'do Governo foi completo,

, procurando preencher todas as lacunas, sup-
" prir a todas as deqciencias.

:A Febre iintgrella, importada em seu co-
meço, converteu-se em molesta endemica
contra a qual forani.baldados os recursos da
liyas iene. Deu-lho combate o Governo com
exito extraordinario, podendo-se considerar
quasi extincta nesta Capital. Convencida da
verdade incontestavel, demonstrada ¡sola

•obsorvação e pela experiencia, de que a febre
amarela, era transmittida pelo mosquito
rajado, do nome Stgomya Fasciata, ' Di-
rectoria Geral do Sanita Publica, 'confiada
competencia, e ao zelo do Sr. Dr. Oswaldo
Cruz, começou logo a pôr em esecoção

.proVidencias que decorriam dessa noção
etiologica.

A doutrina da transmissão da febre ama-
rela polo mosquito foi ui-iluda ao povo em
larga propaganda; o h ispital de S. Sebastião
foi modificado de maneira a 'protoger os
doentes contra os , mosquitos, e a impedir
que estes se inrectassem nos doentes ; o iso-
lamento em domicilio foi , permittido e pra-..
ticado sob os mesmos preceitos ; a' desinfeb-

. ção dás casas inficionadas pelos processos
até então segaidos foi suspensa ; suppri-
Tinida a desin'is -ição das roupas e dos excretos

, dos amarelentos e praticadas sómente a
•desinfecção insecticida pelo pvrethro ou
Pela gaz sulfuroso na casa inficionada e nas
contiguas e proximas ; o serviço da extinc-
ção das larvas dos mosquitos foi iniciado e,

- para dar cabo dos mosquitos existentes nas
galerias do aguas pluvittes, onde eram,
abundantes, foi applicado pela primeira vez
o gaz Clayton, por- meio dos apparelhos
proprios. Essas In )(lidas não .podiam sor
sufficientemente efficazes som a .decretação
de uma lei que dotasse -o serviço com os
precisos recursos e désse autoridade e força-
aos seus executores. Em 15 de junho de
1903; de accôrdo com a exposição feita polo
direetorseeal de Saude Publica, o Governo
•solicitou do Coarcso Nacional essas provi-
dencias,- e a 5 de janeiro de 1904 era promul-
gada paio decreto n. 1.151 a actual lei de San-
de Publica, o a 8 de março, pelo decreto
n. 5.156, mandado observar o regulameato,
ora vigentealos serviços s tnitarios,a, cargo da
União. Organizadas então definitivamente -a
Inspectoria de Prophylaxia de Febre Ama-
relai e as 10 delecacias de sande em que a
cidade . fora dividida em 1903, entraram "em

- plena evocação as salutares medidas do novo
itegu'amento Sanitario. Como era natural,

• estas irinovaç-ies provocaram 'muitos pro-
testos. Os antigos processos de desinfecção e

•- de isolamento, que até então não haviam
consesuido livrar-nos da febre amarella nem
lhe diminuir -os estragoz, foram defendidos
como medidas do- salvação publica, incre-
pando-se ao Governo o crime de os não
manter, lançando-se ao ens-ez em uma aven-
tura desastrosa: Não foSse então a fé inalas-

lada , pela verdade scientEctt -e a- confiança
justa go profissional encarregado de execa-
tal-o, e o . governo -alio se podpria - felicitar
hoje de ter prestadoaCSpaiz o serviço da sita
rehabilitação sanitaria.. Os resSaltados • ali
estão ::Q-liatído ein • alsril -de 190, 'Sega
lei . especial o eM: todos OS recursos precisos,
foi Começada a prePhylaxia nova da febre
amarela- já tinham occorrido na' cidade
mais de 50) obitos dessa mo'estia; eles che-
garam até o fim do anno a 584; no anno se-
guinte. 1904, baixaram a 53.- Em 1905 o nu-
mero de vitimas foi de 289.davido á revi vis-
cencia de alguns Ricos antigos nos quaos tinha
sido afrouxado o serviço de vigilancia e de
extincçãO dos mosquitos ; pela rapidez e' se-
gurança, porám, com que foram juguladas
estas investidas parciaes • da molestia, em
meio propicio á sua propagação, o anno de
1906 .deu,- até 30 de setembro, 'apenas 34
obitos.	 ,	 ,
. De 1850 até 1903 o , Rio de Janeiro perdeu

.58.647 psssoas victimas da febre amarela,
a maior parte no vigor da idade e uma
grande proporção de estran geiros e secam-
chegados: foi isso que , lhe deu a fama de
insalubre. Nós mesmos, em 1891, aludia-
mos constrangidss á, idéa, de trancar aos
immigrantes os portos do Rio de ,Jan siro e de
Santos. 'De -1903 em. deante, apezar • do
revolvimento incessante do solo, das obras
do porto e outros trabalhos dokiçados, a fe-
bre amarela quasi desapparecou do Rio de
Janeiro, graças á nova prophylaxia exe-
cutada e mantida pelo Governo. Devido a
isto podemos hoje consignar que não só te-
mos abertas as nossas portas, aos que nos
buscam para uma actividade util como está
completamente modificado entre as nações
visinhas o conceito em que tinham à. nossa
-salubridade.	 .

A peste, que penetrara na cidade em 1900
e aqui se domiciliara, foi dominada em sua
expansão e reduzida em sua mortandade por
&Telim das providencias especiaes contra
ela, o medidas geraes de hygiene executa-,
das. De 360 obitos em, 1903, baixou a 275
em 1904, a 142 em 1905,' a 39 em 1906 (até
30 de setembro), ficando suppressa sua feição
epidemica..

A variema assaltou-nos em 1904 em cruel
epidemia,que victimou no District° Federal
4.201 pessoas. Como a sciencia e a pratica só
dispõem de um meio &dicaz de prophylaxia
—a vaccinação e a revaccinação—o Governo
procurou prover a especie, sanccionando a
lei n. 1.281, de , 31 de outubro de 1004, que
tornou obrigatoria em toda a Republica,
aquelas providencias, certamente fiado no
seu bom exito,que começou logo após, justi,
ficando o acerto da, acção governamental.,

'A tuberculose, emano, a mais'dizima,dora
das pestes- modernas,, que não surtira, .entre
nós, contra ella, a- acção do , poder publico,
cove no Governo vontade expressa e signi-.
ficativa de combate. Deixando ao lado todos
Os meios de lucta para execução dos gimes
-se propoz a ajudara iniciativa privada, na
medida do seu alcance, entendeu o Governo
dar o exemplo da intervenção effico.z do poder
publico na lacta social contra a tuberculose,
propondo ao Congresso o tratamento e isola-
mento dos doentesem hospitaes apropriado
capazes de contribuir para a sande dos en-
fermos. e, mais e principalmente, evitar as
possibilidades de contagio nos meios.hospita-
lares communs que estes doentes infectam.
De como receberam esta iniciativa á Con-
gresso, as sociedades sabias, -a imprensa, a
opinião publica são memorias perduraveis o
parecer da Commissão de Saude da Camara
dos - Deputados, os artigos, depoimentos e
louvores que geralmente a acolheram. .

Os serviços de desinfecção tiveram .incre,
mento extraordinario a em . Iogas- do antigo
desinfectorloo que foi.- demolido ..para au-
,gmentods, arca necessaria á constracção do

" mercado; -levantou-se , em Botafogo .uni de-
sinfootorio modelo, obedecendo aos mais ri-
góroso§ preceitos-do hygleae e de engenharia;
sanitaria moderna. •• . -• o soo-

_O basti tuto Sorothorapico Foderai,oha hindi)
histitiito •de. 'Manguinhos, . com os 'recursos
de- qae, dispOnha, ao • começar_ 1903, aPenas
podia attender ao 'Serviço mais -  dó
preparo do sôro.e da vaccins, conra a peste;
o Governo ampliou-o, construindo-se labora-
toldos especiaes, enfermarias modelo para
animes, novas cocheiras, augmentando-se
cousideravelmedte o material. Graças a isto
o instituto pólo hoje fornecer, além do sôro
e da vaccina anti-pessosos, a vaccina e sôro
contra a peste da manqueira do gado, pre-
parados que se toem mostrado efficazos con-
tra esta epizo /ia, proporcionando grandes
vantagens aos creadores ; a tuberculina des-
tinada ao diagnostico da tuberculose nos ani-
maes e no homem, e a tubertulina, thera-
peutica ; a vaccina con'ird, o caebunculo . ba-
cteridiano ; o sôro anti-strephocoeus e o
sôro anti-diphterico, o sôro anti-tetanieo.
Alem disto, o Instituto de Mangninhos,
qual já se soccorrem para o aperibiçoa-
mento de seus estudos medicos o aluirmos,
e do qual já teom sabido . trabalhos sei-
entificos de valor, vae caminhando, pelos
auxilies que lhe dispensou o Governo, para
seu destino, isto é, ser um instituto para o
estudo das doenças infectuosas, unia escola
pratica do bacteriologia e hygione. .

A hygione domiciliaria da cidade estava
ao abandono. O regulamento sanitario de 8
deanarço de 1904 permittiu nselhoral-a.,

Nos 65 mil predios que possue a cidade,
até o 1 0 semestre da 19J6, foram faltas
512.290 visitas domiciliarias ; expediram-se
64.954 intimações para molhoramenms ma-
teriaes, .fizeram-se 1.391 vistorias, fecha-
ram-se pordnsalubres mais de 3.000 predios,
quarteirões de casas hygienicamonte
bitaveis foram fechados, demolidos e na sua
maioria reconstruidos. A Meta fui tenaz,
para conseguir-se a execução das medidas
regulamentares . de hygiente, mas foi o vac •
sendo obtido o resultado esperado, na me-
lhoria do estado sanitario geral e nas roda
zidos algarismos que representam a morta
lidado nestes ultimas anuas.

O serviço de hy giene do porto do lio de
Janeiro era deficiente, falho, .por veies ntillo
o simplesmente decorativo. Embora se não
tenha conseguido tudo o que seria preciso ao
apparelhamento.sani tario de um porto, os
serviços de desinfecção pelo menos podem
hoje -ser mostrados com orgulho. Em (mut-
bro de 1903 já possniamos uma barca de des-
infecçoo com apparelho do «Clayton». utili•
zando o enxofre vaporizado, caiu estufa s la-
naste» e dierscher», desinfectando por vapor
da agua sob pressão, com apparalhos de
«Trillats e .camara de formol. para . desin CO-

cção por esse gaz..
Em t 904 a Directoria de . Saude fez. con-

struir na Inglaterra um outro navio de des;
infecção, modelo no genero, Com dous ¡ran-
das appareihos «Clay4on», estufa de vapor
sob pressão e calmara para formol . gaz
sClaytons. O emprego destes appagelhos
em taes barcas' p srmitte . com segurança,
rapidez, sem deterioração nem vexame,
desinfectar navios. e sua Carga no alleird-
douro, transformando assim radical mente
as praticas hygieoicas do porto,' com s sgu-
rança para a sau-le Pablica e vantagom para
os interesses commerciaes 'e transporte, de
passageiros que elas lesavam sem proveito.
Foram . adquiridas mais tres lanchas para o
serviço do posto do Rio de janeiro, o en-
commenda,das mais seis, para os outros portos
da Rapa ica.

Cuidaado com desvelo de nossa hygiene
interna, não esqueceu, o Governo os inte-
resses hygienicos que nos prendem ás muras
nações ; foi assim que com brilho , é digai-
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dado o- «Brasil» figurou nas conferencias In-
.ternacionaes sanitarlas de Pariz em 1903,
do Rio em 1904.

-Na conferencia sanitaxia internacional de
• rPariz, reunida para tratar de abatera etde
- peste, conseguiu o Governo, por seu represen-

tante O Sr. Dr. Pisa e Almeida, qtie a questão
da febre .amarella fosse tratada, acceitando
esse congresso sabio a doutrina culicidiana
como provada, deduzindo-lhe as applicaç?ies
praticas e votando unanimemente que os
paizes interessados modificassem seus re-

gulamentos sanitarlos a de sorte - a pol-es
de accôrdo com os nossos conhecimentos
actuaes sobre o modo de transmissã.o da
febre maarella e principalmente, • s ibre o
papel dos • mosquitos corno vehioulos do
german da , molestia D. A conferencia n-
adaria entre o Brazil e a Argentina, o Uru-
guay e o Paraguay, reunida no Rio de Ja-
neiro em 1904, realiza tanto um triuniplio
dos modernos principios de hygieiae, como
satisfação de nossos . interesses moraes o
materiaes. em assurnpto desalubridade.
De feito,• para tratamento . proPhilatico Ma-
ritimo e terrestre, contra a poste, a cholera

•e a -febre amarella, objecto da conferencia,
• foram abolidas as quarentenas e . os cordões

sanitarios, concordou-se em não interromper
ou .interceptar em. caso, algum as . commu-
nicações internacionaes, em 30 fecharem os
portos, em não repellir _navio algum que se
submetta as praticas regulainentares, limi-
tando estas ao isolamento dos doentes'a dos
suspeitos, á desinfecção,-. á. vigilancia mea
dica e ás vaccinações preventivas.

Em relação á febre amarella, foi estabe-
- lecido que se appliquem .meios para evitar
e exterminar os mosquitos, concedendo livre
pratica aos navios que obedeçam a estes
preceitos. A desinfecção das ,asoupas e'ob,:e-
ctos só foi. exigida taxativamente nos casos
de cholera e de peste.

' A . convenção -resultante, ' hoje aatificada
som discrepancia pelas altas.. partes con-
tratantes, realiza, na. phrasd do illustre de-

- legado argentino Dr. Luiz Agote, o «expoente
maximo das ideas.liberaes da. hygiene foutempo-
raneao; honra pois ao Brazil e aos que o re-
presentaram nessa conjunctura.

A febre amarela, exti neta. corno epidemia
e a ponto de ser erradicada completamente;
a peste, jugulada e em via ,de desappareci-
mento ; a variola, contrariada pela -sua
prevenção mais efficaz, -tornada obrigatoria ;
a tuberculose, alçaicada • por - uma inter-
venção exemplar, que abrirá cainMho

•cumprimento dos deveres do Estado nesta
cruzada humanitaria ; • os serviços de clesin-

- facção' evercidos com o Vigor scientifico,
exacto e proficuo .; o Instituto Sorotherapico
lo Maaguinhos apparelhado, para nossa uti-
lidade completa, do preparo dos meios do
prophylaxia e therapeutica das doenças infe-
ctuos.is do homem .e • dos animaes ; a hy-
giene domiciliaria praticada, Melhorada,
regulamentada ; o serviço de desinfecção do
porto do Rio de Janeiro utilizando prooessos
capazes e seguros, .sem incommodos. o sem
vexames ; a legislação sanitaria poovida,
lei e regulamento, repre sentando . 0 maxi ruo
progresso attingido em nosso paiz neste do-
minio ; mortandade geral diminuida ; muito
diminuida a mortandade p das doenças ia-
(actuosas ; convenções internacionaes que,
respeitando a sciencia, salvaguardam os
nossos interesses sanitarios e economicos

• nossos e das nações amigas; ahi fica em
resumo, no dominio da sande publica, in-
tento realizado em um curto lapso de tempo
com solicitude e. energia, . E' com desva-

. 	 acimado que o Goverino sente -reflexo dessa
• acção no alep 'meato ompetente " dos estran-

geiros que nos julgam. • •	 .•..
• Para não faltar de outros, lembaem-se

apenas as palavras recentes de um, o profes-
sor, A. Chantemesse, cathe iratico de hygiene

na Faculdade de Medicina de Pariz e ins-
pector geral dos serviços ssanitarios de
França, dizendo da febre _ainarella :«Si nós
podiarnos, outrora; consider tr os paizes da
America Central ou Meridional como- focos
perigosas, não é mais pOssivel fazel-o hoe.
Seus consideravcis s serviços sanitarios es-
tão organizados ; el'es souberam fazer s sa-
c Vicias pecuniarios para expellir de seu solo
não sómente a febre amarella, m is -Lambem
as doenças inpectaosas cm geral.

Tenhamos tento em evitar que um dia,
talvez proximo, vejamos os povo- da jovem
Ame rica combatei' por sua -vez a importação
em seu solo, redimido da infecção, (faquino
que poderão chamar, nesse dia, as . doenças
pestileRciaes Europdas»

Quanto a nó s , praz-nos que em menos de
quatro arme- "se tenha 'assim mudado: pelo
esforço nacional, o espirito e o juizo dos
accusadores rectos . de liontena . nos admira-
dores imparciaes de hoje. ,

A ilcao!ernia , Nacional de illerVeina, impor-
tantissima o respeitavel associação, que tem
em seu seio • o que ha de mais notavel na
classe • medica, calebron, •em 30 de junho do
corrente' anno. com uma sessão solemne,
o 77° anniversario de sua fundação. O filas-
trade presidente Sr. A. A. de Azevedo • Sodré
proferiu', nessa occa,sião, um discurso sensa-
cional, salientando as serviços prestados
pelo:Governo't seus dignos auxiliares á hy-
giene e salubrida, le publicas, não po lendo
furtar-nos • á. satisfação de transcrever as
suas ultimas palavras, dirigidas ao chefe da
Nação. .. • . .

aPermitti que, disse o illustre orador, com
relação á' vossa egregiapesaia, eu appliaue
o preceito evangeico. (os tinimos serão os
primeiros». -Neste hymno de lo'ivoures que,
em nome da mais antiga e conceituada asso-
ciação scientifica brazileira, eu venho en-
toando -aos promotores do saneamento da
nqssa Cap tal, a melhor parte vos cabe de
direitos Não fosse a vossa cora . osa inicia-
tiva, a . vossa esclarecida orieniação e in-
quebranta,vel firmeza, e nada se teria feito
e permaneceriamos ainla manietados .peas
hesitações e perplexidades que por mais de
um quartel de seculo nos intibia,ramo
animo, o ainda ho e estariamos sob o' emante
do um terrivel pesadelo, mergulhados no
somno do desanimo, do qual", 'firme é re-
soluto,. nos viestes despertar. 	 .

• Cedo comprehendestes que a 'hygiene,
como salvaguarda que é da saude pabiica,
garantindo o vig.or physico e intellectual das
populações, asse nrando o podar 'expansivo
das colledividades, deve constituir a base, o
principio, a directriz de toda e qualquer
orgainzação politica, ^ ecenomica, e social.
Razão de sobra tinha lord Be tconsfield; pri-
meiro ministro de' S.' M. • Britanic I, quando
apontava, como princiaal- dever de um es-
tadista: zelar pela saude publica. A saude
publica, dizia ede; é o alicerce em que as-
sentam a felicidade do povo e a grandeza da-
nação.	 •
. Outra não era certamente, Em: Sr.', a

corrente de idéas que 'dominava o vosso es-
pirito quando, 'indicado pelos . próceres da
noss politica para assumir a alta gover-
nança edirigir os destinos- da nação, f"ormu-
lastes em vossa platafor Ma eleitoral o magno
problema do saneamento e tomastes o com-
proniissa de dar-lhe solução consentailea • ás
aspirações do povo e aos interesses nado-
caos. •
-• Um t vez na pcase do governo, esquecido
talvez de que, entre nós, os progranirna,s se
fazem para sorem lidos e não executados,
puzestss mãos á obra;- escolhestes auxi ia-
re compotentes e dedicados, e com uma en-
vergadura de es'adistaa que nos faz •Ienfirar
03 homens da micioridade, levaates de roldão
todos os obstaculos na execução do plano em'
boa hora cousoguiclo.

Debalde,. riram os incredul ris, motejaram
os zoilos,' chasquearam os maldizentes ; de-
balde, os corypheus do recavem, pregoeiros -
de mãos vaticinios, corvejaram em . torno de
um pretenso 'desbarato dos dinheiros publi-
cos e agouraram a revolta, o descalabro e a
bancarrota.

Déstes-nos a bancarrota, é verdade ;.—
mas, não 'a bancarrota do' creditne da for-
tuna publica. Déstes-nos a bancarrota dap -
m desfias evitaveis que dizimavam a noss%
população, ferindo-a de preferencia em suas"
obras vivas, no que possuia ella de mais se-
lado; robusto e vigososo ! Déstes.-nos a ban-
carrota das quarantenas, da prallibição de.
desembarqua de passageiros ena'noase porto'..
e de outras tantas medidas vexatorais, de •
efileacia problemática, preata.nd '-se tão da-
mente para as:gravarem os nossea brios de a
povo civilizado !

Déstes-nos a' bancarrota do vilipendio que
pesava sobre esta baila cidade, acoimada •

-de Rico da pestilencia e de'ante-cantara • da
morte, e cuja fama' exaggerada por um
continuo 'vazão dilfamatorio, reflectia-se
sobre o Brasil inteira apontado ao mundo
como um paiz inhosphitea insalubre refra.- • •
ataria immig.ração européa:' 	 ' '
• Déstes-nos, finalmente, a bancarrota da. .
humilhação em que viviamos • e tanto nos-
amargurava, do • opprobio e da ignomi-
nia que se • apegaram á nossa' reputação •
como manchas indeleveis, esp aliando-noa o':
descredito e oppondo-so ao nosso -progredir la

Fizestes obra de alta beneenerencia- e de-
acendrado patriotismo ! E nós, medicos, foi-
gamos em reconhecei-a e proclamal-a nesta-,
Casa, alheia ás lactas e agitações politicas e •
onde não chegam os rumores dos abyssinios
que já se movem em torno do vosso bene-
meacto Governo ; folgamos em applaudil-a,
com o mais sincero enthusissmo, neste ai-
caçar de lettras,medicos e brazileires, consa-
grado ao culto puro da sele:mia e que se
converte hoje em Capitoliopara vossa glori-
ficação. Bern haja o vosso nome"» já' escul-
pido no marmore em' memoria de serviços
prestados á nossa aggremiação bem haja 'os'
vosso nome que, por titulos de ou Ira Monta
e de inezualavel valia, se gravou perene- , -
mente no coração de todos os brazileiros, de."
onde passará á Desteridade coberta do ben-"
çãos, e para todo o sempre será lembrado
com saudades e repetido com louvores ta

Como resultado de rigorosa syndicancia
mandada fazer pelo Ministerio do Interior .
ficou demonstrada a necessidade de se refor-
mar poe completo a Asssitencia a . Alienados
na Capital da Republica.

Chamado a dirigir ellospicio Nacional o
Sr. pro'essor Juliano Moreira, da Faculdade"'
da Bahia, corrigidas as mais notaveis falhas.

economia interna, apresentou" logo ao
Governo um plano de ~lanas que ia desde
a aspiração:por uma lei gn.al do assistencia.-
a alienados, até a obtenção 'natterial dos
meios eflicazes de cuidar e tsatar os insa-
nos. Ao Congresso endereçou o Governo
mensagem expondo Uns • intuitós; e dessa .s
iniciativa resultou o decreto n. 1:132; de 22
de dezembro • de 1903, que sanccionou o -
acto legislativo reorganizando a Assistencia
a Alienados. O regulamento que baixou com -
o decreto n. 5.125, de 1. de fevereiro de
1904, completou a legislação de um modo
preciso. Não á necessario encarecer o valor
social da lá protectora dos alienados, que
de agora por deante lhes salvaguarda as .
pessoas e os bens ; ella realizou a antiga
aspiração de beneficiar o insano com a pro-
tecção legal e de garantir aos ' suspeitos do
o serem.	 •	 '	 •	 '

Ao flospicio Nacional ficou -incumbida, a f

aesistencia pratica aos 'a l ienados- da Ca-,
Dital e para cOrreaponder, a 0333 destino •':
foi -mister refor mal-o radicalmente conse-"
guindo - o Governo fazer: della o hospiaal al107 ;
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N'dei° que é, digno de se emparelhar com os
melhores do mundo civilizado. De impor-
tancia maior ainda que a desses melhora-

:. mentos foi a inauguração do meio systema-
tico de tratar e cuidar o alienado : foram
banidos todos os processos obsoletos de coa-

). tenção : a camisa cid farça, a casa nrte, os
vexames de toda a sorte foram substituidos-
Pelo opendoor, pela klinotherapia, pela bal-

lt •neação prolongada, dando resultados magni-
f finos, Os algarismos que representam as sa-
Ilidas por cura e melhora sobem progressi-
vamente, ao emvez do obituario que ê

Zsideravelmente menor, sobretudo o dizimo
;pago á tuberculose.

.Para attender á super população do hos-
iPicio que ameaça destruir a obra custosa

• .agora realizada, pediu o Governo ao CO31-
- aposso remedio, suggerindo a idéa da arca-

;oao de Colonia, digna desse nome, capaz de
acolher os insanos chronicos o Meia

agricola. •Depeis do transitar pela
r'Camara dos Deputados o projecto demora not¡
Senado, causaado prejuizo consideravel

• obra de Assistencia, levada a atreito pelo
'Governo, de um modo cabal' e satisfactorio• •) as oxigenem mais cultas.
% A momentosa questãó das « Habitações
' n Populares» . mereceu as cogitações do . Go-
' t verno, que sobre esse assumpto e cria data
:de 30 de outubro de 1905 dirigiu ao Con-

. jgresso Nacional uma . mensagem acompa-
nhada de documentos. Foi ainda no periodo

I da actual administração que se organizou e
;Se inaugurou a Maternidade do Rio de Ja-

neiro, importante estabelecimento • de ás-
t'sistencia, pudica que tem prestado seaviços
valiosos e cuja fundação foi.auxiliada pelo
'erario publico.

V — GuERRA

As classes armadas da Republica recebe:
:rani no actmalquatrienniO todas as provas de
'consideração e apreço que um chefe de Es-
tado lhes póde prestar. Foi essa a promessa'
da mensagem inaugural que, o tempo ha
;de mostrar, teve leal ctimprimento. Tam-'.
bern o actual Presidente levará, para seu

• 'lar a segurança de que, no exercito da Re-
: publica, o.seu nome é acatado como o de
tun amigo dessa classe illustre e benemerita.

No corrente anuo deram-se pela segunda
vez, com excepcional brilho, no Curato de
•Santa Cruz,, as grandes manobras militares.
.0 Presidente da Republica foi assistir a esses
nota,vois exarcicios e passou uma noite no
acampamento. As forças alli destacadas,
cerca de quatro mil homens, ficaram • viva-
mente desvanecidas com essa conducta do
Chefe do Estado e os ofliciaes fizeram junto

• sua barraca uma manifestação de estima,,
altamente significativa, olfertando-lhe um
lindo bronze, renresentando a imagem da
Lei, para dest'arte' affirmaxem quanto foi
justa e proveitosa a sua administração.

Realmente, examinando-se, como vamos
; rapidamente fazer os actos do quatriennio
relativos ao exercito nacional, fica-se con-
vencido de que o Governo desempenhou ca-

•balmonte os seus compromissos, cuidando da
organização das forças, da sua insteucção' e
disciplina e providenciando sabre todàs
OS Serviços e obras segundo os recurAs do
orçameato:	 .

• A Administração da Guerra por duas
Tezes teve de mobilizar forças. Em cons
quencia da questão do Acre seguiram para
Inlatto Grosso o 100 de infantaria Bahia,
o 25° e o 29s do Rio Grande do Sul, o para
Manáos o 27. e 40') de inkintaria de Pernam-
buco; o 33. do AlagOas, o 17 ., 3n e 320 , do
Rio Grande do Sul; Do Amazonas para o ter-
ritorio dó' Acaa seguiram o 15°, 27. e 3(5) de
infantaria" e parte do 4'; batalhão de arti-

lhana. Por occasião dá revolução no Estado
-de Matto-Grosso teve-se necessidade de. en-
viar para aquelle Estado uma forçaom-
posta "ClOS 30 e 130 de infantaria, •do Rio
Grande do Sul, e uma bateria do 2 0 regi-
mento de artilharia, desta Capital. Todas
estas mobilizações foram feitas com regula-
ridade e sem incidentes.
• Elaborou-se um projecto d.e reorzanização
geral do exercito, que foi submettiof3 á apre-
ciação do Congresso Nacional.

Reorganizou-se o ensino militar, dando-se-
lhe um cunho pratico e mais de aceira°
com as exigenNas profissiona,es. A Escola de
Guerra acha-se installada em Porto Alegre,
e o antigo edificio da Escola do Rio Pardo
está preparado para a Escola de Applicação
de Infantaria' e Ca,vallaria. A Escola de Ar-
tilharia e Engenharia está installada no
Realengo e deve começar a funccionar no
armo proximo vindouro, com , a chegada da
primeira turma de alarmos, com o curso da
Escola do Guerra. A Escola do Estado-M.dor
acha-se provisoriamente indallada em uma
depandencia do Quartel-General, em conse-
quencia das obras de reconstrucção que
estão sendo executadas neste edificio. Man-
dou-se organizar .o plano das obras neces-
sarjas á installação da Escola de APplica,ção
de Artilharia e - Engenharia no Curato de
Santa Cruz:

Organizaram-se regulamentos para o ser-
viço em campanha, serviço interno dos
cornos, serviço cio organização, serviço de
fortificações, instrucçao para inspecção de
corpos e estabelecimentos militares, novas
tabelas de toques de cornetas e clarins e do
contineucias e honras funebres ; substituiu-
se o plano provisorio de uniformes l»r um
definitivo, no qual foi o brim pardo sub-
stituido pelo kaki, mais apropriado ao ser-
viço militar, o estabelaceu-se um uniforme
facultativo para os officiaes.

Iniciaram-se pela primeira vez na Repu-
blica as grandes manobras de divisão no
Curato de Santa Cruz, que 'foram realizadas
em 1905 e no corrente anno com brilhante
exito e extraordinario -proveito para os
officiaes e praças,

Fez-se acquisição de • metralhadoras mo-
dernas, do baterias de' canhões aperrei çados
de tiro rapido, de montanha e de campanha,
iniciando-se a substit&ição da artilharia dos
regimento: ; augmentou-se o stock de pol-
vora sem fumaça e adquiriram-se dons au-
tomóveis, sendo um para o serviço ge .al da
adminis ração da guerra e outro para o
serviço de sande.
• Resolveu-se o problema capital da instai-
lação de uma fabrica de polvora sem fumaça,
sendo para e,se 'fim adquiridas tres' fazendas
no Estado do S. Paulo, local preferido pala
commissão nomeada.
•Os trabalhos foram immediatamente ini-

ciados com a construcção da g.)ande represa
alongo encanamento, destinados a ascionar
a usina electrica que tem de fornecer força
e luz á fabrica. A usina foi inaugurada e li-
gada á villa do Piquete por .um ramal
ferreo.

No corrente armo devem chegar os machi-.
nismoS já contractados por uma cOmmissão,
nos Estados-Unidos.	 .

Concluiu-soe inaugurou-se, com experien-
cias de tiro ao alvo desmagni ,fico exito, a
fortaleza da Lago. Montou-se 'urna bateria
de canhões Krupp na de Santa Cruz e urna
outra na d.e São João. , Substituiu-se ,nesta a
velha ponte de embarque e desembarque por
wria de alvenaria e ferro e construiusse uma

coltunnas de ferro e bronze na do Imbuhy
Na Intendencia Geral da Guerra conclui.

ram-se as casas para residencia do inten_
denteai() siab4ntondeate e chefe da 4° secção

carvoeira, a ponto de embarque e (lesem_
buque e o edificio Mstinado a este ser_

Viço, 9cando o es tabelecimento inteiramente'
prompLo.
• Construiu-se um .edificio apropriado para'•

a installação da Direcção Geral de Sande, no
local do antigo Quartel d),queno, na praça da
Republica ; fez-se acq nisição de numeroso o
superior instrumental cirurgia°, barracas e
material para o serviço, quer .om tempo do
paz, quer de guerra, apparelhos e • machi-
nismos a vapor e todo o material para' um
serviço completo de desinfecção nos quarteis
o ostabelecimentos ; creou-se uma bibliotheca
e installou-se um gabinete da consultas.

No Hospital Central collocou-se todo o gra- •
dil de ferro da frente é da face norte, tendo
cada um 285 Metros de extonsão ; construiu-
se o passeio da fac.hada e o muro dos fundos, •
que fica quasi concluido ; reconstruiu-se o
pavilhão Cantuaria„ que foi incendiado ; con-
struiram-se os edifícios destinados ao corpo
mediC), á residencia das irmãs de caridade, o.
pavilhão destinado á enfermaria de presos,
o pavilhão de autopsias e cocheiras. Con-
struiram-se e inauguraram-se um pavilhão
com serviço completo • de electrothera,pia,
eleetrodiagnostico, hydrotherapia, micros-
copia clinica e bacteriologia, e um pavilhão --
modelo de operações, comprehendendo sala-
da operações asertica,s, sala de operações
septicas, sala de isolamento, sala para appli-
cação.de anesthesia, sala' para deposito de
instrumental e utensilios, sala de apparelhos
para'esterilisação, sala de banhos e sala des-
tinada a vestiario dos medicos. -

Este pavilhão ó ventilado por apparelhos
especiaes. Inaugurou-se una gabinete com
um serviço completo de mecanotherapia,.

Substituiu-se a pintura interna e externa
iniciou-se, e progride rapidamente. a arbo-
risação da extensa área do estabelecimento ;
substituirani-se as antigas camas por outras
de typo moderno e bem assim toda a roupa ;
iniciou-se a collocação de telas de arame
nas lanchas ; inaugurou-se uma aula de en-
fermeiros e padioleiros.	 •

No Laboratorio Chi mico o Pbarniaceutico
Militar. alem .de melhoramentos internos.
substituiu-se todo o muro que circunda o
editicio. Installu-se o sei-viço do preparação
de ampoulas de vidro com sdlução esterili-
zada de medicamentos para . injecções hypo-
dermicas,• fazendo-se acouislaão na Europa
de todo o material necessario. Iniciou-se a
installação de um apparelho moderno para
preparação do tabloides medicinaes.
• Dotou-se a guaenição do 6° districto mi-

litar com um hospital de primeira ordem.
O regulamento do Collegio Militar foi re-

formado, corrigi rido-se Os de fe tos• indicados,
nota pratica, na execução do anterior. Instai-
laram-se, com grande economia para c:resta-
belecimento. officinas de sapateiro, encader-
nação é carpintaria ; instaltou-se a usina
electrica, do estabelecimento, cuja -illumi-
nação passou a ser feita - por 303 lampadas ;
construiu-se um grande edificio do dois pa-
vimentos, destinando-se o primeiro para
refeitorio, que pode compmtar 700 alumnos,
e o outro para dormitorio ; transformou-se
a praça da frente, que foi nivelada o ajar-
dinada, tendo no centro, sobre uni p !destal
de granito, o busto em bronze do.conulheiro
Thomaz Coelho, fundador do Collegio ; fez-se'
a . remonta da cavalhada.	 •

Na Fabrica de Cartuchos o Artificios de
Guerra installaram-se machinas para a fa-
bricação de caixas e malletas destinadas co
acohdiciónamento da •munição Mausar, ma-
chinas de furar.de cortar malhetes, de aplai-
nar, lima serra sem fim, uma pai)a, recortes,
uma circular, um torno mecanico, uns elo-
ctro motor,duas mach i nas para engasta,mento
do balas no estojo, tios de esmerilhar ma-
trizes, uma do furar com apparelho do fazer
a garganta nos cartuchos de fe,tim, uma;
prensa hydraulica, fez-se acquisição do um
provete Mauser para experiencias•balisticas.
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, No &labia do Quartel General iniciou-se a
' reconstracção da fachada principal, devendo
ficar o cilicio com maior pé direito no se-
gundo pavmoento e tendo um terceiro com-
posto dó atticos e mansardas, destacando-se
os torreões extremos do corpo central.que
será encimado por uma cupola de base rectan-
gular e secção vertical de arco pleno, rema-

. tando em uma lanterna de base rectanaular.
O madeiramento da cobertura se rá substi-
tuido por peças metallicas, e tambem me-
tallica, com piso de mosaicos e ceramicrs,
será a armação da. varanda. O material
metallico está sendo ajustado e armado no

• pateo central, estando armados—a cupola
central, parte da mansarda, a cobertura do
torreão que lhe fica contíguo, e a do torreão
do flanco esquerdo ; está prompto para ser
montado sobre os dados de cantaria todo o
material destinada á construcçãe da va-
randa, na parte demolida,. Obteve-se da Pre-
feitura o calçamento e arborisação da área
frontiara ao edificio.

No Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro
foi montado para. o serviço de embarque e

•desembarque de material, sobre a muralha
do cães, um guindaste de cinco toneladas de
capacidade, com um raio de acção de 17 me-
tros, podendo ser. movido a vapor ou a mão,
executando a rotação completa, em torno do
eixo principal, com uma velocidade de 100
metros por minuto e suspendendo a carga
maxima que comporta, com uma velocidade
de 11 m,50por minuto.• A mach i na matara, os tambores de enro-
lamento e mais accessorios • acham-se instai-
lados em recinto rectaugular, revestido de

•chapas de ferro e coberto de folhas de- ferra
onduladas; construiram-se a casa para a
residencia do ajudante e dous amplo. edi-
ficios para escriptori A das 2a e 3s secções.

Inauguraram-se : a officina de correeiros,
provida de um elevador para -o transporte
do material, do andar termo,' e ligada á da
alfaiates por um passadiço; a . oilleina de
pintores composta de tres corpos, um cen-
tral e dous lateraes ; a °ilidida de modela-
dores ; a officiaa de forjas, tendo um guin-
daste com a capacidade de • cinco toneladas,
dotado cie tres uovimentos independente,
dons de translação, um de todo o systema,
no sentido longandinal da oficina com a
velocidade de 60 metros por minuto, outro
de parte . do svstema no sentido transversal,
com a velocidade de a0 metros por minuto,
e um vertical para elevação- das cargas com
uma velocidade de tres metros por min to.
Nos fundos' do estabelecimento foi construida,
para servir de arrimo á terra do morro
visinho e limi ,ar o terreno, uma 'solida
muralha de alvenaria de pedra, com
272.a50 de extensão e •altura' maxima do
7%80, coroada por um muro de alvenaria
de tijollo de l a,80 - de altura. Sobi e a' mu-
ralha foi construida a ch ¡mine: destinada
ao serviço "da machina motriz, - com uma
altura de 21 m . Transformou-se um edildo
da antiga Companhia S. Lazaro, adaptan-
do-se a pavimento terra° para a repartição
de distribuição e deposito de costuras: o o
pavimento - superior' para instalia.ção -da
adminia ração.

Augmentou-se o material tio Tiro Na-
cional com . instrumentos para o'servações
meteoaolagicaa, uma lanara astronomica e
douÉ binocuios para o serviço do mareaçao ;
installara,m-se co.nmunicaç'ies -telephonicas
e signaes electricos para todos 03 pontos
de tiro,' nos abrigos e platatarma. • -

Iteiornaou-se • intei -amante o ye'ho edi-
fició em que funccionava o 'Supremo Tri-
bunal enfitar; Iniciou-se a construcção dó
quartel modelo em Lorena. rara o la s 'ba-
talhão 'de infantaria; construiram-se no
quartel typo • de cavallaria o pavilhão do
ruam, a arrecadação do arredamento e
equipamento. No Sanatorio Militar em' La-

vrinhas, construira,m-sa casas para arre-
cadação do armamento, resesva, de infe-
riores, abrigo de operados e readensia de
(Adites, uma eu urinaria provisoria, para
beribericas, casa' de administração e pri-
meira en fermaria, ficando quasi co 'válidas
a segunda e o recitaria. montou-se u
pequsno eservatorio meteorolog:ca e ins-
tallou•se 'uma linha telephonica ligando o
Sanatorio a vila do piquete.-
• Conslui-se o • ramal ferreo de Lorena a -tt
-villa do piatiete.	 . •

Inaugurou-se' no Estado doa Rio Grande
do Sul o serviço de levantamento da carta
geral da Repu dica.

Organizaram-se insaMeçties para a inver-
nada de Savcan • que foram mandadas ado-
pta s-provisoriamente e de 1-se-lhe nova a.dmi-
ni tração, conseguindo-se como •resultado,
nem só o fome •imen a> de ani ames p ira alguns
corpos, como támbem urna renda annual de
dezenas de contos, metade da qual é reco-
lhida á delegacia fiscal como receita, ficando
a outra metade para as despezas com o
custeio do estabelecimento. " •

„À linha telearaphica de Malte Grosso ficou
terminada e foi entregue á Rep traição Geral
dos Telegra,ahos, tendo sido inauguradas as
estações de Campo' Formoso, Aquidauana,
Rio Negro,Fazenda, Firtne,Corumba,Miranda,
Nioa,c, Forte de Coimbra. Margarida, Porto
alurtinho, Flella, Vista, Livramento, Pocone
e Caceres ; destas estações duas estão situa-
das na fronteira com o Paraguay, e duas na

aolivia. Tombem ficou concluala, com a
inauguração da estação terminal e foi antro-
gue á . mesma repartição, a linha telegraa
placa de Guarapuava á Colonia do Ignassa.
Na linha do Riu Grande do Sul, unica hoje a
carga do Ministerio da Guerra, inaugurau-se
'a estação de S. Luiz, concluiu-se a linha de
Cruz Alta a S. Bnaja, e construi u-s i o ramal
de Crua Alta á Colonia da Alto Uruzsray:

Nas obras de fortificação do porto de San-
tos, concluiram-se: a, primeira, ?coça() do
cães, a estrada para o forte, e uma bateria
auxiliar com o paiol á prova do bmoba, um
paiol de • polvora, tres casas para m aradi ; de
officiaes, cinco muralhas de arrimo, sendo
duas de cem metros, uma ponte para, des-
embarque de material, e um• grande via--
dueto teria ficado concluido si não fosse a
insufficiencia, de verba.' 	 •

homens illustres que noites figuraram. Fomos
mesmo, incontesta.velmento, - a primeira po-•
tencia naval da America da Sul e nenhuma •
nação nos disputava essa primazia. Vieram, •
depois, os revezas que costumam agitar a •
vida dos povos. estraaando os dementas de •
força que 03 fazem camine,ar e desenvolver.

Retragradamoa sentindo na alma a amar- •
galra da praeniinencia perdida e' oaservando
com desa!ento quanto os nossos erros • nos
betavam andesquiri n iando aos alhos do Inundo.
Duram, felizmente, pouco esses momentos'
de desanimo entro as naçõ S Ue taloa cansai-
enoja do seu valor 'e os aovernos que rece-
beram o encargo honroso de dirisil-as..Era
mister, vencidas as diflicul ladas areadas
pela inudalça do regirnan noa aco, reconsti-
tuir o nosso poder naval e reconquistar o,
lagar que nos compete 'nesta parte da, '•
America, sem animo•de hostilid Ide contra
os nossos vianhos. sem a menor nreoccupação •
de ai nasar fronteira s , e, ao cantrario, somara
dominados pelo mais puro espirito de paz e de' a

-frat rnida,de.
O Governo actual, de movimento e de tra-

balho, não podia ficar indiferente á esse -
patriotico anha'o e foi secundado em seus
esforços pela acção p srseverante e inteli-
gente de um auxiliar digno na administração
da Marinha, assim como pelo • patriotismo • e
dos legisladores da Republica. Coube a um
fluminense ilustre guiar 'perante o Con-

•gresso o laias() debate sobre o projecto orga-
nizado pelo Governo para a reconstituição 'da;
nossa Marinha de guerra. E s o deputado • -
Pitta, que tão cedo desappa,receu- do' mundo,
ficando urivada a nossa p ttri t ! dos seus ser-
viços, desem penhou-se dessa missão cana •
tenacidade o brilho.

A lei n. 1.2 16, de 14 de dezembro de 1904,
foi recebida aorn enthusiasino Pelo 'pai'/ in- •
toiro, que a applaudiu corno inicio da rateou-
giesta do tira poder, que julgava onfraque- •
ciclo profundamente. • " -

São estes os seus termos:
Art. 1. 0 Fica o Presidente da ,• Republica , •

autorizado: • •
a) a encommendar á industria pelo Minis-

terio da Marinha os navio: seguintas
Tres couraçados de 12:500 a • 13.000 tone- •

ladas de- deslocamento ; '•	 -	 •
Tres cruzadores couraçados de 9.200' a,

9.700 toneladas';
Seis caça-tarpedeiras de 400 toneladas
Sois torpedeiras de 130 anotadas ;
Seis, torpedeiras de 50 -toneladas ;•
Tras submarinos ; • -
Um transporte para 'carregar 6.000 tone-

dadas de carvão ;	 • •	 •
Um navio escola com • deslocamento não

excedente de 3.000 toneladas. 	 • • •.	 •
b) a mandar concluir, com a possivel bre--

vidade, a construcção dos monitores de rio
Pernambuco o Maranhão. • .

Art. 2. 0 As desaezaà para a . execução sa
desta lei serão providas com os recursos or-
çamentarios de cada exereicio. • 	 • '-

Art. 3. 0 As quantias não applicadas serão
levadas 'ao exercido seguinte, conservando
o seu destino primitivo, sendo os respecti- • f•
vos contractos effeetuados á proporção que
forem executados os de cada triennio.

Art. 4. 0 Revogam-se as disposições em •
contrario.

Votada a lei,- era preciso cuidar de sua
execução o o Ministro da Marinha, com zelo • •-•
e pronciencia conhecides, oraanizou,* para •
esse fim, os pl mos n ices ,ar,os, de accardo
com os ensinamentos modernos ;. ouviu os
constructores, mais afama Los, do mundo e • •
contractou a construcção de tres couraçados
de 13.000 toneladas cada . um , iniciando assim
o grande movimento que ha do nos restituir
a preeminencia naval, que nos cabe neste
continente.	 *, •

Temos ouvido, dizer que essa, tonelagem •
já não satisfaz' as exigencias do momento O

•
• Resolveu-se a reparação e continuação da

construcção da estrada de rodage ri da villa
de União a Palmas, no Paraná, estrada que
estavaaa,bandonada desde 189a e proseatdu-se
na consarucção dá estrada de Guarapuava á
foz 'do Issuassil

Na estrada de ferro de Cacequi a Inhan-
duhy; concluiu-se o trecho de Inhanduhy a
Alegrete, ficando esta cidade ligada á de
Uruguayana. Esta estrada deixou de estar
a cargo do'llinisterio • da Guesra. •
' Finalmente, em: beneficio da instrucçã,o;
foram mandadas publicar as sagaintes obras,
na Imprens i Nacional : « Geometria alga-
brica., geametria diferencial e geometria'
integral si, do coronel Roberto Trompowsky
Leitão de Almeida ; «Resistencia dos Mate-
riaes e construcções: metallicas», do major
José Eulalio da Silva Oliveira ; Arithme-
fica », •do • capitão Manoel Libarata Bitten-
court; «Esgrima e' equitação», do 20 tenente
Para:a Rodrigues aaArithim itica», do capi ;ao
Almeida . Cavalcante; a Campanha. do Uru-
guay », do general José Bernardino Bor-
mann ; -e a Determinação da hora por alturas
correspondentes », do capitão Augusto Tasso
Fragoso.

VI — MARINHA

Tem a 'marinha do Brazil tradições muito
honrosas e a historia registra feitos notaveis,
que fazem o orgulho * de uma classe e as-
sombram pela bravura e competencia, dos
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publicon informações-muito interessantes a
esse respeito e julgamos do nosso dever in-
serir neste trabalho o do notava' profissional
Hurtsig, a que se refere o documento do teor
seguinte, dirigido ao Ministro da Marinha:

Exm. Senhor — Temos a honra de sub-
metter a V. Ex., com o presente, o relatorio
que o Sr. Hurtzig fez sobre Jacuacanga.

Convidámos o Sr . Hurtzig para vir ao
Brasil fazer-nos este relataria, porque acre-
ditamos ser elle, no tocante a obras de portos
e docas, autoridade sem -par no mundo in-
teiro. lia mais de 30 anuas que ele se devota
a estes estudos. lia 20 annos é socio de Sir
Benjamin Baker, e tom tido sob a sua dire-
cção as docas do Singapura para o Almiran-
tado Ingflez, as docas de Avonmouth, que
estão prestes a concluir-se, a barragem do
Nilo e muitas outras empresas da mesma
ordem.

Sobre o ponto capital de dever o arsenal
ser mudado do Rio ou não, seria importi-
nencia de nossa parto tratarmos desse as-
sumpto. tanto mais que sobra elle. não fomos
consultados. A solução desse caso deve ser.
determinada por considerações de orde:n es-
tratégica, politica e outras que só ao Go-
verno Brazileiro compete julgar.

Seja-nos, entretanto, permittido dizer que
O dilficial encontrar na bahia do Rio de Ja-
neiro um local adequado para um arsenal
de marinha — a não ser gastando sommas
em extremo avultadas Admittindo mesmo
que houvesse um local apropriado, pare-
ce-nos que. as condições estrategicas serão
menos favoraveis do que as que oferece Ja-
cuacanga.

Demais, a experiencia vae demonstrando
que um porto naval o commercial não se
pôde desenvolver simultaneamente.

Accresce que não somos chamados para
ernittir opinião sobre as condições de defesa
de Jacuacanga nem sobre os pontos a esco-
lher para as fortificações. Estas 'considera-
ções de caracter estrategico devem ser dei-
xadas ao criterio de officiaes de alta com-
petencia, de cuja capacidade o Brazil tem
usto motivo do orgulhar-se, e que melhor
do que ninguern são competentes para dar
sua opinião.

E' obvio que, sendo pela sua posição es-
trategica obrigatoria a defesa, da bahia da
ilha Grande e facil de realizal-a, não O pos-
sivel que ella permaneça indefesa. .
, • E' provava' que a bahia de Jacuacanga e a
Ilha Grande possam ser colocadas em es-
tado de oferecer defesa eficaz mediante a
quantia de 1.000.000 (um milhão de libras
esterlinas).

As condições physicas de Jacuacanga pa-
recem excellentes. Oferece _ano ,ragem.
franca e segura; ha material de construçção
em abundancia. Sob o ponto de vista de
salubridade, ha fartura de agua é diflicil
crer que as condições climatericaa diffi-
ram de modo sensivol das do Rio. Das ins-
guisas que fizemos não tivemos noticia de alli
reinar molestias epidemicas, e a quantidade
de casas que berdam a bahia serve para re-
futar qualquer asserção em contrario.

E' de crer que não se possa encontrar po-
sição alguma para construir um arsenal por
preço mais barato do que em Jacuacanga.

'E' provavel que o custo desse arsenal, sa -
tisfaserido cabalmente a todas as exigencias
da marinha brasileira, não excedo. , de

1.250.000 (um. milhão- duzentas e ia-
coenta, mil libras esterlinas). Neste preço.
estão incluidas as obras de mar necessariar
para conseguir-se uma bacia perfeitamente
abrigada, um dique com capacidade para
receeer os maiores navios de guerra, esta-
leiros nos quais poder-se-ha. construir os
vasos de guerra das maiores dimensões, um
guindaste de 150 toneladas, oficinas e todos
os accessorios usados em estabelecimentos
desta natureza. E' claro que as cifras que

ora apresentamos são approximadas e de-
..vem ser susceptiveis de ulterior. verificação.
=Finalmente, parece-nós que á posição esa
tratagica, do Jacuacauga é muito boa, que
essa posição permitte a construção de una
arsenal por preço mouco, que as condições
climatericas devem, ser muito semelltaiV,es
ás do Rio, bem cama os arredores, que são
de notavel beleza natural.

Temos a honra de subscrever-nos, Sr. Mi-
nistra, com a mais alta consideração—Do V.
Ex. attentos veneradores e cria tos obrigalos
— J. M. 1 cano). , for Sir W. Arnistrong,
Whitworth a4;	 limited, director,

A administração da marinha desenvolveu,,
durante o quatriennio, uma actividado . que •
muito honra a competencia do' ilitscro . auxi- •
liar .que a superintende. Vamos fazer uma.
rapida annotação dos serviços prestados
nesse departamento. . 	 . .	 • -

O Governo, dando balanço, ao assumir . a,
administração, no nosso material fiuctuante,
achou-o depauperado, sem contar siquer
uma unica.unidade de combate, na verda-
deira accepção da palavra... •	 , •

E para prover o mal do remedio, orga-."
nizou, como já dissemos, o programma naval
approvado pelo decreto. n. 1.296, de. 14 de.
dezembro de 1904, composto de navios ho-
mogeneos por classes, o que jamais se havia
feito entre nós. Basta ponderar que encom-
mandamos o Ritichuelo de .5.700 toneladas o
logo em seguida o Aquidaban, cujo desloca-
monto ascendia apenas a 4.950 toneladas.

De outra feita, foram encommendados o
Republica, o Tiradentes e o Benjamin Constant, •
typo,s inteiramente diferentes.

Iniciou -o Governo a exec u ção do aludido •
programma com a construcção dos trai cou-
raçados de 13.000 toneladas, excelentes na-
vios, inteiramente • honlogeneos o cit;os.pla- '
nos foram traçadas -de accardo com todos oa
ensinamentos da recente guerra do Extremo
Oriente. •-•	 • a ,

Além "disto; adquiria quatro canhoneiras •
fluviaes, typo Heron mo aficado, bem arma-
da> ode diminuto calado (0,60), apropriadas
á navegação dos tributarias do Amazonas.

E, para •auxilial-as, adquiriu tambenatres .
lanchas armadas, cem 0,30 de 'calado, ade-..
quadas ao reconhecimento ., dos . passos de
pouca agua e ao serviço de exploração,.
quando lapoiadas nas canhoneiras, e mais
duas outras lanchas - para o • serviço de sup-
prime ito de viveres o exploração.

Fez lançar ao ,mar, a 28 de setembro do •
1905, "o monitor Pernambuco, que, em. no- .
vembro de 1902, apenas estava nicavernado, .
e adquiriu .a couraça, o armamento e as •
machinas que lhe eram destinados. --------
-  Co nprou tres rebocadores, sendo um para ,
o Arsenal do Rio, um para a Capitania .do
Pernambuco e outro para a de Sergip&
varias lanchas a vapor ; uni batelão coberto.;
e crescido numero de embarcações miadas. .

Esforçando-se por supprir os claros exis-
tentes no corpo de marinheiros nacionaes,.
regulamentou a lei do sovado, fixou o con-
tirgeute de matriculados que devia . ser for-.
necido por cada capitania e a paz em ex-
ecuçao, apesar das difilculdades oppostas.... .

Emborastenha entendido que as escolas de .
aprendizes marinheiros devam sor reduzidas .
a seis, com maior lotação cada uma e appa-
ralhadas para o seu bom funccionamento,
areou, par 'disposição do Congresso, a escola ,
de • Sergipe e .propfiz o augmento de 100
aprendizes na fixação da força naval sendo
50 para Alagoas e outros 50 para Sergipe ;
mas fel-o, pugnando por uma autorização
legislativa que habilite o Governo a suppri-
mir -toda e qualquer . escola que . forneça
&anualmente ao corpo de marialleiroaconaa.
tingente inferior á 33o/ da sua lotação.

que se pensa mesmo em augmental-a por
uma, lei do Congresso. E' muito curiosa a
evo'ução dos espiritos. Quando se discutia
o plano de construcções navaes, a que aca-
bamos de nos referir, havia um grupo do
officiaes estudiosos que considerava exage-
rada aquella tonelagem e pugnava pela con-
ventaneja das p 'querias machinas do guerra,
no mar, como as mais apropriadas para
defesa de nossas costas e preparo do pessoal
da marinha. Hoje, pensam odes de modo
diferente ; aquele deslocamento não satisfaz
o deva ser elavado Deus os inspire para a
que não sofra modificações o plano que, tão
patrioticamente, começou a ter execução e
no qual tanto confiam as classes armadas do
Brasil.

Cantractada a constr acção dos grande
navios, era nocessarin cuidar da ,mudança

' do arsenal, velha aspiração da marinha e
reclamo incessante de todas as administra-
ções. O Governo não se esqueceu dessa pro-
videncia e conseguiu que o Congre4so vo-
tasse na lei do orçamento para o corrente
exercicio a seguinte disposição: « E' O Poder
Executivo autorizado a firmar contractos
para a construção do novo Arsenal de Ma-
rinha, cujo custo será pago em prestações
annnaes não .excedent .s de .£ 75.003, com-
prehendido o exerc:cio financeiro de 1906, si
as obras forem iniciadas. A escolha do local
e a acquisição do terreno são da competencia
do Ministro da Marinha..»

Não passou, no Senado da Republica, sem
redamações, essa autorização, mas o Cena
grosso votou-a, suflicientemente esclarecido
pelo Ministro da Marinha que foi chamado
pela Commissão de Finanças para dar infor-
mações, e deu-as, completas e satisfactarias.
Sabia-se, entretanto, que o Gove:no, tendo
ouvido engenheiros da mais alta competencia,
completava 03 estudos; que já tinha da en-
seada de Jacuacanga,. no Estado do Rio de
Janeiro, e mostrava-se inclinado-a acceital-
os como definitivos. Na marinha pôde-se
dizer sem temor de, erro, o pessoal mais
idoneo entende que fi na,quelle lagar que se
devo construir o novo arsenal: uma ou outra
opinião, porém, sinceramente ou por de-,
speito, inclina-se á idéa, de se fazer essa con-
strucção dentro da balda desta capital.

O Governo, vivamente interessado em re-
solver de uma vez o problema e dar á ma-
rinha do Brasil uma prova real da compre-
hensão dos seus . interesses, quando teve de
contractar a construcção do trea couraçados
providenciou sobre a do aramai o mandria
vir um profi-,sional, do reconhecida. carepa-
tencia scientifica fio mando, para, Continuar
os estudos de Jacuacanga e habilital-o a accei-
tar ou não esto lagar como o melhor ind.cado
para sedo do grande arsenal da Republica.

Foi, em tal situação, surprehendido o pais
com o projecto, que o Senado approvou, sem
debate, revogando aquela autorização. Ha-
via algum tempo que o Congressci, em'des-
intolligencia com o poder executivo, não
oaculta,va o seu empenho de hostilizal-o I
• Tratava-se, porém, de grandes iweresses

da marinha e do pais ; a opinião estava se.
formando o se esclarecendo com os elemen-
tos que o. Governo accumulava para não
errar na sua resolução do bem servir á nossa
patria; porque travar o andamento de uma
administração tão bem inspira Ia ? Só a
paixão poiitica com seus mesquinhos odics
ou a vaidade dos homens poderá explical-o.

Emquanto o malsinado projeto dorme no
seio das Commissões da Camara dos Depu-
tados, que não comprehendeu até agora a
vantagem de sua approvação, o Governo
continaa em seus estudos e diligencias sobre
a, enseada de Jacuacanga. Si não lhe foi dado
resolver definitivamente urna questão. de
tanto aluno 3 para a marinha, o seu suecas-
sor encontrará todos elementos para fazei-o
sem demora. O Diario Officiat de 26 de agosto
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•Pronoz e conseaniu elevar a 607 o numero
.das praças do cora de infantaria do mari-
nha, que era de 500.
• Tem-se dito que os nossos navios não se
movem e que o pessaal não encontra, por

- esse motivo, opportunidale para se instruir.
Os que acompanham com interes s e os tra-
balhos da administração - hão de ter obser-
vado, no emtanto, que o reParo é sem fun-
damento, pois o Governo actual fez, no pe-
rlo lo do quatriannio, quinto era , possivel
para movimentar os navios da nossa es-
quadra.

As viagens, permittindo que a bandeira da
Republica se mostre em todos os mares, são
summamente , proveitosas á instrucção dos
nossos ~mas, porque lhes facultam ensejo
fie conhecer de visu os progressos •das ma-
a•inhas mais adeantadas.
• O Bete:amai Constant está a terminar a
:quarta viagem no presente quatriennio.,
• • Mandou o Governo o Barroso ao Calle e á
- Argentina retribuir a visita com que nos
bonraram esses paizes, por intermedio dos
seus navios de guerra._	 • ,

Identica incumaencia coube ao Benjamin
Constant com ralação aos Estados-Unidos da
America:do Norte, á Gran-Bretanha, França
-e Portugal. •

Enviou o neodoro a Buenos-Aires, para
' assistir á posse do ex-presidente Quintana.

Manteve, durante a recente convulsão
politica do Paraguay, parte da flotilha do

,Matto-Grosso em Assumpção. 	 . .
Enviou a Gustavo Sampaio o o Tymbira,

.que pertenciam á divisão naval do norte, a
aquitos.	 •

Fez o Barroso comboiar o Charleston do
,Rio de Janeiro a Montevideo, com escala
por Santos, prestando homenagem ao minis-
tro americano Root, que ia a seu bordo. ,• ,

Creou a divisão naval do norte, composta
do couraçado Floriano, cruzador-torpedeiro
Tupy . o caça-torpedeiro • Gustavo Sampaio.. -
• -Esta divisão, á qual se incorporou a floti-
lha do Amaz mas, foi reforçada com o cru-
zador Barroso e o cruzador-torpedeiro Tym-
bira, e ficou - promata para operar. em .um
momento dado. • 	 • .

Movimentou todos os navios, inclusive o
Tamandard, que era reputado imprestavel,
incapaz de affronaer o mar e onde hoje estão
installadas as escolas de foguistas e artilhai-.
ros.	 •	 -

Não ha mais quem , ignore quaes são as
vantagens enormes que decorrem do desen-
volvimento do ensino theorico e pratico da
marinha, e essa parte da administração não

desonrada polo Governo. •
Tendo encontrado 49 guardas-marinhas

confirmados (hoje segundos-tenentes),..
turma de 1901, sem terem •recebido o ensino
pratico, complementar doa theorico, que é
indispensavel para a promoção, fel-os seguir
em viagem de" instrução no cruzador Tra-
jano e vapor Andrada, afim de satisfazerem
esse requisito legal, que é da , maior rale-
vancia.

Fez ainda seguir, em viagem - de instrucção
no Tamandara os guardas-marinhas que não
puderam, atento o seu crescido numero,
.fazer a viagem no Benjamin.

Creou as escolas profissionaes de artilha-
ria, foguistas, timoneiros e reorganizou a de

•torpedos, apparelliando-as para o fim 'a' que
se destinam.	 '

. Dotou a marinha, que nada poSsuia com
relação - á • telegraphia sem fio, de sete esta-
ções telegraphicas, -systema Telefunken,
sendo : uma na Aquidaban, uma no Barroso,
uma no Benjamin Constant, uma na ilha das
Cobras, uma. no navio-escola Primeiro de
Março; Unia em Villegaignon e outra na Es-
cola de Torpedos.

•Apresentem um projecto de regulamento
para a Escola, Naval, modelando-à em parte

pelas escolas de Osborne e Dartmouth, pro-
jecto este que, si for convertido • em lei,
t .ará lanes vantagens ao ensino e propor-
cionara aos futuros officiaes da armada, e do
corpo de machinistas preparo , timorico e
pratico ao nivel do progressivo desenvolvi-
mento da marinha de guerra.

•Formulou as bases para a nova regula-
mentação das • escolas de aprendizes mari-
nheiros. •

Mandou á Europa : 12 officiaes da armada
para se aperfeiçoarem em artilharia, tor-
pedos e electricidade, 7 engenheiros navaes
para completarem os estudos praticos a que
são obrizados por dispositivo regulamentar
e ainda não haviam cumprido esse preceito ;
2 medicos para se aperfeiçoarem em medi-
cina operatoria e2 lentes da Escola Naval. •

Iniciada a construcção dos couraçados,
enviou a Europa, além da commissão
fiscalizadora, que se compõe do seis enge-
nheiros navaes sob a presidencia, de um
contra-almirante, os com mandantes e imme-
diatos dos alludidos couraçados.
. Trinta opararios do construcção naval,
machina,s, artilharia e torpedos já, seguiram
para a Europa,- afim de auxiliarem a com-
missão e, quando preciso for, tomarem parte
nos trabalhos.

Instruido .o pessoal pelo modo supra indi-
cado, colher-se-ha re-d proveito, porque, em
um momento dado, elle saberá tirar o maior
rendimento dos navios em que servir. •

Foi pela instrucção do seu pessoal — e
não por um acerescimo de-deslocamento em
seus navios — que o Japão triumphou
Russia em Tsushima.

Visando ainda a instrucção do pessoal e o
estudo da organização naval dos paizes mais
adeantados, nomeou um addido naval no
Japão e, terminada a guerra, o removeu
para a Inglaterra.

Mais tarde, outro official foi nomeado para
servir como addido naval á embaixada do
Brazil em Washington..

O material da armada e das repartiçõe,s
dependontes mereceu do Governo • cuidado
esp o olal e teve desenvolvimento compativel
com os recursos orçamentarios.

Assim é que regulamentou a pintura do-
navios o embarcações ao serviço do miniss
terio.	 • •

Construiu uma mortona no Arsenal do La-
dario e duas carreiras no do Pará:-

Dotou o Arsenal do Marinha do Rio de Ja-
neiro de não poucas machinas-ferramentas.

Adauiriu uma porta-caixão para o dique
Guanabara.'
• Comprou o edifitio onde ftinccionava o
Club Naval, afim de alli installar o Conselho
Naval, a Carta Maritima, a Bibliotheca e
Museu Naval e a Capitania do Porto. '

Concluiu a aenaração das muralhas de
Willegaignon O São, Bento.

Mandou construir em Mucariguê um ex-
canarim predio, que deve ficar concluido
até o fim do anuo, para nelle installar a es-
cola de torpedosa e bem assim - um quartel
para as praças do commando das torpedeiras.

Fez const .uir uma usina destinada á ilha-
minação o esgotamento dos diques, devendo
ser esta operação realizada em 3 horas. A
illuminação já foi inaugurada, mas o esgo-
t em ento depende aindba, da conclusão das
obras attine ttes á perfuração da rocha para
a formação das cavas e galerias, onde de--
verão ser assentes as bombas.

Construiu o • corpo • central o um pavi-
lhão do quartel do corpo de infantaria do
marinha.

Deu novo mobiliario á Secretaria, Quartel
General, Contadoria,. Auditoria e Repartição
da Carta- Mariti na e Conselho Naval. 	 •

Inaugurou uma linha de 'tiro na - ilha elo
Governador.

Reparou varias officinas do Arsenal -dei
Marinha.	 •	 •	 . .

Adquiriu um predio , para a -Escola de,
Aprendizes Marinheiros de Sergipe.

Dotou-o Laboratori o Pharmaeautico de ma-
chinas que o habilitam a confeccionar gra n-
de numero de preparados por preços modi-
cos, o que _ palmada em grande economia
para o thesouro publico.

Deu nova organização ao Laboratorio e
areou um gabinete de analyses,•quo habilita
o Ministerio ela Marinha a analysar ou vi-
veres fornecidos, a polvora existente nos
navios e depositos, a firmeza, da coloração
do panno etc., etc. .-•

Dotou o arsenal de ,machinas apropriadas
ao exame da resistencia de materiaes e in-
cumbiu o chefe do corpo de engenheiros na-
vaes de estabelecer as regras a observar em
taes exames ou provas, reata de, que, por uma
fiscalização methodica e uniforme, sejam ga-
rantidos os interesses do erario.

Rescindiu amigavelmente o contracto feito,
pelo Governo anterior, com a casa Lago &
Irmãos; :para concertar varioa navios sem
discriminação das obras nona credito para o

• seu pagamento, sendo dali em deante repa-
rados todos os navios . pelo Arsenal de, Ma-
rinha.	 .

Fez inaugurar:
os pharol etes de Caeté é Médias, no Es- •

tado do Pará ; •	 -
o pharol provisorio do Estreito, em Substi-

tuição do antigo que se incendiou;	 •
o novo apparelho de luz da barca-pharol

do canal de Bragança, composto de 10 appa-
ralhas dioptricos da 6a ordem cada uni; .

a busina de cerração installada 	 lute) do
pharol d .o Cabo Frio ;- ••	 •	 .	 :

o novo phárol da ilha da Paz em Santa
Catharina ;	 • • •

o pharolete da ponta do Sumidouro em
São Francisco do Sul, tendo sido transferido
da ponta de João Dias ; •

tres luzes, em 'postes, systherria Wigham,
sendo urna nas pedras das - Passagens, outra
no Xaréo e á terceira nas Feiticeiras; todas
alias dentro do parto do Rio de Janeiro ;

novos apparálhos com illuminação incan-
descente do vapor de Petroleo nos pharões
do Bojara, : ChriStovarn Pereira, Itapoan,
Gaivotas, Cabo Frio e Simão Grande.. 	 .

Adquiriu um' phaaol de 4' ordena para a
praia de Pernaanbuquinho, o qual está se
montando,:e uma busina de cerração para o
pharol - da ilha Raza...

Fez grandes melhoramentos no pharol da
Raza.	 •	 •	 •

Mandou iniciar a Mudança do pharol 'do
Belmonte, cuja base estava sendo corroida
pelo mar, para outro ponto mais abrigado.

Providencloia para que se proceda de modo
identico com o pharol do Rio Doce, cuja
estabilida le, está ameaçada. . 	 -

Em outros serviços: importantes manifes-
tou-se a acção do Governo. Regulem a trans-
ferencia dos officiaes da armada e das classes
annexas para a -reserva ; regulamentou o
corpo . de commissarios ; organizou um prà-
jacto de regulamentopara a pesca ; designem
o capitão de corveta- Amaria° Silvado para
representar o Brazil no Congresso Internacio-
nal do Meteorologia, reunido em setembro
de 1905 na cidade de Insbruck e ordenou fre-
quentes exereicios do artilharia e torpecias,
fazendo-os realizar nasdiversas coudições
•em que podem ser traVadas as batalhas
navaes.

Finalmente, a revista naval de 11 da ju-
nho de 1900,. realizada em commemaração
ao 400 anniversario da batalha de" Riachneto,
veia mostrar quão infundados oram os con-
ceitos dos que accusavam a admintstração.:

Effectivamente, nesse - dia, a esquadra •
composta ,do Machneto,. Barroso, Primeiro .de
Março, Deodo} :o, noriano, Tamoyo, Tupy,- Ta-
mandard o tres torpedeiras, sob o cominando
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em chefe do contra-almirante Proença, des-
filou em linha de fila deante do Chefe da.
Nação e sahiu barra fiara, afim de fazer ex-
ercicios de artilharia ao alvo.	 •

As torpedeiras fizeram, junto ao hiato
presidencial, diversos lançamentos de tor-
pedos que attigiram ao alvo.
• O asseio dos navios, a precisão das evo-

luções e a conservação da distancia que
guardaram entre si; mereceram justos enco-
mios de todos quantos presenciaram a re-
vista e da imprensa que traduziu a opinião
publica.

VII — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS
PUBLICAS

Ainda, por esses motivos procedeu-se, no
Est ido do Rio Grande do Norte, á constru-
cção da Estrada de- Ferro do Natal a Ceará-
Mirim, cujo trecho de 33 kilometroa foi,
ha mez-s, inagurado e aberto ao trafego,
Procedeu-se tambem ao estudo de seu pro-
longamento corno estrada de penetração,
bem como ao de açudes nesse Estado.

Fez-se a revisão do contracto de arrenda-
mento das estradas da Companhia Great
Western, augmentando-se a sua rêde e obten-
do-e, entre outras, as seguintes vantagens :

a) construcção, que já está sendo feita,
do prolongamento da .Central de Pernam-
buco ;

b) — reducçã'o, que já se fez, da bitola da
estrada do Recife a S. Francisco afim de
uniformisar as suas linhas ; 	 .

c) — construcção, que já está sendo feita,
do ramal de Itaibayana a Campina Grande ;

d) — substituição, que está se fazendo,
e augmento do material fixo e rodante

e) — ligação, que está se fazendo, das es-
tradas que se dirigem ao Recife.

• Procedeu-se ao estudo, que está coneluido,
da estrada de ferro que, mudado do Timb6,
no Estado da Bahia, - vai terminar em Pró-
prid, no de Sergipe, servindo as cidades de
Aracajd e Simão Dias.

Foi contractada e iniciada a construcçã,o
da estrada de ãlatto Grasso, a qual, partindo
de Bahurd, no proloa gamento da Sorocabana,
terminará em Cuyabá. Foi, ha pouco, inau-
gurado e aberto ao trafego o seu primeiro
trecho, na extensão de 100 kilometros, avan-
çando os trabalhos _com grande actividade.

Formou-se no Estado do Rio Grande do
Sul uma rede de viação • ferrea nos moldes
adoptados para a da Great Western, abran-
gendo as que pertenciam. a esse Estado, por
contracto feito com a Companhia Auxiliaire
des Chemins de fer Brésiliens. Graças a
iss), dentro do prazo de tre3 anno3 terá esse
Estado mais 600 kilometros de linhas ferreas
e ligada a sua capital com Caxias e Uru-
guayana. As construcções já foram iniciadas
e prosoguem com toda a força.

Arrendou-se a Estrada de Ferro D.Thereza
Christina no Estado de Santa Ca,tharina, cess
sando assim o deficit que ella dava á União..
Entre outras obrigações do arrendatario,van-
tajosas ao paiz, ha a do prolongal-a, do uru
lado até o porto do Massiambd e de outro
até entroncal-a na viação ferrea do Rio
Grande do Sul, atravessando terras fortins:
simas e Droprias para a colonisação.

Arrendou-se a Estrada de Ferro .do Paraná
com grandes vantagens para a União o se-
guras garantias para a sua conaervação.

Contractou-se com vantagens para o palz.
a construcção da, estrada Madeira ao Ma-
more.

Iniciou-se o prosegue com toda a activi-
dade o estudo da Estrada de Ferro de S.Luiz
a Caxias no Estado do Maranhão, estando já
prompto e estudo da sua primeira secção.

Começou-se a revisão dos estudos para a
construcção da Estrada de Ferro de Therozina
ao Ceará com um ramal para o porto da
Amarração.
• Decretou-se a formação da grande rêde
ferro-viaria Sul Oeste de Minas abrangendo
as Estradas de Ferro Minas e Rio, Sapucahy,
Musambinho e Oeste de Minas, comprehen-
dend o os respectivos prolongamentos, ramaes
e ligações.

Contractou-se a construcção da Estrada de
Ferro de Goyaz, cujos estudos estão sendo
feit )s.

No quatriannio tiveram grande incremento
as consumações das linhas - farreas perten-
centes ás Companhias S.Paulo ao Rio Grande
e Victoria a Diamantina, bem como malho-.

raiam as suas linhas e trafego as demais
companhias fiscalizadas pelo Governo Federal.

De vital importancia para o desenvolvt-
mento economia° do Naçãa foi o que se con-
seguiu realizar • no quatriennio em relação
aos Portos àlaritimos

fez-se o projecto e contractou-se a con-
strucção do porto do Rio de Janeiro, tendo
sido inaugurado a 8 de correnta o seu pri-
meiro trecho de eus, na extensão de 500metros

coutractou-se a construcção do porto do
Pará, cu'as obras devem - ser brevemente
inauguradas ;

a do porto da ' Bahia, cujas obras foram
inauguradas a 12 do 'correate

a do da barra e do porto do Rio Grande
do Sul, devendo em brava ser inauguradas
as suas obras

a do porto de Massiambá ponto inicial
da Estrada de Ferro D. Thereza Christina.

'Os portos do Natal, Parahyba, Recife, Flo-'
rianop 'lis e das barras da Laguna o Itajahy,
cujas obras são feitas pela União, tiverem
durante o quatriennio o conveniente anda-
mento, o mesmo se dando com o do Mandos
S. Luiz e Santes,a cargo de companhias par-
ticulares.

Tiveram grande expa,nsão e desenvolvi-.
mento os serviços de Telegrapbos e Correios.

A rede telegraphica teve no quatriennio o
augmento de 4.186 kilometros, tendo sido
no anterior esse augmento de 2.249 kilo-
metros. .•

Teve o augmento de 96 estações contra 57-
no quaitriennio pas •ado. Das 30 instalações
Baudot existentes, servindo a 10 estações te-
legraphicas principaes, 17 foram adquiridas
e mantidas no actual quatriennio, tendo-se
já providenciado para que esse serviço ecos-
tenda ás capitaes dos Estados do Minas Ge-
raes; Maranhão e Pará. Trata-se igualmente
de fazer com que o systema duplo entre o
Rio de Janeiro e a Bahia sea substituido por
um triplico afim de dar escoamento simu/-
taneo ao serviço de imprensa e do caluniar-
cio,que se accumula na estação do Rio de Ja-
neiro em certas horas do dia.

Está se promovendo o trafeao mutuo com
todas as administraç:ies das estradas de ferro,
havendo já alguns concluidos.

Montou-se o serviço de telegraphia sem
fios, entre a fortaleza de Santa Cruz e Caste-
lhanos na extensão de 110 ki'ornetros.

Teve consideravel augmento o serviço te-•
lephonico federal.

Estão quasi concluidos os trabalhos do sub-
stituição das linhas aereas, quer fio teto-
grapho, quer telephonicas, por linhas subter-
roncas no centro da Capital Federal. .

O Governo fez-se representar no Congresso
de telegraphia sem tios, reunido cru Berlim
em • outubro findo, paio director geral dos
Telegraphos.	 -

Em fins de 1902 contava o Correio 2.711
agéncias, sendo actualmente o seu numero
de 2.990.

As communcaiçõespostaes no pai z tiveram
no actual quatrienuio grande desenvolvi-
mento pela creação de novas linhas postaes,
pela inauguração de diversos trechos de es-
tradas de ferro e melhoramentos na nave-
gação maritima fluvial. Assim, em 1902,
existiam 1.403 linhas postaes corri 19.560 .
viagens mensaes e em 1906 eXistem 1.772 li-
nhas postaes com 26.527 viagens mensaes,ten-
do, portanto, no quatriennio siri) c eadas 369
linhas postaes, com 6.967 viagens rnen-saes.

Foi dada adequada instalação á Adininis.
tração postal e telegraphica em Ballo Ilori-
sontenonovoe vasto ediflcio expressaineltp

Realizaram-se no departamento da admi-
histração a que estão affectos os negocies
referentes á industria, viação e obras pu-
blicas os mais importantes serviços. Além

• das obras extraordinarias do Porto desta
Capital o as complementares das avenidas

• Central e do Mangue, o que se faz aqui e
nos Estados com relação aos portos, á viação-
ferroa, á navegação e à industria é de
causar admiração. •

Foi, tendo em vista a multiplicidade de
attribuições a cargo desse ministerio que,
por mais de urna vez, solicitou o Governo a
creação de um outro, que curasse especial-
menta dos interesses da agricultura.

Poderíamos nos limitar a invocar a atten-
ção publica para o relatorio do illustre Mi-
nistro da Viação. Faremos. ent..etanto, para
melhor impressionar o leitor e provocar a

. sua observação o exame, uma simples refe-
rencia aos numerosos feitos que enrique-
ceram o quatriennio neste ramo da admi-
nistração.

Dentro do territorio, disse o Dr. Lauro
Idaller, em seu ultimo relatorio, a viação-
ferroa recebeu um impulso sem precede ite,
como vamos ver, começando pela Central
do Brazil ».

Além de diversos melhoramentos, como
novas estações, pequenos ramaes. substi-
tuição do trilhos e de superstructuras de
pontes e viaductos, acquisição de material
rodante, iluminação electrica na estação
Central e nas dos suburbios até a de Cas-
cadura, executaram-se mais- os seguintes
trabalhos :
• A)— Construcção da 4a linha entre a

Central e a estação de Madureira, permit-
tindo assim alevar-se o numero de trens
diarios para os suburbios a 154, quando em
maio de 1903 era de 99.

E) — Elevação da linha entre S. Diogo
S. Christovão, transpondo-se o canal do
Mangue é as suas aveniaas lateraes por
meio de um grande . viaducto.

C) — Alargamento • da bitola, sendo: na
linha do Centro entre Laffayatte o Gagé e
no ramal de S. Paulo entre Taubaté e Bom
Jes is, na extensão de 70 kilometTos.	 • -
• D) — Prolongamento da linha do Centro,
a partir de Silva Xavier, na extensão de 170
kilornetros, tendo sido inaugurada, em 28
de . outubro findo, a estação extrema dona-
minada Contria. O leito da •s:rada, porém,
já está prampto em mais 34 kilo netros,
além dessa estaçã_a restando, portanto,
apenas a construcção de cerca de 100 kilo-
'metros para a Centi ai do Brazil chegar ao
seu ponto terminal, Pirapera, na margem
:do S. Francisco.

Prolongou-se a Estrada de Ferro de Bata-
rito, a partir de sua ultima estação Senador

• Pompeu . 0, /Ma talião, est :ndo • promptos a
inaugurar-se 32 kilornetros. Ess 5 trabalho
foi determinado para attenuar os atreitos da
secca e proporcionar serviços e recursos aos
habitantes da zona flagelada.
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a." construido para esse fim e que•foi ha pouco.
inaugurad a , Ag.aicias de Macithé,. _Barra do

• .•Pirahy; Pe,rs.hyba- do	 I. =é . Nova Faintrgo:
• - tiveram	 instaltircíaa;'adevendor em'

brev,e 'o imagino aa:anteeetiSarnsa'dó Campos:
 Fo.'am o aganiiadoS -mappaa-geograp ht co-
j.ioStaes de todos- os Estados" da União, pre--

• enctiendoodo-se assim nota,vél. lacuna. „Como
- -.sou'camp.einente ;foi tatfibein 'organizado o'
• 'Guia' Postal' da Republica. Creou-se o Al-

snanak posta', que e publiCado desde 1904.
Fez-se a emissão de soltos com 'namora-

•tivos do Colava iso Pan-Americano e a do
• novos :allos e outras fórmulas de franquia,

inclusiv para a correspon.lencia official.
O governo fez-se rearesentar pelo director

geral d s Correios no Cogresso Postal, que
se reuniu este armo- em 'Roma, tendo nade

•'• obtido grandes varra.gens para o nosso paiz.
Igual *desenvolvimento tiveram os demais

, serviços.	 •	 •	 -

A ' Insper.çno Gera, das Obras Publicas
por onde corre o erviço de abastecimento
de agua para e sta capital foi transferida
para um vasto proprip . nacional, de-
pois do conveaienternento reparado e ada-
ptado aos seus trabalhos, cessando assim a
despeza que se fazia com a casa particular
em que passimamente funccionava.

Restaurei-si por completo o rOservatorio,
ha muitos annos, abandonado, do Estacio de
Sá, que haja funciona com grandoyanta-

. ;geris, tendo sido ajardinados os terrenos que
o cercam e franqueados ao . publico.

Construiu-se um reservaria no morro do•
•Castello.

Reparou-se completamente o reservátorio
.do murro do Livramento,- bem como a aa-

• tiga repreza do Trapicheiro.
Reiararão-se varias outras reprezas e fi-

zeram-se novas no valia dos Tres Rios em
Jacarépagná.

A ssentaram-se novas .canalizações na ex-
tensão do • 119.6341a ; r fizeram-se concessões

• de 4587 • pennas- de agira; iristallaram-se
' 3.195 hYdr mietrosa • substituiram-se 2.292re-
. aristros de pennas de agua; Col tocaram-se 3.673

• depositos de agua: e'assentaram-se 6.258m
de novos collectores• de-aguas pluviaes.

Por acto recente ' foram approvados os
, planos e orçamento para . o novo abasteci

mento da agaa a esta Capital, devendo ter
ess s serviço im mediata execução.

Graças ás novas canalizações, 'á verifica-
•ção do= registro: de pennas de agua. á apa
plição do hydromeSros e outras providencias

• adoptadas nesse'Serviçaatem elle melhorado,
sendo de esperar que, com os novos trabalhos
decretados, satisfaça ás exigencias dos ha,bi-

• tantas da Capital Federal e ás da hygiene:
Com a abertura • de avenidas e alarga-

monto do ruas e praças augrnentou muito
• esse serviço. t3ndo-se iniciado o da

nação electrica. Assim, eni 1902 'existiam
12.105 combustores, Sendo actualmerve o
seu numero do 14..105. Em 1905, teve co-
meço a illu minação . electrica, havendo
actualmente callacados - e funccionando 288
lampadas. A illuminação a gaz foi levada

_ aos suburbios da Picdade e ao Encartado,
• além d o aras pontos que ainda não gosa-

_ Vam • desse inelhoramanto. 	 .
Por meio do competanta commissão de

engenhorcis nacionaes; chefiada por notava!
.• especialista norte-americano, procedeu-se

com todo o rigor- scientifico ao estudo de-
noSas jazidas de carvão de'pedra, tendo-se

. chegado	 mais lisonjeiro reSultado, de
•• modo que. em breve, Será elle 'explorado
• • Cominercial isente, o que representa para o

•' - nosso p çlz um poderoSo factor para a sua
riqueza o mais umvalioso elemento seca o

•seu progresso • in dope ., den ci industrial. •
Comparacain is,' no exterior, á exposição

internacional de S. Luiz nas Estados' Unidos'

da Ameriea do Norte, -onde representámas
paiol salenta, tnia nís '	 .as m idosa

_vantagens, quer comua	 les, quer politica::
nss as: iciti nos ás Sociedade Interna.ei mal

•de Agricultura do Roma e ao Congresso-
siernaciorial: • de.N-aVegaeke; nó ;interior o
Governo auxiliou: a feliz- iniciativa da eXpo-
sição• internacion	 de. "iippiar-:1 í ss a alcool;
levada:a -efeito COM baillainte -eSito ha Ca-
pital Federal, assi n corno à diversas outras
e ço ,siçõ as realizadas em S. Paulo,- Floriano-
polis, Patotas e Porte siara.

Prestou, igualmente, auxílios ás confe-
rencias asstica..eiras da na sia o do Recife e
ao Congresso dó Bello-llorisonte.

Com a recente organizaçlo do Lloynrasi-
leiro, levai.la a, effedo so•nse b ísiss que lho
per mitteni. melhorar consideravelmente as
nossas'communicacões maritimas e fluViaes,
estendendo-as a paizes estrangeiros, como
;i1 acontece para os Estados Unidos da Ame-
rica do Norte, e com os auxilies prestados
a outras Companhias e armadores brasi-
leiros, 4 de esperar que, em breve, a nos-a
marinha mercante se desenvolva e prospere,
como tanto convém a um paia, como o nosso,
de eCenso o accessivel littoral e de grande
numero de rioS francamente navegaveis. .

Coaditivnu-sOquanto possível a areadas, de
syndocatea ag,ricolas, tendo-se recentemente

• entrague ao da 13 alia e ao das Alagtais os
auxilies concedidos pelo Congress Nacional.

Facilitou se o mais possiv II á distribuição
gratuita de sementes e plantas aos agricul-
tores, bem como o transporte 'de múnus do
raça para os eriadares.

• Além dos trabalhos já mencionados de
viação ferrea para as regiões to norte e
centro do paiz, flagelladas periodicamente
pela seccá, afins de combatei-a, deu-se incre-
m3nto á' coastrucção de açudes, começou-se
á porfuração de poços e creou-se a superin-
tendia dos serviços contra esse •phenomeno,
incumbida 'da executar esses o outros ser-
viços e de estudar os meios mais promptos e
eficazes para debellar esse fiagello.

Projectou-se a ab.e:tura e levou-se a efeito
a construcção da Avenida Central nesta Ca-
'pita!, cuja obra não precisa sor encarecida,
pois deita temia conhecimento até os astran-
geiros, que,' como- os riaciona ss,não sabem o
quaniais admirar, se o arrojo da concepção,
se a brevidade da execução oa se a sua bel-
lesa.	 •

Em um' de Seus 'mais apraziveis pontos
construiu-se o Palacio, Monrõe, destinado ás
exposições permanentes,- e quo é a fiel rapro--
ducção do nosso- Pavilhão na Exposição do
S. 'Luiz, onde, pela' sua ap.danorada esthe-
toa, chamou a attenção de todos.

Lavrai-se á efeito a coastrucção do prolon-
gamento do canal do a'angue até ornar,
no novo cites do 'porto' o das suas Avenidas
lateraes, tendo. sido aquede e uma destas
inaugurados no dia 8 da corrente . 1113Z .

A élll . dos melhoratne. ntos, que aJa,bam.de
ser :yntliaticamente meaci atados, foram no
quatr • eindo; reparados quasi todos os edi-
ficai: . .(3	

•
m que • funcci	 no • as repartições

dapeadentos aliniaterio cia' Industria e
Viação, soada importantes os concertos' fei-
tos na propría Secretaria de Estado.

VIII — ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

A acuidade da ciso havia sido fortern te
attenuada no quatriennio passado ; o . funding.
loan,lhe fui reinadio, horoico; mas,- si o.cyclo
dello encerrou-se com honra e proveitopara,
capaíz, sua rdspida excepção e durá expe-

.siencia leccionaram e impuzera,m aos ,-'ges-
tores. 'da • fortaaa, publica, um Tegirnen lute-

. gral de soolitiea , financeira e e.songinica; a. -
..Commuagando 'nesse- pensamento, 'ala a -' -
Meniagerã-Preáidencial de 1903: 	 fs.- •

.4( . Crtise'eranataral,.Conee• atraratri-se todos -
.0s esfireoS: Pára Combater eSse estaidos dé -•
doli•Sas e a reacção. que se tem.-operatle.e,que..-
Se • raiiififesta na estabilidade "da'taxaMam-
bial, na cotação dos nossos titulas e na con-
fiança,.que renasce para -as transacções de
orem commercial e in lustrial,'denuncia, e
mais de rima vez o proclamei, a proficuid ide
desse trabalho e a conveniencia de pres3guir
sio plano iniciado.. o regimen, instituido em
cense suencia • do gravo, incidente do fu,nling
loan, funda-se em e'ementos capazes de as-
sogurar estabilidade o firmeza- para a si-
tuação financeira daReoublica.

Cunvencimento e coherencia. O Ministro .
da Fazenda que em 1892, o congressista que
em 1895 - se batéis:1 pelo resgate do papel-
moeda, encampação das emissões, pelo im-
posto em ouro e reconversão das apolices
de 4 %, ouro, reviu e reconheceu no regi-
meu a que alladiu' o espirito do regimeu
aue propugnou.

O que se lhe a.ntolliou feito era urna orien-
tação e era um al,cerce bambem.

a E' propicio o ensejo para um trabalho
fecundo, po:que reina na zona politica, uma -
calma saudavel e domina os espiritos uma
larga aspiração de tolerancia e de justiça.
Cada vez me sinto mais convencido de . que .•
no saneamento da Capital se encontrará o
elemento primordial para o reerguimento
da vida economica do paia Exige tal serviço
uni' conjuncto de mtvidencias de execução •
difficil e dispendiosa, mas, são de tal ordem
os Leleficios esperados,- que é preciso em-
prehendel-o.

A Capital BraziIeira era um espantalho, o
per go amarello sul-americano, que a hyper:
bole da concurrencia malsim exagerava até
difundir a pestilencia pelo paiz inteiro ; o
immigrante não vinha, o capital • não vinha
ou se não demorava ; « a Sita 'restauração no
conceito do mundo será o inicie da yida
nova. a	 .

« O que conveni,—e o Governo vae
iniciar o serviço o no mais abandonal-N- em-
bora nos 'custo avultados sacrificios.»

Estava fundido em bronze inamolgavel o •
padrão administrativo do quatriennio: me.-
lhoramentos materiaes para melhoramentos
econotnicos, melhoramentos econonaicos para
prosperidade financeira. 	 -	 -• " a •

E' que .as boas' finanças só srão perdura-
douras quando se demonstram fructoa' ge-
nuinos e .È tzonados de uma situação oco-
nomica, organicamente sã k3 fecunda.

Não- cabe aqui dizer do muito directo
desses melsrainentos fadardes e munici-
paes: a Capital Brasileira transformou-se
co rno que ao toque de sortilegio, e a força
de vontade da Poder Publico, ousando irra-
ductivalmente . reformal-as determinou no
caracter nacional uma revelação de energia -
e no capital particular urna tal demonstra-
ção de denodo, actividade o elegancia, es-
thetica, que hão de ser o brazão' da historia
pop dar desta • época:	 •	 •

Promoveado a reforma economica em •
alguns de seus grandes apparelhos, não ne-.
glizenciou-o Governo o 'que entende proa-.
puameate com as finanças. O pros•ramma.
da sua-w•stão e a . Mole ibdos seus -
gestores se induzem dos actos o gestos adinia
nistrativos e se deduzem dos documentos .
em que furam. estereotyp tidos
• Referindo-Se á taxa cambial ascendente e .
estabi izada e á cotação auspiciusa dos titu;
los da divida externa . e •interna a diz a Men- •
sapal de 1905,-« não se pólo pensar ainda,
a deSp sita desas beneficas indicações, na
conversão da; mossa Moeda, que deve sor o
desicteratum, de todos os governos. Não ha
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, Ittrle tardar essa opportunidade, si subsistirem,
• como é ,de esperar, as condições que estão
Influindo salutarmente em favor do movi-
mento economico e financeiro do paiz.a

', Por que tramites? Com que methodo ? '
eErn toda parte, o problema da moeda

encarado como o do mais delicado fanado-
faamento nos apparelhos da grande machina
•administrativa e .o padrão legal, uma vez
estabelecido; só se altera si começa a faltar

Içonfiança nos recursos do paiz.Não é a nossa
rÉituaçã,o e tudo está nos indicando que
'ipodemos e devemos perseverar na exe-
cução dos planos,.iniciados por meus ante-
'cesssores, com vantagem para o credito pu-
t !Mico e tendentes á valorização da moeda.»
, (Mensagem de 1906.) .
, O apparelho para a reforma anhelada, do
meio circulante é o dos fundos de resgate e
'de garantia, accrescidos de mais em mais, o
'recolhimento do papel-moeda, a normaliza-
ção das oscillações cambiaes pela carteira
alo Banco da Republica,cujo remodelamento o
Governo promoveu, e antes de tudo a me-

:lhoria. das condições economicas do paiz o o
consequente augmento da sua producção, da
sua riqueza.

Não tem circulação metallica, o paiz que a
deseja, mas o que economicamente a me-
rece e financeiramente a promove.

Para. provêr á execução do programina
presidencial do melhoramentos economicos
era obviamente neeessario compor recursos
monetarios, capazes, pela sua quantia e es-
tructura, financeira, do os habilitar com se-
.guridade do exito. Fazer dinheiro, para
fazer obras ; ter, para poder.

E' bem de ver que na renda ordinaria, não
se deparavam elementos para despeza do

* tal magnitude ; tinha o Governo de socou-
rer-se ao credito, de pôr á prova a repu-
tação e capacidade financeira do Thes3uro
Nacional em frente do °apitai prestamista.

Ora, as finanças estavam apenas em con-
valascença da afflictiva provação do funding
loan; a moratoria, não é, de certo, attesta-
ção do solvencia desassombrada; é crise de
debilidade ou de doença, a que a tolerancia
dos credores acóde, por transacção de equi-
dado providente.
. Mas, do paroxismo da crise morbida havia
o organismo economia° o financeiro nacional
se desenvencilhado com tal hombridade e,
robustez que, com a sande ostensiva, ora
consentaneo que se lhe avigorasse o credito,
merecido agora, não por complacencia a um
enfermo, sinão por apreço a um restaurado.

A historia financeira ministra não raros
. exemplos dessas reacções rehabilita,doras do
credito ; como no organismo humano—
nunca mais sadio do que depois da molestia,
vigorosamente superada — nas finanças —
nunca mais activas o eificientes, como depois
das crises pujantemente vèncidas.

Demais, o que se . ia solicitar do credito
'era uma prestação do capitaes, não para
preencher deficits orçamentarios ou para
.applicações de si estereis, mas, para serem
collocados reproductivamente, em obras
idoneas a lhes assegurar o reembolsajá di-
•rectamente, já por sua colla,boração opera-
tiva no progresso publico, portanto, na ri-
queza nacional.
. A lei n. 957, de 30 de outubro do 1902,
art. 22, • n. XXV autorizara o Governo' a
realizar' as obras necessarias ao melhora-
na;nto dos portos da Republica, podendo,
para esse fim, emittir titules em papel' ou
.em ouro, que correspondessem por seus
juros e amortização ás responsabilidades que,
para cada porto, pudessem ser providas
pelas taxas que nelle fossem cobradas.

Usando dessa autorização, fez o Governo,
baixar o decreto n. 4.839, de 18 de maio
de 1903, habilitando o Ministro da. Fazenda

a contractar • com os banqueiros N. M.
Rothsehild & Sons, de 'Londres, um empres-
timo de oito o meio milhões esterlinos,a, preço
de	 90 por 100 e juros de 5 % ao aniso.

Entabolada a negociação, foi afinal cele-
brado o contracto • de 20 do maio cio 1903,
em cujas clausulas o Governo, por intermedio
dos banqueiros, emittiria titulos até a im-
portanéia nominal de 8.500.000, dos quaes
a somma nominal de 5.500.000 desde logo
e o restante nas épocas que fossem deter-
minadas.	 .

O emprestimo teria a absoluta e incon-
dicional garantia do Governo e além dessa
a da primeira hypotheca, não só do uma
taxa especial até 2 % sobre a importação,
como de todas as rendas liquidas, prove-
nientes dos referidos portos e docas.

O resgate foi regulado como funcção de
una fundo accumulativo de amortização de
1 1/2 ss ao anno sobre o total da impor-
tancia nominal dos - titulas, começando a
ser constituido quando se completarem as
obras.

Esse resgate se realisaria por compra dos
titulos, quando abaixo do par, e quando ao
par, por sorteios.
• Os juros dos titulos seria de 5 % ao anno.

Es e empresti mo, de que a Mensagem Presi-
dencial de 1904 pôde dizer ter sido contrahid
em condições geralmente reputadas vanta-
josas, é, porventura, o maior e o melhor, ne-
gociado durante a Republica; sua estructura
dea,mortização, seu typo emissor, a provisão
de elementos prestantissimos para o seu
serviço, e o momento, decisivo para a reha-
bilitação do nosso credito á face do mundo,
tudo o exalta corno assignalado titulo de
merecimento da • gerencia financeira que o
ongenhou, realizou e o tem manejado com
exemplar exactidão.

Para abastecer o fundo, a lei autorizou a
cobrança da taxa do 2% ouro sobre o valor
official da importação do porto do Rio de
Janeiro ,• mas, corno- ai mesma lei entregou
ao prudente arbitrio do Governo reduzir
essa taxa, quando o julgasse conveniente,
pelo decreto n. 4.879 do 7 de julho de 1903,foi
effectivamente a taxa fixada em 1 1/2 ;a ,
por ser-lhe a renda, accrescida a outras
originadas do mesmo serviço, bastante, :por
emquanto,a, °ocorrer aos compromissos ajus-
tados.

A lei n. 957, . que autorizou o Governo a
realizar as obras, de melhroamento do3
portos, estatuiu que, para o fim a que se re-
fere a disposição do n. XXV, podia o mesmo
Governo entrar em accôrdo com as emprezas
concessionarias parcelladam ente do melho-
ramentos no Rio do Janeiro, cujos contractos
estivessem em vigor, podendo, outrosim,
fazer todas as desluzas indiapeisaveis e
mais as necessaria,s operações de credito.
• Urgia, de feito, desbravar o serviço, que
se ia emprehender, das pretenções fundadas,
em direitos adquiridos, capazes, não deri-
midas em tempo util, de o embaraçar em
damno seu e redobrado gravame eventual
do Thesouro.

Foi promulgado então o decreto n. 4.867.
de 16 de junho de 1903, autorizando o Minis-
tro da Fazenda a ,emittir até a quantia de
17.300:000, em apolices especiaespara serem
applicadas ao pagamento dessas concessões.

A emissão se realizou em apolices de 1:000$
500 ao juro do 5 0/., sendo o serviço do

emprestiauo incumbido ao fundo areado pelo
decreto n. 4.859, sem prejuizo da funcçã,o
da divida a que se refere o decretou. 4.839'
de 18 de maio de 1903.

Pela liqnidação da Empresa Melhoramentos
do Brasil dom o Banco da Republica, adqui-
riu o Governo as propriedades, serviços e
obras que alta tinha no littoral o a Estrada
de Ferro desta Capital á cidade da. Para-
hyba do Sul, pagando o Thesouro ao Banco
21.380:000$ em inscripções e apólices. Foram

encampadas mais as concessões da; The Rio
de Janeiro Harbour Company Limited e a da
Ponta da Ribeira por 3.050:000$000.

Estava aparelhada a situação para ser
encetada a obra complexa e grandiosa do sa-
neamento da Capital : ter, para poder ; agora
a engenharia podia pôr em desassombrada
execução seus largos planos do melhoramen-
tos; fez-se dinheiro, alia está fazendo ou ja
fez monumentos.

Vem de molde relembrar surnma.riamente
o opiaodio cornmercial da liquidação forçada
da Companhia' Estrada do Ferro. Oeste de
Minas.

A lei do Orçamento n. 953, de 29 de dezem-
bro de 1902, havia autorizado o Governo a
acautelar, como julgasse conveniente, os in-
teresses da Fazenda Publica, compromettidos
naquella e na Companhia União Sorocabana,
e Ituana

Os interesses do Thesouro,directa e indire-
ctamente, foram ameaçados de sossobra,r na.
voragem do unia liquidação forçada,na qual,
afóra a concurreneia alvoroçada" dos credo-
res nacionaes, avultavam credites formi-
daveis e pressivos do estrangeiros.

Era'uma complicação intercurrente, c,
incumbido pelo zelo do Legislador, o Poder
Executivo tinha, de °ocorrer vigorosamente
á solução do conflicto accêso do interesses,
por multiplos motivos de ordem econoinica,
financeira e politica.

Em Melados de abril de 1903 . a Schust-
VS? ci)águng, sociedade eonsti 'arida, legal-
mente em Berlim para patrocinar os direitos
dos portadores de debentures, emittidom na
Allemanha pela Oeste de Minas, apresentou
ao Ministro da Fazenda proposta para acqui-
sição desses direitos, recebendo em dinheirc
45 0/. do valor dos debentures e 55 0/, dos.
juros vencidos, na importanola total de. Rs.
12.000000000.
• As negociações foram longas o vicissitudf-
narias ; houve propostas e contra propostas,
em remate, ao diuturno debater da' trans-
acção,foi lavrada á escriptura do contracto,
cuja clausula principal é: o Thesouro pfts
gani aos debenturistas £ 620.000, em tis .
tulos da Rescion Bonds, 1901, valor nominal
e mais a importancia de 225:000$, em moeda
corrente, cedendo o vendedor todo o direitc
croditorio

Entretanto, o processo da liquidação for-
çada proseguia ; foi ordenado leilão da
massa ; ao cabo de reiterados adiamentos ,A

incidentes forenses, que delongaram o desen-
lace judiciario,veriftcou-se a praça a 13 de
junho de 1903, sendo a Fazenda Nacional a
arrematante.

O preço foi de 15.000:0000$; todavia, sal-
vas as despezas judiciarias, nada teve de
desembolsar ó Thesouro, com ser o seu ore-
ol f to superior á importancia da arrematação.

Adquiriu, pois, a União essa. valiosa rêdo
rerro-viaria, frustrando complicações mina-
zes e acautelando os interesses seus, peri-
clitantes.

Como relativamente á Estrada de Ferro
Oeste de Minas. estava o' Governo autorizado
por lei a precatar os interwses da Fazenda
Nacional, empenhados na União Sorocabana
e ltuana.

A importancia dessa estrada de ferro,
como vehioulo do t rafego e convorgencia de'
interesses capitalistas, era enorme: em 1003
haviam percorrido as linhas da companhia
512.764 pessoas ; as cargas e bagagens trafe-
gadas sommaram 5.990 toneladas ; o café
transportado subiu ao peso total de 81.718
toneladas, entretanto, uma formidavel crise
desorganizara esse serviço, - tumultuando e
ameaçando seu movimento, sua. funcção eco-
noinica e commercial.
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-At oalvoroto da crise do transparle.s.
¡Mora da . agida:intua :local,.

- naceira, en,;)a ag4ravavasto1bendos.11?a, oss,
- anedidas,correctivas.

,No emtanto, os interesses clasFazartda, aa-
cional, directos, pelos. abono :dea;tiros tt9 asa
pitai de algumas das linhiisaa diplireetos,
pela solidariadade comOS danines,ialAi alados
aos . o-in+eressado s., entra os..euaes a-lavo na,
.padeciam; risca. imminente,	 . „ - ao

:Aberta - a liquidação forçada ., da .co;-npa.
• nula, pleitearam ardeate a porfiadamente

os credores sonaavrentes o resguardo dos si-
-renas " • oa pretenaiies • relativas ; o., possui-

, dores de debentures 'de	 100, reeelailde
delongas do processo judiciaria, começaram
a agitar-se • no prop -sito de liquidar da
prompto a importaacia de . seus credito.

. Entendeu . , o Governo que era tempo de in-
tervir,. começando por- adquirir esses ;arpas
tares e armando-se com cites para manobrar
a solução do procrastinado pleito.. a -

.A 10 de maio de 1904 foi lavrada a escri-
ptura do -venda a cessão de arada-to-entre a
Corpoi•ation of in oreing Rand Holdér^.c a Fa-

• zenda 'Nacional por £ 197.208.
Era o emprestimo contrahido em 188 em

. Londres pela Companhia Ittiana,ale„C, 150.00 "3..
a 6 0/0 , garantido pela hypotheca especial
dos bens e rendas da devedora.

• Chegado a seu termo , o processo da lity.“-
dação, a Fazenda Nacional arrematou a se-
trada por, 60.000:000$, pagando Asais Co,,-
panhia -Edificadora 4.188:330$120 -pelo . ma-
terial por ella .fornecido á ,Soracabanas e

_ Ituana.
Estava conjurada a crise aguda e'tiimul-

bása", tine por 'tanto teimo alvoroant o
.foro,e poz em risco' os - interesSes empállia-
dos'iia ferro-via: • -;

A propriedade da União- foi ...vendida, ao
Estado de S. Paulo por .escriptura de 10 ,de
janeiro de 1905, por 3.250.000,-0a:halo
mão, todavia, o adquirente,. e,m" favor- da
vendedora, dos creditas a que tinha direito
na liquidação - da ; companhia, - com pod.eres
Em causa ,propriaa	 •• . ,	 •.,

Collocada a . ferrovia no dominio ,• do:Es-
tado de -S. Paulo, que em , seus serviços ê

..precipuamento interessado e que lhe Ode,
promover a asseaurar a prosperidade, teve

•• o- intrincado episadio -conamerciala.
ciaáo, economia° e financeiro a solução de-
finitiva e util.

.;
-Não foram raras- e . somenos as questões

complicadas e irritantes que intercorreram
na gestão dos ¡modos, jurislicciona, ios aa
Min isterica da Fazenda, . e que elle teve de
derimir.,,,-	 .	 . • •	 a

,Publicado -o regulamento a que se referiu
o decreto n..4.270, de 1 de. dezembro de
1901,. protestos . renhidas polo nicas .de
algumas. com :unidas de seguros, nacionas
e-estrangeiras,. irra npera:n, increpa ido o
acto decretaria do Governo de- les vo .. dos
direitos adquiridos • e textos expressos da

• Constituição-. . 	 .	 .
Esse ass mo de • defensiva e de , rena-

ração determinou cousa:amacias de 414, eo-
•sas ao regimea. do fiscalizaiçãa, • institui lo

_ para o serviço 'de seguros. -Alguinae
.• _companhias se . rébell:sram • peremptoria-

-, mente contra o reaulamente, recusando obe--
, 'lidada a seaS "ires:cotos, obtendo :mesmo

decis5es'favoraveis da -Justiça ,Federa ; oas
trata s se ideram operações, .cifrando-se

' liquidação' dos ris-'os assumidos.
'Era a anatai-lha conturbando serviço ,de

• tamanha' utilidade- e , .ae tão 'graves . reasion-
-ssabilida,des • -

••	 Congresso Nacional, onde.onde , repérditlia o
- ;•inCidente asiormaliss nia,., delatettob,-assam-:

• :lato" e iio ars. 2,- . n. X1L1 . da leii1S:953aae.a9
dezembro de 1902- autorize: ri -o &ti:erre;

a • rever o reaulamento, fazendo ; neile as
alto ações aconsalbaslas pel expeeieleiaa
• Pondo" por &ir], essas autoeizaaão, • expediu
o Governo o decreto" n. , • 5. na, de 12 -de dea
gein l ror, de -1903,. que al;erou , o metbolo
•a:e iiido . peio .acto 'anterior,- eliminando- os

o eenstittadona ! idade e. forma lan .o
dispositivs s -claras. eprnc sus, anca i /lados
a Ornar o • instituto	 • . Nulização mais
lib eral e .praticavela	 •

•Nesse re salamanta se - est rui:tura ram • tte
•das expressas polo Ministro da Fazenda no
Reladovio de 1904. 

• s'appressão da Superintendenc i a Gerai
do Seguro- terrestres e marit nas' e 00 sa-
'tinção do uma repartição ° Mais mo lesta
aom sub-itspectiorias cireumscriac onaes..

Adaptação do syslema degal ing'ez de 187)
( Ufa assarancs companies). po i s. na nossa
forma de governo a . acção publica deve
concorrer 'antes -para .amaliar do que para
rastángir a da liberdade , industrial, e com-
~ciai experiencia -tem provado a lana-
aacia da Aniuda o rigorosa prevenção, que
implica responsabilidades ~cama:leis. A
fiscalização preventiva molecada é na ben 3-
fido para o segurado e se curador, não bas-
tando a simples palVicidiale. Não procedem
:ia criticas • levantadas 'contra a pretensa
Franquia ás,co apa,ald :ts estrtin gseiras de todo

'coimará° de seguros, em ,le cimento das
aaciimaes. O regulamento,- amaliado pela
lei além da garantia inicial, exiae sem ex-
cepção, uma reserva nunca interior a 20 sjo
dos lucros, liqUiaJS; asecuratoria dos sinis-
tros e, quanto (is com lanhias de seauros de
Tida; mantem o . preceito 'do art. 2, da , lei
de 1805, que á as obrigava, a- em oreaar ; o
total) das reservas de; todas -aalayoolices,
emittidas no •Brazil; em "valores nacionae.s.
Accre-ce,.ane emqua,nto as comoanhias na-
cionais estão sujeitas á fiscal zação ge-
ral, as estran ;eiras se sabmetten a uma su-
oerintendencaa exercida por agent o do Go-
verno, que funcciona junto a cada :uma
delias, •perce'ien lo ‘110'• ipi ninio 6:001;8 an-
nuas, excepção que eonsaltaa a , jurispru-
dencia • do Supremo 'Tribunal. O Governo
acredita,— e os factos toem heniolozado Sua
cr inça—, que o -com meecio (Use auras.- evo-
Pilada á sombra de uma . logisl içfia imnar-
cial o fecunda„ produzirá os 1ienat1ros resul-
tados montes, ;.sociaes e ~milicos desse
contracto. intimamente ligado ao mecanis-
mo da vida moderna. (Relataria de 1934.), -

O regulameato foi app:ova lo• pe'o Con-
gresso, lei n. 1.144, de 30 te • dezembro do
1903, art. 25. •

Em seu relataria de 1905, referia-o Minis-
tro da. Eazend h estes conceitos emiti los
perante os-accionistas do Bane()

«A reorganiz tção' do Bano ae ;imaõe ;
attende a uma necessidade palpitante, inil-
ludival ; ou a considero como parte inte-
grante" do programrna financeiro do .1-o verno:
acredite que será a consoliaação dessa pia-
lhoramento , CeJnomico; que se observa , e
que dia a dia se acrentatio*

Recenhecando os serviços .canferloc... 4,
praça, ; emi lentamente ao cambio, poluta-.
rava a Mensa-aem Presidencial de DOO:
« Apezar das restricções a ;que esteve sujeito
ao resamen • •éspecial, • instrtuido em • 1'a30,
pôde ia Banco da- Re )ublica, -cem' os recursos
do credita que lhe abria o Governo, "Prestar'
á Praça, -do -  serviços , que se tornaram
apreciavels em tão - critica Situ tção "^- ase
do algum modo- etincorreram par .t, • o ris:ta-
belei:imanto da cánfiançai, que num 1-doais:leo
ddotinliit filgido: ».•
.:.E'po.rque veri queaa.com. relação ao

.tcredito faltam-nos; por completo. tuatitutes

.que sa.tisfaçain ás lie ieSSidade eonumicás
-de pata;sad tit Pando como sem el a.s ,feein-sc •
mostrado réaistentes as suas industrias'',

•
foi preoccunação persistente-e-operativa 4e]
Governo reorganisar.o Rance da . Rira r."
estruturando-o de molde a poder; a_asonta"-
penhar a funcção, que o - meio ..eeonainico,
ammercial • o financeiro lhe indica ti ' KO. -

vendo-o de elementos de acção, se ainda. 'a • -
complatos, todavia bastantes: . a iniaiar tr. • •
tem ante a- vida nova MI renovada. as? .

No correi de. 1905; muito, se. adiantou ati
a liquidação das contas da carteira antigas
como Para dasoistruir a situação da reforma
aogitada.. De- outubro do 1904 a marca :de
19a5 foram anurados 32:728:73%482. somma'
sullniente: ao resgate das inscripções re-
stantes, na importancia de _30.418:70%000. -
s Consoante, o plano do Governo, . a .pedra -
ag o. :liar • do banco, reformado tinha de ser .
a franca, possante, &UMl instituição do atm
apparelbo reaulisilor das taxas . cambases;
'eira evitar as oseillações bruscas, determi-
nadas paio condicto entre o ouro estrangeiro
e' o papel moeda ;nacional" e, • a,ssianalada-
mente, pela especulação, subscrevendo" o Go-
verno _ para esse fim " parte:- do capital é
/e:adindo á cartei ra respectiva com recurso
oppnálinos em .nalminiculo aos SOUS,

Adento o -nle o de responsabilidades e in-
ter assas da Fazenda Publica, .associados aos'
dos accionistas, o Presidente do banco devia
ser de no neação do Governo e tombem o di-
reetor da carteira cambial.

Para reforçar a acção do instituto renoSI
aado se lho deferiria o privilegio dl. emissão
da vales oura para , pa samanto dos: direitos
aduaneir"s, e a faculdade de abrir contas -
correntes eia ouro e de receber. depositas na
mesma espade, sobre os quaes . poderia
eniiAr, tanto por tanto, notas conversiveis
á vista e ao ,portador, ao, cambio par. ..•
- No intuito de valorizar o papel-moeda,- o
Governo apPl i caria os dividendos sde suas..
anões ao, sou resgate. As operações_das cara'

eD1TIMercial.ficariam a cargo de ,tres.:
directores, eleitos neles accionistas.- 	 •

Essa, , a -su/nraula das idas .. do. .Governo,
concernent s á rafo:ma.;	 „..	 ..sa
, Na s ae.são de asa imb'ea geral •extraordi-a
nula, que funedonou, de 21 desiiilh o a -9. de, ,"
acosto, foi nomeada uma coram .sR,ão
bida de estudar.° formular projecto de nora
gániza,eão do banco.	 .	 • -

Oiano esboçado acima Drevaleceu: Sub-
mettidn pilo Presidente da Rapti)lica ao_•
exame do Congresso Leaislativo, em Men-
sagem de 10 de setembro de 1905, foi appro-
vado, constituindo . hoje lei Sorganica do.	 .	 .
banco. ,	 .

O aronosito de instituir um dispositivo no,
Moa tni smo do Banco, dedtaado á aanação,
regnaidora doe .tnobio, proposito tão reiteraao
da mente externado em documentas oficia,:'
orig ;eousse da theoria e da ex seri onda.

Senda urna anomalia . morbAa da cir-a
cula,çãoanonetaria o panei moeda, O pheno-a .
mano, todavia, que, com ser de emergancia
f. equeate e duração longa nos animes 	 -
bisanda finanoeira, forneceu , largos o Will-.
ctvos ansejos á--observação : 0 estude,. que
for milaram regras por inditcções seguras,
como a nathalogia as formu lou. '

Um s de.!las é a da nscessidstde .imprete-
rival da interferencia do Governo no. com-
meneio, dos casnbioa, para conter os exeessosi-
gananciosos e- anareltiz • sdoreS cla tavolagem: -
do sada moderar ó rhythino da,eseil1ae5o3,
acau alando 64. eXtre nos da sefrerta
•arcam .a e estabilizando- . as laxas, atantô`
vento pé le sr estavelo gila, ,pela,
'dado de, SUA nataireia teratalagica; está cena
"deinnad a seavids,situdinarici cavalava'	 .-

.A lacta contra a agia do ouro,. adnatabilis.;
dado do valor da; modis nacifiaad, O

d •-ks tin:tnças. infestdas‘.. pelo
pape-lis no,' ,entre pôs, é anãlt3 antiga ;
era- &Aliei- reace5o's de desejwaroa, tissoiiioa
ha:senti los daVia ama :cf se'd ofencié esiiso"-»
diead fugases;-, que, • Com -sa:C11.1" tàcs,' nona,
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,e aempre logravam exito feliz e, quando o lo-
gravam, era •para abandonar o terreno á
x-olta, e rentettidas s desferçadoras-do adver-'

• sano ferido, porém, sempre vivaz e inde-
fesso.	 -	 •	 •

se . , A experiencia, ensinou duramente que era
Mister .que o enisod to inters entorse :fixasse
em acção continua reguladora, spie o inci-
de ite precario defensivo Se tornasse Inacção

• permanente • de defsa. Para • eu fermidades
chronieas tratament) chronicoe •
• «Não foi de todo filha do empirismo,escre-
veu o Minissro da Fazenda no relatorio. do

. anuo passado, essa organização paulatina do
apparelho regulador do cambio, não foi obra
do acaso ou da. aventura ;.foi antes o pro-
du -to desse instinetà collectivo, dessa neces-
sidade funceioaal qine na vida do individuo
precede a estructura e a appa,rição do or-

.	 gã )	 ••
Sua legitimidade não se discute; as obje-

eções me iculosas. inspiradas na liberdade do
commermo e quejandas, não são de rece-
ber : é uma necessidade de de'esa conectiva,
attenua,ção therapeatica do formidavel 'ma-
'oficio economia°, financeiro e politico do
rogimed da circulação guanos ilagella, e um
elemento prado:mi ao saneamento deita, ,isto
é, á sua substituição pnle regimen metallico.

•'Não se duvida mais que a inter formula or-
. gaaizad t da carteira cambial consegue ragu-

- lar a frequ,ncia e demasia das-oscillações das
taxas,em benedcio de toda vida social, Com-

. segue : mesmo emullibrar os cambios em
alta relativa, ; alies, que ssyraram em torno
de 12 portanto temno, foram saldado, qua.si
sem des'allecimentos, até acima de 17

Mesmo o afilies° do ouro, canalizado ao
. Mercado nacional pelos em prestimos estran-
geiros, apenas passageiramente determinou
saltos bruscos, perturbações subitaneaS da ba,-

. lança, breve, o aoaretho regulador, como
"volante, sustou o alvoroço e normalizou "o
rhythmo. •s •	 ••:• • ,
•Com a cobrança - de direitoS alfandesrarlos

em ouro, com a carteira Cambial, bastante
Tnent provida, com os fundos de garantia e

-de resgate em reinação -permanente, com a
queima de papel' moeda, a inveterada cala-
midade - do máo cambio lia de ,ser attenuada,
na sua esfi lenda, até que a abolição do regi-
meu fiduciarto mconversivel a extinga pela
raiz e pelo meio de cultura.

• Logo, ao Prefaeia,r o sou primeiro relatorio,
o 1\1idistro da Fazenda denunciou com deci-
siva franqueza: «A dific'elcia dos dados for-
necidos petas repartições de Fazenda não
nee -perinitte dar-vos a situação real do
.Thesouro nó momento presente. Não*
ram confiança osbalançoS pravisorios de que

.diSpomos, organizados dom elementos mui-
to' indorn pletos, assentando em esti inativas
e v caleulis que podem sofirer alterações pro-
fundas. O ultimo balanço deinitivo publi-
cado era o do excretai° de 1894 e. posterior-
mente,' a sezar do esforço da Disedioria, de
Contabilidade', .4 • foram os dos exercidos de
1895 e 1896, achando-se no Prelo o'do exer-
cido do 1897 e quasi prompto o de 1898.

A falta dé pessoal de (ide" se resente Te as
Delegadas Fisca,as O a causa principal do
atrazo da.quelle importante serviço, sem o

• qual as operações da receita o da despeza
não poderão 'ser devida nente apreciadas,
nem offerecer base segura Para:o equili brio
orçamentado e exame, fiscalização e julga-

- mento da adniinistração financeira.» •
Eridda Maior gravidade o defeito a,ccen-

ttia,do: a 'verdade do orça mento,'desde a sua
.claboraçã ls:gislativa' sáté o balanço .o -apl.-
•raçãO da - lealliade"CoM qüe".foi eieCii`,ado,•

- :a mais elementar conaisadO regimen s re-
presentativo .. • .•	 •	 •

, A -reforma das --reparlições:-de- Fazenda:
•-Sn'a aniterizada: em- 1897 pólo Poder'Lessis±

lativos Realizada 'Mn1898 , em
.
 moldes as-

treitós,- não saneai .•-as deficiencias do ser-
viço.

Os trabalhos referentes :aos pro-;e3SOS de
dividas -do . exercidos findos,- de tribilit ',Ojeda
perco-ação - 'de pensões e montepios civil
militar, continuaram a jazer no mais lira-
dante atrazo, ,que freq ;tent emente gerava
protestos pela delonga de soluções obvias.
- Velha experiencia, de meio semeio, em

confronto com' a desorganização °acorrida
em 1898,- demonátrava a necessidade do 'se
restaurar o antigo apparelho.. administra-
tivo, desarmamento com as Thesourarias de
Fazenda, actualizado pelo padrão das novas
condi :ões regulamentares.

O legidador attendeu aos reclamos da re-
forma; votando as leis ias. 1.177 e 1.178, de
16 de janeiro de 1904, provendo á • reor gani-
zação do Thesouro, Recebedoria e Delegacias
Fiscaes e mais da rasa da Moeda.

Para-:a execução da lei n. 1.177 foi asno-
dido-o regulamento que baixou com o de-
ereto. n. 5.169, de 17, de março de 1905. e
para a do decreto legislativo n.1.178, guaxe-
formou a Recebedoria do Rio de Janieir,
e pediram-se . os regulamentos' . anue :os aos
decretos es. 5.141 e 5.142, de 27:de feversiro
tambem de 1904.

Os resultados dá reforma foram 03 mais
aus eiciasos: as Provid encias tomadas relati-
vamente aos balanços do Tliesouro surtiram
p ene exito: além dos de 1895, 180, 1897,
1898 . e 1890,estain concluidos os do 1900.1901,
19 2, f9 )3 e 1904, trabalitanda-se nas-. Dele-
gacias fóra de horas, por attender á faina do
serviço retardado. • ,

O Conselho de Fazenda. sd em 1904, julgou
978 processos e tem em dia, o seu expediente.
A -Directoria - do :Rendas'estudou cerca ds,
159 recurs_s ex-o?ieio mpracess es atrazados,
em breve prazo; na- Sub- firectoria de
Contabilidade jaziam em abandono -1.113
processos de exercidos findos, de 1892 em
decente; foram todos expedidos, sendo que
de .urn tsrço foi effeetuado o respectivo pa-
gamento e os mais • aguardam •credito -do
Consressa Leg i seadvo ; •todo • o expediente
está em dia. -Na 3a Sub-directoria -de Conta-
bilidade o protocollo geral, 'apuar do movi-
mento (liame de cerca de 200 papeis, está
com o serviço normalizado.

As providencias adoptadas-para acautelar
a repetição das fraud ,s;, descobertas :em
1903, em relação ás folhas de pagamento das
peies onistas teem dado , pleno exito. Está
o .ganiz sdo o Ass entarnento Geeal dos Apo-
sentados e Pension i stas, antes em . Mas-
tricavel balburdia, compr ehendendo-se noite
quer os que são pagos pelo Thesonro,
quer pelas Delegacias Fiscises, nos Estades,
já se podendo apurar que orçam por 80n os
aposentastes e por 15.900. os pensionistas.
O movimento de procesiS is, no pretocollo . ge-
rals actualmente a cargo da 3( Subdirecto-
ria, attingiu á cifra de 21.082.	 • ;.,

Com . razão se congratularam ,as Mensa-
gens e •os Relatorios., pelo insigne beneficio
que a . reorganização da .Fazenla veia, trazer
a serviço de tanta ponderação' e resp.onsa-
bilidade.	 '

. 'nveteradas questões. eram as que susci-
•tavam os aforamentos da terrenos da mari-
della . Uma deltas; originada sias . plantas
som que o art. 20- ,§ 1 0. do regu amento, que
-baixou com o decreto, a. 4.105, de 28 .de.fe-
vereiro de 1868, exige que os ,pretendentes.

.instru ise suas petioõos. .
' Corno a eseala, que a -lei lhes impierilia,era
de 1:200, os el.e ta dees :".de _1:10 . e ses . perfis é
eortes ,.01e: aContisciae ene :"sendo o
;terreno. :e.te0o,•: a 'Pinta linha, de lesSeiMir
s,imenOcs . a1isurlás,2.par:
de .6.000sinetroS,	 planta sedilata,va a .30
metrossis- -o de	 • :"	 ••'

Para corrigir a velha e' es .1Pu*ula Mi-
geleia regulamentar; prapoz "e' es foreons§6
Miefstro dasFaZenda por - que fosse legisiati:••
vanneate sabstituida . a • 05.teala : '001' nutra.
obvia noraticavel: 'De facto, a lei n.
de 31 de dezembro de 1903, art. 32 adaptou
o plano sugderilo.

Outra questão era a do nre2Mar %nedio.tio
antiga, e mais 'irritante na sua Prolilicatenie
de duvidas e pleitos.- Urgido pelo servis»
de demarcação de martnhas . e pela • ei &eia-
dada- em (pie os engenheiros peritos se deba-
tiam e estorvavam, n interpretara thearia
legal do preamar Malha. o Ministro,disiou
a duvida chronica o assentou a herme,neu-
tica, lio e •prevalecente. •	 • • • . .

Foi a communicaçãn de 14 .de setembro de
1903e eu leresa,da a um e igenheiro, incum-
bido 'de disri minar no Estado do Espirito
S pto o (tonando da União nas marinhas.
onde se encontrassem ar das monaziticas •- •

«A là quiz ^evitar • que para a linha dó
onde se contam os 33 meros de ma,ritilia,e
fosse adoptada a geie corresponde ao logav
onde as aguas do mar sú chegam em marés,
excepcionalmente -grandes, para ado p tar at
que corresponde ao limite a que negam as
aguas era mar?s ni,rmaes, de • preamar.
s)ndo o fim visado reservar á borda (lagoa

- uma faixa de :"13 metros de terreno enxuto. >,

Essas" oilestões, decorrente 3 dos ternntos
do marinhas, assumiram vultuoso e inoni-
nado momento ; de pe geenas, embora rei te-
*ativas peadonSdas, revestiram o temo de
entumecidos contlictos entro diretos ou pie.
tenções das grandes entidadeS União e Es;
talos.	 •'	 •

Foi .o notorio motivo della§ a descoberta,
do alto valor industrial e mescantil • da.S
areias monaziticas, pais, dePas se extralleeo
norio, usado na fabricação das mantas para
a luz do gaz inca,adescente _A l ies. -

Até 1895, fora n a.exploraçã.o e exportação
dessas areias moaoPolisadas de facto por une
industrial e co.nme •ciante.-	. .

-A lei n. 953, do 29 de dezembro de 1902,
art. 2 p . VIII, autorizou o Governo a arren-
dar, meliante concurrencia, essas areias do
doininio da União, ou entrar em accôrdo com
os governos estaduaes, afim do ajust ir com .
eitos a exploração ein commiim das jazidas
existe ites nos respectivos Estados.

Já lavrava o emitido ente-e as pretenções •
de alguns JEstados e a União : aquolles. con-
ferindo o direito do explorar jazidas mona-
ziticas em. terrenos de marinhas ; esta, por
autoridade do Ministra da Fazenda, dilige, l-
eiaute tenazmente precatais não só 03 inte-
resses fiscaes• do Thesouro, como o amestrei.)
federal.	 • -	 •

Foi encarregada commissão competent
de deseri!ni iar; demarsar o 1evite-1,m plantas.
dos terrenos de marinha do Estado do Es)i-
rito Sant); onde existissem areias monazi-
ticas, proSeguindo os trabalhos, :qualquer
que fosse a opposição mi duvida oceurrented

Entretanto, correado a concuorencia seu
tramares, foi celebrado com o propoaent e •
que melhores vantaren offeeeceu, o coa-
tracto a 12 de dezembro de IVA.	 • s •

Mas, os Estalos não cederam do suas ,pre •
tenções á essas j azidas,reputand o-se ar mai tos -
de'abono constitucional. Para enes não valia,
descriminar, o dominio da União do seu Nas
prio, pois, entendiam que esses terrenos lhes
pertenciam orivattvame etc.	 .

InsVeavain o art. 8°,.§ 3 à , da lei n.
de 20 de outubro de 1837, -que conferira ás
Camaraá Municipaes o direito dientforar.toe-
renos de marinhas; logo, transferiado,,lte,1
o dominio dellee invocavam :o art. 64-ia
Constituição, que . attribuiti aos- - Estado., sd.
pio n, telade das terras devolutas," em-ctea •,
Paraltdadeats Marinhas ;
:0 .'ai-4 7: i' li. 2, da mesMa Constitaição,facul-'-
laside=lisee' Vitbd--pider 'OU, liii,j1t0; que `iisi.s
lhes - fo'sse ; negado-. . axprossa, ou implici Lie .-

• .
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mente, sendaqtie nenhum dispositivo confe-
rira -á União o_ dominio das referidas ma-

- rinhas.
O conflicto, no seu feitio administrativo,

não podia encontrar desfecho breve e pe-
remptorio, qual convinha pressivamente
caso vertente.	 . ,

: Em boa hora os Estados da Bahia e do
pirito Santo enterreirarane a questão lia
alçada judiciaria e o _Supremo Tribunal Fe-
deral, em accórdão •de 31 de janeiro de 1905,
dirimiu a pendencia, refutando os argu-
mentos legaes e constitueionaes dos Estados
e considerando que os tres poderes federaes

• haviam já reconhecido o dorninio da União
sobre o§ terrenos de.marinhas. o Legislativo,
'em todas as leis orçamentarias desde 1891; o
Executivo, vetando em 1896 o prejecto de lei
de 11 de junho daquele anno, ceie conside-
rava os ditos terrenos incorporados aos Es-
tados; finalmente, o Judiciario, por accórdão
do Supremo Tribunal,n. 482, do 31 de dezena-

' bro de 1901, declarando , que a União tem o
Pleno dominio das terras de marinhas não
aforadas e o dominio directo das aforadas.
Era, pois, constitucional a lei citada,de 29 do
'dezembro do 1902, que autorizou o Governo
a arrendar a exploração das areias -dos ter-
renas de marinhas, uma" vez que as minas
pertencem ao proprietario do solo. •

Triumpharam o zelo o a firmeza militante
do .Governo pronugnando á integridade do•
lominio da União e resguardando os lute-

' resses do Thesouro, directos ou indirectos,
representados peta exploração das jazidas
monaziticas.

E era mais uma questão do fronteira juris-
diccionel que ficava• re,solyida. - Da solução
desses litígios de hermeneutica politica só
tem que aproveitar a solidariedade nacional,
que syste matiza e coaduea, na sua fórmula,
soberana, todos os direitos e pretenç-ões con-
stitucionaee da União e dos • Estados na
entidade. maeima e incondicional da Patrie
indivisa.	 -

• •	 -
Na intenção 'activa de . zelar e promover

os recursos da receita, não escaparam ao Go-
verno as verbas do imposto sobre transmissão

. de propriedade das apolices da divida pu-
iblica e das embarcações.
.. Não era meteria contribuinte nova, ao
contrario, antiga fonte de. renda, contri-
buição costumeira já, desde o Imperio.

No antigo regime°, como actualmente,- o
• imposto , de transmissão de propriedade com-
petia ás provindas ; no enatanto, respectiva-
mente ás apolices e ás embarcações, cabia á
renda geral. O decreto n. 4:113 de 4 de
março de 1868, paz remate ás duviCla,s,que
Legitima aspiração de augmente da receita
provincial e certa indecisão nos textos consti-
tecionaes suscitaram..

Na Republica, esse imposto foi cobrado até
1895, por -força da nOrnia fiscal anterior e
ordem confirmatoria do Ministro da Fazenda
de 1892. A lei o 359, de 30 de dezembro, o
incluiu na receita do interior, sendo arreca-
dado atd o exercido de 1901, •
_Posteriormente, incluido nas propostas. do

orçamento pelo Governo, e nos projectos,
enviados ao Senado pela Camara, aquela
casa do. Congresso o sapprimia, por 'escru-
pulo, confessado, i'ccrent á. competencia
federal para arrecadar impostos sobre tea,ns;..

'missão de propriedade, que o art. 9 u. 3 da
Constituição s 'aservou aos Estados.

0 Ministro de Fazende, em seu relatorio
de 1904,- argumentou vigorosamente e esfor-
çou-se por fazer - voltar esse imposto ao
acervo das rendas da União, desfalcada de

r quantia, orçante por 700.000.3 a,anualmente.
O estatuto do imposto de transmis .ão de

propriedade é real, não é pessoal, não só
. quanto aos-immoveis, como quanto aos mo-
veis. Não se tom de considerar o domicilio

,steei.fa:;.•

O imposto sobro dividendos fo; dispátado
á União pelos Estados em aCC830 pleito, de-
batido no Congresso, nas alçadas Judiciarias -
e na imprensa.

Elle vem de longe em seus germens. de
1812, mesclado ao de industrias e profissões.
Em 1867, na lei de 26 de setembro, começou
a se diferenciar, com a taxa especial de
-11/2 o/esobre os beneficies, que as sociedades
anonymas distribuissem a seus accionistas.
•Essa especialização se caracterizou ainda

'mais nos decretos de - 15 de -julho do 18740
22 de fevereiro de 1888, distinguindo-se,
todavia, o caso de não haver dividendos a
distribuir para pagarem as sociedades ano-
nymas as taxas correspondentes ás indus-
trias que exercessem.	 -

No primeira orçamento geral da Repu-'
blica foi essa taxa incorporada ao Imposto
de solto e, logo de pois, dello desmembrada,
pela lei 11. • 126 A, de 21 de novembro de
1892, passando a constituir imposto á parte,
elevada a porcentagem a 2 o/.. Cobrada a
principio só no District° Federal, foi am-
pliada aos bancos e companhias estrangeiras,
sitos nos -Estados, pela lei n. 359, de 30 de
'dezembro de 1895, e, por ultimo; tornada
extensiva -ás companhias e sociedades ano-
nymas nacionaes, tambem dos Estados, pelo
art. 40 da lei n. 489, de 15 de dezembro de
1897.

• .
Par muitos annos foi regularmente fent°

do ronde orçamentaria da União, até que
explodiram as protelações dos Estados á sua
reivindicação, como especie do genero—im-
posto de industrias e profissões—da sua ex-
clusiva competencia.

pugnou a mantença do imposto na 'receita
do orçamento.

Haja 'vista o esforço de ^argumentaeãoe
produzido- em seus relatorios em prel da • -
sua legitimidade constitucional e 'da sua co!-'
laboração na renda federal.	

.

Lidando por salvaguardar " e fomentar os
interesses dá Fazenda Nacional, antolhou-
se ao Ministro com incisiva accentuação al -
necessidade de vistoriar a • zona das relações
eventuaes entre elle e o Poder Judiciarío...1
Zona onde não raro o Thesouro desangre
copiosas e imprevistas indemnizações, sur-"c
prehendendo e aturdindo ele soe equilibrio,
sempre melindroso, os calouloa e as provisões !
orçamentarias.	 "	 -t -

No Direito Judiciario Federalindigitou,
em seus relaterlos, anomalias greves,- irro-e
gadas aos interesses da colectividade, nal
sua expressão official e especifica, a Fazenda
Publica.

De feito, na execução das' sentenças, . que :
lhe são contrarias, ella 'está em situação
desigual, pela inferioridade do recursos de
defesa, á de qualquer outra parto, vencida-
em acção regular. • „

	 .
Pretende-se que a appellação •ex officio da •

lei de 1841 não está em vigor e que não lhe.
assiste a faculdade de embargos na execuçãO,-
dessas sentenças.	 .

No emtanto, quer pela legislação antiga,'
quer pela mais recente (regulamento n. 737, k -
de 25 de novembro de 1850; decreto n. 848,
de 11 de outubro de 1899 e decretais.. 3.084,
de 5 de novembro de 1898), os executados'
teem duas pheses no processo -  offe-

recer embargos : no inicio da xecução
antes da assignatura	 carta do arremata-
ção ou de adjudicação;

f:
Comprehende-se que se não confiram atti .=! -

tildes privilegiadas á Fazenda Nacional: eini•
litigio perante o Poder JuclSciario ; que ella ' •
não seja uma excepção leonina na Pro•L
cessualistica ; mas, não se compadece com o •
postulado democratico da igualdade em face:
da lei, que se manietem e coarctem os re-
cursos de defeza a quem, não sendo o mais
forte, porque repugna á inteireza moraldose,
juizes, não tem de ser systematicamente o
mais fraco, para que a presumpção de tal!
inteireza se abone com restricções gratuitas,
odientas o escusadas.	 „,	 ,

«Alega-se que, si a Fazenda Nacional estde
isenta de penhora, não se. lhe devem facultar!
esses recursos. E' improcedente a criticae:

'porque a isenção de penhora, que pareces"
constituir um privilegio odioso, decorre da,
segurança que oferece a União, pessoa juees
ledice do Direito Publico, cujos bens patri-ei
monia,es não podem ser alienados- - sinão me-
diante prévia, autorização do Poder Legisla-se,
tive.» (Relatorio de 1904.) • ' 	 •	 fi

Divergem as interpretações e os julgadbS1
relativamente á intelligencia do art. 13 da.
lei n. 221, de 1894, que estabeleceu a acção
para nullidade das decisões á actos adminis-
trativos, lesivos dos direitos: individuaess
Por sua vez o Supremo Tribunal tem já to'
medo conhecimento de appella,ções ex-officioj.
das sentenças contrarias á- Fazenda Nol''
cional.

Parece conveniente que ela s ene sua defesa,
não continue na contingencia de merecer dei" ! -
una accidente aleatorio de hermeneutica, ju-e
diciaria o que devera fiar de um preceito
juridicb certa.

O Governo consubstanciou assim seu plano ,
de reforma, adoptado em projecto, que pende
de deliberação do Congresso: A lei deve: 	 .

a) fazer depender de confirmação do Sii-•;
premo Tribunel as Sentenças proferidas em:
primeira instancia contra a Fazenda Nado
nal; .

b) conceder a. esta, no momento de ser
execestada a sentença; o recurso de embars:
gos, que cabe aos earticulai

das pessoas entre as'quaes se opere a trans-
missão, siuão só a. situação material : dos
bens a transmittie. A sede das apolices ó o

-legar onde está a Caixa da Amortização,
porque ahi existe o livro da divida publica

. em que são-inscriptas; ahi se fazem as trens-
forcadas e se pagam os juros; são essencial-
mente titules da União, pertencein á sua
economia.

Quanto ás embarcações; o logar da sua
situação é o mar, e o mar territorial faz
parto do dominio publico nacional; assim
como tolas as relações juridicas, que no
mar se estabeleçam, são jurisdiccionadas da
União ; as embarcações estam, tambem, su-
bordinadas ás alfandegas e capitanias dos
portos, instituições de caracter exclusiva-
mente federal.

Os Estados não podern,pois, tributar aquella
materia contribuivel; si r União escrupuliza
em submettel-a á contribuição, que portanto
tempo nela; incidiu, ficará indemne de tri-
buto, privilegiada, por perplexidade dos
Legisladores, ou os Estalos, á revelia,
a encorporarão ás tabelas das suas receitas,
como teem praticado com outras, mao gra-
do a opposição dos troo poderes constitue
cionaes.

Pensando e agindo assim, não entendia o
Ministro lesar direitos ou sompetencia dos
Estados, sinão reivindicar o manter a som-
petencia e os direitos da União, em assum-
pto tão substancial, inleerente, ao deniais,
á tarefa especifica_ do mu departamento
administrati vo .	 .

No Congresso o pleito' teve larga re-
.

percussão. A justiça federal da primeira
ins tenci a, animou com . sentenças - favoraveis
ess as pretenções, • mas o Supremo Tribunal
em inomoreveis accórdãos deu ganho de
cansa ás razões de defeza da União, :man-
:tendo-lie a competencia de lançar e arre-
cadas impostos sobre dividendos, como dis-
tinctos dos de industrias e profissões, e con-
stitucionalmente seus.
• Governo na esphera de sua acção admi-
nistrativa, directa e indirectamente, pra.
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fiteultar-lhe a emenda do erro da conta
•'- 'eu das custas, em qualquer tampa, antes de -
-elfectuado o pagamento, e-a acção'rescisoria
- -; clepciis' .- dweireettiado . este;	 •• • -	 7'
- , d) limjtaria:prazo_ para apropoitura da-

• '--_-acõão,do. art. •13 , da lei' n. -221; de, 1394.- T •
.. -Insistindo no propositn : de avivar -os. mar-'s

'. aos. divisorios e manter intactas e nitidas as
• linhas fronteiras, • TM. a Constituição assi-.

• gnou, não só á coMpetencia "dos Estados en-
tre si, como em face da alçada geral da

• Unido, diligenciou o Governo, nas exposições
doutrinarias de Mensagens- e Relatorios, nas
provisões regulamentares .e na provida sol',
citado administrativa, debellar o velho
abuso dos impostos interestailuaes.
, Suggeridos no antigo regiinotr pelo deses-
pero do causa das , rendas pruvinciaes,

, • cuja penaria chroniea, o desdobramento do
.' progresso regionista se . debatia e se rebel-
- • lava contra a Carta • constitucional, alçando,

não raro, qual assomo de protesto e de.
guerra .a bandeira do federalismo, com ou

• Sem rei, herdou-os a Republica, como dia-
these, mão grado a federação triumphante e
o Estado enriquecido na partilha das rendas.,

Historicamente, fautores politicos de fe-
deralismo contra a centralização asphy-
xiante, hoje,' federalizados Os Estados, afrou-
xados os vincolos da lealdade organica
nacional, estiveram, si é que • ainda no

• estão, ameaçando fazer degenerar 'o regimen
em um obsoleto e deleterio feudalismo
fiscal com pendor para a cata,strophe do
desmembramento político. •

Si o Estado d a renda; a União é que não
pôde ser, differencialmente, quasi só a des-

• peza.. E que deSpeza ? Nella, as verbas sobe-
" ranas e inconcussas da horiranacional,isto 0,

• os serviços da divida publica e da defensão
s da integridade territorial e dos melindres

.arminhaes da bandeira.
•Não. se duvida que da persistente instigação

das necessidades e• das aspirações (la, receita
qiie inspira o imposto a todo transe, mesmo

. contra os productos dos Estados co-irmãos
não ha intenções anti-federalistas,
dadas intestinas ; mas, o effeito de provo-
cação e damno surte como repercussão Movi-
tavel.

Demais, a Constituição lhes obsta a Mei-
- dencia contumaz, por muito que se dissi-

mule, e a lei e o interprete da lei em espade,
a o Judiciado, os fulminaram em definitivo.
. • O Governo empenhou-se em campanha

tenaz contra: , a teimosia desses impostos,
já dissertando contra alies em seus relato-
rios, já com o regulamento expelido com
o decreto n. 5.412, de -23 de dezembro de

• 1904, em que organizou fortemente as dis-
•-posições ,da - lei, que o -autorizou, já pro-

movendo administrativamente a observancia
de seus preceitos, por intormedio dos inspe-
ctores das alfandegas e. delegacias fiscaes.

• , Nessa orientação. prestigiosamente. ampa-
rado pelo Supremo, Tribunal, que chegou a

:• •acenar . ao . Executivo, requisitando-lhe a
interforencia para que suas sentenças se não

• frustassem, na execução, contra a refractaria
alcavala. •

«Cumpre que tal situação não teture e
todos nos convençamos de . que, sem a' pra-

.• tica effectiva das principies constitucionites,
a liberdade coordenada, por eles estabele-

• cicia para o desenvolvimento equilibrado das
• diversas forças economicas do organismo

nacional, será puramente • metaphysica.»
(Relatorio de 19)5.)

•E si' as instituições republicanas dão podem
ser verazes sem • liberdades positivas, effis
cientes na sua' disciplina constitucional, o,
Estado Pederat será, insubsistente, quando o
alume _ regionalista, o desconcerto de - in-
teresses e a vivaci lado da concurrencia,,

•• quasi beligerante o Irabalhani • e decom-
' Viera •emStiaS 'entidades 'componentes'.

1)/Altiti *OPPrdfAL •

•Na, esphera das . transacções mercantis,
.erfectuadas na Bolsa e fora della,- tainbem
'teve dá Sá-fazer sentia a intervenção'docro-'
torta e deciSiVado • Governo:- • -•	 ::•.-	 .•

E' que um tonflicto de ,Intereàasse
lierbouz .á sombra. dalettra, da -lei .; ObSCures'
cicia por .Interpre .ações esPeciosasa-,- •
•:Deus reginneris.teeM regulado as :,transas",
cçõeà mercantis, operadas fóra da Bolsa : o
da liberdade, sem mediação dos corretores,
e o da obrigatoriedade dessa inter ferencia.

O da liberdade foi instituido pelo Coiliao
Commereial e manteve-se viaente . até '1860,
quando a lei n. 1.083, de 29 de agosto, sub-
metteu todas as operações mercantis, 'reali-
zadas dentro ou fóra da Bolsa, á intervenção
dos corretores.	 -

A lei n. 1.731, de 5 de ' outubro de 1869,
restabeleceu o regimen do Codigo Commer-
cial. Posteriormente, os decretos á. 354, de

• 16 do dezembro de 1395, e n. 2.475, de 13 de
•março de 1397, confirmaram a liberdade de
transacções fóra da Bolsa.

Mas, duas leis, votadas quási simultanea-
mente em 1898, pare :eram derosar o sys-
tema da de 1897, de maneira a tornar hesi-.
tante, confusa a regra estatuida.

As opiniões divergiram : liberdade parcial
Ou obrigatoriedade indstineta ? Os correto-
res sustentavam que essas le:s • lhes conte-
riam o direito de inter vençã- oldra da praça;
na Senado se demonstrava com abundancia
de dialectica, que tal não perpetraram
leis, sinão os interpretes.

•No dia 5 de outubro de 1903 houve mani-
festação de protesto por parte de um grupo
de corretores, não comparecendo á Bolsa,
na hera regimental, impedindo ainda no dia'
seguinte, com sua ausencia, a maioria nacos-
sarja . para o seu fuaceionamente ; houve
representações, polemicas,. em prejuizo da.
pausada e' costumeira regularidade desse-
serviço, todo de mera technica. cornmercial.'

No enita,nto, era urgente pacificar a du-
vida irritada, capaz de prejudicar a vali-.
dado dessas transacções quotidianas e, por-
tanto, uma funcção momentosa de vida
mercantil.	 .

O Governo expediu o .decreto n. 4.935, de
3 de outubro de 1903, declarando permit-
tidas todas as negoniaçõas referidas no ar-
tigo 27 dodecreto n. 2.475, de 13 de março
de 1897,-quando realizadas fora da Bolsa e
directamente entre o comprador e o vende-
dor, excepto as que tiverem por objecto let-
tras de cambio de valor superior • a 100,
'devendo, todavia, aquelas negociações ser
levadas ao conhecimento da Camara Syn-
dical pelos interessados.

Era a interpretação • genuina e era o regi-.
Men da fratiania • de transacções fora da
Bolsa, sustado o retrocesso, por hermeneti-
tica, ao condomnado regimen do monopolio
profissional da lei de 1860. O espirito das
liberdades republicanas não. quiz, em boa
hora, o na especie, perder o parco contra a
inspiração liberal dos velhos textos' de 1850
e 1869.

1906 01SÚ •

bra dessa . balburdia e na ausencia.e impos
sibilidade mesmo de- fiscalização, o • crime
se insinuou -o . os desfalques ' se • acetimula-
rani, attingindo á elevada ,-.seinina . de
11.402:252$490.a • '	 " .. """""""	 - •	 . ' •

o Orçainento' •dit -deSpeza,'.• ,:deSse ' gravo.
Sissimo dr:serviço cust i.Vil aos cofres pus
,blicos cérea de 700000$000 anemias I.

Em 1900 houve a primeira inspecção; "ini-
ciou-ae a escripturação, tentaram corrigir os
abusos, pôr certa ordem -na confusão caho-
tica, mas a situação não- comportava palia-
tivos, exigia reforma radical,' rernodio he-
roico.

O Ministro propunha, entre . outras me-
didas urgentes, a eeeação 'de uma contado- •
ria e o augmeato do pessoal de escripta.

O decreto , legislativo n. 1.177, de 16 do
janeiro de 1904, e o regulamento n. 5.109, de
17 de março do mesmo anuo, reorganizaram
a repartição; colunando corrigir-lhe
defeitos de. estradara, e resta,ural-a • nas
condições nora-mas, aptas a habilital-a a ser
o que deve ser. ' . . • •	 .

A acção benefica dos actos legislativo e..
regulamentar e a complemeatar actividade
administrativa e fiscal conseguiram pôr pa-
radeiro - ao desmoronamento da Casa da
Moeda,, hoje em bom caminho de regene-
ração. .

Ella reclamava 'Lambem melhoramentos
materiaes, aumento de•accommodações
suas officinas ; as obras neeessarias ou estão
concluidas ou em andamento.

Está., habilitada a imprimir as notas o
q. uaesquer outros titules tiduciarios ; os ser-
viços cio impressão de estampilhas dos im-
postos do sello adhesivo, de consumo, sello e
fórmulas de franquia para o Correio Geral,
estampilhas • da taxa judiciaria e estaduaes,
toem tido auspicioso incremento.'
•Foi creada • a secção do fiscalização dos

valores estampados ou impressos, para acau-
telar as graves irregularidades anteriores.

A secção central tem em dia os' seus tras
balhos de expediente. A officina de fundiçãc
entrou em funccionamento accelerado.

A producção das estampilhas do sello
adhesivo foi sufficiente a dispensar a sua
impressão no estrangeiro.
. De accerdo com a disposição da lei nume- •

ro 1.453, do 30 de dezembro de 1905, está •
sendo feita a cunhagem de moedas de pra.
ta para a su5stituiçao das notas do Thesouro
de 2$, 1$ e 500 reis.

Já começaram a ser emittidas. Seus ca-
racteristicos são os seguintes : Valores em
500 réis, 1$ e 2$ ; em grarnmas:
10.000 e 20.000 ; titulos 	 0,900; modelos
22, 26 e 33. 	 -

Em seus peses a toleraticia é de 0,10 para
as de 2$, 0,05 para' as de 1$ o de 0,025 para
as de 500 reis. --

Em summa, está habilitada a:importante.
repartição ao desempenho cabal dos servi-
ços que foram ou forem incumbidos á sua
eÁpecialidade techaica• .

O Iedlatorio do Ministro da . Fazanda
de 1903 disse • ralatiJamaate á 'Casa dr.
Moeda: • A desorganização comPleta 0111
que cahira- a Casa da Moeda e quo mai,
saliente se tornou • depois das inspecçõee
que foi submettida, exige prompto remedia
Esse importante est ibolecimento estava re-
duzido a produzir cintas para perto de im-
pressos e estampilhas para o imposto do
consumo. Os selos postaes e as estampilhas
para o sello do papel vinham do exterior,
bem como a . moeda de nickel, as notas para
a Caixa da Amortização e as apolices desti-
nadas' á substituiçã) das . circulantes para
uniformização de seu typo. A sua adminis-
tração estava em abandono completo, e os.
seus serviços na maior anarchia, e, a' som;

A Imprensa Nacional teve durante o qua-
triennio g,..wera urica 'ai fia lance notavel
expanáão em seus serviços complex„,s, man-
tida, ou Melhor,' restaurada a erdelli nor-
mal administrativa.

O augm iato sempre crescente desses ser-
viços - determinou accreschno correlativo
noseus apaarelho; de producção — machi-
nas e pessoal --•--, eXigindo tamtem o alar-
gamento de suas accommodações e as obras
respectivas.	 '

Os alzarismos, na, • sua, expressiva mudez,
indicarão a prosPeridade dessa • repa,rtiçã'o.

cresceu em valor nesta pra

. •	 .1.51.8:870$750 .
1.527:528$168

• A producção
porção:-	 .

: •	 1902.;...

1903
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Esse prq1ecto, que attende ao clarriorPer-•
sistente dos serviços que reorganiza, conso-
lida as disaosidjes reativas á formação,
execução e liquidação dos orçamentos, fisca-
lização das despezas, tomada de contas 'aos
ordenadores e responsaveis, e desenvolve o
principio contido no art. 3 0, § 1 0, da lei de
30 d.s outubro do 1891, que incumbe ao MI-.
nisterio da Fazenda a direcção e uniformi-.
zação do serviço de contabilidade geral,
fiscalizando todas as repartições, dependen-
tes ou não do mesmo na inisterio, que tenham
a seu cargo escripturação de receita e dés-, ••
peza.

•lle provê de •remedio os censuradou 1
graves defeitos que embaraçam a organia
zacã,o corresta dos nossos orçamentos. Dia
feito, si pela lei n. 23, de 30 de outubro de
1891, art. 30 , n. 2, ao Ministro da Fazenda
compete privativamente centralizar e har-
monizar, alterando ou reduzindo, os orça-
mentos parciaos , dos demais minisseritis -
para a confecção /nnual da proposta do ora
~cato, mallogra , os são os esSorços da-
quelle ministerio para obter das repartições'
a seu cargo e das secretarias dos outros as',
bases necessarias á elà,b ração da propostas
ao tempo prefixado por lei.

Demais, nas Commissões o nos debates der
Congresso não raro é o projecto orça.mena
tario modificado por intervenção • do algum
ministro, annullado 'o preceito systemati-
zador da lei de 30 de outubro presitada. .

Como correctivo desses estorvos, oppostos
intexeza organica das orçamentos, opina.

assim o Ministro da Fazenda era seu relas
tarjo de 1903:

s A providencia que me -parece dar me-
lhores resultados, afastando os inconvenien-
tes apontados, está consagrada nó ,projecto.
do Codigo de Contabilidade ; . consiste
adeptar-sa •o systema de rectificação da pro-
posta: em janeiro o Ministro da Fazenda
reunirá os dados e organizará • á propostas'
que será apresentada ao Congresso em maio;
e em julho formulará a ,proposta . rectifia
cativa que, com o • re' la,torio;, ministrará
ao Legislativo informações mais' detalhadas
e completas sobre / receita, despeza e serv
viços publicos.» •

•- 1.553:e,21$150
• 1.681 :230$213

accessorios,	 anca-
•, brochura etc.--foi

• 458:387$226
:•

•

	-(42;793$31.0

r1a1do ..	

▪ 	

• 11:804491
O balanço geral formula-se assim :

1900—deficit. • 	 94:10M35
1001-ssiesicit ..., 	 23:262$280
190a—saldo ; „	 s	 • 32: 02'4020
1903—sa1ri o- . '	 =	 972$791- •
1904---saldo	 . 49:744118
S90n—sa1do „ 	 244:674847 •

• A demora °acorrida na publicação das
collecções das leis dos unimos annos é de-
tida á não terem sido remettidos alguns
decretos, cuja falta as tornaria lacunosare
essa falta provem, em grande parte, de não
terem pago os interessados os sellos das con-
cessões ou " ontrae,tos a que cão poa lei
obrigados. •.

, Tendo o decreto n. 5.188 de 7 de abril de
1904, confeccionado com autorisação do de-
creto legislativo n. 1.181,de 25 de fevereiro,
organisado territorio do Acre, por" comple-
mento, foi expedido o dee. n. 5.206 do 30
de abril, regulamentando a administração
fiscal.

No departamento de Alto Acre foram es-
tabelecidos urna mesa de rendas de la ordem
e quatro postos fiscaes ; no Alto Punis, deus
postos tisnes; no Alto Judias quatro postos
fiscaes ; todos subordinados á jurisdicção da
Delegacia Fiscal no Amazonas.

O imposto sobre a borracha, oriunda do
Acre, foi fixado em 15 .0/. do valor °tildal
nas praças de Manáos e Balem, cobravel
mo acto do despacho de exportação nas re-
spectivas' al fan d essas .

.Apeza,r das obvias dificuldades com que
;tem arcado a tarefa da organização admi-
nistrativa e fiscal desse immenso trecho de
terra nacional, quasi despovoado. o serviço
da arrecadação dos impostos já está orga-

nizado eficazmente.
A renda tem sido :

1903 	
4904 	
1905 	
1906 (de janeiro á

• março) 	
Corno se vê desse quadro, a renda progri-

da de anno para anilo. •
Foi o fundo de garantia 'do papel-moeda

que emprestou . a importancia n.ecessaria, aos.
pagamentos pactuados no tratado do Pe-
trapolis ; á amortização desse debito, orde-
nado por lei, estão ,adjudicadas as rendas do
Acre e, segundo calcules bem fundados, em
1909 ou 1910 a restituição total se ulti-
mará.	 •	 • •

. Foi empenho afincado da administração
financeira clamar pela reforma das Caixas
Ecenomicas. Instituição devotada aos mais
altos intuitos de ethica social e privada, de-
generou entre nós neste cerebrino contraste:
a virtxtde da economia organizada, mantida
pelo Estado com os mais bradantes vicias
de desperdicio ; institutos de previdencia,•
presididos pela mais clamorosa impreviden-
cia oficial.
• Lucram os depositantes, mas arruina-se
o depositario ; é altrui=mo sem intenção be-
neficente ; immolação involuntaria, ou não

' confessada, no texto ou espirito da lei,- dos
, interesses de todos gEl vantagens de alguns.-

O Ministro da Fazenda tinha preoccupação
antiga, comprornissoria, pois, adduzida nas
tribunas da Camara, e da Senado, no lmperio.	 .

e na Republica, pela reforma desse insti-
tuto ; ensacara mesmo em 1885 um pro-
jecto radicalmente remodelador do plano vi-
gente, tendendo a restituir ás Caixas Eco-
nennicas o seu verdadeiro caracter, habili-
tando-as a desempenhar proficuamente a
funcção benefica de desenvolver e enraizar
o espirito de poupança e capitalização, o ha-
bito de accumular as sobras, ainda as-jnais
somenos, minorando as formidaveis respon-
sabilidades do Thesouro. •
, As leis de 2 de abril de 1887 0 17 de dezem-
bro do 1892 modificaram ao de leve a e,tru-
atura do instituto ; nãó lhe corrigiram, po-
rém, os defeitos fundamentaes.

4( De todos os regimens conhecidos, as
nossas Caixas Economicas estão sujeitas ao
peior, ao que mais as desvia do seu obje-
ctivo, ao mais susceptivel de males e pe-
rigos.» (Relatorio de 1903.) .

Succursaes do Thesouro, canalizam para
collocar sob sua responsabilidade os depo-
sites que recebem e os juros que servem
deposites que entram, de facto, como receita
Mas que teem de sahir, de direito, como , de-
bito, oberado de premies.

Em 1904 a responsabilidade do Thesouro
montava a 179.280:075$l59; a media annual
das entradas, sendo do 21.064:486$721 e a
dos juros de 1.213:754$420, media que de si
não é bastante expressiva, attenta a -pro-
gressão do onus do Thessuro de armo para
anno, com ligeiras variantes, pois em 1903
os premies subiram a 4.600:398$313.

No intuito coherente de promover a re-
forma, 'proclamada urgente, o Ministro da
Fazenda nomeou uma commissão de notoria
competencia para elaborar projecto que.
ulteriormente, seria submettido ao Con-
gresso Legislativo.

Essa com missão desempenhou-se da tarefa
projectando effectivainente o plano refor-
mista, vasado, considera o parecer, selos
moldes de vossos projectos e nutrido

ossaá justas e sãs idéas.»
Sua summula é esta : quebrando a estrei-

teza do circulo de ferro em que se insulas/
rs lei do 1860, alarga a esplaJra de sua auto•

omia e da sua acção com o facultar-lhes
amplo emprego dos deposites, até hoje rc-
olliidos ao T h esouro; com o 'permittir-lhes

e tomai-as aptas a fomentar, servir, auxi-
liar por meio de emprestiinos e a,deanta-
mentos, nas zonas em que as economias se
formatem, a lavoura, a industria, o com-
roerei°, . o trabalho, em summa, em suas
variadas manifestações, bem como a cari-
dade e a beneficencia, o funccionalismo 6 o
operariado. Consagra a reforma lambem a
medida de .reduzir a quatro contos a cifra
extrema dos deposites ordinarios que ven-
cem juros. Faculta aos Estados, municipioa
e associações de qualquer n atureza, legal-
mente constituidas,, crear e manter caixas
oconomicas. Não é uma solução radical: a
igual distancia das extremas, é apenas in-
termedia, relativa, mista, em que se con-
fundem e se combinam todos os interesses
e aspirações communs ; não é o ideal, é o
opportuno, o possivel no momento vigente ;
conserva-se, melhorando. (Parecer da Com-
missãe.) •

Houve um voto em separado, acompa-
nhado de projecto substitutivo.

Qualquer que seja o destino da reforma,
essa ine a tiva em assumpto tão momentoso
:aná sempre memorada.

Generalizando o proposito de Promover -
melhoria das repartições - e serviços com-
niettidos ao departamento administrativo'
do Ministerio da Fazenda, o Governo fez ela-
borar um praecto de Codigo de Contabij
lidada, submettido já á deliberação do Poder
Legislativo: •

isem só de melhorar os serviços a set.(
cargo curou o Governo, 'conseguindo emb.
ne ites reformas regulamentares; os metidos
da Fazenda onde funccionam reaartições fo-
ram objecto da sua actividade reparatoria.

O edificio para a Caixa de Amortização jã
está bastante adeantado e será digno pelas
suas proporções, architectura e local do flui
a que se destina : foram concluidas as con-
strucçõe,s -dos novos edificios para 'as alfares
degas de Paranaguá, Matto Grosso e Pivahy
e reconstruido o da alfandega do Rio Grande,
reparados e melhorados os de Alagéas e Re-
cife e os predios onde funccionam as Delega-
cias Fiscaes em Sergipe, Santa Catharina,
Goyaz, Ceará e Espirito Santo.' Os edificias
da Casa da Moeda e da Imprensa, 'Nacional
foram grandemente melhorados nas acom-
modações, exigidas pelo desenvolvimento
notavel dos serviços a seus cargos. • .

O serviço da, uniformização do typo Asa
apolices geraes de 5 0/o effectua-se com%
maxima regularidade e presteza e está quasz
terminado. A Caixa de Amortização, traba-
lhando fóra, das horas , do expediente, temi,
conseguido realizar o troco de perto -det
400.000:000$ papel, troco sempre adiaste
com prejuizo dos cofres publicas o dos parti-
culares.

Concomitantemente muitos outros actos
'decretarias teem reformado serviços de mo-
mentoso interesse '; assim, so regulamento
para a arrecadação das taxas de consumo doa
agua no District() Federal regulamente
para o serviço das loterias fjderaes ; restst

r. s.1	 • I	 s. si•

1904. • , • •	 •
1905.. ....- .	 	

A receita das servires-
dern açã o , c :Ir ton
em 1905, de 	

Despeza 	

570:50?$528
2.37G:93:2377
8.416:972$068

4.787:900$133
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lamento para a arrecadação do imposto de
industrias e profissões ; regulamento para a
escripturação do emprest imo do Cofre do
Orpliãos ; regulamento da lei sobre impostos
interestaduaes e:muitos outros.

«Restabelecida a segurança nas relações
internacionaes; resolvido o problema do
Acre; paga á Bolivia a indemnização de

2.000.000; liquidadas as questões das
grandes empresas ferro-viarias Oeste d
Minas e Sorocabana 'e da empreza de nave-
gação Lloyd, devedoras do Thesouro e do
Banco da Republica; diminuidos, com as en-
camoações do estradas de ferro, onerosos
compromissos da • União; amortizada em
somam apiteciavel a divida publica consoli-
dada, interna e externa, e a divida fim-
ctuasite; reduzida si-massa de papel moeda;
feitas as operações de credito necessariaa ás
obras do porto e ao definitivo saneamento
do Rio do Janeiro,—surgiu espontaneamen-
te, como resultado desses factores, a con-
fiança, o restabelecimento do credito pu-
blico.» (Relatorio do Ministro da Fazenda
do 1905.)

O exame attento, .dosanaixenado,' da ad-
ministração financeira no q iittr.ennio pres-
tes a' expirar, homologara não só os consi-
derandos como a conclusão do parecer
ollicial.	 •

Periodo de estuante aveia constructora,
não fora de surprehender que a despeza se
os iggera,sse, superando -a reeeita.„ e que á
preço do defici& se lograsse architectar a
obra encetada, e já grandiosa, do sanea-
mento, dos melhoramentos materiaes com
largo e seguro surto econornico.

Todavia, tal não aconteceu, e MOMO, re-
duzida ao argumento insulado do suas pro-
peias cifras; ao balanço exclusivo de seus
algarismos,desprezados os factores do activo,
qii aquelles- melhorameatos ass'gnalaan e
valem,a gestão financeira se demonstra habil
e feliz,e a Republica, em soá elementos dy-
namicos de riqueza, mais consolidada, mais
progressiva e o sulerita, no presente, e muito
mais apercebida a se opulentar e-progredir
no futuro.

Não obstante os quantiosos recursos ao
credito exterior e interior e as consequentes
e volumosas emis iões do ti-tidos, foram alta-
mente significativas de confiança as cotações
desses e de seus congeneres • nacionams nos
mercados de Londres e do Continente' •e na
Bolsa do Rio de Janeiro.'

A divida externa da União não seffseu au-
gmento no corrente anuo ; ao . contraid , ), foi
dimineida, na importancia de 333.740 pelo
resgato de Reseission Bonds, em duaaparcel-
la,s de 219.280 e	 114.460.

As iinporta,ncias dos titulos resgatados, do
emprestimo • para o resgate das estradas de
ferro, foram :

1903..	 105.920
1904..	 387.840
1905, . ,	 193.720
1906.. •	 333.740	 1.094.220

Capital circulante
nominal • 	 	 15 .535 .100 . •

O movimento da Caixa Especial de llescis-
sion BIncis accusa o saguinte; saldo, applicado
á compra desses titules no valor nominal do

2,19.280,•—£ 184.830-3-11;
A conta especial do emprestimo de

8.590.000 para as obras do , porto do Rio ,de
Janeiro ( ouro ) apresenta uni 'saldo de
3.425.348-3-9

A conta - em papel para o mesmo destino
tem um saldo de 1.672:847$074.

As , importagelas. provenieates • da venda
de g011003 e proprios nacion Les, que fazem
parta integrante do fundo de a,m irtizaçao
dos emprestimos internos, a partir do , exar-t-
cicio do 1901, de accosdo com o art. 30 da

lei n. 7.11, de 20 de dezembro do 1900, tem
produzido

1901 	 	 262227256
1902.:.,.:., 	 	 193:624$124

72537$691
36.173S074
12:3341)0
10:85)000

11.M.

588.802$145

Dednzidas as imnortaneias entregeos
Caixa de Smostização, osc lo é de 42:8 )24:145,
não estando . ainda liquidados os exercicios
de 1904 e 1905.

A arrecadação para o Fundo de garantia,
correspondente' aos annos 1902, • 19,)3, 1904
e 1905, deduzida a importancia emprestada
ao Banco da Republica em virtude da lei
n. 659; de 20 de setembro de 1900, elevou-
se à 5.319.762-19-5. Descontada" a im-
Dortancia precisa para execução do tratado
de Petropolis, passou o saldo a ser do
3.314.762-19-5.

Da i mpor tancia de 2.005.000 já foi o
Fundo indemnizado pela renda do Acre, dos
exercicios do 1903, 1901 e .1905, na quan-
tia, do 703.811-18-11, Si . ao -saldo do
4.021.574-18-4 se reunir a renda, com
applicação especial, provavel no 2° ssmestre
do corrente atino, no valor de 635.000-0-0,
e a arrecadação do Acre agosto anno, que
se pôde estimar em 9:030:000$, elevar-se-lia
o saldo a 5.256.574-18-4; mas si a esse
algarismo forem addicionadas as parcellas
de 1.000;00) e t.£ 698.188-1-1, do em-
prestimo. ao Banco. e do restante de inde-
mnização do Acre, terá arrecadado o Fundo
de garantia até o fim deste anuo o valor
total do iC 6.954.762-19-5.

O papel moeda em circulação era. em .31
de dazembro de 1902,no valor de 675.536:781$:
em outubro de 1903, do 666.998:313s501);
mas, devido á elevação da laxa cambial de
12 . a lqj esse valor, que em 1902 era de

34.000.000, é actualmente de 44.400 000.
A taxa do cambio;. que se mantinha ao

nivel da 12, subiu gradualmente, elevan-
do-se a sua média a 12 7/8 cru 1901, a
15 58/64 em 1905 e a 16 5/16 no 1 0 semestre
do corretite anno.	 •

Os titules brasileiros, domei:lados de-50 04
em 1899, alcanetrain alt da 33 os, até 1902
e attinsiram ao par posterior acate.

Todos os titulo: dos emprestimos internos
estão acima, do par.

O fundo de amortização dos empr estimes
internos, panei, que, em 31 do dezembro de
1902, possuia, em titules 13,741:800$, actual-
mente possue 20.609:500$000.

O deposito em Londres, .que em 1902 era
do 2.000000, é hoje, approximatta,mente,
de 6.030.000. • '

A divida interna fundida teve • a • 'seguinte
diminuição.

1903 	 	 564 .362: 600 .:030
1903 	 	 514 . 507 :100$0

• Pelos artigos 1 e5 de doc. n. 2.695,de 29 elo
novembro de 1897, o emprestimo de ......
60.000.000,s devia ser amortizado em 10
annos, realizando-se o primeiro resgate ens
janeiro de 1899.

Entretanto, só em janeiro de 1903 fez-se
e primeiro resgate, de 6.000 apolices.-

gual quantidade desses titules foi reti-
rada. da circulação, mediante sorteio, em
1905 e 1003, já tendo sido adoptadas provi-
dencias para una novo resgato em janeiro
de 1907.

Reunindo-se áquellas as apolices ao porta-
dor do mesmo emprestimo, que foram resga-
tadas, em num ons de 4.475, cl srit-se a, 28.45
o numero de apahces, do 1897, retiradas da
circulação desde janeiro do 1903.

Em 31 • de dezembro de , 1902 .eras de
6.710:0006', ouro, o total circu ante do em-

, Para augmentar a massa de •numerario
, circulante, •sem emittir moeda, nem effeitos
commerciaes especificamente equivaleates,

o; lia muito que as grandes praças crearans so
.'Clearing Houses, cm cujo simples e engenhoso
•,Apparelho os bancos, banqueiros e succursams
jokle bancos, com •domicilio imitas, liquidam
!diariamente as transacções effectuadas por
'meio do cheques. •

:Is E' expediente da maxima utilidade mers
cantil, que. evita a deslocação de grandes.
,sommas do numerario, com o que se conse-
gue a mesma actividade de transacções com
muito .menos moeda.

O Ministro da Fazenda, no intuito de or-
ganizar uma Camara do Compensação, fez

•'elaborar um pre • octa de estatuto o tem ou-
io vido os banqueiros estabelecidos nesta Ca-

'‘;;sendo que alguns precisam consultar
'os bancos centraes, sitos em cidades ou-

•. ropéas. ,	 . , •
- . Já se ensaiou esse serviço em 1889, por

. iniciativa do então Ministro da Fazenda,
• visconde de Ouro Preto ; , chegou mesmo a

funccionar promissoriamente ; breve, porém,
lhe foi a existencia, digna, bem certo, de
longevidade. Talvez que as condições da
.praça e de seus elementos e •.diosyncrasia,s
'de negociações de credito lhe não fossem
propicias então.

Allegações de probabilidade, porventura',
assistirão á nova Camara -de Compensa-
ção: o grande incremento da movimen-
tação dos negocios, o desenvolvimento do
conceito e da pratica do credito e a tenden-

• cia geral de reformismo melhoraete que
se manifesta em toda vida social brasileira,
talvez mais accentuadamento na esphera

•economica.
Como . o instituto juridico do cheque é

Muito deficiente e antiquado na legislação
pa,tria, sendo urgente modernizal-o pelo
teor do direito contemporaneo, o Governo
elaborou um projecto nesse sonsa°, que
•foi offerecido -á consideração do Congresso
•Legislativo,

is
" Por decreto n. 6.169, de 13 de outubro do

corrente anuo, o Governo, aAtendendo ao que
requereu' o Banco do Brasil o em execução
da lei n. 1.455, de 30 de dezembro, -bambem
tio corrente .anno, concedeu a esse estabele-
cimento do credito autorização para receber
depositos de ouro em moeda legal, entre-

' gando aos depositantes quantia equivalente
em notas conversiveis á vista, fornecidas pela
Caixa de Amortização. -

O pagamento de uma parte dos direitos
aduaneiros-em ouro tem promovido um mo-
vimento de moeda metallica, que já é relati=

• ocamente avultado. Para evitar o manusea-
mento do numerario em especie e auxilial-o
com o recurso formal creditorio, usualmente
empregado em outras praças, entendeu o
Governo autorizar o Banco a instituir o ser-

- viço do emissão de notas eonversiveis em
•' troco de quantias equivalentes em ouro, ex-

pediente, certo, muito mais util que o dos
vales, -que tem sido o instrumento -empirico
dessa modalidade de transacções. .

Não se trata, estrictamente,' de uma
emissão de notas bancarias .sobre um lastro
ouro, augmentado fiduciariamente no seu
valor real, porém, de meros conhecimentos
de quantias em ouro. depositadas no Banco,
encaminhades a facilitar o meneio do nume-
rario ruetallico e a retel-o, possivelmente,
na circulação.

1904 	
1905... ....... .
19013(janeiro a março)
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prestimo de 1868, 6 V., ouro. Todoa os titules
em circulação foram chamados a . resgate
em 1905, sendo actua/Mente pequeno o nu-
mero dos que amua não estão pagos, por se
não terem apresentado ao Thesouro os raspe
ctivos possuidores. Ficou extincto o em
prestimo.

O emprestimo de 1889 está extinao.
O . movimento geral do commeacio com o

exterior foi :
1903:

Saldo 	

objectivamente- o programma da situação,
não deduzi-o subjectiva,m aate da doutrina
preferida ou das perspectivas individuaes
predominantes.

ap Goverao do quatriannio, que vae findar,
azou-se a fortuna de poder ser c umulativa-
ment de Receita á de, Despeza: acautelar,
promoves os interessas financeiros, que
deixa assegurados e prosperos. e parallela-
mente ar slii Lactar em moaumentos a es-
timatura da vida economica nacional, em
alguns de seus apparellhos. 	 -
- Encontrou base e encontrou meios , propi-

cios: a base foi a situação financeira, que lhe
legou. em auspiciosos primordiu o seu an-
tecessor; o meio foi a symoa,thia pra silvosa d
prestahte do credito interno e externo, e foi e
ancia de reforma, de melhoria, que exube
rava, latente na alma , nacional, contranaa
vada, por essa surprehendente expansãa de
surto, denodo e de capacidade do capital

, particular, a que já nos referimos; recoa.
struindo • a metropole brazi leira em aposta
'com o cainartello, que desmoronava o amon-
toado burgo de fancaria colonial.
• Foi feliz, o é muito para quem geriu. o
destino de um povo : mereceu ser feliz,
.bastará para -a honra de sua memoria.

, Bem podemos concluir, como rematou a
Menssgem Presidencial ultima

,a0movimento da renda ,o resgate conssant.
de nossas ressionsabilidades e as grande: sal
dos no exterior demonstram que a situaçã,
do paiz é lissngeira e que devemos coatiar
com segurança, nos destinos da Repul,licas•

•

776.367:4~00
512.587:880$000

Exportação 	  744.704:~00
Importação.-- 	  505.538:1144000

1904:
Exportação.

1905:
Erportação	
Importação..

Saldos :
1903...... ........ .	 11.829.805
1904 	 	 •	 13.514.713

16.523.346

Os balanços do Thesouro i.:einonstram, no
quatriennio 1902 a 1905, saldos entre a re-
ceita e a desnaaa, na importancia total de •
Total da receita ouro...	 194.952;91O620
Total da despoza ouro.. 	 179.847:386$500

-------
15.105:524120

684.1131:78'S/100
421.622:644000

.1.224.488:80308.1
,1.181.437:454$434

43.051:434647

IX — CONCLUSÃO

2.81)7: .1371/1
3. 332: 7.e.:40,a
2.8:113:ã13$050

?:31:950t158

Total da receita panei 	 -
Total da despeza

aldo 	
O fundo de resgate:

1903..
1904 	
1905 	
1906 (janeiro a mars,a), 	

A anomalia resultante do cotejo dessa apre-
ciação das condições economicas e finaruieiras
da Republica com o cambio relativainenta
baixo, se explica pela influeacia nerasta do
meic circulante onde essa prosperilade se
coarcta e agorenta,	 .

Não ha finanças substancialmente • dors-
mentes em um ambiente infeccionado pelo
papel-moeda ; pôde haver phases fugazeade
saude, assomos transitorios de abastança,
mas o sangue desfibrinado da circulação
reagirá prestes, e a diathese chronica reto-
mará seu predominio morbido, organicca"

Certo não é apoucar o merito desses ass-
terços o exitos pai ciaes, que valerão jus .a-
ceiramente o seu comparo coefficiento episo-
dico, mas, ponderar que é precisa caminear
para frente, em uma converaencia Manso-
vivei, embora as forças concurrentes va-
riem na sua modalidade operativa. • 	 •

O total tem de ser a funcçãe dos factores.

Observa-se na historia das finaneas nue,
por via de regra, a uni goverao que enthe-
soara succede uma administração que des-
pende; o primeiro é administrador da Re-
ceita, o segundo governo da Despesa. "4

Não raro, a especialização se exa gera até
a revelia dos interesses instantes do pro-
gresso, naquele, e .até o desisiailibrm orça-
mentaria o deficit, a divida gravas.% e re-
,missa, neste.
. Administrações mixtas e inte graes, da.Re-
celta a da Despeza, sao exceptivas. Nem sem-
pre, porém, é espontanea, aos gestoras dos
negocios publicos a opção, suggerida pe:a
indole pessoal, pela .vocação do caracter po-
litico. • Enes toem de adstringir-se ás con-
diaões do meio e do momento; induzir

. Deus -nataveis documentos, que acabam
de -ser dad is á publicidade, attestam de
¡rodo irrefragável a segurança e o exito da
administração financeira no quatriennio que
vae findar .e o estado prospero da Fazenda
.Publica e das carteiras do Banco do • Brasil
—taes são u relatorie deste anno, do honrado
Ministro da Fazenda e a exposição- do illus-
tre Sr. Dr. Custodio Coelho, presidente deste
Instiaito rle Credito...

Nada nos cumpre accrescentar ás palavras,
cheias àe pon leraçãe, do digno director da
Carteira de Cambias do Banco do Brazil: -

«E ,eerro o peáodo de minha administra-
ção, neste banco, transmittindo ao meu sue-
CPSSJr ' um 11 to que, incontestavelmente, é
hoje o de arbitro. supremo do mercado de
cambio no Brazil, e ao novo governo, que
se avisinha, , uma situação que ouso quali-
ficar de francamente auspiciosa.

Assim . é que, tanjo encontrado, quando
em janeiro d.e 1903 assumi a gerencia da
Carta' ra de cambio, as taxas oscilando ens
tre 113/4 d. e 11 25;32 d., mantive, du-
rante esse nono, a Md lia de 12 d. •, eu 1904,
a de 12 7/32'd.; em 1905, a de 15 57/64 d.;
e nós 10 Meada decoaridos de 1906, a média
do 16 21/64 d.
- Quer isto dizer que o- afio do ouro era,

em jane re de 19)3. de 129,80, e nos 10 me-
zes de janeiro a outubro de 190d baixou a
65,45, teudo, consequentemente, a libra es-
terlina, cujo valor era então de 204426,
descido a 14698.

Isto Significa ainda que a nossa circulação,
na vigencia da minha ge4ão na Carteira de
cambio, ganhou perto de treze milhões de
podsr acquisitivo.

Recebi a conta dos banqueiros em posição
devedora e com o d..)scoberto de e 285.000 e
deixo intacto, em poder dos agentes, no exte-
rior, o fundo de L130.000, representado
por consolidados inglezés o prussi tno3, e
renda lranc )za, alam do-considsravel e pre-
CiO31,SIT110 stock, em ouro e cainbiaes, de

4.302.000,- tendo apurado um lucro de'
C07:000$000.

E estamos ainda em meio da safra de café,
ciar], ex portação deve produzir mais do
e 15.506.000; no inicio da safra de borracha.,
calculada era 22.000 toneladas, que repres
sentam cerca dl £, 8.8;0.0 O ; com o mer-
cado legitimo bom supprido de cambiaes e a--
especulação bastante coin prada, sena tomar
em linha do conta o forte elemento consti-
tuido 'pelas exportações de fumo, caca°,
assucar, etc.

A eloquencia desses algarismos demmistra
de modo irrefragavel q imito de incoase-
quencia e despeito ha da parte dos que teem
verberado a administração do benemerito
chefe do Estado, no que diz respeito ao de-
partamento das finanças, apregoando una
que a posição do cambio é o reflexo de •
artificios e predizendo outros ao futuro Go-
verno um legado prenhe de compromissos o
exhaurido de recursos

E desta singela exposição zesa i ta, ..o . teste-
munho inconsrastavel de que ha brasileiros
capazes de correseonder a confiança fletias
depositada pela Naçao. defensores discretos
e intransigentes do cr atito publico e que
cultivam com cl isvelo Os sentimentos de
perfeita lealdade que dev )m vincular a
administração que acaba á que coaleça.s.

De sua parte, o Ministro da Fazenda, de-
pois de se referir. na introducção do seu
importante relatorio, á politica, financeira
do actual Governo, affirmou que «ao seu in-
fluxo o credito nacional se restabeleceu e se
fismou,m cambio s .. elevou gi adativamente,
attingiram as cotaç -m: da nossos titules uma
altura não alcançada neste regimen, impor-
tantes operações de c.s dito se fizeram nas
condições as mais lisonzeiras, facilitando o
desenvolvimento das emp . azas de nave-
gação e caminho; de ferro, dando notava/
inaremento ao co rimarei° e ás industrias,
permittindo aos Estados' a normalização da
sua vida e o melhoramento dos seus ser.;
viços». E, em seguida, fez indicações,- que
vamos repetir, de alta significação e grande-
mente honrosas para a administração da
Republica.

Durante o quatriennio, asseverou o -Mi-
nistro, com a reducção do papel-moeda, o
resgate de Rescission Bonds e das apo ices
de 1897, a acquisição de apolices pelo fundo
de amortização e a extracção do emprestime
de 1868, as repoosabi idades do Thesouro
foram reduzidas em 16.348:7258800, oura,
e 43.941:1708500, pap d. , —
• O fundo de garantia, que, em 31 do dezem-

bro de 1902, óra de 1.592.566, representa
actualmente o valor de 4.021.574, e
elevar-se-ha no fim do corrente anuo de
1906 a cerca de 5.251.0 0, com a arreca-
dação ouro que lhe é destinada no 2 0 semes-
tre e a conversão da'ren ta ds Acre que se-
apurar no actual exerc,cio. —

O fundo do amortização dos emprestimos
inte papel, que, em 31 de dezembro de
1002. possuia em títulos 13.741:8008000, •
possue actual nente 20.696:500000.	 •

O deposito disponivel e n Londres é appro-
ximadamente de 2.030.00j. 0 emprestia.
mo para as obras do porto tem um saldo
superior a 3.000.0

O cambio subiu quasi a 16 penca por mil
réis.

Os titulos cia divida publica conservam-
se, uns ao par, outros nas proximidades da
par, e, em geral, as cotações se mantem
alevadae.

Teem sido feitos pontualmente . todos Os
pagamentos sem miai .sã le titulos, Unem
lettras do Thesouro, notando-se os de
2.000.000 á Boli via em cansequencia do
Tratado de Petropolis, e á firma. Armstrong
as primeiras grandes prestações para con-
strucção dos couraçados. •
- Cora taes elementos, fortalecidos -pelo
recursos deixados nas repartições fiscaes do
paiz, pôde-se concluir, cume o . Ministre da
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Fazenda, que 'o Governo actual deixa ao sol
successor meios do acção fartos e folgados.
E' sufliclente refletir que, com a ionortm-
eia do fundo de garantia, à do emprestimo
de,stinado ás obras do porto o a quantia em
disponi oi lidád o em TIVI,DS dos agente 3, elevam-
se a mais de — nove . nlilhdm estelinos —
saldos reaes do Thesouro lo Brazil em Lon-
dres!

em rapida, synthese, o que foi o qua-
ird n nnio que hoje se encerra: —um perioda do
act n vidade e de esforço, de grandes obras em
todos os departamentos da administração,

. de uma politica interna sã, serena e nobre,
o de expansão, vigor e brilho nas relações de
ordem internacional.

Em a4bsto do corrente anuo, na cidade de
Pelotas, o illuStre Deputado Cas,slano do Nas.;
cimento, o leadcr imperterrito o leal da Ca-
mara dos Deputalos, na primeira phase do
quatriennio. saudando 'em phrtses alevan-
tildas e justas o eminente Dr. Affonso Penna,
referiu-se «ao varão extraorliaario, de acry-
solado patriotismo, de exceLas virtudes ci-
vicaa e privadas, cujo nome bein lite tanto
mais' cresce e se avoluma •no conceito de
todos os patriotas, quanto mais se aoproxima
o occaso de seu periodo goveraamental.

Estadista egrogio gire, eniquanto tumul-
tuam em torna de si as paixões politicas,
permanece cada vez mais calmo e sereno,
na tranquillidade de sua c nisciencia, mais
firme e austero no cumpri:mato de seu
dever, mais. forte, puro e immaculado
sua propria honra.»

.	 .
Ao hanrada Dr. Rodriguo; Alves, habilaiado
sentiro 'murmurio das paixões e a injuS-

tiça dos homens, devem sor muito grat-w
as palavras do illustro riograndense.

E, na verdade;a sua obra ahi está ! '
:A paz o a tranquillidade em todo o terri-

torio da Republica
O credito publico assegurado e firme.
Grandos mel horameatos materiaes attes-

tando, nos Estalos, a energia dos homens e'
a extensão dos seus recursos.

A Capital da Republica renovada por
completo;' A febre-amarella qmtsi extincta.

No exterior, o Brazil engrandecido e res-
peitado.

A historia dirá, apreciando os actos e
acontecimentos deste periodo de governo, si
o honrado Dr. Rodrigues Alves poderia ter
cumprido melhor o seu dever.
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO
DECRETO N. 1.552—DE 12 DE NOVEMBRO DE 1906

Autoriza 0,Presidente do Republica a abrir ao Ministerio da
Fazen ri o credito de 50:0008, papel, supplementar á verba
n. 30 do art. 25 da lei n.•1.453, de 30 de dezembro de 1905,

• para pagamento de despesas eventuaes

O Presidente da Reprib l ie", dos Estados Unidos do Brazil: -

F Iço saber que o Congresso Nacional decretou e eit saneciono
a seguinte resolução : .

	

.	 .	 .
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a

ai rir ao Ministerio da - Fazonda o crelito de 50:004 papel,
si pplementar á verba n. 30 do art. 25 da lei n. 1.453, de 30
do dezembro de wps, para occarrer a despezas .eventuaes
revogadas as disDosições em contrario.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1906, 18° da Republica.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVE$.

• • - • Leopoldo de Bylhões.•
.	 .	 .

DECRETO N. 1.553 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Ministerio da
, Fazenda o credito extraordinario de 2:595689, ouro, e
. 166:47451;956, papel, para pagamento de dividas de exe

cicios findos

• O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazin

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e ou saia-
cCion a seguinte resolução:

Artigo unic ). Fica o Presidente da 'Republica autorizado a
abrir ao Ministério da Emolida ó credito extraordinario de
2:503M9. ouro, e 160:474 .;956, papel, para efectuar o paga-
ment ) das dividas dó exercidos findos,' constantes da relação
seguinte :	 -

Ouro	 Papel

Mini,lerio da . Justiça e Negocies
Interiores 	 	 - 6:541$93C

Ministerio das Relações Exteriores 	 . 11$472
.Mini,tario da Marinha 	 	 10:284:?.„31.

Miaisterio da Guerra  .	 51;195$09.4
Mini-terio da Industria, Viação'
• e Obras Publicas 	 	 25:555$000
Ministerio da Fazenda 	 	 2:582A217	 72.894$201.

2:594689 166:474$90i'

Revogadas as disposições em contrario, -18° da Republica.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1906.. ._	 .
....	 •	 •

FRANCIsefIDE PAULA RODRIGUES ALVES. ; '

'te000ldo ' de Bulhões.
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DECRETO N. 1.554—DE 12 DE NOVEMBRO DE 1906

Fixa os vencimentos dos conferentes das capatazias da Alfaia-
dega do Rio de Janeiro

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane-

eiono a seguinte resolução
. Artigo unico. Os conferentes das capatazias da Alfandega

do . Rio de Janeiro perceberão os seguintes vencimentN, dos
cluaes dons terços constitatrão o ordenado e um terço a, grati-
ficação ; conferantes do l a classe 234$ mensites ; conferente.s de
29, classe 195$ me,nsaes ; reyogadas.as disposições em contrario,

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1906, 18 0 da Repablica.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de Bulhões. •

DECRETO N. 1.555 — DE 13 DE NOVENIBRO De 1906

é'fieva os vencimentos dos funccionarios das Secretarias de
Estado da Justiça e Negoctos Interiores. da Guerra, da
Marinha o da Industria; Viação e Obras Publicas

O Presilente da Republica dos Estados Unidos do Braiil:
Faço saber que o Congressó Nacional decretou s o eu san-

aciono a re,olução seguinte:
Art. 1. 0 Os vencimentos dos funccionarios da Secretaria

da Justiça e Negocios Interiores ficam elevados na seguinte
proporção: do 30 %, para os directores geraes e os direct.,res
de secção ; 'do 20 %, para os 1 0$ , - 20° e 3os officiaes, porteiro,
ajudante do porteiro e contin nos, e de 12 1/2 04, para os cor-.
retos..

Art. 2. 0 Os vencimentos dos funccionarlos das Secretarias
da Guerra, da, Marinha c da Industria, Viação e Obras pubacas
são augmentados de . accórdo com a seguinte tabella„ consti-
tuind.o deus terços ordenado e um terço gratificação:

Directores geraes ou directores 	  ; 11 : 7ON'On0
Directores de secção ou chefes de,secção 	  9:360$000
Primeiro °Melai, 	 	 6:000,000
Segundo official 	 	 4:t..0 is:000
Terceiro ollicial ou a.a,tnuense 	  3:600406
Porteiro 	 	 3:(000)0
Ajudante do porteiro 	  240 000
Continuo 	 	 1:9.•?0$ .00
Correio 	 	 1:800$000
Art. 3." Fic.a, o Presidente da Republica autorizado, a, abrir

' o credito necessario para pagamento da differença que se
,verificar no esereicio de 1906, a,pás a publicação desta.'
• . Art. 4, 0 Revog,a,m-se as dispo ..ições em contrario.

-	 de Janeiro, 13 de novembro de 1906, 180 da Republica.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Felir Gaspar de Barros e Almeida.

Francisco de Paula Argollo.

.Tztlio 'Cegar de Noronha.

Lavro Severiano

.	 DECRETO N. 1.557—DE 13 DE NOVEMBRO DE 1906
„._
Autoriza o Presidente da Republica a conceder um anno de

licença, com o ordenado, ao engenheiro Luiz Felippe
Alves da Nobrega, sub-director da 2 a divisão da Estrada

• de Ferro Central do Brasil_	 •	 • •	 •	 . •
O [Presidonte da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decrotou o , eu sane-
afono, a rosolução seguinte:
. • Artigo.unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a
conceder um anno do licença, com o ordenado; ao engenheiro
Luiz Felippo Alves da Nobt .ega, sub-director da 2a divisão da
Estrada de Ferro Central do B..azil,'para tratar do •sua sande ;
revogando-se ás disposições em contrario

FRANCJOCO DE PAULA RODRIGUES ALVE46' -

- Lauro Severiano Maller

DECRETO N. 1.559—DE .13 DE NOVEMBRO DE .1906

Autoriza o Presidente da Republica a conceder prorogação,
um anuo, sem vencimentos, da licença em cujo goao está..
o engenheiro de la classe da Estrada de Ferro Central do.
Brasil Henrique Simão Taram

O Presidente da Republica, dos Estados Unidos do Brazil
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono

a resolução seguinte :
Artigo unico. Fica o Presidente da Republiea autorizado a'

conceder prorogação por um anuo, sem vencimentos, da licença .
em cujo goso está o engenheira de l o• classe da Estrada do .
Ferro Central do Brazil Dr. Henrique Simão Taram ; revogadas*
as disposições em contrario. . 	 _	 .

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1906, • 18° da Republica.'

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.
Lauro Severiano

DECRETO N. 1.560 — DE 13 DE NOVEMBRO DE 1906

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Ilinisterio da
Industria, Viação e Obras Publicas o credito estraordi-
navio de 14:177$070 para pagamento de vencimentos devi-.
dos a Augusto , Guilherme . Weyhl e José ..Theotonio Dias.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sáncciono

a resolução seguinte:
Artigo uniu). Fica o Presidente da Republica autorizado a'

abrir ao Ministerio da Industria, Viação o Obras Publicas o cre-
dito extraordinario do 14:177$070, sendo 11:438$540 para paga-
mento dos vencimentos devidos a Augusto • Guilherme Weyhl,
desenhista aposentado da Estrada de Ferro da Bahia a S. Fran-.
cisco, de 19 de fevereiro do 1895 a: 25 de setembro de 1904 e
2:738$530 ao amanuense aposentado do Correio do Goyaz, José
Theotonio Dias, de 19 de março de 1898 a 22 de julho de 1904
revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1906, 18 0 da ROpUbliCa;

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.
Lavro Severiano Miiller.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 6.218—DE 12 DE NOVEMBRO DE- 1906

Crea mais uma brigada de' cavallaria de guardas nacionaes
na comarca de Casa Branca, no Estado' de S. Paulo .• •

O Presidente da Republica, dos Estados Unidos do Brazil,
para execução 'do decreto n. 431, de . 14 de dezembro de.
1906, decreta :

Artigo unico. Fica creada na guarda nacional da comarca,
de Casa Branca, no Estado de . S. Paulo, . mais uma brigada,'
de cavallaria„ com a designação do 66, comp.ista de dons
regimentos es. 131 e 132; que se organizarão com os guardas
qualificados da referida comarca ; revogadas as disposições
em contrario. .

. Rio do Janeiro, 13 de outubro de 1906, 18° da Republica.'.

FRANCISCO DE PAULA1RODRIGUES ALVES. •

Felix Gaspar de Barros e Almeida.-
•

DECRETO N. 6.221—DE 12 DE NOVEMBRO DE 1906

Torna extensivo á caixa,filial do Brasitianische Banh fter
Deutschfand na cidade de S. Salvador, Estado da Babia, o
'prazo a que se refere o decreto ri. 5.291, de 27 de agosto
de 1904.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu o Brasilianische Bank for Deuts-
chland, fundado na cidade do Hamburgo, representado pelo s -
directores de sua caixa filial nesta Capital : 	 •

Resolve tornar eittensivo á caixa filial do mesmo banco,
autorizada a funccionáron, cidade de S. Salvador, Estado da
Bahia, pelo decreto ri: 6:119, de 25 de agosto ultimo, o prazo
a que se refere o do n. 5.291, de 27 de agosto de 1904..

Rio de Janeiro, 12 de novembro do 1906, 18 0. da Re- •
publica.	 .

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Leopoldo de' Bulhõc.-



DECRETO N. 6.224 — DE 14 DE NOVEMBRO DE 1906

INIanda vigorar nova tabella do fardamento . para os alumuos
das Escolas de Guerra o de Applicação de infantaria e
cavallaria, em substituição á que, com outras, acompanha
o regulamento para as escolas -do exercito

O Presidente da Republica dos Estados -Unidos do Bruil,
attendendo a que se deram incorrecções na organização da
tabolla B, do fardamento que deve ser distribuid) aos alumnos
das Escolas de Guerra o de Applicação de infantaria e cavai-

amnexa ao regulamento para as escolas do exercito, a
.que se rofero o 'decreto n. 5.698, do 2 de outubro de 1905,
resolve mandar vigorar, em substituição della, a que com este
baixa, assignada, pele marechal Francisco de Paula Argollo,

. Ministro de Estado da Guerra.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1906, 18 0 da Republica.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Francisco de Paula Argollo.

Tabelia, do fardamento que deve ser distribuido aos alumnos,
- á qual se refere o decreto n. 6.221, desta data

ESCOLAS DE GUEB.TtA. E DE APPLICAÇÃO DE INFANTARIA
E CAVALLARIA
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1.° O alumno que se, matricular depois de - 1 de março
será considerado; para o a,lio'no de fardamento, corno si tivesse -
sido incluido naquella data.

2.8 Em quanto funccionar aainexo á Escola do Guerra o curso
preparatorio. os aturemos noite matriculados só po lerão rece-
ber as peças Meninas vencidas em 1 de março, assim como as
relativas ao • 1 0 semestre, depois de concluido o ; ulgamento dos
primeiros exames parciaes a que estão sujeitos, do accarde •
com o regulamento de 18 de abril de 1898. Do mesmo modo se
praticará, com todos os alumnos quanto á distribuição do NP-
da,mento vencido em 31 de dezembro, que só se tornará effectiva
depois de concluidos os exames finaes e desligados aquellec chue,,
tivere n incorrido nos arte. 60 ou 123 do regulamento de 1898
ou no paragra,pho unico do art. 12 do regulamento actual.'

3. a As polainas brancas só serão usadas por cima dai!
, calças, quando em formatura, como 'se observa nos corpoa a,

pó, mas nos actos .solemnes os alumnos poderão usai-as por
, baixo das calças de panno garance, quando se apresentarem
-com dragonas, talim de cadarço, espada com bainha de couro
e fiador dourado e nessa hypothese lhes será permittido o uso

• de luvas brancas de camurça ou pellie,a,.
4.8 O segundo par de lavas só será fornecido, si durante o

semestre anterior tiver havido alguma formatura com essa
peça de uniforme.	 •

5.° Não teem os alumnos direito, desde que forem desliga-
dos, ás peças que porventura não hajam recebido e nem destas
se lhes passará titulo de divida.

6.a Aos que forem desligados das escolas se fornecerá pelo
corpo onde forem incluidos o fardai-untada que precisarem
para se uniformizar, ormizar, não se lhes fazendo carga da mportancia
do que tiverem recebido nas escalas. 	 —

7. 8 Si forem adoptadas no exercito a tunica, e calças de
brim kaki, distribuir-se-hão essas peças aos aluamos em voz'
das de brim pardo, assim como outra capa do brim kaki, talas
com o mesmo tempo de duração indicado na tabella. devendO
a polia da tunica ser ta mbem de brim haki e ter nas extremi-
dades um trapezio ae ganga azul com um • castello de metal
branco.

8.a O sargento-ajudante, o Sargento-quartel-mestre, os
1 08 sargentos, os musicos e as demais praças effeettvas das
esc das veacerão fardamento de conformidade com as tabellas

k	 publicadas na ordem do dia do exercito n. 331. de 15 de feve-
reiro de 1904, como .si todas pertencessem a, arma de artilha-

i' ria de posição e os clarins e soldados conductores corno si
pertencessem á de artilharia de campanha, substituindo-se o
numero do corpa pelas lettras E. G. os da Esc.da de Guerra e
E. I, C. os da esula de 'applicação de infantaria e cavallaria,

• feitas de metal branco.
A estas ultimas praças abonar-se-ha um par de botas, no

semestralmente, como nos corpos montados, mas annualmente;
e. em compensação, as botinas lhes SeVãO pagas do tres em
ti-es mezes e não de quatro em quatro.

9.8 A's pr iças empregadas nas diversas faxinas das escolas.
e aos conductores de carroça se abonarão gre.tu tamento no fim
de cada armo uma camisola e um par de calças de algodão
mescla, assim como um chapou preto de' feltr com as lettras •
E. G., de metal branco para, a Escala de Guerra e E. I. C. para,
a escola de appliettção de infantaria e cavallaria.

10. São extensivas aos altunnos as disposições contidas no
art. 50 do regalarneato approvada pelo decreta a. 333, de 23.
'de maio de 1891.

Rio de 1aneiro, 14 de novembro do 1906. — Francisco de
Paula Argollo.

IR 12. -'.TO N. 6.222—DE 12 DE NOVEMBRO DE 1906

Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 50:000$,Pa.Pel,
supplementar á verba n. 30, do art. 25" da lei n. 1.453,.
de 30 de dezembro de 1905, para ragamento de despezas
evenuaes

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização contida no decreto legislativo ri. 1.552,

- desta data:
Resolve abrir ao Ministerio da" Fazenda. • o credito de.

50:000$, papel, supplementar á verba n. 30 do art. 25 da lei
n. 1.453, de 30 de dezembro de 1905, para pagamento do
despezas eventuaes. 	 •

Rio de Janeiro, 12 do novembro de 1906, 180 da Republica.

)'RAN.CIs - o DE PAULA RODRIGUES ALVES _

Leopoldo de Bulhões.
•
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DECRETO N. 6.2'.?3—DE' 13. DE 'NOVEMBRO DE 1906

Abre ao Idinisterio cia Industria,-.ViaCão
._"ciredito de •345:ti00S; para pagamen'to

cimentos e cliarias'doS.,Cstafetas,"da-,
Telegraphos e cia giatiQco de 20

a	 'direito -;

()Presidente, •da RoottWica, 'dos. Estado g Unidos do: Draszil,
usando da autoeii.ação contida no decreto legislativo n. 1.548,
de 6 da corrente mez, decreta • .

Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio da Industria, Viação
e Obras •Publicas o, credito supplementar de 345:000$, para
occorrer ao pagamento do augmento dos vencimentos e darias
dos estafetas da Repartição Geai dos Telearaphos, de confor-
midade com o decreto u. 1.468, de 9 de janeiro de 1900, e tam-
bem da gratificação de 2) bio a.os-empreaados qué completarem
mais de 20 itrama de serviço na repartição, na fôrma. da lei
'n. 1.191, de 28 de junho cio 1906.

Rio de Janeiro,- 13 dó novembro de 1906.18° da Republica.

- FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES 'ALVES.

Lauro Severiano Mater. .

'DECRETO N. 6.229 — DE 13 DE NOVEMBno DE 190ã

Abre ao Ministerio da Industria, Via-Cão ci Obras Publicas o
-credito do 35:0008, pdra ser apOlicado a despazas com a
propaganda de productos agricolas,- industriaes e extra-

• dtivoa

. '0 presVente . da Reoublica dos Estados Un'dos do Brazil,

.usando da aaitarização contida no art. i5 da lei n. 1 -.316; de
31 de dezem nro de ;904, reViÁo .ada, no art. 17 da lei n. 1.453,
de 30 de dezembro de 1905, decreta.

Artigo unico. Fica aberto ao'Ministario da .•
Viação • e. Obras- Publicas o credito de 30:0U0, para ser appli- .
:eado a despó. as com a propaganda de prodactos agrieo.as,
industriam e extractivos.

• Rio de Janeiro, 13 - de novembro de MG, - 18° da Republica. •

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Lauro Severiano Miner.

DECRETO N. 6.230 — DE .13 DE NOVEMBRO. DE . 1906.	 .
.	 .	 .	 .	 ..	 .	 .	 _

Modifica:a clausula'XIIT,,do decreto _n.-5..98,.de 18 de abr,i1 do
- corrente	 ealttiv o _	 - obras do, -por tolde, Belém 'do •.	 .	 ..•.•:	 •

0-Presi .1 ente da Reatiblica dos Estados Un l dos do Brazil,
attendondo -ao que reg it e lavi Pe rei val Farguiar, co leessionatio
das obras de melhoramento do - porto de Belém , do Pará,
decreta:	 . .
.	 Artigo unico. Pica - miidificada a &munia XIV do decreto
n. 5.978. de 18 de abril de 19J0, do seguinte modo:

Claasula XIV. O cai cita! a empregar nas obras do porto de
Balam do Pará, a que se refere a clausula 11, para a prim tira,
secçao, é orçada em 57.493:499$a ouro. sendo para o psimairo•.
trecho 30.942:346$ o para o segundo trecho 26.5aaa5 000;

Os calculos dos preços do res?eetivo orçamento, que 'se
acha arcbivado na Secretaria de Estado da In-dustria, Viaçao
e Obras Publicas, são baseados no cambio de 14 d.- por 1$000.

Pára as despezas no exterior, .ou em ouro, essas pr ços
serão ifivariaveis ; mas variarão proporcionálmente ao cambio .
médio do semestre para as desp ;zas em pap :amoeda ; s ,ndo

-• para ,nonos quando o cam no for inferior aqueda taxa de 15 e
para mais quando for superior.

A parto variavel não pôde exceder de 35 % será verifi-
cada na avaliaçio semestral tio capital empreaado nas obras.

O- Governo terá o direito de exigir obras até o valor acima
orça, i a. o' ci uni poderá entretanto, ser augmentado á 'vista dos
projectos definitivos e por accôrdo entre o Governo e o' con-
tractaarte.	 •

Uma vez fixado, na fôrma indicada, o ca pital da concessão,
em moeda nacional ouro: ano solfrorá alteração ai ruma. .

§ I.° Para o tim da clausula XVI, e 16go que forom ini-
chulas as obras nos termos da clausala IV, fica, disse capital •
acima citado, reconhecido o valor do-material que o coac ssio-
navio liou rer adquirida, necessario para avena fim. •. cuja
fixação será feita á vista das facturas-e Mais documentos Com-
petentemome-legalizados' . .	 ,

2.° Esta Unam:taluda, por ter sido já contbmplada no
custo das obras canstanteá do orçarilni150 geral -  ser
diminuida de 8 % nas•medições . semestra.es , até coipleto.des-
apparecimento.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1900, 18° da Republica.
•

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Lauro Severiano

-o Obras Publicas o
do augmento. de -cen-:-
Reparticão'9cral-

aos funcCiona rios
- - ,	 •

Sr. Pr. add ente do Senado Federal — Tendo
sanecionado a resolução do Cuagresaa Nacio-
nal que autariza, o Covarno a conceder um
'anuo dá licença. com ordenado, ao en lteiro
Luiz Faiippe Alves da Nobregaasub-director
da. 2° divisa° da Estra la de Ferro Central do
'33razil, para tratar de sua sande,- passo ás
Vossas mãos dous dos autograpaos que acom-
panharam a vossa mensagem de 6 -do cor-
rente; sob n. 103.

Rio cio Janeiro, 13 de novembro de 1000.

• FRANCISCO DE-PAULA RODRIGUES ALVOS.

.	 .
MiniStório - da In-luStria, Viação e - Obras

Publicas — Direcaória Geral de Obras e
Viação-1° . secOaõ — N. 9—Rio de 'Ja-
neiro, - 14 de novembeo 'dó 1906.-

-.Sr. 1° Sacretaro do Senado Federal —
-Tenho a honra de tramsnittir-vos a inclusa
•mensagem do Sr, Fresideate da- Reptinl ca.
-devolvendo .dons dos autographos da reso-
lução do Congresso Naciona, eJneedondo nm
anno de licança, com ordenado, ao enze-

-nheiro Luiz Fi ppasMves da .Nobrega, sub-
•direator da Estrada do Ferro Central do
Brazil, para tratar d: saa sande. ^ •

Saude e fraternidade:: — Lauro Severiano

--
Sr. Pre4dente do Senado Federal—Tendo

sandeionido resolução do Congresso Na-
.cional que autoriza o Goverao a (amoedar

FRANCISCO DE-PAULA RODRIGUES 'ALVES

Ministerio da Md ustria,.Viação e Obras Pu-
blicas—Diractoria Geral de Obras e Viação-

secção—n. 8—Rio de Janeiro, 14 de no-
vembro de 1900. . •

Sr.- 1° Secretario do Senado Federal—Te-
nho 'a honra de transmittir-vos a inclusa
mensagem do Sr.. President° da Republica.
devolvendo dons dos autographossda reso-'
'tição- do Congresso Nacional, concedendo
prorogação; por um anuo, sem Vencimentos,
da licença em cujo goso está, o enganheiro
de l a classe da Estrala (le Ferro Central do
Brazil ',Dr. Ilenálne Simão Tamm:

Sande e fra,ternida.de,—L-auro Severiano
111üGler. •

• '
• Sr. ..Presidente do Senado—Havendo sane-
cionatbaa resolução do Congeesso Nacional
mie autoriza a abeir ao alinisterio da In-
dustria, Viação e Obras Publicas ,o Credito'
'extraordinario de 14:177$070, para pagaram-

..t.) de vencimentos devidos aos funccionarios
Augusto Guilherme Weyhl, desenhista .

aposentado da Estrada de Forro da Bahia a •
S. Francisco.e :rosa Tneôt anio snas.amanuen-
se aposentado dó Correio-de Goyaz, passo Os
vossas mãos dons aios autographos que ,
acompanharam a vossa mensagem n.
de 6 do corrente.

Rio de Janeiro, 13 de novembro ,de 1900.a

FRANCISCO DE PAULA RODRIÓT.JES' .ALVES.;

•N. 10—Ministerio da Industria,. Viação e
Obras Publicas—Directoria Geral de Obras..
e Viação—l a secção. — Rio de Janeiro, 14 de •
novembro de .1906.

Sr. 1° Secretario do Senado — Tenho 'á.:
honra de transanittir-vos, para os fins 'con-
venientes, a inc'usa mensa ge,m do Sr. Pre-
sidente da Republica, devolvendo dons dos
autographos da resolução do Congresso-Na- •
cional que autoriza a abertura do credito de
-14:177$070, para pagamento de vencimen-
tos -devidos aos funccionarios . Augusto Gui- •
lherme Weylil, desenhista , aposentado da
Estrada de Ferro da Bahia a S. Francisco,
e José Theotonio Dias, -ãmanuense aposeas
tado do Correio do Gosa,z.

-Sa,ude e fraternidade. — Lauro Severicino
•

Attendendo ao' que requereu Manoel Pe-
reira de Ratzande. a quem por decreto de 22
de dezembro do amo proximo findo, sfoi mm-
posta a pena de suspensão de estudos, por
dons .anuo, em qualquer dos estabelecimen-

,	 .	 .
IdENAllENS	 : prorogação, por um armo, sem vencimentos,

. da licença em cujo gosca está o 'engenheiro
de• .1 a classe da Estrada de Ferro Cen(ral
do Brazil ,•Dr. Henrique . Simão Tamm,
passo ás - vossos mãos dons dos 'autographos
que acompanharam a vossa . mensagem. de
5 do corrente, sob. n. 100.

Rio. de Janeiro, 13 de novembro de 1906.
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-;tos de istrucção, federaes Ou equiparados, o
. considerando -que, ,além, do já constituir
punição do delicto o effeito moral da mes-
ma pena, aquele estudante cumpriu parte
desta :

Resolve, usando da attribuição conferida
pelo art. 48 da Constituição da Republica.,
indultal-o do resto do tempo que lho, falta
para completar o dito prazo. -	 .	 • .

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1906,
18° da Republica.

•
FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

• relix Gaspar de Barros e Alm' eido,
--

O Presidente da Republica dos Estados:
'Unidos do Brazil resolve, usando da attri-
buição que lhe confere o artigo 48, n. 6, da
Constituição da Republica, commutar as
penas impostas aos sentenciados militares
constantes da relação que a este acompa-
nha, assignada pelo marechal Francisco de
Paula Argollo,Ministro do Estado da Guerra.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1906,
18° da Republica.

' FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Francisco de Paula Argollo.
--

Relaçairdos sentenciados miliiar?s elejas penas
sito commutadas pelo decreto desta data e (1
Qual se refere o mesmo decreto 	 •

. Perw,s.de 30 annos commutadas em 20:
Soldado do 2° - batalhão de engenharia João

Manoel, - condemnado por sentença do Su-
premo Tribunal Militar de 19 de abril de
de 1905 a 30 a,nnos do prisão com trabalho
por -crime de homicidio. •

Soldado do 20 regiam.° do cavallaria José
Carlos de Oliveira, condeinnajo por sentença
do extincto Conselho Supremo Militar de Jus-
tiça de 18 de fevereiro de 1891 a 30 almas
de prisão corri trabalho por 'crime do homi-
cidio.
• Pena de 15 annos commutada em 10:

Soldado do 7° regimento do cavadlaria, Ma-
noel Severino da Silva, condemilado por
sentença do Supremo Tribunal Militar de 10
de setembro de 1902 a 15 annos do prisão com
.trabalho por crimc do: homicidio.
• , Pena do 10 annos comunidade, em. ,seis:
. Soldado do 1° batalhão de engenharia José
de Moraes Barros, condemaado por sentença
do Supremo Tribunal Militar de 19 do junho
de 1903 a 10 annos de prisã,o com .trabalho
por crime do homicidio.
• Pena de seis annos-cominutada em tres:

2° sargento do 4° batalihã,o de infantaria
Pedro Alcantara de Moraes, condemnado por
sentença do Supremo Tribunal Militar de 24
de agosto do corrente armo a seis annos de
prisão com trabalho por crime de homi-•
cicio. .

Rio de Janeiro, 14 do novembro de 1906.-
Francisco de Paula Argollo.

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos de Brazil resolvo, usando da attri-
buição que lhe confere o art. 48, n. 6, da
Constituição da Republica, perdoar aos sen-
tenciados militares constantes da relação
que a este acompanha, assignada pelo ma-
rechal Francisco de Paula Argollo, Ministro
de Estado da Guerra, o resto do tempo que
lhes falta para cumprirem as penas a que
foram condemnados.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1906,
18° da Republica.

'FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES AINES.

Francisco de Paula Argollo.

: Relago a que se refere' o decreto' supra

Soldado: do 3° regimento de artilharia
Antonio José da Silva, preso em 21 de maio
do 1904, condem nado por sentença do Su-
premo Tribunal Militar em 26 de agosto
do mesmo anuo a tres annos e tres me-.
zes• de prisão com trabalho por crime de
deserção.	 •

Soldado do 4° regimento de artilliaria'Joa-
quim Carvalho Montenegro, preso em 7 de
outubro de 1903, condemnado por sentença
do Supremo Tribunal Militar em 18 de no-
vembro do dito anuo a tres annos o tres
mei.es de prisão com trabalho - por crime
de deserção.

Soldado do 60 batalhão de artilharia Hen-
rique Barbosa da Cruz, preso em 11 de
agosto *de 1905, condemnado por sentença do
Supremo Tribunal Militar em 15 de dezem-
bro segthinte a, 18 mezes de prisão com tra-
balho pelos . crimes de lesbes corporaes e
resistencia á prisão. .
• Soldado do 6° batalhão do artilharia Pe-
dro Ferreira do Paula.: preso em 2 do feve-
reiro de 1905, condemaado por sentença
do conselho • de guerra, confirmada pelo
Supremo Tribunal Militar em 2 de-junho
seguinte, a tres amuos e tres mezes de
pisão com trabalho por crime de de-
serção.

Soldado do 1 0 _regimento de cavallaria
Pedro Paulo, preso • em 31 de dezembro de
1904, condemnado por sentença do Su-
premo Tribunal Millitar em 12 de abril
de 1905 a tros anum e tres inezea de
prisão com trabalho por crime de de-
serção.

Soldado-do 1° regimento de cavalaria Ar-
raiai° de Oliveira Martios, preso em 7 de
julho do 1904, condemnado por sentença do
Supremo Tribunal-Militar cru 21 do outubro
do mesmo armo a tres 'annos e tres mezes de
prisão por crime de deserção.

Soldado do 5° regimento de cavalaria
Philomeno Barreto, preso em 22 de janeiro
de 1933, condoo-toado por -sentença do con-
selho de guerra, confirmada pelo Supremo
Tribunal Militar em 27 de maio seguinte,
a seis annos do prisão com trabalho par cri-
me de deserção.

Soldado do 11 0 regimento de cavállaria
Berlina° Bernardino da Silva, preso em 14
de fevereiro - ultimo,condemnado por senten-
ça do conselho de gnerra, confirmada pelo
Supremo Tribunal Militar em 6 de junho se-
guinte, a um armo do prisão e mais . cas-
tigos. -

Soldado do 9° regimento de cavalaria João
Baptista Pereira dos Santos, preso em 2 de
setembro do 1904, condemnado por sentença
do conselho do guerra, confirmada, pelo Su-
premo Tribunal Militar em 30 do novembro
seguinta,a troa annos e tres mezes de prisão
com trabalho por crime de deserção.
• Soldado do 1 0 batalhão de infantaria João
da Silva Bastos,preso em 1 do julho de 1905,
condemnado por sentença do Supremo Tri-
bunal Militar de 20 de setembro seguinte a
22 mezes e 15 dias do prisão cum • trabalho
por crime do deserção,

Soldado do 7° batalhão de infantaria Ja-
cintho José dos Santos, preso em 24 de ja-
neiro de 1906, condemnado por sentença do
conselho de guerra, confirmada pelo Supre-
mo Tribunal Militar em 27 de pilho seguinte,
a um armo do prisão com trabalho por cri-
me de lesão corporal. •	 •

Soldado do 10° batalhão de infantaria Ma-
noel do Nascimento Dutra, preso em 13 de
abril de 1904, condernnado por sentença do
Supremo Tribunal Militar de 27 de julho
seguinte a, tres annos e tres mezes'de ,prisão
com trabalho por crime de deserção.. 	 •

Soldado do 10° batalhão de infantaria Lean-
dro Alves de Oliveira, preso em 8 de março
do 1905, condemnado por sentença do Su-

premo Tribunal . Militar do 23 de junho se-
guinte a V. naezes e 15 dias de prisão com
trabalho, por crime de deserção.

Soldado do 130 batalhão de intanta,ria, Ma-
noel Alves da Penha o Souza, preso . em 23
de fevereiro de 1903, condemnado por sen-
tença do.Supremo Tribunal Militar de 1 de
julho seguinte a seis annos do prisão com tra-
balho por crime de deserção.

Soldado do 13° batalhão do infantaria Olavo-
do Mello, preso em 29 de janeiro de • 1902,
condemnado por sentença do conselho de
guerra, confirmado pelo Supremo Tribunal
Militar em 21 de maio seguinte, a seis annoa
do prisão com trabalho o consequente ex-
pulsão por crime da deserção.
• Soldado do -28 0 batalhão , de infantaria
Braulio da Silva, preso em 13 de julho de
1903, condeinnado por sentença do conselho
do guerra, confirmada pelo Supremo Tribu-
nal Militar mu 7 do -outubro seguinte, a sois
annos de prisão com trabalho e consequente
expulsão por crime do deserção.

Soldado do 29° batalhão de infantaria João -
Baptista do Mello Assucena, preso em 25 de
dezembro de 1905, condemnado por sentença
do conselho de -guerra, confirmada pelo Su-
premo Tribunal Militar em 20 de abril de
1909, a um amo° de prisão por Crime de de-
serção.

'Soldado do 32° batalhão de infantaria Ma-
noel de Sant'Anna Santos, preso era 8 de
abril do 1903, condemnado por sentença do
conselho dó guerra, confirmada -pelo Sn-
premo Tribunal Militar em. 17 de Julho 83-
guinte, a 6 annos de prisão .com trabalho
por crime do deserção.

Soldado do -  batalhão de infantaria .
Joaquim Menes Pereira, preso em 25 de
junho de 1902, condemnado por sentença do
conselho de guerra, confirmada polo Suprem
Tribunal Militar em 5 de dezembro 'se-
guinte, a 6 annoa de prisão com trabalho
por crime de deserção e conseauente expul-
são.

Soldado do 390 batalhão de infantavia Ma-
noel Joaauim Bispo, preso em 18 de agosto
de 1902, coadernnado por sentença da con-
selho de guerra, confirmada pelo Supremo
Tribunal Militar em 26 de novembro se-
guinte, a 6 annos de prisão com trabalho •
por crime de deserção.

Soldado .do 1 0• batalhão de engenharia
José Izidoro dos Santos, preso em 7 de julho
de 1904,.condemnado por sentença do Supre-
mo Tribunal Militar (te 11 de novembro se-
guinte a tres annos e troa mezes do prisão
com trabalho por crime de deserção.

Soldado do 1° batalhão de artilharia
Amorico Nunes do Azevedo, preso em 27 de
fevereiro de 1903, condemnado por sentença
do Supremo Tribunal Militar de. 15 de maio
seguinte a quatro anilas, sete RICZOS O quinze
dias de prisão, com trabalho por crime de
deserção.

Soldado do 1° batalhão de artilharia Ce-
Sr Sancho, preso em 18 de janeiro do 1904,
condemna,do por sentença do conselho . de
guerra, confirmada pelo Supremo Tribunal
Militar em 3 de junho seguinte, a tres annos
e tres mezes de prisão com trabalho por
crime de deserção. • • . •

Soldado do 1 0 regimento de cavalaria,
Alberto Corrêa de Souza, preso em 18 do ja-
neiro de 1904,condemnado por sentença do Sn-
premo Tribunal Militar de 22 de junho se-
guinte a'tres annos do prisão com 'trabalho
por crime de -insubordinação.

Soldado • do 1 0 regimenço de Cavalaria -
Antonio Alves - da Fonseca; preso em 30 de
junho de 1904, condernna.do por sentença do
Supremo Tribunal Militar de 21 de outubro
seguinte a tres annos e tres mezes de prisão.'
com trabalho por -crime de deserção., .

Soldado do 10 regimento .de • cavalaria
Laoy Baptista Soares, preso em 23 de novem-
bro de 1905, condemnado -por sentença do



tie 1905, cand,narnado por _sentença, do
prenso Trieunal -Militar de: 7 ' de unleje, se--'''' • •
guinte a	 15 dia's de prisão -•ôomt4-
traballio • por-erine de deárção, e •	 ..	 - • ,

'Soldado 1d 13° batelhão de.infiantaria Mar-.
cili arma preso em 22 de.maeço de 1905.e.
condemnaildpor serve içado Supremo Tri- •
binai -álilitar de 26 de.-julho seguinte :a 22.
mexes e :meio .d i prisão com trabalho -por
crime' de des +reão.

Soldado do 17° batalhão -de infantaria João
Marcolin), preso em 21 de feverei,ro de 1906,-'
coodemnado por. senfençi do Supremo Tri-
bunal . Militar de 20 de -junlise segainte, a 22
MOZ is e 15 di is de prisão com trabalho por
crime de deserção,

Solda lo do, 170 batalhão de infantaria João
Alves Cassei, preso em 1 de dezembro 00,
1903. co aleinnado • por sentença do Supremo
Tribunal Militar de li dajulho se minto a 22
neezes e 15 dias de prisão com 'trabalho por •
crime de dos ,rção.

Soldado' do 21 0 batalhão' de infantaria Ale-
xandre José Pereira: , preso mis 2-3 tio janeiro
de 1904, condemna lo por • se.adoça do Sit--
prenso Trib mal...Militar • do 1 'de julho se-
guinte a ti-es manos e treS Mexes: de prisão
com tribelho por calme de deserção.

Soldado elo 25° batalhão de infantaria Luiz
Fraacisco da Silva, -irem e n 14 dto julho do
1905, condem lado por Seotenea do Supremo
Tribunal Militar, de 6 de -outubro seguinte a
22 -mezes é 15 dias de 'prisão cons . ' trabalho •-•
por crime de deserção'.	 •

Soldados do ' 31° batalhão' cle • infantaria
Custodio traçava e Fisanc , sco Adriamo de An-e. -
drade,- presos co' 21 'de março de 1905, coa-.
demnados por- sentença do - Su premo -Tri-•
bunal Militar, de 1 de setembro seguinte a

111 . 37. i S f; meio de prisão 'com trabalno por,
crime de deeerçãO-.. 	 •	 ,	 • -• • • • -	 é

Soldado do • 25° batalhão . de infantaria:.
Pedro Salustianoe preso 'em 18 de maio • de •
1905, coadunado por sont.snça lo Suoremo
Tribunal . do 1 de'. setembro seeninte, .a 22 ,.
mexes -e 15 dias de prisão com trai:adito per :.
crime de deserção.'	 . . ••

Soldado . do 32° batalhão ,de _infantaria, '
Leocadio • Rodreaues -.da: Si l va.. iroso -eisi
de junho de 1905, 'condemnado por sentença
do .conselho de guerra; confirmada pelo • Su-
premo .tribiinal Militar . era 30 de agosto .
segeinte, a Ires aunos o troas-noze s de prisão-e '-
cola trabalho por crimo do deserção.

8 Liado dó 17° batallião de infantaria,.
Manoel Rodei eues dos. eantos, preso era 22 de •
setembro. de 1903; conde no-ido por sentença,
do Supremo Tribunal Militar, em 4 de dea''
sern bro seguinte:a troe annos e ires 'onzes do' -
31.-sisão com trabalho por crime de deserção. 1

Soldado do 21 0 batalhão de infantaria
João Beijei° 'da Corna, _preso cru. 14 de _
abril de 1904, condeimeido por sentença' dó -•
conselho de guerra, confirmada pelo Sie- e.,
premo Tribunal Militar, 'em 19 de: agoStO Se-̀ .
gaiato • a troe .. ann.%is e tres mexes-de prisão
com trabalhe por crime de deserção.	 •

So. t dado do .21 0 , lista-mão de infantaria
neolindo lieves de :Moura, preso -ern 24 do :-
fevereiro de '19 )4, coodemaado por sentença
do conselno de guerra; confirmada pelo'Su- ,
*premo ribunel Militar em 24 de ago to se- -
guinte, a tres nonos e ires mezes de prisão
com trabalho por crime de • dos-ereão.	 :e-a*

• Soldado do 240 : batalhão de infeetaria"
Antonio Alves, preso a20 de agosto dê 19u4,
condomnado por sent itea, do cOnsielho'' de . •
guerra, confirmada 'poio Seiterema; Tribunal
Militar em 28 de outubr: seguinte; a trafi''
anuros e trem" mezes de prisão com traballio''•
por crime de 'deserção. s
• Soldado, do :9°. real-ponto . de . °avaliaria
João Marins da ' Costa, oreSo em . 5:cle de, :-
zembro de: 1903, conilemnado, Por •seatença- e •
do: eopselliO,de gueineeeonfirma,da. polo:Sus
premo Tribunal,Militar ern de janeiro se- •

• QUiIIS
.a.es
Éupremo; Tribunal , Militar aiiataa,,,"	 • -
seguinte a22 inezes e 15 di as de lin:Cão-Com

' trabalho • por: crime .de deserção.- - • •
• Soldado do 14°, regimento dé • cavallaria

Salvador Jose Antonio, • preso eM-'3 . de no.
vembro de 1911, condemn ido Por •sentesnça,

. do conselho' de guerra', confirmada polo Su-
premo Tribunal Militar em 33 de outubro
_seguinte, a seis mezes de prisãO com tralei

.. lh o e cousequeate expulsão- por crime de de-
:- -senão.' •	 •	 • e	 : •

e Soldado do 9° batalhão de infantaria Ri-
' cardo Honorato dos Santos; preso -ern 4 de
Maio de 1905; condennado -por sentença do
Supremo Tribunal Militar de 25 de agosto
seguinte a 22 mezes e 15 dias de prieão com
trabalho por crime de deserção.	 '-

Soldado do 12° batalhão de'. infantaria
• 'Antonio Francisco de Oliveira, preso ern.20

de abril dele. )4, condernoado por se teça
• do Supremo Tribunal Militar de 31 de maio

' de, 1905 a tres amenos e troe mezes de prisão
com trabalho por crime de deserção. , - '-.•

Soldado do 12° batalhão de infanta,ritt Ca-
: naillo Domingos, preso em 12 de julho. de

'• • . 1904, coadunado por sentença do conselho
de guerra, confirmada pelo Sepremo Tribu-
nal Militar em 18 de novembro seguinte, a

. tres annos e rreá mezeá ele prisão - com tra-
balho por 'crime de deserção.' 	 s -

Soldado, do 21°, batalhão de - infantaria
Antonio José Alves, preso em 11 de setembro

. de 1901, condernnado por sentença do 'canse-
lho de - guerra, confirmada polo ,Supremo
Tribunalali'itar em 20 de.novembro,segu-n-

e ' te,a seis annos.de . prisão com trabalho e con-
sequente expulsã,u por crime de dee seção.

Soldado do 21 0 batalhão de infantaria
-Uni° Caetano Borges, preso 'em 21 de agosto

.- -de 1905, condemaado pôr sentença do ouse-
lho de guerra,confirmada pelo Supremo Tri-
bunal Militar em -10 de novembro 'seguinte,
a doue sonos - de 'prisão . com trabalho, por

'crime de deserção. •
Soldado do 21° batalhão de infantaria João

e Pedro dos Anjos, preso ,-sm 7 de setembro do
1904, condeinnado por sentença do : conselho
de e Confirmada pelo Supremo Tribo-
tal Militar em 9 do riovembeo seaniinte,a trás
annos e tres meies de prisão . com• trabalho
por crime de deserção.. j	 • -	 •

• Soldado do 25° batalhão de . infantaria' Joa
viano Cardoso da Silve,- preso em 22 - de ou-
tubro de 1902," coadunado par sentem-a do
conselho de guerra,con•firmada pelo Supremo
Tribunal Militar - em 7 de jeneiro seguinte, á
seis annoá de prisão cone trabalho' e - conse-
quente expulsão por 'crime de dese..ção..

Soldado' dó 38° batalhão de intentaria Be-
nedicto Gama dos' Santos, preso em 18 de
agosto do 1904, condernnádo por sentença' do

•conselho de - guerra; contirmado, peto Su-
premo Tribunal Militar. em Ode novembro
seguinte, a troe annos e troe mezos de prisãci
com traballmepor crime de deserção. -

Soldado do 2.° batalhão de engenharia,
João Unto da SilVaepleso em' 25 do jane,ro

. do 1905. coadunado por sentença, do Supre-
mo Tribunal Militar em, 11 de agosto ultimo
a 22 e meio mezes de prisão com trabalho
por crime de deserção	 •	 •	 •

Soldado do 2.° regimento de artilharia
Antonio Jacintho preso em 9 de abril
ultimo, condOinnadd por sentençado . Supre-
mo Tribunal Militar de 20 - do julho seguin-
te a 22 . mons e 15 dias de prisão com

- trabalho , por crime de deserção.- 	 •-	 --
e Soldado„,do 22-0 ' regimento de' artilharia
Miguel Francisco Teixeira, preso em 3 de
fevereiro de 1904econdernnado por senten-;.
ça dó' supremo Tribunal Militar de 	 de
Junho. seeminté a' tres annos e 'ares meies
prisão eaoni trabalho'por diante de'de-Orção:

• •	 Soldado,. do 20: reziononte"do
Alfredo. Domingos ào, -Melloe 2preso r ein"4 dê

-janeiro.' do 1905,. • condeinnádo ', por eriten0.
. do . conseWo de guerra; confirmada peloaau.

1

• . 	 "atar em 28 de easiho
seguinte2 mezere 15 • diaS de 'prisão com'
trabalho por crime do deserção. e. :••

Sol-la lo do. "3. 0 regimento do artilharia Ju-,
venal' AguirreAndin oroso em 1 de' Maio
de' 1905,' cOndennedo --por 'Contença: do Supre-
mo Tribunal Militar ao 30 de agosto s seuinte
a • 22 s-nozes e meie de prisão com trabalao
por crime' do deserção. • • 	 • •

Sol lado. do e 3° •regimento de . ' artilharia
Alberto Xavier' - Pereira,' preso em 17 de
maio de 1905, coademnedo por sente-iça do
Supremo Tribunal Militar de 22 de nov ,m-
bro •segiiintea 22 numes e 15 dias de prisão
com trabalhejoor - eriine de deserção.

Soldado do 5° • regimento- de artilharia
João Canelo- Torres \ralaria. preso em 6 do
outubro de 1905, condemnado oor sentença.
dó conselho de guerra, confirmada, pelo Su-
premo Tribunal Militar em 11 de julho se=
gaiato, a um. armo, 10 onzes e 15 dias de
prisão por. crim s. do deserção.	 •

Saldado 'do 5° regimento de . artilharia
Ulyssee . de Carvalho, preso em '11 de „anexo
de 1905, coadunado por sentença do Supre-
mo .Trily inal Militar de-16_ do agosto se-
guinte a ires anus e tres mezes de prisão
com trabalho .por Crime ' de deserção.' • • --

'Soldadodo 1° bitalhão de 'artilharia' Al-
freio José • Lobão; pres em 2 'abril de 1904;
condoo-Medo por sootença,' do conselho de
guerra, , confirmada, pelo Supremo Tribueal
Militar eme30 de dezembro seguinte, a ires
annos' e -Uses mezes'de :prisão com - trabalh J

por arime de dsserção.- 	 •	 •
Soldado do' 60 batalhão- de artilharia

José Antonio Felix, 'groso • em Q de dezomero
de 1904, • coudemna,do por sentença do 'con
solho de- guerra,- confirmada pelo . Su wsmo
Tribunal Militar em 27 :do. janeiro seguinte,
a troe ermos e tes mezes . de prisão com tra-
balho por crime de deserção. 	 .

Soldado do 5° 'reaimento de cava-Olaria
Frankhn Ferreira Serpa, preso em 7 de
abril altirao,mondemnado por sentença do
Supremo Tribunal - Militei de 27 de julho
seguinte a t.-és anue e ti-es MOZCS de prisão
com trabalho por crime de deserção. • •
. Soltado d 50 - regi mento de °avaliaria

Manoel *Pedro Grine -L ft-03; preso , em . 21' dó
agosto' de 1905; &incide-nado por sentença do
Suarem° Tribunal, Militar de,.10 dê n•vem-
bro seguinte a 22 ,m'ezásó 15 dias de prisão
com trabalho-por crime de deserção. • ..

Soldado do 1° regimento do cavallaria
Arehi meles .Lopes, preso . em 9 de -eutubro
de . 1903, condesanado por- sentimea dá Si-
premo Tribais il Militar-de 22 do'-.aneiro Se-
guinte atros anus e.-- troe onzes .deeprisão
com trabalho por crime 'dê deserção, •-	 -

Soldado do *7° , retrirnerito de - cavallaria
João Felik,nresci erri : 20 de agosto de 1901,
condem-ido 'por. sentonça - do Saprem) Tri-
bunal Militar 'de7 : de' abril seguinte atroe
nonos de prisão. com trabalho 'por crime ate
lesões corporaes.	 •-	 •

Soldado do 9° 'regimento de cavallaria
Remiro de Freitas; preso em 10 de jansiro
de'1905; cciaderinado por •seatença dó co ise-
lho de e-ierra,• coa i-hei-nada Pelo . Suarenta.
Tribunalõeltliter ene 31 dó maio seeuinte,
tres annos.e tres mexes de prisão com traba-
lho por crime de descrefi, 	 •	 - •	 •

Soldado do 10° reaimento de cevallaria
Am tbilio Corrêa, preso ene 28 de m CP de
1905, Condernnado • pos sentença do Seer 3110
Tribunal Militar 'de 18 dé, agosto stoeuinte:
a 22 naezes e 15 dias' de-prisão com trabalho
por_ crime do, deserção. -•	 •

Soldado do 10 0 eelimento de eavallaria,joão
Mi mel Bicudo. pre•O em 30 de m tio de 1'.)05.
condemn ido, por sentença' do 'suprem) Tri-
bunal lilditar de 10 de agosto 'seguinte' a' 22
inezés'e l.5 4 n its e :prisãO c'orn tratialho pôr'
erime de de :torção. ,	 •	 •,

• ScadadO',-chi'125- -Ifeginiontw de cavaliar ra
Olearia) de Araiijoe preso em 3'de- feve'reiro'.	 •	 . „ •
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Quinta-feira t5

a . guinte„ a toes 'anos c tres momo de prisão
com trabalho por crime do iteSerção.

Soldado do 0a s regimento do cavallaria
Daniel Joaquim da Silva, preso em 2 de ja-
neiro de 1003, conclamado 'por sentença do
oonsellio . de 'guinai, confirmada polo Su-
premo Tribunal Militar a seis annoo de pri-
são com trabalho e conseqttento expulso
por crime de deserção.
- Soldado • do 100 regimento de cavallaria

Alfredo de Olivoira, prezo em 5 de marçole
1005, condemado por sentença do Supremo
Tribunal Militar de 14 de junho segui ata,
a 22 mem4 e 13 dias do prisão com trabalho
'por crime de deserção.

Soldado do 14' rogimento de cavalaria
João Baptista de . Siqueira, psosso em 5 de
outubro do 1903. condemnad por s ntença
do conselho de guerra, cosarmada polo Su-
premo Tribunal Militar em 20 Se abril
seguinte, a trai annos e tr:s meus de pri-
são com trabalho por crime de desexoão.

•Soldado do 14) regimento do e tvallaria
Raymundo Itodrigitos de Souza, preso em
20 de junho do 19.14, conaemnado por seu-
tença do Sapremo Tribunal Militas, de 2i de
outubro segui nteaa ires annos o troo momo do
prisão com traba 1 hj por crime de descrção,

Soldado dó 1 0 batalhão de engenharia
Joaquim Severiano do Fretai. preso em 15

• de maio de 1901, condemnado por sentença
do Suoraino Tribunal Militar da 14 de outu-
bro seguinte, a toes anilas e teco mezes de•
prisão com trabalho por crimo de deoneeã,o.

'Soldado do 1 0 batalha° d capeamos], Fa_
iippe Santiago do Araujo Albaquorquo,
preso em 11 do março de 1934, coa-len-modo
por sentença do Supremo Tribunal ardil ir
dri . 20 do julho seguinte, a toes anhos e troo

a	 In izes de prisão com trabalho par crime de
deserção.

-Soldado do 50 regimento de artilharia Ma-
- moei Goin :s de Solama proso em 5 de feve-

reiro de 1004, condeamailo por sentença do
&ipiaono Tribunal Mil lar do 20 'de julho
seguinte, a treS anno3 O tios rinzo4 (1.0 pri-
são Cano trabalho por crime de deserção.

Saldado do G^ regimento de artilharia Nor-
berto Aguiar de Sant'Anna, preso em 14 de
soteinbro de 1903, con Inundo por sentença
alo' consola° 'de guerra, confirmada pela Sn-
piemo Tribunal Militar em 13 de novembro
seguinte, a troo armas o ires momo de prisio
com trabalho por crime de deserção.

Soldado do 30 regimento do artilharia Josa-
phat de Campos Benignos, preso em 24 do
novembro de 1003, coa lemaado por sentença
do conselho de guerra, confirmada pelo Su-
premo Tribunal Militar em '8 de julho se-
guinte', a troo menos o tres mezes do prisão
com trabalho pne crime de desereão. • -

Soldado do '130 b italho de infantaria An-
tonio João doSant'Amat, proso em 11 de ja-
neiro de 1901, condemnado por sentença do
conselho de guerra, confirmada polo Su-
premo Tribunal Militar em 11 de setembro
seguinte-o, Seis amuos do prisão com trabalho
por crime de deserção.

'Soldado do 28° batalhão de infantaria Da-
mo dás Neves; preso em 12 dojnoho de 1903,
condemnado por 'sentença do conselho de
guelra, confirmada polo Supremo Tribunal
Militar em 24 de agosto seguinte, a seL,•
mezes de prisão de trabalho por crime de

- deserção.
Soldado do ra batalhão de infantaria. João

do. Deus Militão, preso em 12 de agosto de
1905, condemnado por sentença do Suarem
.Tribunal Militar de 3 de novembro do mano
Seguinte a 22 mezes e 15 dias de trabalho

• Lpor crime de deserção; • 	 •
• Soldado do 30 batalhão de artilharia An-
;Calha Ribeiro-da Silva .Tinior, preso em 14 de
•ketembrd (161905, condeninado por sentença

'tdo'supremo-Tribunal Militar de G . de dezem-
Jero seguinte a 22 mezes e 15 dias de prisão
com trabalho por crime de deserçãO.
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Soldado do 33° batalhão de infantaria An-
tonio Francisco de Carvalho, preso cai 12 de
julho de 1004, 'condemoado por sentença do
conselho de guerra, confirmada poloSupremo
Tribunal Militar em 10 cio setembro seguinte,
a troo annos e troo rfLun de.prisão com-tra-
balho por crime de deserção.

Soldado do 3^ batalhão de artilharia Go-
dofredo de Almeida. proso em G de dezem-
bro de 1903, condenmado por-. sentença do
Supremo Tribunal Militar em 15 de abril
seguinte a troo sumos e troo numes de prisão
com trabalho por crime de deserção. 	 .

Soldado do 12° batalhão de infantaria José
Ferreira da Costa, preso em 18 de julho de
1903, conclamado por sentença do conselho
do guerra, confirmada pelo Supremo Tri-
bunal Militar em 20 de novembro seguinte, a
quatro unos de prisão com trabalho por
crime do deserção.

Soldado do 2° regimento de artilharia
Jorge dos Santos, preso em 2 de nove nbro
de 1901, condemando por sentença do Su-
premo Tribunal Militar de 14 de abril se-
guinte a troo annos e troo mezeá de prisão
com trabalho por crime de de,erção.
• Soldado do 9' rogonento de cavallaria An-
tonio :rose dos Sonsos Segundo, preso era 4
de junho do 1902, conclamado par sentença
do conselho de guerra., confirmada pelo Su-
pram° TribunadMilitar em 10 dó sete abro
seguinte, a sais annos da prisão com trabalho
por coime de deserção.

Soldado do 30 •batalhão de infantaria An-
tonio Gono 'aves, preso em 30 de novembro
de 1903, coa-inundo por sentença do Sia
Doem Tribunal Militar de 8 da abril se-
guinte, a troo nonos e troo muco de prisão
com trabalho por crime de deserção.

Sol lado do 5s regimonto de artilharia
João Francisco .Alves, preso em 17 de fe-
vereiro do 1902, condomnado. por sentença
do conselho de guerra, confirma la pelo Su-
premo 'Tribunal Militarem 18 de abril se-
guinte, a seis menos de prisão com trabalho
por crime de deeerção.

Soldado do G° batalhão de infantaria José
Oliveira, proso em 11 de outubro. de 1901,
conde miado por sentença do conselho de
guerra, confirmada pelo Supremo Tribunal
Militar em 27 de dezembro seguinte, a seis
armas de prisão com trabalho por crime de
deserção.

Soldado do 30 batalhão de infantaria Ca-
muflo Francisco da Sil ia, preso ern 13 de
junho de 1901, condemnado por- sentença do
Supremo Tribunal Militar em 28 de dezem-
bro sogainte, a 3 nonos e troo mezes do prisão
com trabalho por crime de deseroão.

Soldado do 14s batalhão de infantaria
Pedro Primo Netto, preso em 23 de novem-
bro de 1007, condemnado por sentença do
conselho de gnerra, conarmada pelo Sa-
premo Tribunal Militar em O de janeiro se-
guinte, a seis ;Irmos de prisão com trabalho
por crime de deserção.

Soldasio do 12° batalhão do infantaria
Boreilio Pereira Machado, pre-oo em 21 de
dezeubro de 1934, con•leinaado por sonton-
ça do Supremo Tribunal Militar de 12 de
maio segainte a troo [timos° troo mezes de
prisão com trabalho por crime de deoerção.

Soldado do 1° batalhão do engenheiros
João Petronilho da Silva, preso em à de no-
vembro de 1932, condemnalo por sonteaça
do doasollia de guerra, confirmada, polo Su-
premo Trilem)] Militar em 22 de maio se-
guinte, a seis arla9S de prisão com trabalho
por crime, de deserção.

Soldado do 1 0 regimento de cavallaria
Em:esto Luiz da Silva, preso em, 18 do no-
ve abro de 1901. coado:lindo por .sentença
do Supremo Tribunal Militar do 12 de abril
seguinte a fres menos e toes 1113zeS de prisão
com trabalho por crime do'deserção.	 .

Soldado do 30 batalhão' do artilharia An-
tonio José Peneira, Proso eM : 23 de dezena-

.	 ia	 a •	 •	 •	 .
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bro do' 1901, condemnado por, sentença '• do"
811 .proMo Tribunal Militar de 16 de- abril
seguinte aseis anus de prisão cora trabalho
por cáme de deserção.	 •
• Soldado do 6° batalhão de artilharia -Va-
kridRodrigues Manso, preso em 14 de mar-
ço de 1905, condemnado por sentença do Su-
premo Tribunal Mili tar • de 23 de junho se-
guinte a troo annos e tem Me7,03 de prisão
com trabalho por o p imo de deserção. • -

Soldado do 9° batalhão de infantaria Josa
Ja l ião dos Santos, preso em 7 do maio de
1905, condemnado por sentença do conselho
do guerra, confirmada pelo Supremo Tribu-
nal Militar em 18 de agosto seguinte, a tres
menos e troo mezes de prisão com trabalho
por crime de das srção.

Soldado do 120 batalhão de infantaria Josa;
•FraticisCo de -Sant'Anna, viroso eia 14 de ju-
nho de 1935, condemoado por sentença do
Supremo Tribunal Militar de 27 de setem-
bro seguinte a troo armes e troo inezes (h;
prisão com trabalho por crime de deserção.

Soldado do 300 batalhão do infantaria, João
lgnacio de Oliveira, preso em 23 de junho de
1905, condemoado Por salteais a do Supremo
Tribunal Militar do 19 da sotembro
a fres ao nos e tres mezes de prisão com,tra-
bailio por crime cio deserção. 	 •
• Soldado do 5° batalhão do infantaria José
Porphirio Alves, preso em 13 do dezembro
de 1907, . condemnado por sentença do coa-
selli de guerra, confirmada pelo -Supremo'
Tribunal Militar em 19 de junho sogninte, a
seis amnos d3 prisão com 'trabalho por crime
de deserção.

Soldado do 1 0 batalhão de artilharia Josa
Manoel da Silva, preso em 20 de outubro de
1003, coademnado por sentença do conselho
de guerra, confirmada	 mpolo Supre

j	
o Tri-

bunal Militar em 3 de aneiro seguinte., a
seis annos de prisão com trabalho por cri-,
me de deserção.

Soldado do 29° batalhão de infantaria Ari•
tonio Caetano Borges, preso em 21 de agosto
do 1903, condemnado por sentença do conse-
lho de guwra, confirmada pelo Supremo
Tribunal Militar em 10 de novembeo .se-
guinte, a doas armas de prisão com trabalho
por crime de deserção.

Soldado da 3') reaimento de-artilharia Va-
lerio Rodrigues Barbosa, preso em 28 do
setembro de 1994, condemnado por sentença .
do conselho de guerra, conaomoda pelo Su-
premo Tribunal Militar em 23 do dezembro
seauinte, a troo manos e tias muco do prisão
com trabalho por crime de deserção.

Soldado do 14° regimento de cavallaela
Manoel Lourenço doo Santos, preso em 15 de
fsvereiro de 1934,- conde miado por seatença
do conselho de guerra, confirmada pelo Su-
premo Tribunal Militar em 13 de julho se-
guinte, a troo armas e troo mezes do prisão
com xiaballo por crime de deserção.

Soldado do 13') regimento de cavallaria
João Soares, preso em 22 de agosto de 1905,
coalemn tdo por sentença do Supremo Tri-
bunal Militar de 10 do novembro seguinte a
douto amuos de prisão com trabalho por
crime de inSubM,Iiilição.

Soldado do 340 batalhão de infantaria Gas-
tão Cavalcante de Albuquerque, pr!so em G •
de junho do corrente anno, condemnado
por sentença do conselho do guerra, confir-
mala.. pelo Supremo Tribunal Militar em 2G
de setembro seguinte, a seis nanes de pris5s
com trabalho por crime de deserção. •

Soldado cio 2-, regimento -de artilharia
Amorico Joaquim de siqueira, preso oro 1 de
fevorei,.0 de 10)5, conaemnado por senança.
do Supremo Tribunal 'Militar de 30 de agosto
seguinte a troo asnos e teco mezes do prisão .

;com trabalho par crime de deserção. 	 • ,
Srs. Membros do Congresso Nacional aTee

nho 'a honra de submeter á • vossa' Os,
claiWida coosideração a inclusa • exposição .
cio motivos gim me foi presente -pelo Minis-
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Esta solução, porém não é em absoluto
satisfactoria, porque importa apenas : era
deslocar de um para outro ponto os perigos:.•
da contaminação das praias e porque se
traduz- em elevada despeza para o Governo..

O lançamento fera da barra o ir natura
de todo o volume liquido elos esgotos, sem
uni prévio tratamento depurador, confor--
me Lira projectado, si impede que se cond..'
nue a manifestar a contaminação do littoral
da bailia, não P vita, antes determina a pro- -
dileção do 11133010 mal em Copacabana, Le-'
me,Arpoador e Gaveta; que sondo hoje praias
balnearias de 'inalação já, bastante demo'
sa, devem ficar sempre ao a,bri . ale- qual- •
quer inquinação; par outro -lado, . as obras',
necessarias á -remoção de todo o efluente.-
para o morro da Vigia ou a ponta do VI-•
digal, soluções accardada,s no ultimo contra-
do da companhia, •está) respeclivamento
orçadas em S.,' 900.000 e -£ 1.500.003, con-
firme a variante do projecto que se consta-
derar.	 .

As despesas a que seria o Governa forçado, -s
para fazer executar uma qualquer -dessas va-
riantes, são, pois, muito elevadas, não se on-
contran o para &las uma cabal justificativa,
na eliminação completa dos damnos que
adveam da descarga boje -feita dentro da-
bahia som a intervenção bonefica de um meio .
romo. itur da materia organ loa; mesmo abstra-
hindo do alto custo das obras indicadas, 03
dous projectos oresantes ao Governo não
pale;n ser acceitos em toda a sua integra-
lidado, par suppritnirem o necessario trata- .
menta das aguas de esgoto, antes do seu des-
tino final.

Em qualquer hynothesa, seja mantido o .
despeja no interior da balda ou sojam cons
(luzidos todos os dejectss para fóra da barra,
é inlispensavel effectuar urna.. real depu-
ração. O processo utile° quoa dizem os ore- -
coitos .da theoria e confirmam: 03 ensina--
mentos da pratica, perinitte attingir sc •
malhanto devideratetm, 6 o .do tratamento
biologico,.par meio do qual se conseguo
uma alta dilnição e urna quitei que com--
plata niteifica,ção da mataria orgauica, ele-
mento causador dos datnnosas effe.itos das
aguas ir-mimadas.

Mas a faca elmo:miei do problema não
aconselha que se o. cansi /era satisfactoria-
mento resolvido, addimonando aos projectos
elabora.dis, em virtude do disposto no con-
tracto da revisão, a parto, que lhes falta,
relativa à depuração, si bem que, encarada
a questão apenas sob o poeto de vis r,a, h y-
ganiam seja essa a solução mais perfeita,
sinão ideai.

Não é, poróin, a que parece preferivel. .
Os resultados convincentes das cuidadosass,o

experiendas realizadas na Europa sobre:o s-
procosso biologico, e ou magaificos effeitos .
que o seu emprego tom produzido, nas &de.-
dee onde tem sido applioado o apreciado ã
luz da sciencia o da technica, opermittera .
depositar neste- meio do tratar as aguas de
esgoto a maxima confiança. quer po'a sup-
pressão quasi total dos depositos incornmodos

...de remover, quer pela depuração que deter--
mina em grau tão elevado, que é licito com-
paral-a a urna purifioação. Não fossem os.:
receios, ainda conservados • por alguns, .
quanto á effi ateia da applieação do processo',
entra nós, onde as condições cio, clima .sãoo
diversas das que reinara nas cidades em. que
elle tem sido adoptado com SUCCCS30, — em-
bora tudo pareça ia lie ir gim essas condições.
são, para 03 effeltos desejados, muito inale
favoravois do que- as. existentes alhures,
seria talvez o caso do substituir, polo bio- o
logico, o imperfeito tratamento chimico
usa lo a no. - Rio do Janeiro, mesmo - conser-
vando as estações •de despejo ora existentes,
o que importaria em alliviar o Thesouro do
pesado onus, que lhe advirá com a remoção

tro . da, • Industria; Viação o Obras Publicas' No intuito de habilitar-me abem julgar e
'sobre a 'necessidade de ser o Govedeo'autori- decidir, ' reconarnendei- aos engenheiros fis-
zado a fazer as operações de credito miigidits caos do Governa junto á companhia o exame
péla construcção dar obrasque forem "dell do assumpto solo os seus multiplos aspectos,
nitiVamente • proiectadas para a organizo e, prevalecendo-me da estada no estrangeiro
do serviço de descarga do efiluent jdos es-o- de distineto profissional brasileiro, della
Los, e a consequente reforma dos contractos solicitei informasõss e esclarecimentos sobre
0.a Companhia Rio de Janeiro Cif/1 Improve- os resultados ultimamente conseguidos na
inents, conce.ssioaaria, de tal serviço.	 Europa, com a appliiiação do processo biolo-

gRio de Janeiro, 14 de novembro de 1900. .	
ia° ao tratamento das aguas impuras.
Tendo estudado com cuidada o diligencia

os documentos o informações prestas as. pelos
FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES. allusidos profissionaes, pensa que o Governo,

—

	

	 já, dispõe dos elementos techuieos precisos
para, resolver com segurança, escolhendo aMiniste-rio da Industria, Vioção e Obras

Publica,s-aDirectoria Geral de Obras e Via- solução mais conveniente o faz e ndo executar
as medidas que se impõem como indispen-

ção—l a SeeçU — N. 11 —Rio de Janeiro, 14
da novembro de 1903. saveis ao completo malhara-mento do ser--

viço do esgotos desta Capital.
Sr. 1' Secretario • da Camara dos Depu- Corno estas medidas, porém, importam

tadois —Tenho a honra da passar as vossas em augmento do despesas, a sua readização
mãos, para os fins coavenientes, a inclusa pratica só poderá ser atractiva, quando cilas
mensagem do Sr. Presidente da Republica, forem autorizadas pelo Congresso Federal
acompanhando, da exposição de motivos co- que, ao contrario do que fizera em annos
bre as necessidade de -er o Governo autori- anteriores, não manteve, na lei do orça-
zado a fazer as operações exioidas pela coa- mento vigente, a disposição que conferia
strucsão das obras que forem definitiva- ao Governo os poderes necessarios para fazer
mente projectadas para a organizoção do. as operações do credito exigidas pela coa-
serviço de descarga do efluente dos esgotos strucção das obros que • fossem dednitiv o
e a con.sequente reforma dos centrados da monte projectadas e a cousequmto reforma
Companhia Rio de Janeiro City Improve- dos contractos da companhia concessio-
ments, concessionaria de tal serviço. 	 naria ; o sóme,nto por causa, desta falta de

Sande e fraternidade. — Lauro Severiano autorização do poder competente, deixei do
Miiller. -	 propor a V. Ex. a exe -tição immediata

.	 daquellas medidas, que são valioso comple-.	 .
Sr. Presidente da Republica—Em obedien- mento do saneamento do Rio do Jan iro,

eia ao decreto n. 3.540, de 20 de dezembro tão benl encetado sob a administração de
• de 1809, foi assignado entre o Governo Fe- V. Ex.
deral o . a Companhia Rio de Janeiro Não é difficil justificar a necessitado de
City lmpro-s-ements um contracto que, en- solicitar do Congresso Federal a autorização
tre muitas outras disposições, — alwumas a que mo refiro.
das quacs foram posteriormente modificadas Os graves o reconhecidos inconvenientes
pelo termo de revisão de 30 do dezembro de do processo actualmente empregado no Rio
1899, pelo decreto n. 3.603, do 20 de feve- de Janeiro para o tratamento das agua§
reiro do -1900 e pelo termo de accdrdo de do esgoto, impõem o dever de subs'Atuil-o
22 de fevereiro do 1903— encerra urna de por uru outro, capaz do retirar a essas
grande rolevancia, atd hoje não satisfeita aguas toda a nocividade que Mias possuoin :
por motivos de ordem superior: é a que con- os agentes chimicos, que constituem o re-
cerne á organização do serviço de descarga curso empregalo entre nós, nó.') perinittern
do efluente dos esgotos, quer quanto ao pro- a obtenção do efeito desejado, embora se
cesso do tratamento do liquido inumando, faça preceder o sou emprego da incompleta
de modo a tomai-o Moem á salubridade pus decantação o imparfeita, -filtsação, ordenadas
blica, quer quanto á escolha de local mais Paios contractas da companhia, porque todos
conveniente para seu lançamento no mar,	 esses meios produzem apenas uma duvidosa

De acc.órdo com o que, a este respeito, desinfecção e uma relativa clarificação do
estit estipulado no referidd contracto, cum- liquido, sem nitrificar a mataria organica
pria á companhia submetter ao Governo, natio contida, condição essencial á sua afasto-
dentro de prazo determinada, os estudos e luta inocuidade.
orçamentos para descarga fóra, da barra, no Acontaminaçã,o das a daas exteriores cru que
morro da Vigia ou na ponta do Vingai, das é feito o lançamento d.o effiaento assim tras-
aguas servidas e dejectes de toda a zona ora tido, é inevitavel dentro do uru pariodo de,
esgotada, cabendo a esm a responsabilidade tempo mais ou menos longo, variavel com
do custo .do construcção das obras necessa - as domais eircumstancias que presidem á
rias, cuja execução podia ser confiada á realização deste phenomeno; inevitavel é
propria dompanhia, a qual, em qualquer tambem, nesta caso, a contaminação da-,
hypothese, teria o onus da acquisição das margens do rio ou do mar, nas proximidades
machina.s elevatorias e apparelhos accesso- do local de descarga das agitas servidas. No
rios, e da reforma e adptaçã) da oêdo Rio do Janeiro, essa effeitd prejudicial já
existente,	 se faz sentir de modo bem pronunc:ado, nas

Quando aosurni os encargos da secretaria praias viambas ás sete estações da claspej)
da Industria, Viação o Obras Publicas, tendo mantidas pela Companhia City Ia-toros-o-
encontrado, dependentes da-solução. os pro. ments. principalmente por causa da má
jectes elaborados pela companhia ainda em situação do algumas deitas, qu i lançam o
tempo do meu antecessor, fiz iniciar desde liquido em aguas do pouca profundidade e
logo os trabalhos preciso,: para uai perfeito relativa estagnação.
conhecimento da questão por parte do Go- • Os males '(lecorrentes da descarga, no
verno, cujas responsabilidades accresceriain interior da bailia, (.1.5 aguas não deparadas
notavelmente com • a • adopção de qualquer por uni processo reduetor da grande massa
uma das variantes pdopostas., o que só po- do maSeria organica, %mem se aggeavando
daria autorizar obras die.pendlosas, depois dia a dia, com o crescer da população e a
do estar certo da sua real efficacia e deci- acção continua do lançamento cru um mas-

. siva Influencia sobro o saneamento da ei- mo local ; deste 1899, por ()ocasião da (li-
dado. A complexidade do problema technica tinia reforma dos contractos, autorizada

• e hygienico e a' delicada . questão financeira Pelo citado decreto n. 3.540, de 29 de dezem,
a que conduziria a sua satisfactoria solução, bro do 1899, procurou o Governo elimival-oss
vigiam, a par de muita solicitude, um longo mandando que a, companhia organizasse os
álsapura,do estudo. 	 projectos de despejo em pleno oceano, da.

aguas servidas e dejectos de toda a cidade
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i/as aguas para outros logares diversos dos
actuam.
s Mas não é passivo!, . infelizmente; e .por
eireumstancias multipla,s,. fazer, no Rio de
Janeiro, applicação em larga espada do .pro.
osso depuradora mantendo invariaveis • os
ppntos de lançamento: ha estaçõos de des-
carga sitaadás em zonas dó grande densidade
do população, encravadas entre edificações
tompactas, sem a ara:), precisa para instai-
lações dos tanques septicos o dos filtros, e
em posição impropria para realização con-
veniente das duas phases do depuração.

A • configuração topagraphica da cidade
• apresenta- se adequada a urna terceira solução

do problema, que, sem ser tão onerosa
quanto a primeiea, possue todas as canta-
gene ala segunda; bastará, para esta,belecel-a,
dividir a actual zona esgota Ia em doas dis-
trictos, de accôrdo com as inalcaçõee do re-
levo do solo, um vertendo para o oceano,
outro para o interior da balda,. O primeiro
poderá ser constituída pela área que hoje
esgota para as estações do Arsenal, Gloria,
Botafogo e Gavea, as miam passarão a fane-
cionar como simples . usinas elevatorias,
sendo todas as aguas conduzidas para -Vira
da barra, no mosro .da Valsa ou; corno pa-
rece preferivel, na Ponta. do Vidigal, con-
formo aconselharam os estudos pormenoriza-
dos a fazer no. maniato opportnno, e sujeitas
ao tratamento biologia°, antes da . sua des-
carga no oceano ; o liquido proveniente da
outra parte da cidade, eme actualmente é
lançado dentro da balaa, na Gambao, e São
Christovão e em Alegria, poderá ser remo•
vido para Manguinhos, onde concorrem o
espaço e as demais condições precisas para
uma conveniente installação do processo bio-

• logico.	 •
Além da economia resultante da execução

• do projecto acima exposto. para cuja reali-
zação são precisas obras muito menos dispen•
diosas, ficarão por eomplmo satisfeitas as
necessidades de um bom serviço hygienico,
porque, com a subst : tuição do processo chi-
mico pelo biologia°, desapparecem os incon-
venientes bojo observados, Uru os perigas da
colimação dos filtros e tanques peculiares
deste meio de tratamento, cm locaes de aca-
nhado espaço, no centro de áreas de densa
população ; =rasco ainda, que o liquido que
verter pata Manguinhos poderá ser distri-
buido, depois de pur.fic3.1o, pela pequena la-
voura, para supprir a escassez das chuvas,
sendo . as sobras descarregadas na balata.

Na bypothese de ser definitivamente ada-
ptada esta solução, penso que se a deverá
executar por partes, cuidando-se, em Pri-
meiro logar, das aguas a verter para o
oceano, de modo que seja passivel julgar dos
resultados da depuração basateriologIca, suta
mamando o liquide a analyses rigorosas, que
poderão ser confiadas á Directoria .Geral de
Saudo Publica e a oatras commissões tech-
nicas de igual compeLencia ; o sómente de-
pois de sor mais uma vez confirmada, prati-
camente, a effic teia do novo processo. appli-
cado no Rio de Janeiro, deverão ser iniciarias
s .obras de despejo em •danguinhos. No

caso contrario, si a depuração obtida não
garantir a inocu i dade absoluta do liquido
de esgotos, depois de sua passagem pelos
tanques septicos e filtros aerobios, o que não
se pôde esperar, não serão feitas as obras
dei remoção para alanguinhos, evitando-se
asedm a contaminação do littoral da bahia.
Verifirassia esta ultima hypotaes3, de difficil
realização. • Sail será modificar o projecto,
fazendo conduzir para fóra da barra todo o
•MI-Mente da cidade, sem que • haja aceres-
cimo sonsivel na impartanesa das taras a que
se rafara o decreto n. 35-10, 'de 29 de dezem-
bro de 1899.	 • 	 -

Ficam, assim, observados os 'princdpios da
Jaygieno, sem o diSpendio inutikde dinheiros

ublicos.

• A sirnplas mudança do local de descarga,
embora acompanhada da substituição .do
processo chanico par um outro,, que realiza
uma real depuração dás aguas servidas e dos
dejectas de uma população sempre crescente,
não basta, para resolver .do uaaa maneira
cabal o problema de esgotos do Rio de Ja-
neiro; outras medidas complementares pre-
cisam tombam ser postas ein pratica. já para
permittir.e facilitar a boa execução technica
do projecto definitivamente acceito, já para
habilitar ,o Governo a agir com segurança,
prevalecenio•se da opportunidade, que se
°trena, para fazer carrigir os defeitos ainda
observados na nossa rê te do esgoto, apezaa
das beneficas modificações introduzidas pelo
ultimo contracto..

O systema de esgotos do Rio de Janeiro é
o mixto inglez ou separa dor parcial, «o ado-
ptado em Leicaster e em outras cidades de
Inglaterra», como estabelece o coutracto ini-
cial da companeia,; a vehicalação faz-se poda
agua, em udu raie subtorraneaa que collecta
com os despeja-adias habitações uma parte da
contribuição nnteorica„ correspondente aos
telhados dos prelios e ás áreas calçadas. .

Este system .% talvez o p.eior de tolos os
systetnas dynamicos, parque, , agre outros
graves inconvenientes, exige a construção de
caixas do areia, deposito de lama infecta do
palor especas, é de nociva applicaçao entre
nós, onda não existem as grandes galerias
visitavers para limpeza do se litnento mine-
ral araram issado com 03 debatas ; as chuvas
intensas e .demora tas, tão frequentes nos
climas trap icaes, perturbam o regunen nor-
mal do esgote sanitario, e .augmentarn
proticuanionte as despezás de couducção e
tra,tamonso do liquido; a capacidade de vasão
dos conectores não pôde ser determin ada
com segurança, obriganao.ao recurso dos car-
teavas de extravasa. ° e dos penstocks de
descarga directa no rio ou no mar, com pre-
juízo para a nade publica.

No lhe .de Janeiro, em cuja rêde existem
12 trop pein.s, doas penstocks em percurso e
sete teraioaes, estes unimos toam estado,
algumas vezes, abertos dar cate 51 horas nas
grandes e donansalas chuvas, parindo se ava-
liar em mais de um milhão do metros cubi-
ca o volume que elles deux un passar minima-
mente, sem a prévia desinfecção, e sem que
seja passivel evitar este facto, para que se
não produzam rn des maiores cora o refluxo
no interior dos predios.

Si todos esses incoveaientes não bastarem
para condenmar o systeina, a adopção ne-
cessaria • do processo biologia° (acide, corno
medida complementar indispans icei, a sepa-
ração das aguas pluviaes e das aguas servi-
das, para que aquellas não sejam introduzidas
nos tanques e filtros, cujo bom funccionna
mento será perturbado cora a peesença das
matarias minoraes que cilas arrastam.

.Esta separação em duas rêides distintas
não se impõe ~ente como malida sanita-
ria de real vantagem, mas tarnbom corno
uru meio do normalizar entre nós os traba-
lhos desta genero, que são inteiramente ano-
matos no Rio de Janeiro, onde o esgotamento
das contribuições matooricas esta longe de
ser completo, havendo galerias que estão a
cargo da Companhia City Improvements,
outras da Empestaria de Obras Pubicas da
União o ainia outras que são conservadas e
manadas pela Prefeitura Slinicipal.

Ainda mais: a separação absoluta dos
deus serviços parasitará obter uma reda-
cção no custo das obras de remoção das
aguas servidas para legares afastadas, por
causa da diminuição do seleção dos grandes
emissarios dia Mie de esgoto, em consequen-
cia do menor volume a transportar.

Releva ainda notar que, mais ainda do que
outros de caracter local, o serviço do esgoto
das aguas plumas, em parte já, feito pela
Prefeitura, deva ser todo elle condado á Mu-

, •
nicipalidade, até por cansada intima depen-
~cá existente entre elle e os domais ser-
viços que correm por conta daquelle depar-
tamento da publica administração. Não hrt
neste caso as razões superiores que aconse
lha rara a manter o seaviço desaguas a pargo
da União, nem contractos que embaracem a
sua municipalização.

•

A transformação radical dm esgotad a ci-
dade, decorrente da adopção do projecto que
venho do indicar, ou ite qualquer um outro,
exigem a reforma dos contractos da compa-
nhia concessionaria, o que trará incalculavel
messe de beneficies, si for convenientemente
aproveitado o momento, para dar uru cunho
de uniformidade a contractosmultiplos,feitos
em épocas differentes, com disposições que
se contrariam umas o são prejudiciaes ou-
tras como soem ser todas aquellas, o não são
poucas, que estabelecem regras o obrigaçõeS
proprias de regulamentos transitorios.

Grande é o numero de clausulas contracdu-
aes que teoria dado togar a duvidas sobre a
sua verdadeira interpretação, provocando
urna longa serie de decisões e laudos 'baba
traes, que augimentana cada vez mais as
diffleuldades do applicação dos contractas;
entre alies, merecem sor citados os que esta-
Mimem as regras a adoptar para o paga-
mento das taxas devidas á companhia, e que
não po lera vigorar actualmente, quando,
cum as moderoas edificações, não mais se
verificam as condições por alias estipuladas.

A ultima revisão feita na !sag do esgotos;
si bem que não concluida ainda, melhorou
consideravelmente as condições geram do
serviço' nas ruas, para o que muito concorreu
a boa fiscalização exercida pelos engenheiros
fiÉ0103, pudendo-se affiernar que, uma vez,
terminada, p sauenos serão os defeitos exis-
teatea na rale prooriamente dita, todos
alies de faca correcção ; o mesmo já não é
licita dizer quesito as installações
arias', que, embora' sejam hoje muito mis
bana feitas e cuid idas do que eram antes das
imposições da ultimo contracto e tambem
par causa da benefica, intervenção de, fisca-
lização, precisam ser modificadas, de accardo -
com regulianentos que mais obriguem ao
publica do que á companhia.

Todos estes serviços, porém, importam em
augmento de despezas para os cofres publicas,
Sendo justo estabelecer uma compensadora
contribuição dos serviços que são prest
para o que será precisa providenciar quanto á
sua taxação.

E' de notar que, mesmo hoje, as taxas
cobradas á população para pagamento do
serviço de esgoto, são ineufil dentes, não
bastando siquer para Cobrir as despena ora
feitas pelo dovarno, sendo a - quantia paga
polo proprietario de um predio esgotado
igual a 2 o/s do seu valor Iocativo apenas,
ernquanto" que a taxa' paga á companhia é
de £ 4,15. O imposto predial, do qual o sanid
tario representa siai:tente 20 , rende cerca
de 10 mil contos amaines, incluidos os pra.-
dios' não cegos idos, e a importancia paga á
companhia attinge a quantia superior a
3.510 contos.	 •

Accresce que a taxa sanitaria é cobrada
pela Prefeitura- Municipal,' e os serviços
prestados pela companhia são pagos pelo
Governo Federal. E' uma situação que não
pólo sor mantida, por ser injusto onerar a
receita geral do pais com dnspezas carros-
pon lentes a beneãcios , recebidos exclusiva-
mente pela população da Capital.

Para tanto, é indispensavel a autorização
legislativa, de accardo com 'o que acima foi
exarado.

Esta, como já disse, foi' supprimida . no
exercicio corrente, quando, exactamente, o
Governo estaria habilitado a decidir ; razão
por que julgo dó meu dever insistir em
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cançal a, para que a administração possa,
como a seu juizo melhor parecer, dar solu-
ção definitiva a q uestão tão delicada e im-
portante

Animado desses sedimentos, ouso solici-
tar do V. Ex. se digne pei •mittir que eaéas
ponderações sejam Submettidas ao elevado
conhecimento do Congresso Nacional, a cujo
zelo pela causa publica jamais se recorreu
em vão.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1906.
Severiano 111iiller.

a	

llinisterlo da Justiça e Negocio
Interiores

Por decretos de 29 do mez findo, foram no-
meados para a guarda nacional:

ESTADO DA DAMA

Comarca de Macahubas

HO, brigada de infantaria
• Estado-maior — Capitão-assistente, Fran-
cRie,o Barreto Novaes;

Capitão-ajudante de ordens, Manoel Ge-
raldo Mendonça;

Major-cirurgião, Deraldo José Rocha.
298° batalhão de Infantaria

Estado maior—Tenente-secretario, Galdino
José da Cualia;

Tenente quartel-mestre, Arthur Ribeiro
dos Santos;

Capitão-cirurgião, Antonio Ferreira Men-
des.

la companhia—Capitão, Manoel Delfino
Nascimento;

Tenente, Modesto Martins de Andrade ;
Alferes. Rufino Alves de Andrade e Regi-

naldo Mendes da Cunha.
23 companhia—Capitão, André Pereira do

Vaie;
Tenente, Graciliano 'Barbosa dos Santos;

• Alferes, Joaquim Barbosa Campos e Ar-
thur da Silva Campos.

3° companhia—Tenente, Luiz Lauro de
Oliveira;

Alferes, Antonio Francisco Rosa e Josá Ma-
noel de Moura.

•43 companhia—Capitão, Constantino Fran-
cisco Martins;

Tenente, José Antonio Saldanha;
Alferes, Manoel JosO de Queiroz e Fer-

nando F1'allCISC3 Maohado.

293° batalhão de infantaria

Estado-maior — Tenente-coronel commaa.
mandante, Fecundo José da Cunha

Major-fiscal, Theonildo Gomes de Oliveira;
• Tenente-secretario, João Riboiro dos San-

tos
Tenente quartel-mestre, Olympio José de

Queiroz.
l a companhia — Capitão, ãlarcellino Joa-

quim de Almeida ;
Tenente, Francisco José da Cunha

Martinho Rodrigues Lopes e João
Netto dos Santos.

2, companhia, — Tenente, Chrispiniano da
Silva e Souza

Alferes, Anacleto José de Souza e Romã.°
Archanjo Ribeiro.

3a companhia — Capitão, João Avelino de
Oliveira Filho

Tenente, Antmaio Rodrigues de Mendonça
Alferes, Romão Francisco de Araujo e Ma-

noel Severiano Roque.
43 companhia — Capitão, .Antonio Alves

Pinto
• Tenente, Virgolino Pereira de Novaes

Alferes, Look de Andreza Conto o Luiz
nuriz Paiva

300° batalhão de infantaria
Estado-maior, Tenanta auartel-mestre.

Francisco de • Pahla Novaas.
la- Companihin a Capitão, Folia dos Santos

Rosa;
Tenente, João Ricardo dos Santos;
Alferes, Francisco Pa .:eira do Sauza.
2a companhia— Tenente, Iaidwo dos San-

tos Rosa;
Alferes, José da %Iva, Pereira e José Ri-

beiro da Silva Filho.
3a companhia— Capitão. João Pereira Bar-

reto Netto;
Teaent3, Militão Ribeiro Darães;
Alferes, Jo oge José Ferreira e Guilhermino

Pereira de Souza.
4o companhia-- Capitão; Gasparino Ri-

beiro dos Santos;
Tenente, Manoel Rozendo dos Santos;
Alferes, Juvenal Pereira do Souza e José

João de Sauza,.
100° batalhão da reserva

Estado-maior— Capitão-ajudante, Antonio
de Andrade Martins

Tenente-secretario, Eduardo JosO da Cunha ;
Tenente, quartel- mestre, Marcellino Ribeiro

dos Santos
Capitão-cirurgião, Enlapados Alves Bossa.
la companhia—Capitão, Valdevino da Silva

e Souza
Tenente, Joaquim José da Cunha
Alfe,res,AntonioPereira da Silva e Anthero

José do Souza.
23 companhia—Capitão, Marcolino Martins

de Andrade ;
Tenente, Theoloro Ferreira Mendes
Alferes, Victor Pereira da Costa.
3° companhia— Tenente, Antonio Gomes

Lima ;
Alferes, Abel Josá de Queiroz e Aristides

Gomes dos Santos.
4a comaanhia— Tenente Roberto Martins

de Souza
Alferes, Norberto Corrêa de Souza e João

Gomes dos Santos.

Comarca da Cachoeira

422° batalhão de infantaria
Estado-maior — Tenente-secretario, Clau-

dionor Mario de Oliveira Lopes.
1 3 companhia—Capitão, Arthur de Freitas

Paraassú.
423° batalhão de infantaria

Estado-maior—Major-fiscal, Fructuoso de
Souza Brandão.

4a companhia —Alferes, Ma,thias Joaquim
da Silva.

141° batalhão da reserva
Estado-maior -- Tenente-secretario, Fran-

cisco Augusto Pimentel;
Capitão-cirurgião, Ezequiel. Crinaurio da

Silva.
la eampanhia—Alferas, Manoel da França

Limeira.
3° companhia—Alferes, Manoel do Nasci-

mento Gomes.
160 batalhão de infantaria

43 convalida — Capitão, Amorico Licerio
da Silva.

180 batalhão de infantaria
Estado-maior —Capitão-cirurgião, o phar-

maeoutico • Sigefredo Paraizo Gaivão.
60 batalhão da rezerva

Estado-maior —Capitão-ajudante, Alvaro
Ribeiro Guimarãns;

Tenente-secretario, Martiniano de Souza
Bram tão;

Tenentelquartel-mestre, Ovidia Bispo da
-.1	 4	 •

1 3 com panhia — Tenente, Epiphanio Josa
da Costa ;

Alferes, Mario Brazil Meirelles.
2, companhia— Tenente, José Thomé Car+

los;
Al feres, Durval Alves de Souza e Manoel;

Pereira da Luz.
aompanuia — Capitão, Mathurino Dias;.

Tenente, João Nepomuceno da Boa Morte;
Alferes, Alfredo Pereir t, de Massena o Bra-

ziliann Joaluim dos Reis.
43 companhia—Alferes, Severiano da Silva

Lima o Manool Saturnino d Siava.
50 batalhão de artilharia de posição

Eslado-mainr—Prim oirn-tenenta quartel-
mestra, Horacio Wencasaio Pamphiho Ro-
drigues.

1 3 bateria,—Se .fundo-tenenta, José Gentil.
Barb ar i vo

2, bateria—Capitão, Francisco Gomes dei
Almeida.

5° regmento de artilhara de campanha.
Estado-ma,lor—Tenente-secretario,

tino Barbosa Cabral;
Tenente quartel-mestre, Valeriano Se-

ra,fim dos Anjos,
Capitão-cir urg ião, Antoni o Joaquim Corrêa,
3a bater a— Primeiro-tenente, Tacophilo

Bispo da Silveira.

Comarca do Rio 8. Irancisco

303 brigada do infantaria
Estado-maior — Capitão-ajudante do or-

dens, Aurelio José Pires.
88° batalhão de infantaria

Estado-maior— Tenente-secretario, Pedro
Rodr,gues Soa 'es ;

Tenente euartel-mestre, Gonçalo Nunes .do
Sonsa;

Capitão-cirurgião, Dalmacio Francisco Ne 7 •
grão Junior.

la companhia— Gapitão, Manoel Victorio
dos Santos ;

Ten mte, Manoel Antonio dos Santos
Alferes, João de Deus Carvalho e Pedro

Nolasco Falcão.
2° comia olaia — Tenente, Baldniuo Aman-

cio da S lvefra,
Alfaces. Pedro Ribeiro da Silva.
4a compauhul—Tenente, Alcides do Lago.

90° batalhao de i ifant:Lria
Estatli-mo,ior — Capitão-ajudante, Vale-

riano liodrigues Ponto;
Tenente-secretario, Sebastião Dias da

Cosia •
Caoi'tão-cirurgião, 'Draino Alves Rocha.
1 3 companhia—Capitão, Cyriaco Dias • da

Costa ;
Tenente, Fi-mo Antoni ) Rocha

'
•

Alferes, Verediano Rodrigues Porto.
2° e mapanina—Tenente, Marciano JOSÓ do

3a companhia—Capitão, Porfirio do Carmo
Leite

Tenente, Bartholomeu José de Olivefra.
4° companhia— Capitão, José Marques do

Almeida Sobrinho
Tenente, Manoel dos Reis Torres Rapa-

dura.
91 0 batalhão do infantaria

Estado-maior — Capii;ão-ajudante, Manoel
Barbosa da Frota.

993 brigada de infantaria
Coronel commanclante, Angenor de Soim

Lima.
Estado-maior — Capitão-aMante de or-

dens. MartinhOAlves çarneiro ;
Major - cirurgia°, Dalmae.o Francisco

Negrão.
2950 batalhão de infantaria

Estado-maior—Tenente-coronel comman-
dante, o capitão lidarmos° Francisco do Nas-
cimento •



•uin ta-feira ' . 1.5

	

	
tIARIO OFFICIAL
	

Novemnro	 1906
	

43 10_

• Tenente quartel-mestre, Joaquim :Adolpho
de Azevedo

Capitão-cirurgião, Heleodoro de Araujo.
1 4 companhia — Capitão, Francisco Borges

dos Reis
'Tenente, Albano Pinto de Souza ;
Alferes, Simão Barroso Torres e Pedro

Marques de Souza.
2a companhia — Tenente, Genesi° de Car-

valho Torres ;
Alferes, Agracio Canuto Porto e Manoel

do Nascimento Lima.
3° companhia—Capitão, Deoclides Rabello

de Souza ;
Tenente, José da Costa Torres Rapadura ;
Alferes ., Valerio Ferreira da Rocha e Felix

José dos Santos.
4a companhia — Capitão, Francisco Xa-

vier Guimarães ;
• Tenente, Custodio Egydio de Oliveira ;

Alferes, Marcellino Rodrigues de 4raujo.

297 0 batalho de infantaria

• stado-maior — Tenente-coronel comman-
da,nte, 1-W -enlato Môróii Lit- --

.Major-fiscal, Luiz de França Martins ;
Capitão-ajudante, Virgolino Francisco da

Silva ;
• Tenente - secretario, Antonio Bonifa,cio
Pires

Tenente quartel-mestre, Etelvino Fran-
cisco de Abreu ;
1 Capitão-cirurgião, Fernando José de Moira.

i a companhia — Capitão, Luiz de França
Barros ;
• Tenente, Raul Mariani;

Alferes, José Braga Bião e Apallinario
• Marques da Silva.

2aco npanhia—Tenente, Exuperio Eduardo
da Silva Benevides ; .

Alferes, Wenceslencio Nunes Orbileno e
Theoloro Paes Landim.

3a companhia — Capitão, Quintino de Car-
• valho o silva ;

Tenento, Francisco Casemiro de Oliveira ;
Alferes, Francisco do Assis e Silva e Ande

da Costa Torres.
4a companhia — Capitão, Fabio de Oli-

veira Novaes
Tenente, João de Castro o Souza Pombo.;
Alferes, Marcos Evangelista Dias e Joa,

quim Francisco Xavier.

296° batalhão de infantaria
Ia companhia — Capitão, José Gregorio da

Rocha ;
• -Tenente, José Luiz dos Santos. 	 •

3°. companhia — Capitão, Odilon Ribeiro
Simões. .

4a. companhia — Capitão, Rodolplw José da
Rocha. •

99 0 batalhão da reserva
- Estado-maior — Capitão-cirurgião, José
dos Santos. .

la com-unida — Capitão, Verissimo da
Silva Saldanha.

— Por outros do 12 do corrente
Foram nomeados para guarda nacional :

ESTADO DE PERNAMBUCO

11Iunicipio de Alagiia de Baixo

147° batalhão de infantaria .

Estado-maior —Tenente-coronel comman-
dante, Amaro Tavares Coutinho.

ESTADO DE GOYAZ

Comarca do Rio Verde

3a brigada de infantaria • •
•Coronel Cammandarite; Dr. Arthur Côrtes:

:Guima.rães,

Comarca do, Ri) Paranabba

!--	 • 52, batalhão :de. in flautaria,
• 'Estado-ma,lor — Tenente-coronci

mandante, José Reginaldo.

ESTADO DEDE S. PAULO -

Comarca de Casa Branca

• OGa brigada de cavrallaria, •
Coronel commamlante, João Senna.
Coneederam-se as exoneraç5e3 que pediram:
O general de brigada Dr. Gregorio nau-

maturgo de Azevedo, do cargo de prefeito
do departamento do Alto Junta, do Territorio
do Acre ;

O Dr. Francisco Portella,do legar de mem-
bro da comm iSSii.0 inspectora dos estaele•
cimentos de alienados, publicos e particula-
res, no Estado do Rio de Janeiro.
, Foram nomeados:
; O bacharel João Virgolino de Alencar para
o carg de prefeito do departamento do
:Alto Juruá, do Territorio do Acre ;
T -"ó Dr; n1 de Almeida Magalhães para o
'jogar de membro dr.--eoffireis sito inspectora
.dos estabelecimentos de alienados, publicos

pa,rticula,reg . no Estado do Rio de Janeiro.
Foram encalidas - Sg. eguintes reformas
Ao anspeçada da forca District°

Federal Antonio Jacintho de Ararij3;i3C‘M o
soldo por inteiro, nos termos do art. 75 do
regulamento annexo ao decreto n. 5.568, de
26 do junho do armo passado ;

Ao cabo de esquadra da mesma força po-
licial Za,charias Bazilio Gomes, de conformi-
dade com o dito artigo ;	 -

Ao anspeçada da mesma corporação Egydio
Luiz Felizardo, na mesma conformidade;

Ao cabo de esquadra da dita corooração
João Baptista da Silva Segundo, de accôrdo
com o mesmo artigo ; .

Ao soldado do corpo de bombeiros José
do Esoirito Santo, de accôrdo com a excepção
da 30 parte do art. 58 do regulament ap-
provado pelo decreto n. 2.224, de 29 de•ja-
neiro de 1896.

Foram exonerados : • .
José Compos de Queiroz e Alfredo da Costa

Weyne dos legares de ajudante do procudor
da Republica nos municiolos da Cachoeira e
do Pirangaba, na senão do Ceará ;

O Dr. Manoel José Vieira e o tenente Ma-
noel Affonso de Aguiar dos lugares de 2° e
3° supolentes do substituto do juiz feleral
no mimei pio de Una, na secção da Bahia ;

O alferes Canili lo José. Neves e Manoel Al-
ves Mendes Pereira dos logares de 3° SLID-
pleito do substituto do juiz federal e aju-
dante do 'procurador da Republica no mu-
nicipio de Oli-vença, na secção da Bahia;

A pedido, Florencio Alves Moreira Jordão
do lo,a,•ar de ajudante do procurador da Re-
publica no inunicipio do Calmará, na secção
de Pernambuco.

Foi declarado S011 effeito o decreto de 22
de outubro findo, que nomeou o major Sil-
vestre Moreir a de Oliveira para o legar de
2° supplente do sub:tituto do juiz federa no
mu lidai° de Itabuna, na secção da Bahia,
visto não ter aceeitado a nomeação.

Foram nomeados :
Os ba.chareis Felix. Gaspar de Barros e Al-

meida e Pedro Francelino . Guimarãe: Filho
para os 'cargos de juiz de direito da 2° e da
40 varas criminaes do District° Federal

O bacharel Carlo: Olyntho Braga par& o
logar de. 3 , pr )curador da Repablica ria
secção do Districto Federal •
• O bacharel Antonio do 'Amorim : Garcia
para o legar de substituto dó juiz :federal na
s)cç'ão do Ceará, por tempo de 'seis annos, na
fórina da lei. 	 ,•
• Supplentes do substituto do juiz federal e'

ai tratante 3. da procurador da Republica:
.	 _

SUCÇÃO DO CEAI:!

Manijipio da Cachoeira . .

.Ajudante do procurador, Francisco llonorlo
da ...51 Pa.	 •.	 •	 .

• Nunidpio de Põe,-..efig(s-
Ajudante do procurador, João da Silva.

Braga.
SECÇÃO DE PERNAMBUCO

Maâicipio de Caraar4
Ajudante do proeurador, Felippe Lins Paes

Barreto.
• Manicipio dc Iguarassze •

Ajudante do procurador, 'bacharel Fatia°
Cavalcanti de Albuquerque Gadelha.

SECÇÃO DA BAHIA

Minicipio de Ralnota
Segundo supplente, José Corrêa da Silva

Lisboa;
Ajudante do .procurador, João Navarro

Moura Lessa.
Municipio de Olirença

Terceiro supplente, Octavia,no Vital; 	 .
Kudante do procurador, capitão João de

Britto Scher.
• Municipio de Una

Primeiro supplente,Capitão Domingos José
Beze rra ; .	 ••.

	

.	 .
Seguindo- sapplente, Capitão Cyriaco Jose

Camucá ;	 ,	 .
Terceiro supplente, Deoclecio Affcnsu de

Aguiar,	 •
SECCAO DE MINAS GERAES

	

Municipio de Chrislina	 .

Primeiro supplente, Cisalpino Lt.;:.ea*b
—Por outros de 13 do cOrren te:

Foi nomeado para a -guarda na.ciontsl:
ESTADO DE S. PAULO

Comarca de &To Manoel

	

147° brigada de infantaria	 -
Coronel commandante, Joaquim Ribeiro.
Foi cAmedida, modalba cio distincqno

primeira classe ao'° ton ne lo exercito José
Fortuna, que,por °ocasião da grande inunda-
ção, de 16 para. 17 de ma,•cia do ...moem°
ann ), salvou, cern ri;.c,) de vida, a de diver-
sa: pessoas na zona da 12° circumseripção
policial, nesta cidade.

— Por outro de 14 do corrente, foi exone-
rada, conforme solicitou, o Br. Feancisco
Pereira Passos do cargo de Prefeito (i
District° Federal.

• Ministerio da Fazenda •
Por decretos de 12 do corrente:
Fora n nomeados:	 . • -
Pari a Deleg teia Fiscal do Thesattro Pc'-

deral no Estado d no Punam : :o• 1 , escriptu-
cario, o 1 0 escripturario O.. Alfandega do
mesmo Estado Sobastião Basilio Moniz
Pyrrho.	 •

Para Alfandega de Poro ambuco: 1° es-
cripturario, o 2°- escriátu • O ' da mesma
repartição Ulysses Fragoso do Albuquerque;
20 escrioturario o 3° Is-aias Jorge Franco;
3° escriPturario o 40 ..Henrique Fabio de
Barros °Almeida. •

• Para a Alfandega; do Rio da Janeiro, 2° os-
cripturario o 30 da mesma repartição Ole-
gano Lisboa.	 •	 • -	 -

Para -a -Recebedoria, do Rio de Janeiro,
30 escriptit.,aáo o 4° 'scripturgio da mes-
ma repartição Alexandre Leal.	 • • .-

Foi aposentado, nos termos- do decretei"'
legislativo si. 117, de 4 de novembro de 1892.. •

•

•
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José Luiz Mendes no logar de 2° escriptura-
'rio da Alfandaga do Rio do Janeiro. i oi

—Por decretos de 13 do mesmo mez,foram
nomeados:

Para a. Recebedoria' do Rio do Janeiro:
04° escripturario da Alfandega, de Pernam-
buco Uldarico Bezerra Cavalcanti;

Para a Alfandego, do Rio de Janeiro,
3° escripturario o 4° escriptura,rio da mes-
ma repartição Marcellino Pitu, da Rocha
Lima; 40 escripturario Mario Gua,rand, de
Barros.

Para a Delegacia Fiscal do Thesouro Fe-
deral no Estado de Matto Grosso: delegado
fiscal. em commissão, o 1° escripturaria do
mesmo Thesouro Audelino Augusto Corrêa.

Para a Delegacia Fiscal do mesmo The-
Bouro no Estado do Piauhy: 2° escripturario
Norberto de Castro e Silva Netto.

O 4° escripturario da Delegacia Fiscal do
rhesouro Federal no Estado do Pará Luiz
Paliou de Oliveira Lila para identico logar
na Alfa,ndegt de Pernambuco.

Julio Sylvio de Miranda para o logar de
4° escripturario da Alfandega de Per-
nambuco,

—Por outros da mesma data, foram exone-
rados, a pedido

O conferente da Alfandega do Rio de Ja-
neiro bacharel João Lindolpho Camara, do
legar de inspector, em coinmissão, da mes-
ma Alfandega ;

Os Drs. Ubaldino do Amaral Fontoura e
José do Oliveira Coelho, dos lagares do mem-
bros da Junta Administrativa da Caixa de
Amortização.

—Por decreto da mesma data foi aposen-
tado, nos termos do decreto legislativo n.
1.530, de 20 de outubro ultimo, comoinado
com o art. 1°, § 8°, do de n. 392, de 8 de ou-
tubro do 1896, o bacharel Carlos Augusto
Naylor no logar de direccor do Thesouro Fe-
deral.

—Por decreto de 14 do mesmo me, foram
nomeados :

Para o Thesouro Federal:
Director, o sub-director da mesma repar-

tição, Alfredo Regulo Va dotaro ; suladhie-
otor, o official da Directoria do Contencioso
do mesmo Thesouro Carlos Augusto Naylor
Junior.

Para a Directoria do Con'iencioso do The-
muro Federal: director, o director do mes-
mo Thesouro bacharel Pedro Teixeira Soa-
tes ; °Melai, o bacharel Auto de Sá.

Ministerio da Guerra
Por decretos de 14 do corrente :
Concedea-se ao general de divisão Luiz

Antonio de Medeiros a dis:iensa q te pediu
do cargo de director geral de artilharia.

Foi declarado sem °Reit° o decreto de
14 de março do corrrente anno, dispensando
Alvaro Mala do logar de adjonto da ex-
tineta Escola Prepara,toria e de Tactica do
Rea:engo.

Foi nomeado 1° tenente medico de 54
classe do exercito o medico adjunto do
mesmo exercito Dr. Manoel Antonio de An-
drad.e.

Foram cassadas, de accôrdo com a re-
solução de 7 do corrente, as honras do p ,sto
de alferes do exercito, concedidas a João
Augusto de Carvalho, por decreto do 20 de
dezembro de 1894.
. Foram graduados, , de accôrdo com a
lei n. 1.215, de 11 de . agosto de 1901 e re-
solução de 5 de' outubro seguinte :

No corpo de engenheiros:
Em coronel, o tenente-coronel Agricola

Ewerton Pinto ;
Em tenente-coronel, o major Antonio José

Dias de oliveira;
Em major, o capitão Joaquim Marques

Cunha.

Na arma de artilharia :
Em capitão,; q. 1° tenente Luiz Gonzaga

Borges da Fonseca.
Foram promovidos
No corpo de engenheiros
A coronel, por antiguidade, o coronol gra-

duado Nicoláo Alexandre Muniz Freiro
A tenente-coronel, por antiguidade, o te-

nente-coronel gr tdua,do Antonio Pi ito de
Almeida, e por merecimento o major Lauro
Severiano Müller, do quadro espacial

A major,o major graduado Sebastião Fran-
cisco Alves, do quadro especia l , por antigui-
dade, o o capitão Felix Fleury de Souza
Amorim, por merecimento.

Na arma de artilhar,a-
A capitão, o capitão graduado Antonio de

Arca Leão o o 1° t ;acate Octav,ano de Souza
Gomos, este para a 3a bateria do 5° batalhão
o aquelle para a 2a bateria do dito coroo;

A 1° tenente, os 2° 0 tenentes Ale -andre
Gaivão Bueno e Antonio Garcez Caminha;

A 2° ten3nte, o aspirante a &Rolai Julio
Eraldes de Oliveira e o alferes-alumno An-
tonio de Azevedo.

Na aama de inlántaria : 	 ---
A 10 tenente, o 1° teimatr3 graduado Ma-

noel Simeão dos Santos Reis, e de conformi-
dade com a resolução de 31 de outubro findo,
tomada sobro consulta_do Supr ,mo Tribuntl
Militar, o 2a...tenente do 32P batalhão de in-
famtarialleliodoro Sodré, com antiguidade
de 18 de novembro do 1897;

A 2° tenente, de accôrdo com o disio isto
no decroto leols'ativo n. 932, de 7 de . aneiro •
de 1903. o alferes-alumno Lauriano Constan-
cio Pereira.

Foram mandados incluir no quadro or-
dinario da arma do cavallaria o 2° tenente
Ricardo de Oliveira, o no da arma de infan-
taria os 2" tenent is Raymundo dos Santos
Maromaldo e Manoel Galdino de Oliveira, os
quaes se achavam aggregados por excederem
dos ditos quadros.

Foram transferi los :
Para o 25° batalão de infantaria o major

do 30 Olympi Atobar de Oliveira, e para o
3° o major do 25° Raymundo Má,gno da
Silva ;

Para o corpo de engenheiros, de accardo
com a lei n. 716, de 13 de novembro do 1900,
os capitães de artilliaada Maxirniano José
Martins e Leopollo Dortas do Amaral;

Para a 2° classe do exercito, de accôrdo
com a resolução de 1 de abril de 1871, ficando
aggregado á arma a que pertonce, o 2° ter
nente do 18° botai dão do infantaria B0133-
dicto Marques da Silva Acatia,n, visto t3r
sido,ern insp3cção de saudo a que se submet-
teu,julgado soffrer de molestia in mravel que
o torna incapaz do serviço do mesmo exer-
cito.'

— Por outros da Mesma data concede-
ram-se as seguintes medaloas:

De ouro, poa contarem mais de 30 annos
do bons serviços, ao tenente-coronel do corpo
de engenheiros José Faustino da Silva e te-
nente-coronel medico de 20 classe do exer-
cito Dr. Pedro Gouvèa, ;

Do prata, por contarem mais de 20 annos
de bons serviços, aos capitães Viiitor Edil-
ardo Reszamji e Padro Maria Tromposwky
Taulois, aos 203 tenentes Antonio Froiee
Nascimento o Febronio José do Souza e ao
cab.3 do esquadra do 1° regimento do arti-
lharia Feliciano Antonio da Silva

De bonzo, Dor contarem ma,is do 10 annos
de bons serviços, ao capitão João Baptista da
Conceição Monte, aos 2" tenontes Fabio Ma-
ximo da Cunha e Ra n mundo Nonato de Cam-
pos,aos 1°' sargentos do 4 0 regimento de arti-
lharia, Wencesláo Villela dos Reis, do 4° ba-
talhão do artilharia Ascl ipiades Cantalice da
Cunha, edo 33° de infantaria Adelino Thomaz
da Silva, aos 200 sargentos do 4° batalhão de
artilharia João Modesto dos Santos Marques
o do 1° regimento de artilharia Francisco

Martins Junior, aos cabos de esquadra do 14*
b dallião de infantar:o. Manoel Francisco Si-.
mões.e do 120 regimento de ca,valla,ria :amacio
Alves e ao correeiro do mesmo corpo Saturno
Quines.

Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas

Por decretos de 14 do corrente:
Foi rostituido á effectividade do serviço

José Pedro SinV5es Soirinho, apos)nta„lo, p
decreto de 24 de outubro de 1895, no log tr
de telegraphista de 2° classe da Repatição
Geral dos Telographos;

Foram concelidas as aposentações que
requereram Luiz Pereira da Souza, no lo
de .ajtiaante de guarda-livros da Esoia,da de
Ferro Central da oro,i , , e Manoel JusO do
Va,sconcelios, no e tele :raoli ist ti e 2° ciasse
da Reoa,rtição ieral dos Telegraphos

Foi exoner ido, a pedalo, do car ..0 de di-
rector da_12:stratlit de Ferro Co itra l de 1-eani-to

engiaillieiro Gabeiei Osorio de Almeida.
1.•n•

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da justiça e Negocios
Interiores

Por portaria de 14 do corrente, foram
nomead

Terceiros officiaes da Secretaria do Estado
da Justiça o Negoi-1 -8 InterioresJoão de
Oliveira Pereira ,,uoior e João BaPtista de
Mello e Souza:

O alferes-alumno Francisco de Pula
Belfort Du trto Juaior para reger a cad- ira
supploment ir de inalez do Externato do Gy-
mnasio Nacicri ti;

O Dr. Guilherme Vallirn Alvares ltultião
para o logar de de:ega.do fiscal do Governo
junto ao Collegio S. Joaquim, da cidade do
Lorena, Estado de S. Paulo.

Expediente de 9 de novembro de 1906
DIRECTORIA DO INTERIOR

Declarou-se
Ao diiiecLor da Esco'a Polytenhnica do Pio

do Janeiro, atien lendo ao que reireiie iam
alumnos daqiiella, escola, e á inform.ç io
presta,d n officio o. 173. de 29 da outubro
ultimo, haver este ministerio resvvido que
soa adiad cara 3 do dezembro vindouro o
inicio dos exames da 1° época

Ao delegado fi--cal do Governo junto á Es-
cola POlyfieednica da	 que doa auto-
ri a,clo a permit ir que Manoel Izidro Siiveira
e Souza e Lourenço Faria da Rocem Eleury
pres ,em, na 1a época, o exame das materias
do 20 anilo. uma vez approvados na ea, eira
qu t lhes falta ao 1°, do qu'Ll foram alumnos
matrica'allos, conv.ndo nisso a congregação ;

Ao delega lo fiscal do Governo junt á Pa-
cuidada Livre de Direito da Balda, inten-
dendo ao que relonieu Francisco Rodrigues
Monsão, alam° não matriculad do 1" a ino
da,quella, ft uldade, haver este ministerio re-
solvia° permittirdhe que preste, na preseate
época, os respocilvos exames. des le que apre-
sente previam 3nta certidão d s preparato.iios
e prove ter frequentado as aulas, sujei-
tando-se ao disgato no art. 113 do Codigo da
Ensino

Ao delogado fiscal do Governo junto ao
Collegio Santo lgnacio, para os devido ; fins,
que este ministerio resolveu, do 001in:or-
ada ide cora o art. 382, n. 7, do Codigo de
Ensino em vigor, sejam admittidos naquele
estanelecimento, como alumuos gratuitos, os
menores Sebastião Corrêa Lopes e Durvai
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-Maia, satisfeitas as exigencias regulamen-
tares.	 .

— Foram autorizados ": 	 •
O delegado fiscal do Governo junto á Fa-

culdade Livre de Direito do Ceará, a admittir
'a exame na proxima época, e nas condiçoes
dos precedentes, os aiumnos ouvintes João
Frederico de Queiroz, do 1° anuo, e Tiburtino
Leite Ferreira, da ca leira que lhe falta do
3° anno ;

O director do Externato do Gyamasio Na-
. cional, attendendo ao que relu 3rau Joaquim
de Paula Ribeiro, a organizar duas bancas
'especia.es para 03 examos de portuomoz e
• rithmatica, aos quae3 se ão admittdos os
candidatos qua desejarem habilitar-3e ao

' concurso para provimento do officio de es-
crivão da 5° Preteria, cuo prazo encerrar-
se-lia no dia 30 do corraáte moz, convin lo
,que seja aborta o annuacia,da a respectiva
inscripção para conhecimento dos intere3-
sados •
' O delegado fiscal do Governo junto ao
Gymnasio S. Salvador, a admittr Mario Gora
dilho de Souza, na 1° época, a exame do 1°
-armo &aquede gymnasio, devendo ser pro-.
viamente submettido • ao das matarias exigi-
das para a admissão ao mesmo anno, caso
nã,o o tenha ainda prestado. 	 .

—Foram donce lidos ao bibliotheeario da
Escola tio Minas Alcides Catão da Ronha Me-
drado, conforme pediu, GO dias de licença,
.com o vencimento que lhe comp tir na fôr nia
da lei, a contar de 1 do corrente mei,' para
tratar de sua sande.

—Remettou-se ao delegado fiscal 'do Gover-
-no junto ao Gymnasio Macedo Soares, em São•
Paulo. satisfazendo-se o pedido constante do
officio n. 12, do 1 do corrente mez, um ex-

.	 oinplar dos relatorios deste ministerio cor-
respondentes aos annos de 1901 e 1905.

Requerinz3nlos despachados
• .	 .

Alvaro da Silva Lima Pereira e outros,'
alumnos matriculados no 5° armo da - Factil-
dado Livre de Direito do Rico de Janeiro, pe-
dindo que • seja prorogado o prazo para a
preitaçãO dos respectivos exames, de accôrdo
com o que foi pedido pelos alumnos dos de-
mais anuos.—Mantenho a resolução ante-
rior.

Dejoees Eduardo Porelea. — O requeri-
mento foi remettido ao director da Recebe-
doria do Rio do Janeiro, para os fins alo ar-;
tigo 50 do decreto e. 3.504, de 22 do janoiro;
de 1900.

Requerimentos despachados
Jeronymo Gabriel. ex-praça da força po-

	

licial 	 "	 •
Julian Capot,—Aguarde opportunidade.

Expediente de 12 de novembro de 1906
DIRECTORIA DE CONTABILIDADE-

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda os
pagamentos no Thesouro Nacional
- De 7 :147$241, -folhas, reta t i vas a outubro
findo, do pessoal e peniteaciados da Casa de
Correcção ;

De 430$, comedorias fornecidas aos presas
(10 deposito da policia, era o dito mel;

De 18$300,- despezas miticla,s effectuadas
pelo porteiro do Supremo Tribunal Federal,
flo eitgdo mei

De 32$., trab nos sanitarios eff sctuad
pala Comp Inlia City Improcemcn Is, em ulho
ultimo na 200. delegacia policial . urbana ;

Do 194$, fornociinentos ao-AÈchivo Publico
Nacional, em outubro ultimo ;

De 44$, trabalhos reaLzados na Secretaria
de Estado por Guinle C

Do 1:000$, alua-mol, relativo a setembro
ultimo, do; pr. clio-s ()ocupados pela Faculdade
de Medicina do Rio de Janeiro

De 1:494$470, fornecimentos á Escola Po-
lytechnica, em outubro findo ; '

Da 1:01:1$350, fornecimentos ao DesirCeeto-
rio Central, em setembro ultimo; 	 '
•De 4:478s544, .rornecimontos ao Instituto

Sorotherapico Federal, nos mezes de agosto e
setembro ulti -nos.

—Transmittiu-se ao Ministorio da Fazenda
a relação o doeu nen tos dai dividas de ,iXerel-
cios fio los, as qa les não foram pagai, umas
por falta de sal los nas respectivas verbas e
consilnaçõos e outras por terem A.do apre-
sentadas fura do trimestre addicional,

Dia 13 •
Solicitaram-se ao Ministorio da Fazenda os

pagamentos :
De 584330, differença entre a gratificação

e o ordenado a que tem direito Aailio . de
Carvalho, funccion ;rio da Directori Geral
de Saldo Publica, nos 1/1:3US de junho a outu-
bro ultimes

De 17:058$057, folhas, relativas a outubro
findo, do pessoal superior omprogadona
Inspectoria . do Serviço de Pimphyl txla
Febre Amarella ;

. De 55:796$131, fwnecimentos á Directoria
Geral de Sande Publica, nos mezes de julho a
outubro ultimos ; .

De 09.3, vidros fornecidos ao edificio
Secretaria de Estad e ii outubro findo
•De 62$300, forneci aea tos ao Juizo Federal

da 1° Vara, n ) dito mez ; . 	 •	 . .
De 133$500, objectos de expedient fomo-

cidos,no referido noz, ao com mando superior
da guard ; nacional ;

Do 77$700, fornecimentos ao 1 0 Tribunal do
Jury, no dito mez ;

De 50$200, despezas miadas effectuadas
pelo porteiro do 2° Tribunal do Jury, de 15
de julho a 8 de novembro corrente ; 	 -

De 48$, 
b
0.r tilic tção que eomp de a aluamos

da Eseola eorreccional 15 . de Novembro, em
outubro findo.

Requerimento despachado

.D. Anua Guilhermina da Cruz, viuva do
alferes reformado da ,ex-briga.á ; policial,
deita Capital, pedindo pensão de onontopio.
—Compareça, nesta directoria. 	 ,

Expediente de 14 de noVenV)rO . de 1006

DIRECTORIA.. DE JUSTIÇA.

Ao cheia de policia foi expedido aviso man-
dando, em nome do Presidente da Rapublica,
elogiar a guarda civil pelos sor viços pre-
stados.

— Accusiu-se o recebimento do officio de
12 dg corrente mez do p . es-dente e mem-
bros da directoria do Coa ,ro Academie°
Onze de Agosto e agradeceu-se as felicitações
transmittidas em nome do mesmo .centro.

— Co nmunicou-se ao Ministerio das Rela-
ções Exteriores a nomeação dos Drs. Oswaldo
Gonçalves Cruz, Josá Ignacio de. Oliveira
Borge;, Humberto Netto Gotuzzo, Manoel
José de Araujo e Pedro de Almeida Maga-
lhães,. afitn , de, na qualidade de delegados do
Governo do Brazil, ;om trem parte nos tra-
balhos do 3 0 Congre3s Medico La dia) . Ame:-
ricano,•que sé reunirá cri MonteVidéo, dó
12 a; 20 de fali ;iro vindouro, cabeado ao
primeiro dos nomeados- a presidencia da
referida commisgo • •

• DIRECTORIA. DE CONTABILIDADE

Declarou-se ao general Antonio Geratoo
de i to5za Agui ir que ...loa . encarreo.do de
coatinu r a e onstrucção do edificio • da. Bi-
bliothdca Nacional:, de. accdrdo cornos planos
adootados pelo general Francisco Marc dano
de Souza Aguiar. — D m-se conhecimento ao
referido general Francisco Marcellino de
Souza Agui ar, qu-N Se adilava encarregado
daquella construcção.

Ministerio da Guerra solicitou-se que
o general antonio Gera do de Souza A gaii tr
fosse posto á disposiçao do ministerio para
continuar a . construcção da Biblioth,3ca Na-
cional.

Expediente de 13 de 'novembro de 1906

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Communicou-se ao director geral do Con-
tabilidade do-,te ministerio ter o ad nnii-
i.rador do Desinfect unO Centi .al rec ilhi lo
aos dofres da th .souraria geral do Toesouro
Federal a importincia de 57$100, prove-
niente da venda de saccos VO,S.10.3 e galões de
ferro impa. estaveis.,

Accusou—e o rocebinunto:
Ao' director do 2° distrieto militaria ma-

vitimo dos °Meios ns. 247 o 249, de 3 e 7
do corrente ;

Ao d. rect zr da !i'strada de Ferro Central
do - Brazil da cilicio n. 3.874, dos ,a data.

POLICIA. DO DISTRICT° FEDERAL

Por actos de 14 do corrente:
Foram exonerados o Dr. En gaiolo de gni-

roz Coutinho Mattoso Cam tra do carro de
,lelega lo interino da 17° circuniscri não, a
seu pedido, e José Barbosa Rodrig tos do
cargo de 3° supplente da Ga eireurn
urlitna, sendo nomeado para substitud-o
José Neves Nlarçal. - •

Foi concedida ao Dr. Cyro Costa a exone-
ração, que pediu, do cargo de 3° delegado
auxiliar. -	 .

Foram exonerados, a seu polido, os pri-
meiros suo cientes capitão Fortunato Carlos
da Cruz, da 5a °ir minscrinçã,o suourbana, o
Antonio da Silveira Serpa, da ti° subur-
bana.

8n0ffik

Ministeno da Fazenda
Por titulos do 31 de outubro ultimo, lei

nomeado A grario Mendes de Souza para o
togar de col eotor das relidas &donos min
Marolin, Estado de Sergip 3.

"Por outros do 13 do corrente, . foram no-
mo idos: '

Francisco do Paula • Novaes para o logar
de agente fiscal da descarga do sal no porto
do Rio de .1auetro ;

O agente fise cl da descarga do sal no porto
do Rio de Janeiro Antonio Ra igel de Barros
Fraaça porá o Togar' de agente fiscal los.im-
oostos de consumo na 14a circuliscripção do
Estado de S. Paulo ;

Judo Casar Ferraz para o logar de collo-
ctor cl Is rendas federaes cai Doações, no
mesmo Estado ;

José de . Barros' França para o de agente
fiscal da descar4a do .sal'no porto de Santos,
no mesmo Estado;

O a gente fiscal dá dosear' ga. do sal no porto
de S tntos; Estado de S. Pauto, Aristides Mar-
c rides de .Moura, para-o logar do escrivão
da Collecto ia das rendas federaes
l'a,u1o, capital do no erido •dlstado ,

José da Amaral Barros pira o de collector
das rendas federaes em Botucatfi, rio mesmo
Estado • -	 •	 •	 •

Expediente de 10 de novembro de 1906

DIRECTORIA DA JUSTIÇA.

Autorizou-se o .general • commandante dá
força policial a providenciar sobro a baixa do

:20 sargento . Raul de Freitas Marks, indo-
mnizando a Fazenda Nacional do que estiver
a dever-lhe.
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Amadeu Casar Burlamaque para o de
agente fiscal dos impostos de consumo na

• 10a cireurnscripção do Estado do Piaulty.
-	 Por outros d.e 14 do corrente, foram no-
• meados :

Felicio de Souza Brandão para o lo.gar de
fiel de armazem da Alfandega do Rio ae
Janeiro ;

O bacharel José Aniceto de Paula Caodido
para o togar de archivisLa da Casa da
Moeda ;

João Baptista Soares de Souza Para, o
de easaiador do laboratorio chitnico da Casa
da Moeda ;

O Dr. Pedro Vergue de Abreu para o de
inspector de Seguros ;

Antonio Martins de Arêa, Leão para o de
fiscal do Governo junto á filial do Banco
Allia,nça, do Porto, nesta Capital, com o ven-
cimento annual de 6 nons 100;

Antonio Martins Ribeiro para o de agente
fiscal dos impostos de consumo na 7 a cir-
cumscripção do Estado do Amazonas ;

Alfredo Alvaro Duarte de Azevedo para o
de agente fiscal dos impostos de consumo
na iia circumscripçã'o do mesmo Estado;

Sebas'ião de Abrea para o de co le&or
das rendas federa,es em Brotas, Estado de
S. Paulo ;

José Pedro da Silva Medeiros para o de
escrivão da Collectoria das rendas federaes

• de Capivary, no mesmo Estado.
MoN-sés de Sant'Anna para o de encarre-

gado do 2° posto fiscal do departamento do
Alto Juruá;

Auausto Alves de Castro para o do encar-
regado do 2° posto fiscal do departamento
do Alto Acre ;

O agente fiscal dos impostos do consumo
na Capital Federal Alfredo Botelho Ayrosa,
de Carvalho para o de collector das rendas
fedoraos em Bomjardim e Duas Barras, Es-
tado do Rio do Janeiro ;

O cobrador da Recebedoria do Rio de Ja-
neiro Francisco do Paula Panares Junior
para o de agente fiscal dos impostos de con-
sumo na Capital Federal ;

Luciano José de Almeida para o de collo-
ctor das rendas federaes em Amparo, Estado
de S. Paulo.

} Por outros da mesma data foram exone-
rados:

Francisco Antonio do Nascimonto do logar
de agente fiscal dos impostos de consumo na
14a circumscripção do Estado de S. Paulo

Nuno José Ferroira de Mendonça, do de en-
,carregado do 20posto fiscal do departamen-
to do Alto Jurado

Por outros da mesma data foram dispen-
sados

O 2° escripturario da Alfandega do Santos,
Estado de S. Paulo, Ricardo Mendes Gonçal-
ves, do legar de escrivão, em cornmissão, da,
Collectoria das rendas Moraes em S. Paulo,
capital do mesmo Estado ;

Noberto do Castro Netto,do de agente fiscal
dos impostos de consumo na 109. circumscri-

i pção do Estado do Piauhy.
Por outro de 14 do corrente, foi exonerado

Abilio Pereira de Rezende do logar do en-
carregado do 2° posto fiscal do departamen-
to do Alto Acre.

Por outros da mesma data foram dispen-
sados:

Alfredo Botelho Ayrosa de Carvalho do
Jogar de agente fiscal dos impostos do con-
sumo na Capital Federal ;

'Francisco de Paula Palhares Junior do de
cobrador da Recebedoria do Rio da Janeiro.

Conselho da Fazenda

ACTA DA SESSÃO DE 9 DE NOVEMBRO DE 1906
Aos 9 dias do mez de novembro de 1906

reuniu-se o Conselho de Fazenda sob a pre-
sidencia do Sr. Dr. José Leopoldo de Bulhões
jardim, Ministro, da Fazenda, estando pre-..	 _ _

sentes os Srs. Luiz Rodolpho Cavalcanti de
Albuquerque, director das Rendas Publicas,
Dr. Pedro Teixeira Soares, director do Expe-
diente o Inspecção de Fazenda, e Dr. Didimo
Agapito Fernandes da Veiga, director inte-
rino do Coatencioso. Por motivo de serviço
publico deixou de comparecer o Sr. Fran-
cisco Ferreira da Costa , Junior, direct,r da,
Contabilidade.

Lida o aprovada a acta da sessão do 24
de outubro findo, passou o Conselho a exami-
nar e resolver as questões constantes dos
seguintes processos

Recurso ex-officio da Collectoria febra! de
Nova Friburgo o Sont'Anna do Ja,puhvba„
encaminhado com o officio dessa repartição,
n. 63, de 13 do julho, e interposto da deci-
são julgando imorocedente o auto de infra-
cção e apprehenSão lavrado em 14 de junho
deste anuo pelo agente fiscal Henriq 'e José
Laureys contra Domingos de Oliveira &
Irmão, accusados de terem ex posto á venda
oito vidros contendo sal refinado 93M sello
e com rotulo cru lingua ingleza„ que lhes
tinham sido enviados por Sara,mazo & Ir-
mão, do Nitheroy.— O Conselho é de parecer
quo'so deve negar provimento ao recurso
ex-officio. O Sr. Ministro resolvo do accôrdo
com o parecer do Conselho.

Recurso ex-officio da Collect.oria, federal
de Nova Friburgo e Sant'Anna, do Japuhyba,
encaminhado com o oficio dessa repartição,
n. 66, de 13 de julho, e interposto da decisão
julgando improcedente o auto de infracção e
aaoproheasão lavrado em 14 do junho deste
anuo pelo agente fiscal Henr que José Lau-
reys contra José Francisco da Silva Cazeca,
acetisado de ter exposto á venda nove
vidros contendo sal rednado sem soldo e c mi
rotulo em Lingua ingleza que lho tinham
sido enviados por Souza Costa & Comp., de
Nitheroy.-0 Conselho é do parec o' que
se deve negar provimeato ao recurso ex-
officio. nos termos do parecer da Directoria
das Rendas, lançado no processo enviado
com o officio da Collectoria federal de Nova
Friburgo e SantiAnna de Japuhyba, n. 63
de 13 Julho ultiino.0 Sr. Ministro resolve
de accôrdo com o parecer do Conselho.

Oficio da Delegacia Fisc L1 em S. Paulo,
n.. 146, de 26 de outubro de 1901. expondo
a necessidade de ser afastado das funcçõas
de agente fiscal da 14a circumscripção da-.
quelle Estado o cidadão Franc,sco Antonio
do Nascimento, á vista da irnaerreição com
que tem lavrado os autos de infracção.— O
Conselho mantem o voto já expendido na
sessão de 10 de dezembro do 1901. O Sr.
Ministro resolvo de accordo com o parecer
do Conselho.

Oficio da Delegacia Fiscal em Santa Ca-
tharina, n. 18, de 14 do março de 1901, já-
apresentado na sessão de 28 de maio da-
guano armo, consultando si os recibos de
quantias superiores a 25$, passados pela The
Wertern Te:egraph Cora pany Limited, e pro-
venientes de taxa da telegrammas transaiit-
tidos estão isentos da sello adhesivo.— O
Conselho em sua maioria, é de parecer que
tanto os documentos apresentados pala
Delegacia Fiscal em Santa Catha,rina, como
o da AM2.7.021 Steam Navigation Compzny
Limited, estão sujeitos ao sello, porque são
verdadeiros recibos. O Sr. director, Dr.
Didimo entende, do accardo com o parecer
que emittiu, que não ha motivo para ser
revogado a circular n. 31, do 4 de julho
de 101 e os despacho do Ministerio da
Fazenda. O Sr. Min , stro resolvo de accôrdo
com o voto do Sr. Dr. Didimo.

Recurso ex-officio da Delegacia Fiscal em
Pernambuco, encaminhado com o oficio
n. 219, de 27 de julho deste anuo o inter-
posto da decisão dando provimento ao re-
curso interposto por Nathan & Corapaagentes
da Empraza Brazileira de Navegação Frei-
tas, do acto da Alfandega do Recife que no-

gou-lhes restituição do direitos, na impor-'
tancia de 9:034 1.87 pagos pela nota n.13.702,1
de 16 da abril a iterior sobra 1.3'.)3 toneladas
de carvã o de pedra para as quae•s havi Lm pe-.
dida isenção de direitos.-0 Conselho,em suo';
maioria é de parecer que se deve dar provi-
mento ao curso es-o Wcio,para ser mantida a'
decisão da Alfaadega.0 Sr.directorDr. Didimo
entende que se deve negar provimento ao',
Mesmo recurso qx-yfficio, pelo seus funda-'
m oitos. O Sr. Ministro resolvo de accôrdo
com o parecer da maioria do Conselho.

Recurso de B. Ernesto Guimarães & Comp.,
encaminhado com o oficio da Delegacia Fis-
cal em S. Paulo, n. 245, de 18 de junho e in-
ter neste da decisão da Alfan lega de Santos
manda ido chassi tear como—instrumento de
metal—da taxa do 8$ a ocarina reprosm
pela amostra n. 1 o como—instrumento de
musica não especificados—da taxa de 59 /,
ad-onlorem, a ocarina representada; pela.
amostra n. 2, despachadas pela nota nu-
mero 4:3.735,addição n. 2, como—brinquedos •
não esoe ificalos—da taxa de 1$500.-0 Con-
selho é de parecer, em sua maiori a, que se.
deve adoptar a classificação indicada pela
Alfandeafa, do Rio de Janeiro. O Sr. director
Dr. Didimo entende que as castanholas de-
vem ser classifi :a la,s no art. 939 e as oca-
rinas no art. 978 da Tarifa. O Sr. Ministra-
resolva de accôrdo com o parecer da maioria
do Conselho.

Recurso do Silva, Moreira Porto & Comp.,
encaminhado com o oficio da Delegacia Fiscal
na Bahia, n. 122, de 9 de a,gost ), e interoosto
da decisão da Alf Lnde ga, da capital daquello
Estado, mandando &ossificar no art. 412 da
Tarifa, como -tecidos da algodão da base do
10X 10—os despachados na 2a addição-da nota':
n. 1.482, de 21 de junho deste anuo, comci
—brins de ai odão est impados, entrançadosH
da taxa do 2$ do art. 474. — O Conselho é de',
parecer que se deve dar provimento ao re-
curso, nos ter nos da opinião da Directoria'
das Rendas. O Sr Ministro resolve de acceor-
do com o pa . ecer do Conselho.

Oficio da Alfa,ndega da Santos, ia. 102, do
8 de agosto ultimo, dando conta do acto pelo
qual acceitou o valor de 300$ arbitrado por'
uma commissão de empregados, á rolipa,J
usada conti la na caixa n. 1 da marca CMC,
vinda do Napoles no vaoor italiano Minas,
entrado em 4 de maio deste anuo, c )m o
valor declarado na respectiva factura em-
suIar de mil liras, quo os neg,ociaues João'
Briccola & Como, acharam ex orbitante.-0
Conselho é do parecer que se deve proceleri
nos ternos da opinião da Directoria das Ren-'
d is. O Sr. Ministro resolve de accôrdo comi
o parecer do Conselho.

Petição de Maciel Ferreira & Comp., en-
caminhada com o officio da AVan len,
Rio de Janeiro, n. 202, de 21 de setembro,
solicitando reconsideração do despacho que
lhes mandou prohibir a entrada naquolla
repartição, conforme a commu licação feita
pela ordem da Directoria do Expediente,:
n. 445, de 28 de junho deste anuo.— O Coa- •
selho, em sua maioria, é do parecer que)
seja relevada a pena de prolub ção de eu-'
tra,da. attendendo a que não est i provada a
int mção frau lu:enta. O Sr. director Luiz::
Rodolpho vota pelo ia !eferimento da pre-.
tenção, nos termos do seu parecer, lançado'',
no processo. O Sr. Ministro resolve relevaiaj
a pena imposta, visto já ter ella produzido.;
os seus effeitos,

Petição de Luckaus & Comp.,encaminbada
com o oficio da. Alfan lega do Rio de Janeiro
n. 715, de 26 de setembro, solicitando re-
consideração da decisão do Conselho a que
se referiu a ordem da Directoria do Expo-1
diente n. 563, de 21 de agosto d saIe anuo,
em virtude da qual foi mandado classificar;
no art. 473 da Tarifa, para o pagamento;
da taxa de 3$, o tecido com fios em relevo,'
despachado corno—tinto—da base 10x 10, (120i_	 -



Quinta-feira 15
	

MARIO OPPICIAL
	

Novembro 1906 09302;

art. 472.— O Conselho é de parecer que se
deve dar provimento ao moinas a nos termos
da opinião da Directoria de Rondas. O Sr.
Ministro resolve do accôrdo com o parecer
do Consollio.

Recurso de A. Avenier & Comp., encami-
nhado com o ofiloio da Alrande a do Rio de
Janeiro, n. 744, de 8 do o ttubro findo .e
inteeposto da decisão que indereriu o pedido
de restituiçM de direitos de 692 caixas com
batatas alimenticias, despa eliadas peia nota
n. 11.132. de 27 de abril deste anno e que,
devido á demora no armasem. licai aam de-
torioradas.-0 Conselh ) é de parecer que
se deve nemr provimento ao recorso. O
Sr. Ministro resolve de accôrdo COM o pa-
recer do Conselho.

Recurso ex-o ,fivio da Delegacia Fiscal em
S. Paulo, enoaaninhado com o o • fic . o n. 15e,
do 14 do maio de 1904 e M, a presentado na
sessão de 1 de fevereiro de 1905. inherposto
da decisão que confirmou o despacho da
Collectoria, federal do Cravinhos j ul ,and)
improcedente u. auto do infracção lavrado
em 13 de maso de 1902 pseo inspeetor fiscal
Victorino José Pereira contra ano sdiai Ber-
tendei. accusado de haver flamado um re-
cibo de 253 soare uma estampilha falsa.—
O Conselho é de parecer que se devo negar
provimento ao recurso e.c-officio. O Sr. Mi-
n stoo resolvo de acceordo com o parecer do
Conselho.

Recurso de Santos Rocha & Como., enca-
minhado com o oficio da Delegacia Fiscal
no Rio Grande do Sul, n. 233, de 31 de julho,
e int rposto da decisão da Alfandega de
Porto Alegre, mandando classifiear, por as-
semelhação, como—alcatifa de juta—a mor-
cadoaia, despachada pela nota n. 773, de 25
do janeiro deste anno,2n addição, como—cor-
doalha do Ci5CO em obra. — O Conselho é
dá parecer que se devo tomar conheci meato
do recurso para que seja classificada a mer-
cadoria nos termos da indicação da Alfan-
fa:idega do Rio de Janeiro. O Sr. Ministro
resolve de accordo com o parecer do Conse-
lho.

Petição da sociedade anonyma Tornai
do Brazil, solicit Lndo disp anu do pagamento
da armazeitagem em que incorreram 12 lia
notypos importados dos Est ados Unidos da
America do Norte. — O Conselho, em su
maioria é de parecer que, a exemplo d
decisão dada ao requerim 'int° da sociedade
anonyma O Pois, na ses;ão de 10 de outubro,
seja, por equidade, cobrada apenas a taxa
corresaondetee ao prim firo mez. O Sr.
director Luiz Rodolpho manteve o seu
par acser, já expendido no processo. O Sr.
Ministro resolve de accôrdo com o parecer
'da maiori a do Conselho.

Recurso da Santa Casa de Misericordia, do
Reciâ, encaminhado com o officio da Del'&=
gacia Fiscal em Pernambuco, b. 257, de 27 de
setembro e interposto da decisão da Alfan-
dega, daquolla cidade, que lhe negou a resti-
tuição da quantia de 450$ pcoveetente de di-
reito; pagos pela nota n. 15.105, de 27; de
abril deste 'anilo, sobro retrato; importados
do Portugal, para os guiei foi posteriormente
concedida isenção do direitos.-0 Conselho é
do pacecer que se deve negar provimento ao
snecurso. O Sr. Ministro resolve de accôrdo
com o parecer do Conselho.

Recurso de Augudo & Comp., encaminhado
com o officio da Recebedoria da. Capital( Fe-
deral, n. 52, de 12 de jueho e interposto da
decisão impondo a multa de 500$, por infra-
cção do imp ato do consu no, cocformo con-
statou o auto lavrado em 27 do setembro de
19J5 pelo agente fiscal José Bellens de AI-
mei la.-0 Conselho é de parecer que se pro-
ceda de accôrdo com a opinião da Directoria
do Contencioso. O Sr. Mosistro resolve de
accôrdo com o par cer do Conselho.

Recurso de João Ramos & Comp., encami-

nhado com o oficio da Alfandega do Rio, de

Janeiro, n.775 do 17 de outubro o interposto
da decisão dessa repartição, mandando clas-
sificar coma—extinctores, portateis para in-
condio—da taxa de 15$ cada um,a m srcadoria
despachada, pela nota n. 854 de 3 do julho
deste anno,c imo—acido chlorhydrico, impuco
—do art. 178 da Tarifa.-0 Conselho é de pa-
recer que não se deve tomar conhecimento
do recurso, por estar porempto. O Sr. Mi-
nistro resolve de aceôrdo com o parecer do
Coas alho.

Recurso de Pedro Maria do Azevedo, en-
caminhado com o oficio da Collectoria fe-
deral de Campos, n. 16, do 16 de outubro, e
interposto da decisão dessa repartição im-
pondo-lhe a multa de 100$ no proce>so que
teve por base o auto de infracção lavrado
em 27 de agosto deste anno pelo agente fiscal
Antonio Sobral Barcellos, que verificou não
ter o recorrente pago a patente de registro
de sua casa commercial.-0 Conselho é de
parecer que se deve negar provimento ao
_recurso. O Sr. Ministro resolve de accôrdo
com o parecer do Gol:belho.

Recurso de Sotila-Marques & Comp., en-
caminha,da com o offici díiTAlfaridesa o Rio
de Janeiro, n. 500, de 9 do julho, e interno, o
da decisão dessa repartição que homologou o
acto da cominissio arbitrai calculando em
600$ o val ir de uma estatua de madeira des-
pachada pela nota n. 3.100, de 9 de janeiro
deste armo.— O Consolho é de parecer que se
deve negar provimento ao recurso. O Sr.
Ministro resolve do accôrdo com o parecer do
Conselho.

Recurso ez-officio da Delegacia Fiscal no
Ceasit, encaminhado com o officio dessa re-
partição n. 38, de 3 do abril, deste anno e
interposto da decisão que julgou improce-
dente a aporehensão da caixa n. 214, da.
marca Arôas, vinda no vapor ia dez Hubert,
entrado em 21 novembro de 1905 o sub-
mettida a despacho por Ardas & Comp.-0
Conselho é de parecer que se deve dar provi-
mento ao recurso ez-offico, para ser man-
tida a decisão da Alfa,nctie'ga de Fortaleza
O Sr. Ministro resolve de accôrdo com o
parecer do Conselho.

Recurso ex-oWcio da Delegacia Fiscal no
Ceará, encaminhado com o odeio dessa re-
partição, n. 142, do 28 de agosto, int ;rposto
da d cisão que julgou improcedente a ap-
prehensã-'o da caixa n, 258 da marca
siardass vinda no vapor inglez Hubert, en-
trado em 21 de novembro do 19)5 e despa-
chada por Ardas & Comp., em a nota n.303,
do 30 daquello mez.-0 Conselho é de pa-
recer que se deve dar provimento ao re-
curso ex-officio para ser mantida a decisão
da Alfandega de Fortaleza. O Sr. Ministro
resolve de accôrdo com o parecer do Con-
selho.

Recurso de Hoffmann, Ahlgrimm & C., en-
caminhado com o officio da Delegacia Fiscal
em 5 Paulo, n. 369, de 21 de setembro e
interposto da decisão da. Alfandego, de San-
tos,m andando classificar coma—tecido de al-
godão lavrado—do art. 473 da Tarifa, a mer-
cadoria despachada pela nota n. 24.628, de
30 de maio deste anno, e para o qual foi so-
licitada classificação prévia. — O Con;elho é
de parecer que se deve tomar conhecimento
do recurso para mandar classificar a merca-
doria de accôrdo com a indicação da Dire-
ctoria das Rendas. O Sr. Mintst .o resolve do
accôrdo COM o parecer do Conselho.

Recurso de Ratniro Costa & Filhos, enca-
minhado com o officio da Delegacia Fiscal em
Pernambuco; n. 252, de 11 do setembro, e
interposto da deci,ão da Alfandoga do Re-
cife, mandando classificar co no—papel liso,
para embrulho—da taxa de 500 réis, a mer-
cadoria despachada pela nota n. 27.429, de 4
de agosto dato mano o para a qual foi soli-
citada classificação prévia. — O Conselho é
de parecer que se deve tomar conhecimento
do recurso para mandar classificar a merca-

dona nos termos da indicação da Alfandei'm
do Rio de Janeiro. O Sr. Ministro resolvo de •
accôrd.o. com o parecer do Conselho. .

Recurso ex-officio da Delegacia Fiscal no
Ceará. 'encaminhado com o oficio- dessa
repartição n. 149, do 17 de setembro deste
anuo e interposto da decisão que mandou
restituir ao bacharel Luiz Drago da Silva a,
importando, dos direitos pagos por 200 rolos
de arame farpado despachados pela nota
n. 2.334, de 5 de abril.-0 Conselh .) é de pa-
recer que sejam restitutidos os direitos, nos
termos da opinião da Directoria das Rendas.
O Sr. Ministro resolvo do acceird.o com o pa-
recer do conselho.

Recurso ex-officio . da Collectoria federal
de Nova Friburgo o Sant'Anna de Japuhyba,
encaminhado com o odeio dessa repartição
n. 64, de 13 de julho, e interposto da decisão
julgando improcedente o auto de infracção e
apprehensão lavrado em 14 do junho deste
anno pelo agente fiscal Henrique José Lau-
reys contra Manoel Fernandes da Silva Costa,
accusado de ter exposto á veada seis vidros
contendo sal refinado sem soldo e com rotulo
em li igua ingleza, que lho tinham sido

-enviados por Antonio Braga & Comp., da Ca-
pital Fedei-si1a--0 Conselho é de p arecer que
Se deve negar provimento a'S recurso
officio.-0 Sr. Ministro resolve do accôrdo
com o parecer do Conselho.

Recurso ex-oljecio da Colleetoria federal
de Nova Friburgo e Sant'Anna, de Japiiiiroa„
encaminhado com oficio dessa repartição
u, 6, de 13 do julho, e interposto da decisão
julgando improcedente o auto do infracçao
apprehensão lavrado em 14 de jualio deste
anno pelo - agente fiscal Henrique José Lao-
reys contra Mario Cuccinelli,accusado de ter
exposto á venda dez vidros contendo sal refi-
nado sem sollo e com rotulo em Lingua in-
gloza, que lhe tini tm silo enviados por •
Monteiro Paz & Comp., do Nitheroy. — O
Coaselho é do parecer que se deve negar
provimeato ao recurso ex-nfficio.— O Sr. Mi-
nistro resolve de accôrdo com o parecer do
Conselho.

Recurso de Wild Hula Co, encaminhado
com o oleio da alçai' lesa do Rio de Janeiro,
n. 752, de 10 de outubro e interposto da de-
ci,.ão dessa repartição mandando class ficar
como—tecido aberto—do art. 524,da Tarifa 6
desoachado pela nota n. 9.611, de 23 do
agosto deste armo como—do lã e algodão, não
especideado, em partes iguaes, com mescla
de seda,—do art. 488.-0 Coa ;ela° 6 de pa-
recer que se devo dar provimeato ao re-
curso, nos termos da ooinião da Directoria
das Rendas. O Sr. Miei tro resolve do
accôrdo com o parecer do Conselho.

Reclamação da Associação Corta nercial do
Amazonas, dai tala de I3-de maio de 1915 o
encaminhada com o oficio do Centro Com-
mercial do Rio de Janeiro, de 4 de agosto do
mesmo acuso, sobro o pagamento da taxa
exigida pela líamos ffarbour, limited, da c
tanaa de prodacção do Estado.-0 Conselho
é de parecer que se deve resolver o assum-
pto nos termos da opinião da Directoria das
Rendas. O Sr. Ministro resolve de acta:orai()
com o parecer do coaselho.

Petição da Equitativa dos Estados Unidos
do Brazil solicit ando reconsideração do des-
pacho proferido na sessão do 20 de setembro
ultimo a respeito do recurso interposto da
decisão da Recebedoria do Rio de Janeiro,
que indeferiu uma, reclamação sobre a clas-
sificação dada a industria explorada. pela pe-
itcionaria.-0 Conselho é de parecer que se
deve dar provimento ao recurso, nos termos
dá opinião da Directoria, do Contencioso.
O Sr. Ministro resolve de acoôrdo com o pa-
recer do Cooseltio.

Processo referente á reclamação feita por
D. Maaoela. de Oliveira e Silva, contra- um
pagamento effectuado no Thesouro a hm in-
dividuo que exhibiu uma proauração poste.
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• riormente declarada falsa por aquella pen-

sionista. — O Conselho é s de parecer que se
deve resolver nos termos.cla oainião da Dire-
ctoria do Contencioso. O Sr. Ministro resolve
mandar ouvir o consultor geral da Repu-
blica sobre o alvitre suggerido pela mesma
Directoria.

Levantou-se sessão e lavrou-se a pre-
sente acta, que ou, Ioã.,o Duarte Lisboa Serra,
secretario do Conselho, escrevi. — Leoyddo
de Bulhões.—Luiz' Rololpho Cauuleanti de
Albuquerque.—Pe Iro Teixeira Soares. --
(limo Agapito Fern.andeJ da Veiga.

Recebedoria do Rio de Janeiro
Requerimentos despachado

Dia 14 de novembro de 1906
Silvestre Gonçalves.— Transara-se. Impo-

nho a multa de 50$ nos termos do art. 44
do decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de
1904.

Pedro Santos.— TransrIPA-Se.
Castro, Silva & Comp.— Proceda-se de a,c-

cardo com o parecer.'
Gonçalves, Gomes, Almeida & Comp, —

Transfira-se.
João Vigiar Filho. —Transfira-se. Imponho

a multa de 20$ nos termos do art. 21 do
decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro de 1901.

Joaquim Antonio Monteiro Fernandes, —
Satisfaça a existen,-aa.

Campo do Campio y Amoedo.—Ilestitua-se
a quantia de 36$ pela verba—Rejeita a an-
nullar.

Antonio do Carmo Pires.--0fficie-se á ins-
pectoria Geral das Obras Publicas, como
propõe o Sr. sub-director.

J. P. Carneiro & Comp. -a Transara-se.
Faustino Vieira Carvalho. — Não est ando

' o supplicante 1 inçado para o pagamento de
penna da aguai nos esercicios de 1898 a 1901,
nada ha que deferir.

Joaquim de Souza Mendes.— Transara-se,
.Anna Tbereza dos Santos.— Pague o im-

. b, osto em debito.
Thornaz do Espirito Santo-- Procada-ae

' lo accôrdo com o parocer.
Martins & •Bordallo.—Transfira-se.
Affonso da Costa e Silva..—Idem

• Carvalhosa & Comp,—Pagnem o •mposto
Pin debito.

João Guilherme Monkea.— Averbe-se a
• mudança.
• Vasco dc Araujo Gama.— Transfira-se.

The Rio de Janeiro Tramway Light and
Power Company, Lanited. Idem, -

Domestico Esperança.—Pague o imposto
em debito. •

J. Antunes & Irmãos. —Corrigida a inseri-
Não nos termos do parecer, conceda-se a_

. Meia taxa.
José Antonio de Mendonça.--9fficie-so á

ínspectoria das Obras Publicas indaaa,ndo
si o predio n. 62 é aba-tecido ezclusiva-
mente por hydrometro o desde quando.

a General Joaquim °atavio • Ribeiro Brazil.
•—Satisfaça a exigeucia.

Antonio J. 'de Castro Pinto, Joaquim do
Oliveira Guimarã,es, Daniel Duran e Giarles

•Parda.— Annullern-se as dividas ajuiz idas
- e officio-se á Directoria, do Cantenc,oso.

Manoel Salgado Zenha.—Transfira-se.
Dr. Antonio Goarialves Pereira da Silva In

screvase com o valor loa ttivo de 600$600-
- Imponho a muita de 50$, nos termos d
art. 44 do decreto n, 5.142, de 27 de feve-
reiro de 1901.

Manoel Gonçalves Arruda,—Averbe-se
•mudança.
• Dr, Honrava de Toledo Dodsworth.—

' Proceda-se de accôrdo com o parecer,
• lariza Guimarães Lopes.— Transfira-se.
- Campos e Malheirosa—Averbo-se a mudança.
= Antonio Joaquim de Araujo Souza, Bota-
'- fo•ao —Transfira-se.a 

Manoel Voz 0,sario.—Idem. 	 -

Casa da Moeda - •

DEMONSTRAÇÃO DAS REMESSAS DE FORMULAS
DO IMPOSTO DO CONSUMO ÁS DIVERSAS RE-
PARTIÇÕES NO MEZ DE OUTUBRO DE 1936

—	 ---
Senão Central da Casa da Moeda, 31 de

outubro de 1903,— Denoni dc Santa 'Plena
Veiga.

DEMONSTRAÇXO DO MOVIMENTO DAS FORMULAS
DOS IMPOSTOS DO CONSUMO PAR,A. PRO-
DUCTOS NACIONAES E ESTRANGEIROS NO MEZ
DE OUTUER ) DE 1903

Produelos nacionaes
Quantidade

Saldo, que pas- •
sou do moi
de setembro. 141.652.350

Recebidas d -
mate o mez
de outubro 154.719 . 380

296.371.730 23.839:393$225
Entregues du-

ramo- o mos-
mo perlado.. 110.188.655

	
5,640:140$000

Saldo qua jus-
sa para o moi
de novembro 180.l3.003

estrangeiros

Quantidade	 importaneia
Saldo que pas-

sou do moi do
sete 60,835.319 34,974:451$060

Recebidas d u-
ranho o mez
de outubro.. 15.833,5T0 673:671$000

82.698.899 35.648:122$060
Entregues	 du-

rante o mes-
mo perlado, 18.937.100 1.l42: 000000

Saldo que pas-
sa para o naez•

-	 de novembro 63.731.799 34.506:122$060

Secção Central da -Casa da Moeda, 31 de
'outubro de 1906.— Benoni de Santa Helena
Veiga, 2° 'escripturariaa

Ministerio da Marinha
Por portarias do 14 do corrente, foram no-

meados:	 .
" O capitão-teneate, engenheiro naval, Go-
do freao Ar tilar da Silva para exercer o logar
de ajudante da Directoria do Construcçõns
Navaes do Arsenal do Marinha desta capital
• Annibal , Poliria de Assis Paschoal para O
lova' de auxiliar da Estação Central' Meteo-
rolagica da SOCÇ-5.3 do Meteorologia da Re-
partição da Carta Maritima,.

--
RequerimeAto despachado

Dia 14 de novembro do 1906

C. H. Walker & Comp., Limited.—De ao-
cardo com as informações, indeferido.

Ministerio da Guerra
Por partana do n do corrente, foi no-

meado coadjuvante do ensino pratico da
E ;cota de Artilharia e Engenharia o 2° te-
nente da arma de infantaria Octaviano
Brito.

— Por outras de 14, Lambam do corrente,
foram nomeados auxiliar da Delegacia da
Repartição do Estado Maior junto ao com-
mau to da G° districte militar o alferes-alu-
mno Amaro de Azambuja Villanova, e au-
xiliares da Dirocção Geral . de Engenharia
os l os . tenentes Alfonso Celsa de Assis -For-
nandes, Augusto Limpo Teixeira de Freitai.
e Fructuoso Mendes e os alferes-aluiu nos
Amaro Mariano da Rocha, Alfredo • Severo
dos Santos Pereira e Joaquim de Souza Reis
Netto.

Ministerio da ludustria,Viaç rio o
Obras Publicas

Directoria Geral da Contabilidade

Expediente dó 13 de novemDro de 1906

Ao Ministerio da Fazeada foram solici-
tados os saanintes pagamentos

Do $ 123.000,09, ou 410:24a$ ao cambio
de 3$205 por dollar, a Norton aleaaw 84.
Coma., fornecimentos á Estrada do Ferro
Central . do Brazil em julho ultimo (aviso
n. 3.648) '•	 -

De $ 48.000,00, ou 153:810a ao mesmo
cambio,. á inema, firma, idem á refeahla
estrada em julho ultimo (aviso n. 3.649) ;

De S 64.000,03, ou 205:120,a ao masm o
cambio, á mesma firma, idem á referida es-
trada em junho ultimo (aviso n. 3.650)a

De $ 32.000,00, ou 102:569$ ao mesmo
cambio,. á mesma firma, idem á referida es-
trada em juaho ultimo (aviso n. 3.651)

De marcos 15,59 ou 11$811 ao cambio de
762 réis par Marco, a Herm. Stoltz & Comp.,
Riem á referida, estrada em setembro . ul-
tsino (aviso n. 3.652)
. De marcos 16.632,50, ou 12:693$a25
mesmo cambio,a mesma firma, idem á refe-
rida estrala em outubro ultimo (aviso
n.- 3.653) ;
• • De marcos 18.937,59, ou 14:468$475 ao
mesmo cambio, á mesma firma, idem á.refe-
rida estrala em outubro ultimo .. (aviso
a. 3.654) ;

De marcos 18.600,00, ou 14:173$200 ao
mesmo cambio, á mesma firma, ilem à re-
ferida estrada em outubro ultimo . (aviso
n. 3.655) ;

-De marcos -3.487,50, ou 2:057$475 ao
mutilo cambio, á mesma firma, idem á re-
lerida estrada em outubro . ultimo, (aviso
fl 3:656)..

Repartições
Dalegacia Fis-

cal na
Bahia,	 ......
Rio Grande do Sul
S. Paulo 	
Santa Catharina 	

Quantidade

9.00).000
24. 20). O )0
47.200.059

23().000

Importancia

-203:030a000
800:000:g i00

3,700 :000$000
24:000$000

Par a hyba do
Nor Le 	  2.301.000 85100000

Pa,raná.... 25.503.000 525:000$9o0
Recebedoria	 do

Rio de Janeiro. 13.533.000 603:500$000
Alfadenga do

Ria de Janeiro. 5.036.690 480,03)$030
Collectorias fe-

deraes em •
Vassouras	 . 	 4 .000. 000 80: 090000
ltazutahy 2.20) 53 it-~0--
Patropalis 	 12. 9:510,000
S. João. Marcos

Ma,ogaratiba... 35 450:É.000
Magé 	 12.220 40:770a03)
Pira,hy,...	 	 120.090 4:033$9J3
Aliara dos Reis e

Paratv... „ 30.099 3:500$003
Rezende-. 7.0a0 91aSa00
Iauassa 	 25.003 1:0034d100
Campos 	 470.000 21:2a0$000
Barra .io Pi 1.330.030 66:000s030
S. João da Barra 53.000 1:700$000

----------- -------------
125.155.755 6.782:140$000

Importaneia

22.514:418,3825

á.324:474$-100

20.198:753$225

-
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WARM OFFICI-a_si Novembro — 1906•Quinta-fitra
-

Requerimentos _despachdfos

Dia 14 de novembro de 1906

•Luiz Pereira de Souza e Mano 31 José de
Vasconcellos, aposentados, avalie no logar

--do ajudante de guarda-livros da Estrada de
Ferro Central do Brasil e este no de telegra-
Phista de 2a classe da Repartição Geral dos
Telegra,phos.—Apresentem as suas certidões

• •-,de tempo de serviço extraliidas das folhas
"ale pagamento, nas quaas se mencione a
idata em O110 os decretos de apasentação

omeçaram a ser executados.
..•Companhia Metropolita,na, padinclo que
se remotta á, presidencia do Estado da São
paulo cópia do termo de rescisão da em-

' tracto de 23 de outubro de 1890.—Deferido.
--

Virectoria Geral da Industria

Por portaria de 13 do corrente, resol
veu este rninisterio mandar applicar provi-
Soriamente na cobrança do porte da corres-
pondencia federal de que trata o n. IV,
art. 2°, da lei n. 953, de 29 de dezembro
de 1902, as mesmas taxas em vigor e a que
estão sujeitas as correspondencias estadual e
Municipal, nos termos do n. 12 do art. 10
da lei n. 489. de 15 de dezembro de-1897.

— Por outras, -Lambem de 14 do corrente:
Foi nomeado João Klettemberg para o

pargo de thesoureiro da Administração dos
Correios do Estado de Santa Catharina, com
os vencimentos que lhe competirem.

Foram promovidos na RepartiçãU ORM dos
-Telegrapoos: -Atelegraphista-chefe o telegra-
phista de l a classe Ignacio Lazaro Bastos e a
telegraphistas de l a classe os de 29 Gervasio
Antonio Vieira e Lindolpho Fernandes, per-
:sabendo os vencimentos que lhes competirem
por lei.. .

• • Requerimentos despachados

. Dia 13 de novembro de 1906

- Manoel Cordeiro de Castro Junior, ex-em-
Pregcdo da Repartição Geral dos Correios,
reclamando contra Sua exoneração.— Sei-
laudo, requeira em termos.

Luiz Olegario Fernandes, ex-2° official da
Directoria- Geral dos Correios, solicitando
sua reintegração para o cargo alludido.—
NãO pôde ser attentlido.

Directoria Geral de Obras e Viação

Por portarias de 13 do corrente:
FOI concedida, de conformidade com o de-

rreto legislativo n. 1.557, de 13 de novembro
de 1906, um anno de licença com ordenado
ao engenheiro Luiz Fel ippe Alves da Nobrega,
Sub-director da divisão da Estrada de
Ferro Central do Brasil.

Foram concedidos quatro nceseS de licença
para tratar de sua saude ao engeaheiro fiscal
.das obras de arrasamento dó morro do Se-
nado. • Olegario Herculano da Silveira Pinto:

—Por outras de 14 tatnbeno do corrente
Foram promovidos, na Commissão Fiscal e

Administrativa das Obras do Porto do Rio de
Janeieo

la divisão—A secretario. o official da se-
cretaria, Luiz de Casoro; a official da con-
tabilidade, o 1° escriptura.no Alexandra Lam-
berti de Souza G1111111.rhi; a 1 0 eScriptura,rio
da contabilidade, o 2° Basilio Domingues

, Vianna; a 1 0 esceipturario da thesouraria, o
2°. da mesma Nicolao Midosi.

29 divisão—A engenheiro de l a classe, o de
2a João Felix Peixoto de Azevedo.
. Foram nomeados José Arthur Boiteux para
o lagar de 1° oseripturario da secrátaria
19 divisão e J03é Teixeira Raposo para o de

1,1 0 escripturario da 2a divisão,

Expediente de 14 de novembro de 1006

Declarou-s3
Ao Ministeri ) da Guerra ter sido exilada

a commissão de estudos da Estrada de Ferro
do Titulo() a Proeria, de qua fazia parte o
major do corpo da engenheiros José Calmas,'
que, segundo requisição do referido minis-
terio, achava-sa tambem encarregado da
execução das obras do quar;c1. da cidade de
Aracaja, no Estado de Sergipe ;

Ao chefe da commissão -fiscal da rede de
viação ferrea do Rio Grande do Sul ficar mo-
dificado o aviso deste ministerio, h. 265, de
15 do setembro do anno passado, no sentido
do ser a Compagnie Aia des Clie.nins de

L'od:gautorizaria,conformèrGtjüên-n:,
a construir. em vez da 50, apenas 2:5 vagas
platatórmas, sendo que os outros 25 serão
vagões fechados, para mercadorias;

Ao director da Estrada de Ferro Centrai
do Brasil que a installação de exgottos -.os
predios que dão fundos para a mesma es-
trada. entre as estações de Mangueira e R'ço
Francisco Xavier, foi paralisada pelo pra
prietario do terreno Pedro Sebast i ao Jatou_
por , força da condições typographicas da-
daquelle trecho.

— Transmittiu-se ao 1° secretario da
Camara do 3 Deputados o requerimento em
que o telearaphista de 39 classe da Estrada
de Ferro Central do Brasil Raul Dinir Villas
Boas solicita ao Congresso Nacional um anno
de licença, com ordenado, para tratar de
sua saudo, ard -Wiroaaeio da de sete meses
que obteve na fôrma do. decreto a. 4.484, de
7 de março de 1870.

— Foram approvadas, sem embargo da
revisão geral a que são oh agados os re-
spectivos arrendatarios, ex-vi do §2° clau-
sula XVItI do contracto celebra-lo do confor-
midade com o decreto n. 2.835, do 17 de
março de 1s98, as redacções das tarifas con-
stantes das bases accordadas e submeltidas
consideração deste ministerio pelo enge-
nheiro fiscal da Estrada do Ferro de Baturité
em officio n. 136, de 13 de fevereiro ultimo.

Requcrintentos despachados

Dia 12 de novembro de 1906

CoMpanhia Estrada de Ferro do Goyaz,
pedindo am • orização para levantar 6.030:03a$
correspondentes- aos primeiros 203 kilo-
metrôs 'e depusi l al-os nas casas de souS ban-
qiudro em Paris e Bruxellas.— Sendo
excessivo - o requerido, autorizo o deposito
do 10 0/° nos termos do § 5° da clausula II
do decrete ri. 6.995, - de 10 do agosto de 1878,
coniautada para ' este eTeito em 500 Mio-
meti-os- a extensão da' linha que gosa de
garantia dejuros, "sam accre",cimo do capital
garantido.

Banco União • de S. Paulo, pedindo in-
demnização das despesas feitas com ø i estu-
dos da linha de Uberaba a Coxim e que
tiveram de ser abandooados em virtude da
alteração do traçado feita pelo Governo.
—Cabe • á Companhia da Estradas de Ferro
Noroeste do Brasil, cessionaria da ref Tida
linha, na fôrma do despacho deste mioiste-
rio de hoje datado, o (mus da indemnização
reclamada pela requerente, em pagamento
ii s serviços executados e prejudicad is por
atreito da mudança de traçado cio Uberaba
a Coxim para Babará a Cayaint.

Companhia de Estradas de Ferro Noroeste
do Brazil.—Auterizo o deposito de 5 %. cor-
respondente á metade do que permitte o § 5°
da clausula lido decreto n. 6.995, de 10 de
agosto do 1878, e na fôrma dessa mesma dis-
posição; computando-se para esse effeito em
700 kilometras a extensão da linha a estudar.
A companhia ficará obrigada a proceder
desde já á exploração de toda ,a linha até
Cuvaba e. nosteriormente, á ligação desta

com o sul do Estado, no rio Paraguay, con-
tribuOida com a somam indispus tvel para
o pagamento da fisc ti que deverá acompa-
nhar os mesmos este:JOS. •

Caberá igualmente á companhia o ontn dd,
indemnização reclamada pelo Banco União
de -S. Paulo pelos serviços executados e
abandonado; por effeito da mud moa do tra-
çado de Uberaba a Coxim para Bahura a
Cayabá. Todas essas despesas serão feitas
sem augmento do capital garantido. -

Dia 14
Companhia de Esteadas de Ferra Noroeste

do Bras i I, pedindo ap provaçã o do tari fás
Compareça nesta Directoria_ Goaal para pa-
gamento do selio do decreto que tom de se •
expedido nessa conformidade.

Representação dos proprietarios t mora-
dores das ruas Visconde de Itacula Senado..
Eusebio, Miguel de Frias e outras, pedmde
o restabelecimento da ponto alia, em cara-
cter provisorio, existia em frente á rua Mia
guel de Frias.— Não podem ser attendidos
porque a nova ponte ficará apenas a 50 me-
tros do local onde existia a outra, pois uma
vez prompta a Aveni dr do Mangue as ..om-
municações entre as ruas Miguel de Frias e
Senador Eusebio sa farão facilmenet pela
nova ponte

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

R.Cgt!CKliteWo .despa,hado

Dia 13 de novembro de 1906
Honorio Portella do Rosa Liert, pedindo

uma certi dão . —Certifique-se o que c instar.

TRIBUNAL DE CONTAS

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA. EM 13 DE NOVEM-
DUO DE 1906

PresWenci,. do Sr. Dr. Diclimo cLi veiga-
Reprsentantc do Minister:o Publico, Dr.
Alfredo Valladelo—Secretario, Couto Ne-
ves.

Presentes Os Srs. directores Dr. Thomaz
Cochrane e Arthur Ewerton, e sub-direhici-a
Francisco José Pereira de Oliveira, no exer-
cicio interino do cargo de director da P di-
rectoria, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. Dr. Thornaz Cochrane:
Ministerio da Fazenda:
Aviso n. 139, - de 20 de outubro ultimo,

consultando sobre a abertura do credito
de 6:494940, para occorrar ao pagamento
devido ao tanente-corone"' José Faustino
Silva, em virtude-da sentença judiciaria.

—O tribunal foi de parecer que o credito
pôde ser legalmente abeto.

Informações da Segunda Sub-directoria do
Contabilidade do Thesouro Federal:

De 27 da junho, 13 e 24 de outubro pra-
ximo passados, e 7 do corrente,' attinentes
á concessão dos cretinos:

De 572$130, á Delegacia Fiscal co mesmo
Thesouro ao Estadodo Parando para paga-
mento, pela verba 32a, de dividas de exer-
cicios findas aos credores indicados no officio
n. 71, da,quella Delegacia, de 1 de maio do
correcto anno ;

Do 21:425$, a no Estado do Amazona,s,pa,ra
despesas da verba 17 9 com o pessoal e iastal-
lação do posto fiscal de Içá, nos no.ases de
outubro a d w,embro deste asno ;

De 1:70n, a nó Esta lo do Rio Grande do
Sul, afim de atteilder ao pagamento, pela
verba 58, de pensões do meio-soldo e monte-
pio a D. Francisca de Macedo Fontoura', no
periodo de 28 de junho proxiino passado a
31 de dezembro vindouro;

-De 50.000$, a no Estado de Pernambuco,
dara despeza,s da verba 17 a com 03 reparos
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da ponto de descarga e dos armazena da AI-
fandega, do dito Estado.
- O tribunal autorizou o regiLtro da distri-

buição dos mencionados créditos feita a
necessaria annullação do de 1:708$000.
- De 7 do corrente, sobre a', CO1100355;0 do

credito de 303:474120 ao TheSouro Federal
afim de ficar • á disposição do, Ministerio
Justioae Negocios Interiores, para despiczas
á conta do art. 26, n. 5, da lei, n. 1.453, de
30 de dezembro da 1905, com a construção
do novo editicio da Escola de Balias Artes.-
O tribunal negou registra á distribuição da
citada quantia, por insuificiencia de credito.

Processos do concessão:
De montepio civil
A D. • Maria do Carmo Peraira Mendes,

viuva do ex-solicitador 1a e,xtiacta taasou-
raria de fazenda do &dado de M dto Grossa,
Mariano Trajano da Silva . Jurüena; nã im-
porta.ncia a,n a ual de 187$5J0. • ' 1, •

De meio-soldo:
*- A D. Luiza Adelaidealos Santos Ferreira,
viuva do capitão reform ,do do exercito,
Claudico José dos Santos Ferrqira, na im-

. parcancia mensal de 50$ ; de montepio á ha-
bilitanda e a D. Joanna José dos' Santos Fer-
aeira, filha do 1° matrimonio do referido of-
ficial, na de 25$ a cada uma. !	 •

Do meio-soldo e montepio
A D. Maria Brazilina Loaes Lima da Ara-

ripe, viuva do capitão reformado do exer-
cito Segisnando Cicero de Alencar Ara,ripe,
na importancia mensal de 50$,- em cada ti-
tulo.

O tribunal aftendende a que L foram nos
processos observadas às dispo siçaes cru vigor,
julgou legal a coacessão das referidas pen-
sbesaregistrando-se a despesa na'. fórum, dos
pareceres:

De montepio civil	 .

-Relatados polo Sr. Arthur Ewerton;
Proce sos:
De tomada de contas: .. 	 .
Do thesouOeira do .CaUtOd aVidUstrial do

Brazil, Alfredo' LoarafrFarreiria, Chave,
attin mtes á apalicaçãó da •adaaatamonto de
6:000$, que recebeu, em virtude do aviso
n. 4.083, do alinisterio da inlustria„ Viação
o Obras Publicas, de 27 de dezembro de 1903,
para occoraer a despeza com a organização
e publicação de esoatis.icas das industrias
existentes no paiz- O tribunal julgou o re-
spansavel quite com a Fazenda Federal, la-
vrando-se neste sentido o necessaria aecór-
dão.

De prestação de fiança
Dci thasoareira da Administraçã,a dos Cor-

raios do Eilitado do Rio Grande do Sul, Al-
freio °Bato de Barcellos de d25:000$, em 25
apalaces da divida publica, do valor nominal
de 1:000$ cada uma.-0 tribunal converteu
ern diligencia o julgamanto, para o fim de
exigir que seja exhibida nova certidão da
Caixado Amortização, em quase mencione o
numero de apolices de modo a estabelecer a
identidade das que são otTeraeidas em 'ga-
rantia da gestão do resoonuvel.

De levantamento Co fiança
Requerimento de Sebasticia Affons• Alves,

pedindo a restituição de 20 apolices da divida
publica, dei:000$ cria uma, que caucionara
em garantia da gestão do fiel do thesoureiro
da Co 11111 i S34 Fiscal e Administrativa das
Obras do Porta do Rio do Janeira, Mario
Pires -O tribunal inieferiu o pedido, visto
tratar-se de funceloaario que teu responsa-
bilidade propria, e depender o levantamento
da fiança da tomada-de suas contas.

Foi approvada a redacção do accarditio la-
vrado no recusa apresentado na sessão or-
dinaria de 31 de outubro ultimo, do ex-the-
seareiro da agencia do Cor:eio da estação
central, da Estrada dó Ferro Central' do
Brazil Antonio Bezerra Cabral, cancebid)
nestes termos: Visto, relatad ) e discutida
o pr ase de recurso que o ex-thewureiro
agencia do correio da estaçã.) da Estrada de
Forro Central do Bra,zil, Antonio Bezerra
Cabral, intecpae, com fundam° do no ar-
tigo 40 , a 40 , do decreto n. 392. de 8 do ou-
tubro de 1833, da decisão deste tribunal
constante do accordlo de 26 de d 3zonV)ro de
19 •13, para o fim. do, á Vi3;a do documento
que apresenta, se.•ein revidas as suas cm-
tas, e elle relevado da responsabilidade pelo
desaaaarecimento da qluntia .cle 9:324$270,
do cifre daquella ageacia.

Tom ando o tribunal ..con'llecunento da
preliminar da incem oete leia levaata,cla pelo
Dr. repre:ip itante do ministerio publica o
considerando que o tribunal, age na aspe-
cie coin o Tribunal de Justiça por força daa
lei que lhe deu orgainização e que, si esta
envolve mataria que contraria o disposi-
tivo do art. 60 da Coastituição, não tom
elle compatencia para Se pronunciar sobre
essa inconsitucion alidade, mas

Considerando que, o caso não 6 de conten-
cioso administrativo, pois se trata de.apre-
ciar a sita ição de um funcciona,ri) que,pela
sua qualidade de responsava' para com a
Fazenda Nacional, pelos dinheiros publicos
confiados á sua guarda, fica obrigado a pres-
tação da contas pela sua gestão e,somente a
este tribunal corapate o estudo e julgamento
definitivo dessas contas;

Considerando que ainda quando Se tratasse
de attribuiçã,o de conte icioso administrativo,
incluida na lei organica do tribunal, -não
tinha este competencia, para impugnal-a
cumprindalhe apenas.executal-a ;

Considerando ainda que o art.60, atina b,
conferindo aos juizes ou tribunaes foderaes
a funcçã-o de' processar e julgar todas as
causas-propostas contra o Governo da. Uni-
ão e Fazenda Nacional, fundadas em dispo-
sições da Constituição, leis e regulamentos

A D. Carmen C leatina Bastos, neta sol-
teira do finado chefe de secção da Alfanlega
de Porto Alegre Mano.el Pereira Bastos Ju-

4- nior, na im )(aramaia annual de 835$000.-0
tribunal declarou legal a concessão da pen-
são, bem assim da que coma de á filha ca-
sada d contribuinte, D. Agostinha Bastos,
em aguai importancia.

Ministerio da Marinha
Aviso.n. 1.256, do 1 de setembro proximo

passada, requisitando a concessão do cred to
de 1:464112 á Delegacia Fiscal do Thesouro
Federal no Estado de Santa Ca ,harina, para
aespezas das verbas 14 e 23°a-1-lavando já
sido re4istrada a distribuição do credito de
869$364, resadveu o tribunal sobre a do de
584$S08, deixando de registral-a por não ter
sido feita a annullação da quantia de 2:000$,
de que tratou o oficio n. 73, de 24 do ci-
tado mez, visto ser insufficiente o saldo da
sub-consignação-para tratamento do orna
cios e praças, etc.-, da verba 2aa.

Ministerio da Guerra :
Aviso n. 642, de 5 de outubro,proximo

findo, pedindo o pagamento do 11:235$073
diversos, proveniente de firneciment)s fei-
tos á Intendencia Geral da Guerra, no cor-
rente anno.-Tendo já sido reastrada a im-
portancia, de 10:838$731, delebarou o tribu-
nal sanas a de 35.4342, de uma conta de
Brüggemann Pereira & Coma,, negando-lhe
registro por existir erro de calculo na ul-
tima pmealla, referente ao preço de 12 al-
foraes.

Oficio n. 728, da Direcção Geral de Conta-
bilidade da Guerra, de 19 de outubro ultimo,
remettendo a cópia do contracto erfectuado
pela Inteadencia Geral da Guerra com 03 ne-
gociantes Marques & Costa, Rodrigo Via ana
e outros, para o fornecimento no actual se-
mestre, do artigos dos grupos - expediente,
muros e carvão do pedra.- Catr.bunal or-
denou o revistr ) do c intracto para vigorar
,até 31 de dezembro deste armo.

do Poder Executivo, ou em contractos ceie-,
brados coem o mesmo Governo -não cogitou
de supprimir o contencioso administractivo,'
maaalo evitar attritos . entre a Justiça FeÁ
dea.;a1 e a dos Eatadaa, visto haver trium-•
pilado no Congresso-o ,principio da legislação
separada, e reconhecer-se arriscado não ses
reservar expressamente ás juatiças da Uni-
ão o julgamento de assurnpto dessa nata-
tureza, conformo explica - João Bar'oalhõ,
commeatando o referido art. 60:

Accordara em tribunal converter o 'julga-
manto em diligencia, para o firn de exigir
que o ex-theioureiro provo que solicitou
do agonte do correio, ene i,roegado da men-
cioaci,dir agencia, . ou de , quem de direito,
as necessarias . providencias , para ,a segu-
rança da parte do elificio onde funccionava

thesouraria
-Relatados pela Sr. sub-dibectoa Francisco

Josá Pereira de Oliveira
Ministorio da Industrio., Viação e Obras

Publicas	 .	 .Avisos :	
.	 _

N. 133, de 15 do outubro findo, com
cópia do contracto feito pela directoria da
Estrada de Forro Central do Brazil com
Flana Bicam Cómp. o Norton Meg,a,w & •
Comp., para o fornecimento de escovas,
travessas e sobrasalentes no corrente acne.
-O tribunal ordenou o registro do contracto
celebrado com a primeira das mencionadas'
firmas, o recusou-o ao que foi effectua,do
com Norton ML!gaw Comp., por exceder o
praa.o.marca lo para a entrega do alguns
objectos o limita 'do actual armo financeiro.

Ns. 140 e 144, de 23 o 30, • envianao as có-
piasdos "coatractaa celebrados pela diractó.-
ria da Estrala do Ferro Central 'do Brazil
com Josõ Bernardo de Almeida, para o for-
necimento de 50.00) dormentes de madeira'
de lei, no corrente anno, e pela administra-
ção dos Correios do Estado do Espirito Santo,
com D. Mariaaa Pacheco, para o arrenda-
mento, pelo tempo do um anilo, do pre lio
em que funcaiona a referida administração.

N. 143, de 29, com a cópia do decreto
n. 6.193, de 23, abrindo o credito extaaordi-
nario de 66:030$, em ouro, afim do °acorrer
ao"pagamento dos juros devidos á Compa-
nhia astrada de Ferro Victoria. a Minas,
do 1 de fevereiro a 31 de dezembro do 1902.

O tribunal deu registro aos contractos e
ao referido credito.

Ne. 139, 145, 146, 147, 148 e.149, do 23 e
30, transmittind.o as cópias dos contractos
firmados pela Administração dos Correios
do Estado de S. Paulo o Angelo aperto, An-
tonio Gordinho Filho, capitão Francisco Mo-
reira, Antonio Gomes Ra nalho, Valendo da.
Silveira Maaiel . e Sebastião da Silveira
Maciel, para o arrendamento, pelo prazo de
troa annos, dos predios.em que funccionam
as Agencias de Cravinhos, Braz, Batataes,
Araraquara o Bragança; e pela do Estado do
Ceará com a Sociedade Anonyma União
Cearense, para o arrendamento do . predio
em que acha-se installada a mesma Admi-
nistração.-0 tribunal fez registrar os coa-
tractos, para vigorarem . a partir da data da
sua celebração até 31 de dezembro do 1908.

Islinisterio da Justiça . e Negocios Inte-;
riores

AViS03 ns. . 4.213, 4.232 o 4.233, do 20.
e 22 de outubro proxima passado, solici-'
tando a concessão dos creditas :

De 3:175$ á Delegacia' ,Fiscal do ThesourO
Federal, no Estado dê 'Sd,nta, Catharina, paras
de pezas da verba 21a, .com o pagamento da
uma lancha adquiaida para o serviço de vi4
sita do dito porto e do respectivo pessoal • 1

Do 608:750, suppleraantarea ás veíbas,
5a, 6, 73 .0 8, abertos pelos decreto
ns. 6.188 e6.189, de 12 daditamez, do r-
ferido Thesouro.	 .

O tribunal mandou registrar a distribui,/
cão dos credites._
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Foi julgado comprovada a applicàção das
'Segaintes quantia, feita pelos resp msaveis
:-abaixo indica rios, par conta de adeantamen-
}tos recebi los

• De a0:000$, polo general Francisco Marce-
ino de Souza Aguiar, com depezas de ins-

-tallaçãese nesta capital, do Pavileão da Ex-e	 •poaçao de S. Luiz, no corrente anao
- De 54$209, pelo porteiro da Escola Nacional
de.'Bellas Arte:, com despesas de prompto
pagamento no mez de setembro proximo
findo.

Ordens de pagamento

Ordens de pagamento sobre as quaes pre-
feriu despacho de registro em 14 do corrente
o Sr. presidente deste tribunal

Ministerio da Industria, Viação e Publicas
- Avisos :

N. 3.591, de 12 do corrente, pagamento de
620$, da féria do pessoal empregado, em
outubro ultimo, no serviço de liMpeza do
edificio da 1ns.pecção Geral de Obras Pu-
blicas;	 •

N. 3.59 ada mesma data,idern 2:495$, idem
do pessoal empreaado, em outubro
no serviço de fiscãlisação, reparação e afe-
rição de hydrometros, a cargo da mesma
Inspecção

N. 3.595, da mesma data, hiena de 1:386$,
idem, do pe ssoal empregalo, em outu ro
ultimo, nos serviços do visitas domiciliares.
a cargo da mesma Inspecçã ;

N. 3.597, da mes na data, ilem de 300$,
ao engenheiro José Esteei() de Lima Brandão,
inspector geral das estradas de ferro, em
commissão, correspondentes a 3') tilarias do

i mos de outubro ultimo
• N. 3.697, de 12 do corrente, alem de
1 19:000$ ao Lloyd Brasileiro, de restituição

4.1e multas recolhidas ao Thesouro
N. 3.471, de 26 de outubro, idem de

1:027$200, a diversos, do fornecimento a E.
de F. Central do Brasil, em julho ultimo';

N. 3.476, da mesma data, de 55:422:$680 a
Haupt, Bicha & Come., idem, idem, idem

N. 3.846, do 29 de outubro, ide n de
413$101 à, José Gonçalves Leonardo, de forno-
'cimentos á Hospedaria de 1i-imigrantes, em
Outubro ultimo ;

N. 3.489, da mesma data, idem de 90$300
Leuzinger & Comp., idem, idem, em se-

tembro ultimo
N. 3.488, da mesma data, idem de 17$080

a Thoma,z Pereira & Comp., idem, idem,
idem; •

N. 3.487, da mesma data, idem de 732$900
a José Antonio da Silva Guimarães, idem,
idem, em agosto ultimo.

N. 3.502, da mesma data, idem da quan-
tia de 8:764670 é The Brasilian Contracts
Corporation, de fornecimentos é Insemão
Geral • das Obras Publicas, em setembro
ultimo;

N. 3.461, de 23de outubro, idem da quan-
tia de 2:326$800 a M. Buaraue & Como., de
passagens concedidas no Lloyd Brasileiro,
em proveito da Commissão cie Estudos da Es-
irada • de Ferro de S. Luiz a Caxias, nos
Meses de m tio e agosto ultmos;

N. 3.460, da me sma data, idem de 60$200,
aos mesmos, idem, alem, em proveito da
Com missão de Estudos das Minas de Carvão
de Pe Ira do Brasil, nos meses de julho e
agostteultimos;

N. 3.442. de 23 de outubro, idem da quan-
tia de 4:055a847, a diversos, de transportes
para a Re oartição dos Telegraphos, em agosto
•ultimo;

N. 3.501, de 2a de outubro, idem da quan-
tia de •3:639.aeG0 a Joa ruim Fernan•le.3 .da
tosta, da cAservaçãe e custeis de dou;
:vehiculos grandes e • seis pequenos, do ser-
ttiço de c erIncção de m.tlas pistaes do
¡Correio: -

N. 3.492, de 29 de . outubro, idem de 53$000
ao por etro interino da Directoria Geral-de
EstatisticaAnt mio Andra Ferreira, de des-
pozas.mindas da mesma repartição, em .se-
tembro ultimo ; •

N. 3.511, de 3 do corrente, idem de 141933
ao 1 0 ofilcial da Secretaria de Est•sdo
Francisco José Sayliode Calasms Rodrigues,
de gratificação, por substituição, de 1 a 24
de otif,11,310 ultimo ;

N. 3.517, da mesma data, alem de
35:829$388 é The Ain't:707t Steain Navegation
Company, de s ala' e açã, ;

N. 3.573, de O do corrente, idem de 2:130$
a diver:, s, de fornecimentos é Estrada de
Ferro Central do Brazil, em agosto ultimo

N. 3.472, de 2; de outubro, i : ern de 163009
a A. Placid ) . Marques, idem, idem, em julho
ultimo

N. 3.473, da mesma data, idem 8:471$043
a diversos, idem, idem nos meses de maio,
julho e a rosto ultimo

N. 3.478, da mesma data, idem de
13:939$150 a Herm. Stoltz & Comp., idem,
idem, em agosto ultimo

N. 2.750, .de 28 de agasto, idem de 12;500$
é Empresa Vi ição do S. Franci•co, da sub-
venção relativa és viagens in i ciadas nos dias
1 e 15 de junho ultano e realizadas pelos pa-
quete:112%We :Inchado e Prudente de Moram;

N. 3.503, de 31 de outubro, adeantamento
de 5:000$ ao fiel do Deposito Central di In-
specção Geral das Obras Publicas Jaão Au-
gusto Ferreira da Costa, para occorrer as
de pesas miadas da mesma repartição, no
corrente exercido.

- Ministerio da Justiça e Negocios In-
terior es-Avissos

N. 4.433, de 9 do corrente, pagamentos
200$ a Salvado? Araujo Jorge, e 300$ a Al-
varo Peixoto, por serviços eleitoraes pre-
stados extraordinaria,mente

N. 4.310, de 5 do corrente, idem de 350$ a
Francisco de Paula R. de Azevedo, do alo-
euel do prendi° occupado pelo quartel do
coinmande superior da guarda nacional
desta Capital no mos do outubro ultimo

N. 4.320, do 3 do corrente, idem de
7:90$886 a diversos, de fornecimentos á
Casa de Co Tecçãe, em setembro ultimo

N.4.204, de 3 d correat a idem de 300$ e
75$, de atulho relativo ao mez de outubro
ultimo, para aluguel das c tsas em que re-
sidem o director e almoxarife das Colonias
de Alienados.

N. 4.43 3, de 10 do corrente, idem de
10:280$50G ao inspector do Serviço de Isola-
meato e Desinfecção da Direct aia Ger ti de
Sande Publica, Dr. Alfraio dc Groça Couto,
da folha do pessoal sem nomeação da mesma
Inspecteria. em outubro ultim i;

N. 4.300, de 3 do c e'rente, idem de
258$60), das folhas . das gratificnks que
competiu. em outubro ultime a diversos
funceionarlos da Secretaria, de Estalo deste
Minister io

N. 4.367, de 6 do corrente, idem do
290$774, da, folha das gratilcaçies que cem-
peiem a diversos empregados de Instituto
Nac-onal de Masic c, em outubro ultime

N. 3.318, de 8 de agosto, idem de 133$880
a D. Luisa Leonarlo Baccmera, de resta
tuição dos descoatos feitos para o m mtepio
durante o p rodo d janeiro de 18;;I) a fe-
vereiro de 1001, a Victorino José Louzada.

-Ministerie da Fazenda.
Oalcios
N. 77, da Delegacia *no Espirao Salto, de

15 de a-gosto, ore lita de l:575$340 aquella
Dolegacia, para pagamento das pensães de-
vidas a I). Lina Feancisca da Ene trirtçãe e
seu filho Menor Adalberto, e do quantitativo
para funeral oit luto.

N. 90, da Estatistica Commorcial, de 3 do
corrente, idem de 2 /OS, da féria dos serven-
tes daquella repartição, relativo, ao mez de
outubro ultimo ;	 •

Do juiz manicanl do termo de Cabo
idem de 416$876 a Aprigio Maraues da . Cruz,
juras de. capital epa . cofrcados orphãos

N. -187, da Imprensa Nacional, idem. de a
8:401$660, a d V-TSOS de fornechMentos
aquella repartição, em outubro ulUmo ; • •

Da Camara Syadical dos -CaaretoreS de
Fundos Publices, de 4 de outubro, idem do
800a, a diversos, de aluguel. da casa _onde
funcciona, a Secretaria caravela Camara,
em setembro ultimo.

N. 112, da Delegacia Fiscal na Parahyba,
de 13 de julho de 1005, crelito de 90$q50,
ouro. e 272$550, papel, á Delegacia Fiscal no
Piauhy, para pagamento da restituição de-
vida a J. Elelvino & Comp.

Representação
Da 2a Sub-Directoria do Tios-ouro Federai:.

de 6 do corrente.snagamento de 2:45e$200 a
Leuzinger & Come., de furnecimento ao.
Thesouro Federal em outubro ultimo. •

-Min i sterio da Marialia-Aviso a. 1.620,
de 30 de outubro, pagamento a Behrenit,
Sclimidt at Comp.. de fornecimento de seis
boias a este Ministerio.

DIARIO DOS TRIBUNAES
Sdles dos Tribunae° e Jilizos,da Justiça

Federal o do District° Feleral 	 .

Supremo Tribunal Federal--Rua Primeiro
de Março n. 26, 1 0 andar,

Juizo Seccional - 1 3 e 2a Varas, rua Pri-
meiro de Março n. 20, pavimento terreo.

Côrte de Appellação - Rua do Lavradio
a. 72, 1 0 andar.

Juizos-Provedoria e Residuos; Orphãos
e Ausentes, ia e 2a Varas ; Commercio,
2a e3° Varas ; Civel, i a , 23 e 3' Varas ; Cri-
minal, i a , 2 i , 3& , 45 e 53 Varas, e Juizo dos
'eitos da Fazenda Municipal, rua dos Inva-

lidos n. 108, 1 0 andar ; Juizo dos Feitos da
Sande Publica, praça da Republica n.- 17.

Pretorias- 1 3 , rua do Rosario n. 48;
25 , rua Visconde de Inhauma n. 89 ; 33 , •
praça da Republica n. 12; 4 3 , praia . de
Santa Luzia n, 5; 5 3 , Rua do Rezende n,2,
sobrado; 6 3 , rua do Cattete n. 138;• 7 3 , rua
Farani n. A 2; 8 3 , praça da Republica n. 12;
93 . rua Estado de Si n. 33; 10 5 , rua Fi-
gueira de Mello n. 22; 11 a , rua do Maltes°
n. 80; 123, rua Dr. Dias da Cruz n. 23,•
estação do Meyer; 13 3, rua Dr. Archias
Cordeiro n. 232, estação da Piedade ; 143,,
rua do Campinho, estação de Cascadura
15 a , estação de Campo Grande.

Se.iSõe3 e andina-lu; de hoje
Juizo Seccional-2' Vara, ao meio-dia.
Côrte de APpellação - 1 4 Camara, ás 11

horas,	 •
Juizes de Direito - 1 3 Vara Civel, ao meio-

dia; 2a Vara Civel, ás 12 horas; 35 Vara
Civel, ás 11 3/4.
•Pretorias -	 11 1/2 o 64 ao meio-dia

7a , ás 411/2 horas ;	 e 11 a , ao Meio-dia,
a 	

Supremo Tribunal IPetleral
70 a sessão em 14 de novembro de 1006

Presiclencia do Sr, mia istro Piza e Almeida

ako meio-dia abriu-se a sesSã,o, achando-se
presentes os Sus. ministros Pindalliba, de
Nlattos, Herminio do Espirito Santo, Ribeiro
de Almeida, João Pedro, Manoel Murtieho,
André Cavalcanti, Alberto Torres:, Epitacio
Pessoa, Oliveira Ribeira, Guini.xrães Nat
Cardoso de Castro; Amaro Clvalcanti ' e Ma-
noel Espinola.

Deixou dó comparece,r o Sr. ministro Lu-
cio de Mendonça por se achar em pso de -
licença... -
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Foi lida e apProvada a acta da sesaão an-
terior e despachado todo o expedie4te sabre
a mesa.

JULGAMENTOS

ILabeas-corpus

N. 2.403—Minas Geram-Relator, o Sr.
Ribeiro de Almeida ; pacientes, Maria Dei-
mar o seu filho José Gomes vulgo José Pese.
—Foi negado provimento ao recurso, contra
os votos dos Srs. Ribeiro de Almeida, Mamai
Espinola. Cardoso de Castro, André Cavai-
canti e Herminio do Espirito Santo, que an-
nullavam o processo.

N. 2.404—S. Paulo—Relator, o Sr. João
Pedro ; paciante. José Coalho da Rocha.—
Deu-se provimento ao recurso, para conside-
rar Minai o constrangimento de que é
ameaça. lo o recorrente, imanim9Mente.

N.. 2.406—Minas Geram — Relator, o Sr.
André Cavalcanti ; paciente, Raul Ricardo.
—Negou-se Provimento ao recurso, por sor
legal a prisão do paciente, unanimomente.

Aggi•ave de-nolição
N. 836-Bahia—Pelator, o Sr. João Pedro;

aggravante, Francisco Luiz de Souza; aggra-
vados, Theodoro Sampaio & Paes Leme
(aggra,vo interoosto na feiram do art. 39 do
reg .).— Negou-se provimento ao agravo
inter )osto do ch,spacho do ministro relator,
unanimemente.

Conflicto de jurisdicçcTo

N. 165 — Capital Federal — Pelator, o
Sr. I-Terminio do F.spirito Santo; revisores, o
Srs.11ibeiro de Almeida e João Pedro (entre
o juiz federal da 1 a vara o o da provedoria
da Capital Federal).—Foi julgado improce-
dente o conflicto, unanimemente.

Appellaçao crime

N. 262 — Capital Federal — Relator, o
Sr. Herminio do Esp i rito Santo; revisores,
os Srs. Ribeiro de Almeida o João Pedro;
annallante, a justiça federal; appellados,
Norberto de Souza Filho e outro.—Foi re-
formada a sentença appellada na parte
em que absolveu o a,ppellado •Norberto de
Souza Filho, para o condemnar no gráo mé-
dio das penas do art. 241, combinad com o
art. 13 do. Codi ao Penal, contra os votos dos
Srs. Ribeiro de Almeida, João Pedro e Al-
berto Torras, que confirmavam a sentança.
Impedidos os Srs. Epitacio Pessoa e Cardoso
de Castro.

Appellaçao civel

N. 1.213—Bahia—Relator, o Sr. João Pe-
dro; revisores. m Sra. Manoel Murtinho e
André Cavalcanti; appellantia.a Companhia de
Seguros Interesse Publica; atinellada, a Fa-
zenda Federa l .— Foi confirmada a santença
appellada, contra o voto do Sr. Amaro Cavai-
cano;.

Recurso arlraordinario
N. 466, proaedmte de Minas Gera.ea, em

que é recorrente Antonio Francisco Malta e
recorrido o Thasouro do Estado, proferiu o
Sr. Eortaaio Pessoa, ministro relator, " em 3
do corrente, o se guinte despacho.— Junte o
recorrente a lei mineira n..395 o os decretos
Ils. 1.768, do mesmo atino e 1.793, de 1905.

DISTRIBUIÇCiES

Aspellações eiveis

N. 1.271— C:pita,1 Faleral—Appellante,
União Federal; appellada„ 'Lhe London and

'Lancashire Fire Insurance .—Ao Sr. ministro
João Pedro.

N. 975— Paraná' — Appollantes, Firmino
Teixeira Baptista e outros; appollada„
União Federal.—Ao Sr. ministro Manoel Mur-
tinho (em substituição).

2?ecurso eleitoral
• ')i)!,	 .

N. 144—Maranhão—Reeorrehte,' , Vicente
Ferreira Mala; recorrida, a commissão -do
alistamento eleitoral do municipio da villa
do Paço do Lumiar.—Distribuido ao Sr, mi-
nistro Guimarães Natal.

Revisaes Crimes

• N. 1.160—Capital Federal—Peticionario,
Henrique Moreira do Souza.—Ao Sr. ministro
Amaro Cavalcant3.

N. 1.082—Rio Grande do Sul—Peticiona-
rio, Saladino de Souza Nuisas.—Ao Sr. mi-
nistro II. Espinola, em (substituição).

N. 1.161 — S. Paulo — Peticionario, José
Francisco de Godoy.—Ao Sr. ministro Pinda-
hiba de Mattos.

PASSAGENS

App ellações eiveis

Ns. 1.096, 1.170, 1.2 ,12, 1.212, 1.224 e
1.2 ',5—Ao Sr. Manool Murtinho.

N. 1.219 e 1.260—Ao Sr. Ribeiro do Al-
meida.

N. 970— Ao Sr. Guimarães Natal.
*Recurso extraordinaaio

N. 465— Ao Sr. Manoel Murtinho.
Revisões crimes

Ns. 1.103, 1.130 e 1136—Ao Sr. Manoel
alurtinho.

Ns. 1.095 e 1.083—Ao Sr. João Pedra.
Homologaçao de sentença estrongeira

N. 497—Ao Sr. Manoel alurtinho.
COM DIA

Coo/lie:o do jurisdicçao

N. , 159—Relator, o Sr. Alberto Torres.
ApsollaçÕes eiveis

N. 1.152—Relator, o Sr. João Pedro.
N. 1.128—Relator, o Sr. Ribeiro de Al-

meida.

	

Revisões crimes	 .

Ns. 1.057 e 1.101—Relator, o Sr. Guima-
rães Natal.	 -

N. 1.035—Relator, o Sr. Epitacio Pessoa.
N. 1.103—Relator, o Sr. Cardoso de Cas-

tro.
Levantou-se a sessão as 4 horas da tarde.

—O secaetario, João Pedreira do Coutto Ler-
raz,

Procuradoria Geral da Republica
AUTOS DESPACHADOS PELO SR. MINISTRO PRO-

CURADOR GERAL DA REPUBLICA DR. OLI-
VEIRA RIBEIRO

Dia 14 de novembro de 1903

	

AppeilaçÕes eiveis 	 •	 •
N. 1.174 - Capital Federal — 1° appel-

lauto, a União Federal ; 2° appellante. Fer-
nando Alves de Souza Alão ; appallalos, Os
mesmos ; .

N. 1.253 — Capital Federal — Appellan-
tes. Manoel Morara. Lyrio Junior e outros-;
appellada, a União Federal.

Conflicto do jurisdicçao
N. 163 — Espirito Santo — O juiz seccio-

nal do Estado do Espirito Santo e o 1° sup-
plante do juiz de direito da comarca de Santa
Thereza, no mesmo Estado.

Revisão crimo
N. 1.123 — Capital Federal — Peticiona-

rio, Antonio Ribeiro da Silva Braga.
PASSAGENS

AppellaçÕos commerciaes

N's. 3.181 e 3.183—Ao Sr. desembargador
Souza Pitanga- •

• N. 110	 Ao Sr. desembargador Lima
Druntitiond..

Ns. 3.047, 169 o 2.568— Ao Sr. desembar-
gador :Celso Guimarães':
• Nd: 358 o 525 — AO Sr. desembargador
Bulhões Pedreira.	 • •

Appellações eiveis

N. 54 — Ao Sr. desembargador Miranda
Ribeiro.

Ns. 331, 106, 340 e • 146—Ao Sr. desembar-
gador Souza Pitanga.

N. 266 — Ao Sr. desembargador Muniz
Barreto.

Ns. 51 e 23—Ao Sr. desembargador Celso
G ui marães

N. 365, 472, 3.022 e 3.029-,-Ao Sr. desem-
bargador Bulhões Pedreira. •

Appellaç"óes crimes

Ns. 172 e 49 — Ao Sr. desembargador
Souza Pitanga.

Ns. 131 e 197 — Ao Sr. desembargador
Salvador Moniz.

Ns. 90, 155, 178, 191 e 206 — Ao Sr. dos&
embargador Lima Drummond.

Ns. 137 e 150 — Ao Sr. desembargador
Muniz Barreto. •

N. 138— Ao Sr. desembargador Celso Gula
marães.

Acçao rescisoria

N. 4 — Ao Sr. desembargador Celso Gula
ina,rães .

ACCORDXOS PUBLICADOS

Appellações eiveis

N. 170 e 423.
Appellaçao com:torcia?

N. 255.

EDITAES
Juizo de Direito da12.rimeirá

Vara Commercial
De citaçao com o praso do 10 dias aos credo..."

res da fallencia da firma S. Muscarenhas
& C., estabelecidos á rua de S. José n. 110,
para seiencia e verem passar em judaado a
sentença que Amuo:afiou a Classificação dos
creditos da mesma fallencia, na farina
abaixo:

O Dr. Cicero Safira, juiz de direito h
Primeira Vara Commercial desta cidade do
Rio de Janeiro, etc.

Pela presente edital citam-se os credora!
da falleneL de S. Mascarenhas & C„ estabe-
lecidos á rua S.• José n. 110, para sciencia o
para no prazo de 10 dias, que correrão em
cartorio do escrivão que este subscrevo, ve-
rem passar em julgado a sentença que ho-
mologou a classificação do3 creditos da mes-
ma fallencia, sob pena de,a revelia,se proce-
der como de direito. E. para coastar. se  pas-
saram o presente edital e mais dous de igual
tear, que serão publicados o affixalos na
farm], da le i . Dado o passado nesta cidade
do Rio de Janeiro, noa 13 de novembro de
1901. Eu. Francisco da Borja de Almeida
Carie Roal, escrivão o subscrevi — Cicero
Sealnv.

Juiz de Direito da, Terceira
Vara, Coruniereial

De ataçao cosi o prazo de 10 dias, aos credores;
da fallenci- de Nacif, 'Elicis, para scdencia e
veres. passar em ¡ielga:r.O. ' c; sentença que fut.
ovni classzlicaçã ó 'de -sons' creditas-.

O Dr. Nestor aleira, juiz de direito da ter
ceira vara commercial do District° Federal,
etc.

Faz saber aos que o presente edital virena, .
em como por- seatença deste- juizo foi julga- •
dó a classificação dos credores da faliencia
de Nacif Elias. Sentença: Julgo Dor -entença, •
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classificaoão do credores conssaate de
.lis. 62, para que produza os legaes adoecias
effeitos, e mando que entre os credes-em:seja
laSSificado .' ror:da-Pante cl e' fls-s 4 . cana se

chirographarip , custas • pela massa. Ri3i 13A
avéni.brO : de 1900. —.neto): Meira Et11,•TiV-

tude . do que se passou o presente edital Pelo
qual são citados os credores da fallencia de
aTacif:Elia,s, com o prazo do 10 dias, para
sciencia e verem passar ehi julgado a
sentença que julgou a classificação de
seus creditos. E para constar passaram
.se este e mais dons de igual teor,que serão
publicados e affixados na forma da lei, pelo
calejai do semana destejuizo,que, de assina
o haver cumprido, lavrará a competente
certidão para ser junta aos autos. Dado e
passado nesta cidade do Rio de Janeiro, em
14 de novembro de 1906. Eia João de Souza
Pinto Junior, escrivão, o subscrevi. — Nes-
tor Meira.

De cite:talo com o prazo de 10 dias, aos interes-
sados, para scicncia o verem passar enz jul-
gado a sentença que julgou reli abilitado
negociante Augusto Costa

. O Dr. Nestor Malva, juiz de direito da 33
Vara Commercial do District° Federal, etc :

Faz saber aos que o presente edital visem,
em somo por sentença deste juizo foi julgadi
rehabilitado o negociante Augusto Costa.
Sentença: Vistos, etc. •Attenta a sentença do
fls. 129, certidões de fls. 132 a 133, officio do
Dr. curador do massas a fl. 134 e a que ne-
nhuma opposição foi feita ao pedido de re-
habilitação a fl. 131, durante - o perlado
marcado no edital de fl. 139, hei como re-
habilitado o fallido Augusto Costa e mando
portanto, que se lhe dê a respectiva conta,
pais-asas cussas. Rio, 9 do novembro de 1906.
— 'Nestor Aleira. Em virtude do que se passou
o presente edital pelo qual são citados os in-
teres;ados com o prazo de 10 dias, para
sciencia e verem passar em julgado a sen-
tença que julgou rehabilitado o negociante
Augusto Costa, E, para constar passaram-se
este e mais deus de igual teor, que serão pu-
blicados e affixados na forma da lei, pelo of-
Ideia) de semana deste juizo, que de assim o
haver cumprido lavrará a competente certi-
dão para ser janta aos autos. Dado e passado
nesta cidade de Rio de Janeira, aos 13 de
novembro de 1906. E eu, João dé Souza Pinto
Junior, escrivão, o subscrevi. —Nestor Moira,

Juizo da Primeira Pretoria

Po citaetto com o prazo de no canta dias que fa-
zem Manoel raustino Saltes de Carvalho e
sua mie: Pateltna Saltes de Carvalho aos de-

. mais condominos da estancia denominada
«Curral de Pedras», situada no municipio
de Rosario, comarca de Silo Gabriel, Estado
do Rio Grande do Sal, na fôrma abaixo:
O Doutor João Co alho do R ego Barros, juiz
le Pretoria do District° Federal, faz sabor

aos que o presente edital com o prazo de
noventa dias virem e. que fazem Manoel
Faustina Saltos de Carvalho e sua mãe Dona
Paulinã, Saltes de -Carvalho coadominos
estancia d ) «Curral das Pedra ;», no Esta-
do do Rio Grande do Sua municipio do Ro-
zario, aos demais condomino; Amasie° Sal-
des de Carvalho, Henrique Irineu de Sou-
za . como curador do interdicto trinou
Evangelista de Souza,. Antonio Luiz de Car-
doso Sales, Franasc.o. Japintho
D. America Salteado ._Carvalho, que a este
juizo foram dirigidos. Sapetiga, oficio e ali-
tal dos teores seguintes: Illm. Exm. Sr. -Dr,
juiz da 1 5 Prétoria-- DizérrialánoelFaiistino
Salles de Carvalho e Sua mãe - Pa,ulina Salleá
de Carvalho que- VéeniapPréSentar e edital
junto do juiz dfstrictal da sédê do muni-
cipio' do Rozario, comarca de S. Gabriel;

Estado do Rio Grande do Sul, para citação
daqaelles, referidos-no maSsno edital. Assira
OS suppligauteaasjadern de ferimento e que,
autuadasestiooe• edital- que a acompanha,
'Seja publicadas cate-a3131e é pedido, Rio, 13
de novenabroidei 1903.—Galrlino de F. Tua-
vassos Está soltada o devidamente inutili-
zada uma estampilha federal no valor de
30) réis. Despa iho : A. Como requer. Rio,
13 do novembro de 1906.—Rego Barros.
Oficio. Juizo Disirictal da sede do muni-
cipio, do Rozario, 1 de setembro do 1903.
Rim. Sr. Dr. juiz da I n Protoria da Capital
E:Moral—Em obse.rvancia ao disposto no
art. 60 do decreto n. 720, de 5 do satembro
de 1890, vos envio sob registro, o . incluso
edital passado a reauerimento de Manoel
Faustino Salles do Carva!ho e sua mãe Pau-
lime Salles de Carvalho,. afim de que vo,
digneis mandar afixa] o no penso legal,
aguardando a contestação deste para os
devidos effeitos e a certidão do respectivo
escrivão relativo a affixação pedida. Saude
e fraternidade. — Agostizgeo Pereira dc Car-
valho, juiz distrietal. Edital do citação. O
cidadão . tenente-coronel . Agostinho Pereira
de Carvalha, juiz distrietal - da ,séde do mu-
nicipio do Rosario, comarca de . S. Gabriel,
Estado do Rio Grande do Sul : Faço saber
aos que 'o presente edital de citação com o
prazo de 90 dias virem que p ir Manoel Falis-
tino Salles de Carvalho e sita mãe Paulina,
Saltes do Carvalho me foi dirigida a petição
do teor seguinte : !Ilustre cidadão juiz dia
trictal em exereicio na s ede do municipio do
Rosario—Manoel Faustiuo Salles de Carvalho
e sua mãe D. Paulina Sales do Carva-
lho são condominos da estancia do «Curai
da Pedra», situ ida no pranairo districto
deste mu nicipio, e piorem dividil-a judicial-
mente. O hnmovcl tem as Sesuintes confiem-
fações s ao norte, o. rio Ibicully ; a leste,
o rio Santa Maria .; a oeste. urna restinga
que, nascendo no banhado do Santo,
desemboca no Ibicuhy e no •referido
banhado ; ao sal, campo; pertencentes a Pa-
diflua e outros, servindo de divisas cercas de
arame e narcos que fecham o perimetro.
encontrando-se com o Santa Maria. A ori-
gem da communhão em que se acha a estan-
cia foi o fa l lecimento da Baroneza de Irapuã
em cujo inveatarin feio campo avaliado por
quatrocentos e cinco contos quinhentos e
vinte e nove mil e quarenta e cinco réis e
partilhados pelos filhos da Biaroneza. Ao
herdeiro José Baptista de Carvalho, une do
primeiro roquerente e esposo de D. Paulina.
couberam trinta e cinco contos e quatorze
mil cento e noventa e nove réis, Dela
ava'iação, na parte denominada Estancia
Nova. Manoel Faustino, além de herdar de

,5011 pite, comprou o quinhão de D. Anna
Manca Barreto Saldes, filha de .Toa tuim
Luiz Cardoso de Saldes e neta da baro-
neza Alayde, e Jorge Monas Barreto Sales.
filhos lambem de' Joaquim Luiz. venderam
seus quinhões a D. Paulina, adquiriu igual-
mente o que coube a José Batista de Car-
valho Junior no inventario do Ne deste. A
estancia do Curral da Pedra foi medida ami-
gavelmente em 1872 pelos Ermas Bandeira.
que lhe deu a areado 11 legam de sesmaria.
Manoel Faustino e D. Paulina requerem se-
jam citados t Aos os condominas para, na pri-
meira audieneia deste juizo. depois de feita;
as citações, virem se louva,- com os re-
querentes em agri nensor e arbitradores que
procedam a impetra ria, divisão judicial da
estancia do Curral da Pedra, ficando logo
citado; para todos o,s termos da acção até fi-
nal, bem Como para fazerem as despezas
nas Dropirções de seus quinhões e indemni-
zação das bemfeltorlas por parte, daquelles
em cujos quinhõeá : i flearein, sob pena de
revelia. Paraa citação - dos oondominos pe-
dem que septibliquom editaeá com o prazo de,
90 dias,citando a AMericoSalles de Carvalho e

Henrique Irineu do Souza, curador, do ia-
terdicto Irineu Evangelista de Souza, 'resi-
dentes no Rio de Janeiro; Com 0 sorazo de 30
dias a Antonio Luiz Cardoso Sadias em, Pe-
lotas, a Francisco Jacintho Padilha e D.
America Salles de Carvalho, em Porto Ale-
gre, affixando os editaes no lagar do costu-
me e publicando-se em jornal desta villa,
no Diario O fficial da Capital da Republica o
no jornal oficial do Estado. Re piorem que se
enviem cOpias dos elitaes em carta ri-
gistrads, a juiz da Primeira Pretoria
da Capital da Republica, e aos juizes distri-
ctiles da • Vara Civel das cidades de Porto
Alegre e Pelo'ias para serem anisados nos
togares do costume cm seus auditorios, sendo
pe!os respectivos juizes acamado o recebi-
mento e attostada a afixação. P,eque ?era
mais a nome iça° e consequente citação de
um curador geral ad hoc e de um curadoè
a lide, para defenderam os direitos do ia-
capaz Irineu Evangelista de Souza ; 'bem
c imo -; citação, por mandados, dos • condo-
minos re ddentes neste municipio Jesé Ro-
drissues Va;concellés e Evaristo Alves Ribas.
Dão á causa o valor de 90:030$ e pratos:aro
por todo o genero de provas. Esperam de-
ferimento. Rosario, 17 de fevereiro de 1906.
—Por procuração. O advogado, Carlos •Ma-:
ximiliano Ferreiro dos Santas. A data o
asi um dura inutilizadas dag& mente, por pia-
trosellos estaciones no valor de 603 réis. Das-
pacto: Autuado, faça o escrivão as ci-
tações na forma requerida. -Nomeio cura-
dor ad hoc o advogado Manoel Eugenio Pares
e curador a lide o advogado José Souto, que,
danais da intimados, prestarãn o compro-
nisso. Rosario 17 do fevereiro de 1901. .Toe7o
Menezes., E em virtude deste' despacho se
na ssou o . pres .ate edital pelo qual cito e .
chamo Amorico Saltes de Carvalho O Hen-.. •
riga° Irineu de Souza para, no prazo de
noventa dias, que lhes será as;ignado . em
audieacia virem, depois de publicada' este,
a primeira -audiencia deste juiso,-- sob •
cena de revelia se louvar os requeren-
tes em agrimensores e arbitradores ..para
o fim declarado em a petição supra.
E para consta? • se passou o presente
que será afixado no Jogar do costumo e
publicado pe'a imprensa, o no District°
Federal no Diario Official. E de assim o haver
cumprido, juntará o escrivão 03 respectivos
jornaes aos autos e certificará a atlixação.
Dado e passad ) nesta nina do Rosario em
1 de setembro de 1906. Eu, João Larne, es
CriVriO, o escrevi. Villa do Rosario, 1 de se-
tembro de 1933. —O escrivão, Jogo Larne.—
Agostinho Pereira de Carvalho. Edas-am col-
ladasee devidamente inatilizadas qu dro es-
tampilhas do Esta lo do Rio Grande do Sul no
va'or de 1$100 e cinco federaes no valor de
1.$500. E' o que se contém e declara em as
mencionadas peças acima fielmente trancri-
ptas. Em virtade do requer.do é que mandei
passar o presente afitai, pelo teor do qual .
cito e chamo os ausentes Amorico Sadias. do i
Carvalho e Henrique Mima de Soma como
curador do interdito Irina Evangelista do
Souza, Antonio Luiz Cardoso Saldes, Francisco
Jacintho Padilha, e D. America Sadias de Car-
valho, para, na primeira a,udiencia do juiz
districtal do municipio do Rozario, comarca
de S. Gabriel, Estado do Rio Grande do Sul ;
lite se seguir após -a terminação do prazo
leste, comparecerem para aparovarem -c
nomearem agrimensores e arbi tratadores
sara o fim declarado na petição inicial acima
transeripta. E, para que chegue ao conhe-
cimento dos mencionados e todos a que pos-
sam interessar,passaram-se o presente e mais
deus de igual teor, flue serão publicados o .
afixados

'
 na forma da lei, para QS. finsale

direito. Rio ele : janairo,.1.4 de novembro de- --
1906. Eu Pedro •Rodovalho ;Leite Ribeiro..
escrivão interino, o escrevi e subscreva-a- •
Jaao Coelho do Rego Barros.
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DIARIÕ OFFICIL.,	 ." raTovembro —.1906	 0,21.11.

Renda. de 1 a 13 de novembro.
•	 de 1900 	 •.	 , 678:03 4P39 .a_

Total 	 - -794:005;s314
Em igual perlado do 1005,.., 884:030.:;392

•nn•••n•.nnn••••11

RENDAS PUBilleAS
1n•nn•n••n•n•••nnn•n 	

ALFANDROA. DO RIO nr. JANEIRO

Renda dos dias 3 a 13 do no-
vembro de 1906 	  . 3.163:753 . 102

*Ifem do dia 14:.
Em papel.. • 233857223
Em ouro....	 173:20::$185 457:06240S

3.620:815810

Em igual perlado do 1005.. 3.068:340012
--

RECEDEDOnTA DO RIO DR JANEIRO

Resida da dia 14 de i2ovembro de 1906

2eRt$629Interior 	
Consumo:

Fumo 	 	 5 :170.010
Bebidas 	 	 4:007g:200
Phosphoros 	  24 :000000
Calçado 	 	 1:0703000
Perfumarias 	  .	 2911500
Especialid a des

pharmacouti-
caa 	 	 152 000

Vinagre 	 	 485M00
Conservas. 	 	 453000
Cartas do jogar 	 	 165000
Chapéos 	 	 4:745 •000
Tecidos 	 	 29: 160$000
Registro 	 	 80000

Extraordinaria 	 	 24:518$334
Deposito 	 	 . 203$.000
Renda com applicação aspe-

oial 	 e 	 	 L:226$762
nnnnnnnnnnnnn

116:001$025

NOTICIARIO

rrelearrammras — O Sr. Presidente
da Republica recebeu os seguintes

Rio GnANDE, 14 — A As:ociaçã.o Empre-
gados no Commereio. vespera V. Ex. deixar
o poder que tanto dignificou, pada vertia
para agradecer os extraordinarlos serviços
prestados á patala, que jamais esquecerá o
quatriennio do vosso governo. Rogamos ao
omnipotente velar • pela vo gsa preciosa exis-
tencia, s•ymbolo de patriotismo e .honradez.

Sauclaçrie3.—Pinto da • Rocha, presidente.
— Carlos de Albuquerque, secretario.

S. Pauli), 14—Congratulo-me com V. Ex.
pela felicidade e brilhantismo com que ter-.mina o patriotico governo.

San da4,:ties —FeÀia ;ido Prestes.

Bania, 14—Felicito-vos pelo engrandeci-
mento . da Republica verificado na vosso qua-
triennio g yvernamental, que jamais poderá
ser imita lo. Affectuo ;as sandaç5ds. — Te-
nente-coronel Pedro Amorim.

ITAQUY, 14 —Recebei com a expressão do
meu pezar pela terminação da vossa presi-
dencia o: meus cumprimentos pela sabia e
patriotica direcção que destes aos negocios
publicos. Acc.eitai tambem os votos qua faço
pela vossa preciosa :aluda afim de paderdea
continuar a prestar iguaes serviços á piaria
agradecida .—al/(re'liano Barbosa.

foaawadoria. aio •I'lacsoulao Ve-
deral—Paga-se amanhã a filha do pessual
da praphylaxia da febre amarella. •

Correio — Esta repartição expedirá
Mala peles: seguintes paquetes

a Hoje : •

Pelo* Tia!oretto, para Santos,* recebendo
impressos ata ás 12 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 12 1/2 da tarde,- ditas
com porte duplo até á 1 e objectos para re-
gistrar até ás 11 da manhã.

•
Pelo Palie, para Marselha, recebendo

impressos até ás 11 horas da manhã, cartas
.para o exterior até as 12 e objectos para re-
gistrar- até ás 10.

• Amanhã
•

Pelo Victoria, para Santos, Cananéa, Para
naguá, Antonina, S. Francisco do Sul, Ita-
jahy, Laguna e Florianopolis, recebendo
impressos até ás 12 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 12 1/2 da tarde, ditas
com porte duplo até á 1 e objectos para re-
gistrar até ás 11 da manhã.

:Pelo Pagundes'Varella; para Bah ia	 fe
Ceará ePará, recebendo impressos até ás 11
horas da manhã, cartas para o interior até
ás 111/2, ditas com porte duplo até ás 12 •
e objectos para registrar até ás 10.

Pelo Magay, para o. Espirito Santo e • Cara-
valias, recebendo impressos até Os 5 hora-
cia -manhã, cartas para o interior -até ás
5 1/2, ditas • com porte duplo ata ás 6 o obje-
ctos pára registrar até ás 12 de hoje.

• Pelo Oronsa, para S. Vicente e Europa,
via Lisboa, recebendo impressos até ás (3 ho-
ras da manhã, • cartas para o exterior até
ás 7 e objectos para registrar até ás 1.2 da
manhã de hoje.

Pelo ltatiaya, para o Estado do Rio Granai,
do Sul, recebendo impressos até á 1 hora da
tarde, cartas para o interior até á 1 1/2,
ditas com porte duplo até ás 2 e objectos
para registrar até ás 12 da manhã do hoje.

Pelo Carangola, para Cabo Frio e S. Joãe
da Barra, recebendo impressos até ás 9 horas
da manhã, cartas para o interior até . ás
9 1 p, • ditas com porte duplo ata ás 10 e
objectos para registrar até as 12 da manli7
de hoje.

Nota — Saques para Portugal e vales
postaos para o interior, nos dias uteis, até
ás 2 1/2 horas da tarde.

— Recebimento do encommendas para
Portugal, Açores e Madeira, nos mesmos dias,
das 8 horas da manhã ás 5 da tarde, a.té a,
vespera da partida dos paquetes que se dosti-
sarem a Lisboa, exceptuando os da Com-
pagnie Messageries Mn-Rimes ; e entrega.
lambem no v masmos dias, das 10 da manhã
as 2 da tardo.

— Esta repartição fechar-se-ha, .hoje, 15,
á 1 hora da tarde.

obi tua:rio—Sepultaram-se, no dia 13
de novembro; 19 pessoas, sendo: .

Naciona,es...	 	 12.
Estrangeiros 	

19

Do S3 -ZO mas3alino..• 	 12
•	 Do sexo feminino 	

19

Maiores do 12 anises 	 *	 .
Menores do 12 annoS 	 7

19

S nau ta Cama: da.3.fifaario.ordia. -
—O movimento do Hospital da Santa Casa
da Misericordia, , dos Hospicioa -de Nossa Se-
nhora da Sande, do S. João Baptista. do Nassa, •
Senhora do Soceorro e de Nossa Sonhara das
Dõres, em Casead tira, foi, no dia n; dc noN-cm-
bro, o seguinte:.

•	 , Naci.ogaes Estrang s. Total
Existiam 	 , ; • .1.023 * ••• 5j7 1,560
Entraram, 	
Saliiram 	

• 31
20

21
.	 15'

52

35
Falleceram, ....
Existem., . 	 ,

11
1.023

3
•	 510. ..	 ..

14.
1.503

MARCAS REGISTRADAS

4.900

A. S. Almeida & Comp., esta ele blas
ilèsta, praça á rua Marechal Floria.nc Pe .to
n. 124, com commercio e fabrica de idmos,
.cigarros e enatados, voem apresentar a oda"
meritissima, Junta Commercial a marJa
acima collad 1, a qual consiste no seguinte:
um rotulo rectangular, guarnecido de filetes
escuros, Vendo-se no centro em uma pyra-
mide um busto de homem espargindo raios
sobro os quae3,na, parte superior, 10-se «Vista
Alegre» ; essa pyramide est collocada, entre
montes divisando-se ao longe o mar ; su-
perior, inferior e lateralmente voem-se os

Afizeres «Grande - Depo3ito de Fumos. Espe-
ciaes cigarros de fumo Rio Novo—Rua Ma-
rechal Floriano Peixoto n. 124, antiga rua
Larga do S. Joaquim—Rio de Janeiro» e em
tinta vermelha, em sentido transversal e so-
breposta ao desenho descripto a firma a A.
S.-Almeida & Comp.» A referida, marca será

, us ;da pelos supplicantes nos cigarros e
fumos do SM cominarei° 'e fabrico, podendo
variar em cores e dimonsões, para bem dis-
tinguir os seus diraito; de propriedade e
commercio. Inutilizava uma estampilha do
valor de 300 réis o seguinte: Rio de Janeiro,
6 de julho do 1905.—A. S. Almeida & Comp.

Apresentada na Secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, ás 2 horas da
tarde de 13 de outubro de 1000.-0 SOCF.3-

tario, Casar de Oliveira.

R egistrada sob n. 4.003, por des pache da
Junta Commercial, em sessão de hoje Pagou
no 1 0 exemplar G$100 de salto por estamai-
lhas.—Rio de Janeiro, 15 de outubro de 190'0.-
— O secretario, Cear de Oliveira. (Achava-
se ao lado o carimbo da Junta-Commercial.)

09:38k300

•

O movimento da. sala do banco 'é dos,con-
• sultorios"publiCáloi,' ne*niesnio dia,'de 519
oonsultantes , para os gimes se aviaram
.536-receitas. --

Frzer(tin-Se 36- extracçõ'es 'do-dentes.
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Directoria de Meteoroloo:in dc,,10Invinlia.-Re partich".o da Carta Mariti1113.-Serviço meteorologico nacion al- .
Resumo MeteorolOgico e Magnetico.do dia 12 de novembro de 1900 (segunda-feira).
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RESULTADOS 31AGNETICOS DA ESTAÇÃO CENTRAL- .-DeC1iLlaÇão=8° 53' 40" NW•

Directoria do MateoroIogia, 13 de novembro de 1906-Observaç6es meteorologicas simultaneas a O h. m. de Greenwich (9 h. 07 ai. a, t. m. do Rio.)
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Em Aracajú. soprou E muito fresco no correr da tarde de hontem, e relampejou e trovejou em varias direcções, no começo da noite.
Em Santos chuviscou no correr do dia de houtem.

probabilidades, na Capital, ate amanhã ao meio-dia: Tempo tendendo a melhorar. Ventos do sueste.

Nota ••n• As observações com este signa) (x) são de hontem..7
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Directoria do Meteorologia da Ma,rinha-Re7artição da Carta Maritima -Serviço Meteorologic). Nacional-
Resumo meteerologico e magnetico do dia 13 de novembro de 1906 (terça-feira).
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IINWLTADOS MAGNETICO3 DA EkTAÇÃO CnN:ram.--Inclinação=14 0 100 (extrema norte para cima

NOTA-A declinação do dia 12 do cmrcate, foi: 0 0 O 3' 40" NW, c não corno foi pablicada •

Capital Federal, 14 de novembro do 1900.-Observações meteorologicas simultaneas a O h. m. de Greentvich (9 h. 07 sn. a. t. m. do Rio)
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Victoria 	 762.00 25.6 18.17 22.75 Cordoba (x) 	 756.50 2.0 9.53 21.00
Barbacena . 	
Juiz de Fóra 	
Campinas 	
Capital 	

'700.56
763 18
760.02
762.06

18.2
2).0
21.0
21.0

13.49
13.26
13.28

16.55
17.00
20.3)
21.03

Rosario(x) 	
Mendoza (x) 	
Buenos Aires(x) 	
Montevideo 	

158.90
757.20
757.60
757.50

23.0
23 O
20.0
15.0

9.27
7.83

12.59
. 8.29

20.00
23.00.
18.0D'
19.2ti

Em Aracaju cahiram aguaceiros passageiros na madrugada de hoje, chuviscando pela manha.
• Em S. Paulo relampejou na manha do hoje.

Probabilidades, na Capilal, até amanhã ao meio = dia: Tempo variaVel.• Ventos do quadrante sueste.'

Ate ás 2 h. 40 m. p.m. não se recebeu mais telegramma algum.
Nota-As observações com este signal (x) são de hontem.
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Faculdade de Medicina do.
1Zio do Janeiro

INSCRIPÇÃO PARA. O CONCURSO AO LOGXR DE
SUBSTITUTO DA. iia SEMI()

De ordem do Sr. Dr. director, e de confor-
midade com o disposto no art. 55 do Codig:
dos Institutos Ofriciaes de Ensino Superior e
Secundario, iaz-se publico que a inscripção
para o concurso. ao •lo,ga.r de sub.stituto da
.11 a secção encerrar-se-ha no dia 19 do no-
vembro, ás 2 horas da tarde.

Secretaria da Faculdade de Medicina do
.Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1906,
Dr. Brito e Silva, sub-secretario. 	 (•

• Faculdade de Medicina
l3ahla

De ordem .do Sr. Dr. director se faz pu-
blico que, em'cumprimento da determina-
ção do Governo contida em telegramma de
14 de junho e da resolução da congregação,
em sessão de 20 do corrente mez, fica aber-
ta, de hoje, 23 do corrente moi de agosto, a
20 de novembro vindouro, ás 2 horas da'
tarde, a inscripçãO para o legar vago de
substituto da la secção desta faculdade.

Secretaria da Faculdade de Medicina da
Bahia, 20 de agosto do 1906.-0 secre-
afio, Dr. Menundro dos Reis Meirelles.(

•
Escola Polytechnica -

CONCURSO PARA O PREENCHIMENTO DA VAGA
DE SUBSTITUTO DA OITAVA SECÇÃO

Do ordem do Sr. Dr. João Baptista Ortiz
Monteiro, director da escola, faço publico,
para conhecimento dos interessados, que,
na conformidade do art. 55 do Codigo dos
Institutos Officiaes do Ensino Superior e Se-
cundario, approvado pelo Decreta n. 3.890,
de 1 de janeiro de 1901, achar-se-há aberta
a partir da presente data e pelo prascsde
tres meses, na secretaria desta 'escola, a
inscripção para o concurso á vaga de sub-
stituto da oitava secção dos cursos da mes-
ma, comprehendendo, de accordo com o
regulamento em vigor, approvado pelo de-
creto TI. 3.926, de 16 de fevereiro de 1901,
as seguintes materias:

Botanica systematica, especialmente do
Brazil

Zoologia systematica, especialmente do
Brazil, precedida do estudo complementar
da zoologia, geral ;

Agricultura, physica e chimica agricolas,
agricultura geral e especial, machinas agri-
colas, zoatechnia e veterinaria.
•As formalidades e condições para a ins-

cripção são as estabelecidas nos arts, 57 a
65 e 68 do citado codigo.

As disposições relativas ás provas do con-
curso e seu julgamento constam dos arts. 72
á 107 do mesmo codigo e dos a,rts, 9 e 10

' do actual regulamento da escola. 	 •
Secretaria da Escola Polytechnica do Rio

de Janeiro, 19 de agosto de 1906.-0 secre-
tario, Jogo Cancio Povoa.

--
Internato do Gymnasio Na-

cional
CoNC-Intso PARA O PROVIMENTO DA CADEIRA

DE PORTUGUEZ

' De ordem do Sr. director, faço publico,
para conhecimento dos interessados, que
,se acha aberta nesta secretaria, das 10 da
manhã ás 2 horas da tarde, todos os dias
:uteis, a começar do 25 do corrente até o
;dia 25 de janeiro proximo, a inscripção do
.concurso para o provimento da cadeira de
, Dortuguez, deste internato.

Poderão ser admittidos ao concurso os bra-
zileiros que se acharem no goso dos direitos
civis e politicos e os estrangeiros.

O candidsto que quizer inscrever-se virá
a esta secretaria assignar o seu nome no li-
vro apropriado.

Na °ocasião da inscripção, poderá apre-
sentar quaesquer documentos que julgar
convenientes corno titulos de idoneidade ou
provas de serviços prestados á sciencia e ao
Estado.

A inscripção poderá fazer-se por pro-
curação.

Si no dia 25 de janeiro o estabelecimento
já estiver em férias, a inscripção permane-
cerá aberta nos tres primeiros dias uteis da
segunda quinzena-de março.

Secretaria do Internato do Gymnasio Na-
cional, 24 de outubro de 1906.—Sylvio Bevi-
lacgua, secretario.	 (•

Externato do' Gymnasio
Nacional

CONCURSO PARA O PROVIMENTO DA CADEIRA
DE LATIM

De ordem do Sr. director, faço publico,
para conhecimento dos interessados, que se
acha aberta nesta secretaria, das 10 horas
cia manhã ás 2 da tarde, todos os dias uteis,
a começar do 25 fio corrente até ao dia 26
de novembro proximo, a inscripção do con-
curso para o provimento da cadeira de la-
tim deste externato.

Poderão ser admittidos ao concurso os
brazileiros que se acharem no goso dos di-
reitos civis e politicos e os estrangeiros, si
(aliarem correctamente a lingua vernacula.

O candidato que quizer inscrever-se virá
a esta secretaria assignar o seu nome no
ivro apropriado.

Na occasião da inscripçã,o poderá apre-
sentar quaesquer documentos que julgar con-
venientes como titulos de idoneidsde ou
provas de serviços prestados á sciencia e
ao Estado.

A inscripção poderá fazer-se por procura-
ção.

Secretaria do Externato do Gymna,sio Na
cional, 24 de agosto de 1903.-0 secretario
Paulo Tavares.	 (•

Escola Nacional deriellaS
Artes

De ordem do Sr. director faço publico,
para conhecimento dos interessados, que
nesta secretaria acha-se aberta, por espaço
de tres meies, a contar desta data, a inseri-
pção para concurso da cadeira vaga de de-
senho geometrico, noções de topographia e
desenho topographico.

De accôrdo com o art. 48, cap. VI cio re-
gulamento approvad.o pelo decreto- ri. 3.987,
de 13 de abril cio 1901, poderão ser admit-
tidos a concurso os brasileiros que estiverem
no gozo de seus direitos civis e politicos,
assim como os estrangeiros que (afiarem
correctamente o portuguez.

Por oc,casião da inscripçã,o os candidato-
deverão apresentar folha corrida e, si não
tiverem tido residencia no Brazil,documento
equivalente á folha corrida, devidamente le-
galizado, o que será julgado pelo conselho
escolar, com recurso para o Governo.

De accôrdo com o art. 51 do regulamento
vigente, poderão os candidatos, além da
folha corrida, apresentar quaesquer outros
documentos,que julgarem convenientes como
titulo de habilitação, ou provas de serviços
prestados á sciencia, ás artes o ao paiz, do
que se lhes passará recibo. Estes titulos, que
podem deixar de ser exhibidos, não dispen-
sam o candidato, sejam ellea quaes forem,
de prestar as tres provas exigidas pelo ar-
tigo 58 do já citado regulamento'.

Provas de Concurso

As provas do concurso serão
1°, prova pratica ;
2°, prova escripta ;
3°, prova oral
A prova pratica versará sobre :
a) resolução e trabalho graphico' "de siiis

problema de desenho geometrico, executado
com correcção ;

b) desenho topographico'
c) trabalhos de campo, de planimetria á

nivelamento ;
d) emprego dos diversos intrumentos de

planimetria e nivelamento.
O julgamento desta prova se fará oito

dias depois de terminada e será feito por
votação nominal, sendo eliminados os candi-
datos que não obtiverem dons terços • dos
votos, -	 -	 • .

A prova escripta, que se effectuará - nó
segundo dia depois do julgamento da prova
pratica, durará quatro horas e versará solke
um ponto, dentre os vinte formulados pelo
conselho escolar, sobre as materias da ca-
deira.

A prova oral, que será a ultima, realizar-
se-ha, em sessão publica, 24 liaras denois do
tirado ponto dentro os 30 formulados pelo
conselho escolar, tendo o candidato o espaço
de uma hora para discorrer. •

Para maiores e mais claras explicações
queiram os candidatos dirigir-se á secretaria
desta escola.

Secretaria da Escola Nacional de Mias
Artes, 23 de agosto de 1906. — O secretario,
Diogo Clialrdo.

---,-
Escola de Minas de Ouro •

Preto
CONCURSO PARA PROVIMENTO EFFECTIVP Do'

LOGAR DE LENTE SUBSTITUTO DA. SEGUNDA
SECÇÃO
Do ordem' do Sr. director da Escola do

Minas, faço constar estar aberta nesta Se-
cretaria, até o dia 16 de novembro do cor-
rente anuo, a inscripção de candidatos ao

.provimento effectivo do logar de lente sub-
stituto da 23* secção, que, segundo o art. 63

do regulamento de 11 de maio do 1991,
decreto n. 4.017, comprehende as seguintes
materias : geometria descriptiva, perspe-
ctiva, e sombras, estereotomia e madeira--
mento, agrimeasura, elementos de astrono-
mia, topographia superficial e subterranea,
legislação de terras e principios geraea do
colonização, trigonometria espherica, astro-
nomia theorica e pratica e geodesia. Os can-
didatos deverão satisfazer as disposições dos
arts. 57, 53, 59, 62, 63, 64 e 65 do Codigo,
dos Institutos Ofilciaes de Ensino Superior 0
Secundario, decreto n. 3.890, de 1 de janeiro
de 1901.

Secretaria da Escola de Minas de Ouro
Preto, 16 de agosto de 1906.— O secretario;
Clodomiro de Oliveira. „ . 	 (•

Guarda Nacional
Fernando Mendes do Almeida, doutor em

direito, coronel chefe do estado maior da
guarda nacional da Capital Federal:	 -

Pelo presente edital é charnad ) o coronel
João Maria de Figueiredo, aggregado ao 20
batalhão de infantaria da guarda nacional",
desta capital, para que se apresente nestc
quartel general, dentro do prazo de 30 dias:
a contar desta data, sob -as penas da lei. ir
para que o referido lhe conste, fiz lavrar
presente, que assigno.

I

Quartel general do cominando superior
guarda nacional da Capital Federal, em -
de novembro de 1906—Dr. kernando Meti
de Almeida.	

. ,
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Corpo de nornbeiroQ4
CONCURRENCIA DE DIVERSOS ARTIGOS

• De ordem do Sr. coronel cornai:andante,
faço publico que no dia 20 do corrente mez,
:ao meio dia, serão recebidas e abertas, na
secretaria, propostas para o fornecimento,
durante o anno vindouro, de diversos arti-
gos para pintura, forragem, ferragens, fer-
'eus, metaes, ferramentas, made;ras e Mats-
riaes, couros e artigos para correeiros,
artigos para luzes e maehinas, lavagem de
roupa da enfermaria, fardamentos de palmo
azul ferrete (francez),. de brim pardo e de
algodão mesclado, camisas de morim e de
flanella„ calças de brim branco, gravatas de
.seda.botinas de bezerro,capacete --de couro da
Russia com emblemas e jaquet5e,s de panno.

. As amostras e impressos se acham á dis-
posição dos proponentes nesta seerw.aria,
onde se informarão das condições do forneci-

, mento, das .10 horas da manhã ás 3 da
'tarde.	 •

As propostas deverão ser apresentadas em
duplicata, em carta fechada, sem emendas
nem rasuras, estampilhadas e assignadas

•pelo prononente ou seu procurador, acompa-
nhadas das respectivas procurações, devida-
mente legalizadas.

Os Srs. proponentes exhibirão documentos
eomproba„torios -de haver sido satisfeita a
Fazenda Nacional, do im posto do industrias e
profissões relativo ao semestre a se Vencer,
e á. municipalidade o de alvarás de licença
para negocio.

•• Nenhuma proposta será acceita sem que
'esteja nas condiçbes acima, devendo os Srs.
signatar •os depositar no acto da entrega de
suas propostas a quantia de 400aY., que re-
verterá em favor dos cofres publicos, si o
proponente, no caso de ser muito, deixar
.de assig.nar o devido contracto até tres dias
depois de notificado para esse fim.
• Por occasião da assignatura será deposi-
tada na contadoria do corpo, para garantia
da execução dos respectivos contractos, a
irnportancia equivalente a 20 % do forno-

- cimento provavol de um mez, não devendo
poré ra, essa importancia ser inferior a
400$600.
. Secretaria do . Corpo de Bombeiros da Ca-

. pitai Federal, em 11 de novembro de 1906.
-Alferes Francisco de Paula e Silva, secre-
tario.

De ordem do Sr. Dr. director geral, con-
vido os proprietarioS ou arrendatarios dos
aredios abaixo designados, ou seus legitimos
procuradores, a comparecerem nos dias e
horas infra indicados, nos re Cridos predios,
afim de assistirem á vistoria sanitaria que
noites vae ser effectuada, sob as penas
da lei : •	 •	 .• •

Rua Theotonio 'Regadas • n. 17 A (bar-
radão), dia 12 do corrente, ás 12 horas da
tarde.

Ruh, das Marrecas n. 22, dia 12 do cor-
rente, ás 12 1/2 horas da tarde.

Rua das Marrecas n. 29, dia 12 do cor-
rente, á 1 hora da tarde.

Rua das Marecas n. 31, dia 12 do cor-
- rente; á 11/2 hora da tarde.

Rua das Marrecas n. 35 dia 12 do cor-
rente, ás 2 horas da tarde.

Rua da Misericordia n. 63, dia 14 do cor
rente, ás 12 da tarde. • .	 •

Rua da Misericordia n. 65, dia 14 do cor-
rente, ás 12 112 horas da tarde. •
: Rua da Misericordia, n. 81, dia 14 do cor-

rente, á 1 hora da tarde.
Rua da Misericordia n. 85, dia 14 do cor-

rente, á 1 112 hora da. tarde.
Rua da Misericordia n. 93, dia 16 do cor-

rente, ás 12 horas da tarde
Rua da Misericordia n. 116. dia 16 do cor-

rente, ás 12 1/2 horas da tarde •

Rua da Misericordia n. 124, dia 16 do
corrente, á 1 hora da tarde ;
•Travessa Costa Velho n. 11, dia 16 do cor-

rente, á 1 1/2 hora da tarde ; 	 •
Rua D. Manoel n. 5a, dia 19 do corrente,

ás i2 horas da tarde
Rua do Cotovello n. 17, dia 19 do corren-

te, á 12 1/2 hora da tarde •
Rua do Cotovello n. 34, dia 19 do corrente,

á 1 hora da tardo;	 •
Bem° dos Ferreiros n. 11, dia 19 do cor-

rente, á, 1 1/2 hora da tarde ; •
Rua Evaristo da Veiou n. 35, dia 20 do

corrente, ás 12- horas da tarde
Rua de S. José n. 38, dia 20 do corrente,

as 12 1/2 horas da tarde ;
Rua de S. José n. 40, dia 20 do corrente,

á 1 hora da t,,W 1 f1 ;
Largo da Batalha n. TI, 0 do corren-

te, á 1 - 1/2 hora da tarde. •
Secretaria da Directoria Geral de Saude

Publica. Rio de Janoiro, 10 de novembro do
1906,-0 secretario, Dr. 1, Pedroso.	 .(

De ordem do Sr. director gerai convido
os proprietarios ou arrenddarios dos predios
abaixo designados, ou seus leaitimos procu-
radores, a comparecerem nos dias e horas
infra indicados, nos referidos predios, afim
de assistirem a vistoria &imitaria que noites
vao ser effectuada, sol) as penas da lei:

Rua Senhor de Mattosinhos ns, 46;46 A,
48 e 50, dia 16 do corrente, : ás 12 horas da
tarde;

Rua D. Laura de Anjo ns. 40 e 48, dia
16 do corrente, á, 1 hora cia tarde;

Praia de S. Christovão a. 135, dia 17 do
corrente, áa 12 horas da tarde;

Rua Lima Barros as. 3 e 32, dia 17 do
cola ente, á 1 hora da tarde;

Rua da Alegria n. 81, dia 17 do corrente
ás 2 horas da tarde;

Rua Frei Caneca n. 346, dia 20 do cor-
rente, ás 12 horas da tarde;

Rua S. Luiz Durão n. 8, dia 20 do cor-
rente, á 1 hora da tarde;

Rua Paraná a. 17, dia 20 do corrente, ás
2 horas da tarde; •

Rua da Liberdade n. 28, dia 20 do cor-
rente, ás 2 112 horas da tarde.

Secretaria da Directoria Geral de - Saud.
Publica. Rio do Janeiro, 9 de novembro
de 19J6.- O secretario, Dr. 1. Pedroso. (e

--
131rectoria Geral de Sande

Publica
INFRACC:13E5 DO REGULAMENT) SANITÁRIO

Foram intimad os a satisfazer nota direc-
toria, dentro do prazo de 5 dias, as mul-
tas que lhes foram impostas, ou, findo esse
prazo, so verem prooe•ear de accôrdo com
o regulamento sanitae,) ínfl vigor: • - •

Pela 1 2 Delegacia do Saude
Commendador Salvador Ba s tas, residente

no becco das Cancellas n. 2 (sobrado), mul-
tado em 200$ por não ter aumpeido a inti-
mação 'n. 28.148, para • melhoramentos no
predio da rua Conde de Irajá n. 16, .infrin-
gindo o § I do art 98 do citado regulamento.

Pela 5° D :legacia de Saude :
Maaoet da Silva, locatario da casa cie com-

modos á rua Pedra do Sal n.2, e reaente
rua de S. Pedro n. 242, mult :alo em 125$
por ter alugado commodos sem communicar
a vacancia á Oelega.cia, infringindo a lettra d
do art. 122 do citado regulamento ;

Ge.raldino Rosas, locatario da casa de
commodos da rua Barão do S. Felix n. 159,
o na mesma residente, mii:tado em 200$
por inóbservancia, do art. 122 do citado ee-
gulamento.

Pela 6n Delegacia de Sande:	 .
Atina Gonçalves . Guedes, residente	 .rua

Visconde Itaima n. 87, multada em 125$ por

não ter communicado a va,cancia de um
commodo no prelo sito á, referida rua • e
numero e to"- alugado sem sciencia dt
:azada, infringindo o para,grapha uaico let
Ira a d.o art. 87 do citado regulamento.

Delphica de Toledo Franco Alves, resideata
á rua Itaarque. de Vacado a. 42, multada

rfi l25 p não ter dado cumprimento ao
termode- i ntimaçã,$ ) n. 38.5 :36 para fazer
melhoramentos no precito de sua proprieda4e,
sito á rua do Lavradio n. 154, infringindo o
§ 1 0 do art. 98 do citado regulamento •

Padre Justiniano Antonio Trigo de No-
graisos; encontrado na igreja de S. Pedra,
multado em 125$ por não ter dado cumpri-
mento ao to.•mo de . ntimação n. 10.082
para melhorar o predio de que O procurador,
silo à rua do Riachnelo n. infringindo o
§ 1° do art. 98 do citado regula aedo.

Pela 8° Dele ri,cia de Saude
iatsnio Moreira Barboia, residente á rit t,

.;onde de Bo'nori;,.'ii. 135 C, : multado em
200$. por não ter cumir:!!° 	 intimação
n. 24.591. refere !te apacltria do. .1i;
nr:edadc á rua Conde do Bomlim n. 175 •C
ina .inaindo o § 1 : do art. 98 do citado regu-
lamento :

José de Souza Mala, residente á ma Conde
de Boallim n. 179, mu't tdo em 204, por
não ter cumpaido a intimação n. 24.5,9, r, -
falante á fabrica da rua Conde de Banalm
n. 179, peai, qual é responsava', infringindo
o § 1 0 do art. 98 do cital? regulamento.

Pela 9a Delegacia de Sande :
Alfredo de La Pena Gusmão, aesddente

raa Lins de Vasconcellos n. 55 A, multado
em 125$, por nã • ter cumprido a in "maçã()
a. 28.304, relativa ao Seu predio da rua
Ignacio Goulart n. 17, infrinaindo o § 1° do
art. 98 do citado regulamento.

Secretaria da Directoria Geral de Sauna
Publica, 15de novembro cio 1906, -O secre-
tario, Dr. 1. Pedroso.

Thesouro Federal
CONCURSO DE 1 2 ENTRANCIA PARA EMPREGOS

DE FAZENDA

De ordem^da C51111111SSã9 fisealizati)ra, faço
publico que amanhã, ser to c um idos C..prova
oral do im_Lez os seguintes candidatos:

Hildobrand Newton de Barcellos.
João E. Tavares.
Luiz Francisco da, Silva.
Arraiai .) de Moraes.
João Josa Alves de Ba,rror Junior.
Narciso Barbaa, Rodrigues.
Carlos Mar.lues.
João Manoel. Corrêa dr, Silva.
Sala da Commissão fiscalizadora, no Lyceu

de Arte .e O delis, 15 cU novembro de 1900.
-O secratario, Josd Carros Pereira de Aze

aecebecloria, do Rio deJaneiro
IMPOSTO DE INDUSTRIAS E PROFISAES

Exercido de 1907

districto
Faço publico, para conhocimento dos in-

teressados, que, para o exereicio de 1907, foi
alterada a industria dos contribuintes abaixo
mencionados:

Rua de S. Pedro:
N. 73, J. P. Roth.
N. 84, J. P. Roth.
N. 180, Mondes & Comp.
RecO)ectoria, 14 de novembro de 1906,-.

J. A. Solect
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ESTEIA DE FERRO
_Alteração no horarlo dos trens dos suburblos para vig.orar
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29* 8.00 8 04 8.08 8.13 8.18 8.21 8.24 8.27 8.30 8.33	 8.37 8.40 8.44 8.49	 8.53 9.00 -9 02 9.05 	
*31* 8.30 8.34 8.28 8.43 8.48 8.51 8.54 8.57 9.00 9.03	 9.07 9.10 9.14	 9.19,	 9.23 9. 30	 9.32 9.351
33* 9.00 9.04 9.08 9.13 9.18 9.21 9,24 9.27 9.30 9.33'	 9.37 9.40 9.44	 9.49	 9.53 10.00	 10.C2 10.05 	
373 9.20 .	 . 9.29 	 	 9.34 	   0.40. 	 I	 9.45 	 9.55 	 	 10.01 10.10	 10.1337* 9.30 9.34 9.38 9.43 9.48 9.51 9.54 9.5 - 10.00 10.13	 10.07 10.10 10.11	 10.19	 10.23 10.30	 10.3? 10.35
39* 10.00 10.04 10.08 10.13 10.18 10.21 10.24 10.27 -10.'0 10.33 10 37 10.40 10.44, 10.40	 10 53	 11.00 11.02 1+ 05 	
41* 10.30 10.34 10.38 14.43 10.48 10.51 10.54 10.57 11.00 41.03	 11.07 11.10 11.14	 11.19j	 11.23	 11.30 11.32 11.25 	
413 11.00 11.04 11.08 11.13 11.18 11.21 11.24 11.27 11.30 11.33	 11.37 11.40	 11.44	 11.49 1	11.53	 12.00	 12.02 12,05 .	 .	 ../.	 ,..'43* 11.30 11.34 11.38 11.43 11.13 11.51 11.51 11.5 n 12.00 12.03	 12.07 12.10	 12.14' 12.19 1 12.23	 12.30	 12.32 12.35

, .	 1 I	 1	 I •	 _

Obraer

O tempo indicado ne4as tabellas é, nas estacães iniclaes e intermedias , o da partida, e nas terminaes o da chegada.
.03 trens indicado s com o signa! () conduzem bagagens e encommendas.
Todos os trans são formados com carros de l a o 2a classe.
O trem SU 3 seguirá	 Santa Cruz, partindo de Realengo a 1.50; Panei. 1,58, Santissimo 2.10, Campo Grande 2.25, Paciencia 2.40. cheRando
.0 trem SU 20 partirá de Santa Cruz as 4.15, Paciencia 4.1'30, Campo Grande 4.47, Santissimo 4.57, Bangú 5.07, chegando em Realengo á8 5.12.

-
Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1906.-Lysanias de C. Leite, inspector do movimento.-Approvo-Ozorio do Almeida. director.;
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,CENTRAL DO.BRHIL
nos domingos a -começar nó dia 12 de novembro de 1900
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ill ve
IL 14* 	

...... ....	 . ...,. 9.00
9.25

9.04
9.29

9.10
9.33

9.14
9.39

9.17
9.42

9.20	 9.23
9.45	 9.43

- 9.26
9.51

9.29
9.54

9.39,	 9.35	 9.34
9.57 1 10.00	 10 03

9.41
10.06

9.44	 9.48	 9.52
10.09	 10.13	 10.17

9.50	 10.00
10.91	 10.=5

1 10*'....,.•
1 18* 	

..,... ...... 10.00
10.30

10.04
10.31

10.10
10.40

10.14
10.44.

10.17
10.47

10.20	 10.23
10,50	 10.53

10.26
10.56

10.29
10.59

10.32	 10.35
11.02	 11.05

10.38
11.0 .3

10.41
11.11

10.44	 10.48	 10.52
11.14	 11.18	 11.22

10.56, 11.00
11.2i1 11 30

120* 	I . 11.00 11.01 11.10 11.14 11.17 11.20	 11:23 11.26 11.29 11.0' 	 l'.35 11.38 11.41 11.44	 11.48	 11.52 11 . 56	 12.00
122 .	 	 11.30 11.31 11.40 11.44 11,47	 11.50,

1
 11,53 11.50 11.59 12.091 12.05 12.08 12.11 12.14	 12.181 12.22 12.26i 12.30

'-:-...
nvaçõesi

• em Santa Cruz ás 2.50.
Circularão pela linha 3 04 trens @MIT 3, 7,13, 27, 88,49, 08, 71, 91 e 11.7.
Circularão pela linha 4 os trens $U C, 114, CO, CS, 40,30, 04, 80, 90 e 100.
Os demais trens de suburbios, impares e pares, circularão respectivamente pelas linhas 1 e...2,

_	 •
, Visto, Luiz da Nobrega, sub-director ,do trafego.
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SECÇÃO DE PHARC)ES
AVISO AOS NAVEGANTES N. 19

Zuz permanente para assignalar o párcel das
Feiticeiras, licdiia do Rio de Janeiro

De ordem do Sr. contra-almirante chefe
desta repartiçã,o,aviso aos navegantes que, á
partir de hoje,sera exhibida de cima de uma
pequena torre de ferra de farina de pira-
mide truncads, e tesdo suas faces alternada-
mente pintadas de branco e vermelho, uma
luz permanente, vermelha, fixa, illurninando
todo b horisonte, e destinada, a assignalar o
pareci das Feiticeiras, a cujo centro se acha
collocada.

• O alcanca médio dessa luz é de 6 milhas
com tempo claro, ficando seu plano focal
á 5%80 acima do nivel médio das marés.

E' ella produzida pala combustão do pe-
troleo em lampada da patente systema
Wigham.

Secção de Pharees, 13 do novembro de
1906.—Eduardo Augusto Verissimo de Mattos,
capitão do fragata, chore da secção.

Intendene ia Crer ai da G-nerra,
A commissão de compras desta repartição

recebe propostas nos dias abaixo designados,
até ás. 11 horas da manhã, para o forne-
cimento, durante o i s semestre do anno
vindouro, dos arti gos dos seguintes grupos

Metae3 e ferraaess, no dia 14;
Limas, parafuso3 e pontas de Pariz, no

dia 21, tudo de novembro proximo futuro.
As pessoas que pretenderem contractar

esses fornecimentos deverão procurar nesta
secção os respectivos impressos e, bem
assim, apresentar suas habilitações, de
accôrdo com o regulamento desta repar-
tição, para a primeira concurrencia até ao
dia 12 para a segunda até ao dia 19 do
Inez de novembro futuro.

Em cumprimento do aviso n. 39, de 20 de
janeiro de 1902, do Ministerio da Gu.‘rra,
os pretendentes a esses fornecimentos de-
verão apresentar documentos das cauções
de um conto e quinhentos mil réis (1:500$),
feitas na Direcção Geral de C.,ntabilidade
da, Guerra, sendo a de um conto de réis
(1:000$) para garantia da execução do con-
tracto em geral e a de quinhantos mil réis
(500$) para garantia das respectivas as-
signaturas, levantando esta, desde que o
assignem, ou incorrendo na pena do perda,
guando se neguem a fazei-o.

Previne-se que as propostas devem ser
em duplicata, saltadas as primeiras vias e
escripta,s com tinta preta, sem rasuras, e
assignadas pelos proprios proponentes, que
deverão comparecer ou se fazerem repre-
sentar legalmente na occasião da respectiva
'sessão.

Primeira Secção da Intendencia, Geral da
Guerra, 17 do outubro de 1906.— O chefe
da sução, tenente-coronel Manoet -Fer-
reira Neves Junior.	 (•

Labor-ato-rio Chinileo rhar-
maceutieo

CONCURRENCIA PUBLICA

Medicamentos, drogas, appositos e utensílios
de origem estrangeira

Paço publico que a .commissão de comeras
deste Laboratorio, se reunira em sessa o pu-
blica no dia 7 de janeiro de 1907, 00 dias a
contar de hoje, ás 12 horas da manhã, na
sala da directoria, para o recebimento e
exame das propostas para o fornecimento,

pôr importação directa da Europa, das dro-
gas. medicamentos, appositos e utensilios
neeessario: ao su aosirnento do me-mo eeta-
belecimento, constante: das relaçies impres-
sas, que serfto entregues ás pessoas que fo-
ram pré riarrento habilitadas a concorrer.

As propostas serão impressas, servindo
para esse tini as relaçies fornecidas, de-
vendo os preços ser es :raptos com tinta
preta, de modo claro, sem rasuras nem
emendas.

Serão em duplicata. saltadas em todas as
folhas as se imeiras via, datadas e rubrica-
das as de cada uma e assionad as ambas na
ultima folha, na qual o proponente dectarard
expressamente que se propõe fornecer todos
os artigos ou parte delles, mencionados nas con-
dições exigidas.

Serão entregues á commissão, quando em
sessão, e com ehas o proponente apse entará,
o (Àocumento do deposito de 3:000$ feho no
cofre da Direcção Geral de Contabilidade
Guerra, para garantia da as,i2naton; da
cont acto, deposito .esc.e que, gafa suostituido
pelo de 3 ci, sobre o valor dos oh ecos con-
tractados para garantir o cumprimento do
contracto,

Os proponentes terão a liberdade do pro3
por todos ou parto dos artigos mencionado-
nas duas relações nas suas reseectivas quan
tidades.

A espade monetaria, admittida nas pro
postas é a moeda sterlina.

As propostas serão apreciadas, artigo por
artigo ; o preço da cada artigo incluirá to-
das as despezas, inclusive do vazilhame e
acondicionamento (emballage), frete, etc.;
referindo-se sempre á quantidade pedida na
relaç to.'

O fornecimento será consignado ao Minis-
tarjo daouerra, com destino ao laboratorio,
seguro com tatos os riscos o entregue por
completo na Al:arniega desta Capital.

As facturas originaes cru daalica,ta e os
conhecimentos de embarque serão, com a
precisa antecedencia, entregues na Direcção
Geral de Saude do Exercito.

Não serão tomadas em consideração as
propostas que não preencherem as condições
para esta concurrencia.

No acto da abertura das propostas devem
se achar presentes os proponentes ou os seus
rearesentantess legalmente habilitados, não
sendo tomada em consideração a proposta,
no casa de ausencia absoluta do proponente
ou do seu representante, durante o processo.

Será fornecida guia para o deposito de
3:0o0$, na Direcção Geral de Contabilidade
da Guerra.

COMMiSSÃO de compras do Laboratorio
Chimico Paarrnacislitico Militar, 7 de no-
vembro de 1006.—Enaas Pena; orte de Araujo,
escrevente de I a classe, servindo do seara
tario da commissão.

Labor-ator io Chim ieo Phar-
mae.eutleo

CONCURRENCLA PUBLICA PARA O FORNECIMENTO
DE ARTIGOS NACIONAES

Faço publico que a commissão de compras
deste Laboratorio reunirá em s ssa,o no
dia 24 do corrente mez, ás 12 hosas da ma-
nhã, para recebimento e apreciação das pro-
postas para fosnecimento de drogas e medi-
cameatos nacionaes para, o primeiro semes-
tre de 1907.

As pessoas préviarnente habilitadas á con-
eurreneia deverão fazer na Direcção Geral
de Contabilidade da Guerra, para garantia
da assignatara e execução dos contractos, a

-	 -	 -	 -	 -
caução de 500$, cujo recibo apresentarão
com as suas propostas.

As propostas serão em duas vias, escri-
ptas e as;imadas com tinta preta sobre es-
tampilha, na primeira Via, no va'or rela-
tivo o não poderão conter emendas nem
rasuras.

As propostas conterão a declaração ex-
pressa de qui o prop inen'a se obriaa a for-
necer todos os artig ,s que lho forem adjudi-
cados na concurrencia, nas cond.ções
gidas nas relações que lhe tenham sid_se
entregues.

Não serão tomadas em consideração pro-
postas conticionaes quanto á olarts, de van-
tagem ou onus sobro os artigos propostos
por outro.

As propostas serão apreciadas artigo por
artigo, e estas darem ser de prime ra qua-
lidade a juizo da cormnissão can f re de.

O fornecimento se fará na razão das ne-
cessidades do Laboratoria -par meio de pe-
didos, nos quae4 será indicado o prazo para
entrega dos artigos.

Os proponentes deverão se achar prnsentes
ou legalmente representardes na acto da coa-
currencist, ficando-lhes assim garantido d
direito da wsignatura do contracto.

No caso de recusa á assignatirra do con-
tracto, o proconente, cujos preços forem pre-
feridos, perderá. revertendo em favor da.
Fazenda Nacional, a imparcancia, da caução.

Commiss.tão do Compras do Laboratorio
Chimico Pharana,ceutica 12 de no-
venV)ro de 1001.— 4:ndas PenaPorte de Araujo,
escrevente de l a classe, sarvindo do searas
tarjo da commissão.

Administração dos Correios
do Distrieto Feder Ll o
tacto dodo Wto de Janeiro

De ordem do Sr. administrador interino
são convidadas a cornearecer na Thesouraria
desta administração, durante o prazo de um
anno, em dia util, das 11 horas da manhã ás
2 horas da tarde, as pessoasabaixo relacios
nadas, para assunipto de interesse procrio.

Rio de Janeiro, 5, do dezembro de 1905.—
Josd A. de Mesquita Soares, ajudante ira.
termo.

Luiza Maria da Conceição.
Felisberta Custodia de Queiroz.
José Francisco de Souza Junior,
Leonardo.	 •
Ricardo Vieira Machado,
Rosa Aumechini.
Marco Luiz da Piedade.
Domingos Gonçalves.
Thereza Pereira, da Silva Vergou
Soares do Azevedo & Irmãos.
Rodolpho Negreiros.
Gaudencia.
Maria Engracia de Jesus.
Nomisiate Gonçalves Franco.
Amando.
Ismael F. Conto.
Carlos Evers.
Rosa de Denniz.
P. S. Nicolam & Comp.
London and Brazillan Bank Limitei!,
Manoel Bernardas Junior.
Beatriz de Mattos.
José Luiz Castanheira. ...
José Martins de Andrade.
Geraldo Barbosa.
Alberto Antonio Barbosa.
Jaciutho da Conceição.
Manoel de A. Rocha.
Fiorentino.
Deferes Pifirier:
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dons perimetros é cheia de traços paral-
leias, constituindo uma moldura . que en-
cerra o retrat ) do Dr. Aristides Lobo,
Ministro do Interior do Governo Provisorio,
e cujo nome se lê na parte inferior, era
lettras quasi microscopicas. Em cima lê-se
a palavra Brasil, em alto relevo ; na peanha
sobre a qual descança a moldura as pala-
vras Correio e Réis, dispostas em dons arcos
de circulas concentricos, tendo de cada lado
o numero 10 em algarismos arabes, alto
relevo ; e, cm ornatos simulando faixas en-
roladas dos lados verticaes da moldura, o
mesmo numero era baixo relevo.

Pequenos ornatos nos angulas superiores
completam o desenho.

Côr, cinza azulada (neutra).
20 réis—Medalhão circular com o retrato

do Dr. Benjamin Constant, Ministro da
Guerra o da Instrucção Publica do Governo
Provisorio ; no alto do medalhão lê-se a pa-
lavra Brasil em alto relevo, ladeada por
dons florões ; em baixo, acompanhando a
urva, o nome Benjamin Constant em peque-
nos caracteres ; nos angulas inferiores do
rectangulo em que assenta o medalhão, clous
pequenos quadros com o numero 20 em alto
relevo o entre alies as palavras Correio em
curva e Réis em linha recta.

Côr, violeta.
50 réis—Em um plano cheio de finos traços

parallelaa assenta urna moldura, formada
por seis linhas rectas e seis curvas, encer-
rando o retrato de Pedro Alvares Cabral, o
descobridor do Brazil. Ornatos simulando
faixas enroscam-se nos dons lados verticaes
da muldura, tendo gravado o numero 50
em baixo relevo. Em cada angulo superior
lê-se o numero 50; entre os dons arcos can-
centricos quo formam a parte superior da
moldura a palavra Brazil, em alto relevo ;
abaixo do retrato, em caracteres quasi mi-
croscopicos, as palavras Alvares Cabral e
sob estas, parallelamente dispostas, as pa-
lavras Correio e Réis em alto relevo.,

Cór, verde escuro.
100 réis Retrato do almirante Wan-

denkolk, Ministro da Marinha do Governo
Provisorio, cercado de uma moldura oval
eneastada em um rectangulo formado por
finissimos traços parallelos. Nos dons an-
gulas -superiores lê-se o numero 100 e nos
inferiores a palavra Réis, em alto relevo :
no alto da oval a palavra Correio, encer-
rada em estreita moldura ; e sob o retrata-
m caracteres microscopiccs, o nome Mal-
denholh entre os numeras 100 e 100, gra-
vados sobre as pontas de urna faixa. Di-
versos ornatos completam o quadro.

Côr, carmim.
200 réis — Sob um portico, em cuja ar-

cada se lê a palavra Brazil, em alto re
levo, vê-se o retrato do marechal Deodoro
da Fonseca, Chefe do Governo Provisorio ;
no sócco de cada columna o numero 200,
em alto relevo ; abaixo do retrato o nome
Deodoro, em pequenos caracteres latinos,
o sobre um polueno rectangulo ladeado
pelos sóccos das duas columnas as duas
palavras Correio e Réis, collocadas paral-
latamente. Todo este conjuncto é limitado
por um rectangulo, eia cujos angulas supe-
riores estão colocados transversalmente os
nu meros 200 e 200 em alto relevo.

Côr, azul anil.
300 réis—Medalhão circular encerrando o

retrato do marechal Floriano Peixoto, ex-
Presidente da Republica,e embutido em mol-
dura fingindo madeira entalhada ; acima do
medalhão as palavras Brasil e Correio, es-
criptas em curva e em alto relevo ; e em
baixo apalavra Floriano em pequenos cara-
cleros; nos dous angulas inferi ,res da mol-
dura e sobre pequenas almofadas as pala-
vras Rdis Réis t' entre elas o numero 300,
tudo em alto relevo.,

Côr, sépia.

400 réis—Moldura em fórma de nicho, em
cuja arcada se lê a p tlavra Correio, em alto
relevo. anel atada pela palavra Brazil; varias
florões artisticamente combinados circum,
dam a moldura, deixando nos anp,mlos bife,
riores duas pequenas ovaes em cujos planos
sa le p ra os numeras 400 400. Entre estes a
palavra Réis, encimada por um traço largo
acima do qual se lê o nome Prudente, gra-
vado em-traços finissimos. A moldura encer-
ra o retrado do Dr. Prudente do Moraes,
ex-Presidento da Republica.

Côr, azeitona.
700 réis—Medalhão oval com o retrato do

Dr. Rodrigues Alves, actual Presidente da
Republica, e encimado por urna taboleat
rectangular com a palavra Brazil, em alto
relevo, de cujas extremidades pondem ele-
gantes florões. Abaixo do retrato e em curva
lê-se o nome Rodrigues Alves, em , caracte-
res pequenissimos. Em cada um dos an-
gulas inferiores icem-se as palavras Réis
Réis, em alto relevo,encimadas pelos nume-
ras 700 700, e, symetricamento collocada
entre essas inscripções, a palavra Correio.
Todo o plano do rectangulo em que assentam
taes relevos é constituido por linhas para-
lellas.

Cór, chocolate.

Senos de taxa . devida

Todos do mesmo desenho, variando somente
as côres.

10 réis—No meio de um rectangulo eôr de
cinza azulada ( neutra), coberto de finissima
rede branca, ha um octogono formado por
quatro rectas e quatro pequeninas curvas e
em cujo plano está gravado o numero 10 em
grossos algarismos, alto ralevo ; em cima ha
uma estreita taboleta rectangular com a,
palavra Correio, encimada pela palavra Bra-
zil entre dons arcos de circulas concenteicos;
abaixo, em outro pequeno reattrigulo, a,
palavra Rdis sobre as palavas Taxa devida,
gravadas em uru trapezio circular.

Urna cercadura curva acompanha inter-
namente o perimetro do rectangulo, qUasi
tocando-o em varias pontos.

50 réis— O mesmo desenho sobre verde
escuro.

100 réis—Idem idem sobre carmim.
200 réis—Idem idem sobre azul.

.300 réis—Idern idem sobre sépia.
400 ré-is—Idem idem sobre azeitont.

,700 réis—Idem idem sobre chocolate.

Bill, .1 postaes

Bilhetes simples de 50 réis (para o iate.
ror)—Cartão côr do creme gravado a verde.

Cercadura rectangular, em cujo angulo
direito superior ha um medalhão &radar
de 0°1,017 de diametro com o perfil de uma
mulher symbolisando a Republica ; sabre o
medalhão e acompanhando a curva uma
faixa com as palavras Brasil Corr rio em alto
relevo, e em baixo um escudo com a palavra
Réis em alto relevo, encimada pelo numero
50 em baixo relevo.

No alto, em caracteres goth i cos de '01,004,
as palavras Republica dos Estados Unidos do
Brazil; sublinhadas por um filete, abaixo
do qual está gravado um espelho com as
palavras Bilhete Postal eia grossos cara-
cteres, alto relevo ; abaixo a indicação, em
pequenas lettras, Neste lado sé o endereço.
Seauem-se quatro traços parallelos destina-
dos ao endereço. O verso é pautado cora 15
linhas.

Bilhetes simples do 100 • réis (para o exte-
rior) — O mesmo cartão 'e desenho dos de 513
réis, variando apenas a côr, que é carmim,.
o valor e as inseripções seguintes:

Union Postale Universelle— Rdpublique
Etats-Unis du Brdsil--Carte Postale e Cotd rem

à l'adresui.•

André José da Silva.
José da C. Gaivão Borges.
Antonio Joaquim Sant'Anna.
Sylvio Romero.
Danaria.
Manoel Fraga de Azevedo.
Maria da Atinunciaçã,o Teixeira.
João Bento.
Carmen.
Tobias Monteiro (Jornal do Comnzereio
Benedicto Laurindo Ribeiro.
Manoel dos Santos Pereira.
Antonio Maria Estavas.
José E. Silva.
J.Casquilho aa Comp.
Paes Brunnelli.
Fabrica de Seda de Petropolis.
Ambrosina, de Oliveira.
Correio da Manha.
New Yorh Life lnsura.nce.
José Honorio do Nascimento.
Rosa Maria do Soares.
Maria Dulia de Miranda.
Antonio de Queiroz.
Palmyra Boraes.
Gliceria Guerra.

Directoria Geral dos
Correios

NOVA EMISSÃO DE SELLOS E OUTRAS FORMULAS
DE FRANQUIA.

Tendo o Sr. Ministro da Industria resol-
vido mandar fabricar no estrangeiro novas
formulas de franquia para substituir todas
as quase acham actualmente em circulação,
foi coatractada com a Ame rican Bank Note
Company a gravura e reproducção das ditas
formulas, o bem assim dos selos officiaes
que deverão circular em cum primento do
disposto no § 2° do art. 2° da lei n. 813, do
23 de dezembro de 1901.

Taes formulas, cujos desenhos foram esco-
lhidos de accOrdo com o Sr. Ministro, são
das seguintes especies e valores

Soltos ordinarios: 10 réis (Aristides Lobo),
20 (Benjamin Constant), 50 (Alvares Cabral),
100 (Wandenkolk), 230 (Deodoro), 300 (Flo-
riano), 400 (Prudente), 590 (Campos Salles),
700 (Rodrigues Alves), 1$000, 2$000 e 5$000
(afligia da Republica) ;

Sellos officiaes: 10, 20, 50. 100, 200, 300,
400, 500, 700 réis, 1$000, 2$000, 5$000 e
10$000 (A ffonso Penca);•

Sellos de taxa devida: 10, 20, 50. 100,
200, 300, 400, 500, 700 réis, 1$000 e .2$000.

Sobrecartas selladas: 200, 300, 400 e 700
réis

Cartas-bilhete: 200 e 300 réis ;
Bilhetes postaes simples: 50 e 100 réis;
Bilhete& postaes duplos: 40 -1- 40 réis e

100	 100 réts ;
Cintas selladas : 20, 40 o 60 réis.
Todas as novas fórmulas são reproduzidas

do gravura sobre aço, de urna nitidez com-
pleta, devendo os seus desenhos e côres ser
minuciosamente descri ptos á proporção que
forem entregues á circulação.

Assim, pois, em cumprimento do disposto
no art. 23 do regulamento vigente, se faz
publico que no dia 10 de novembro proximo
serão postas á venda tod ts as formulas
abaixo descriptas, á excepção dos selloso
iaes, que começarão a circular no dia 15 do-
mesmo mez.

SeZlos ordinarios

10 réis—Onze rectas e duas pequenas cur
vas, symetricamente dispostas, envolvem um
oct)gno formado por quatro rectas e quatro
curvas. A superficie comprehendida pe1Q8
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Bilhetes postaes duplos de 40 reis . (para o

interior) — Cada parte tem a mesma cerca-
1 dura, modalhão, traços e pautas do cartão
, simples, variando, porém, a cer, cilia é ama-
',rei o-laranja, o v or e os dizeres, que são:

De um lado : Repa dica dos Estados Unidos
klo Brasil em lettras do 0 01 ,025, gravadas
Sobre um espelho rectangular;• um filete,
.hbaio do qual estão as palavras Bilhete Pos-
tal, em lettras sombreadas, com resposta paga,

• ta linha seguinte,e separada por outro filete
inscripção Neste lado só o endereço.

! Do outro lado existem exactamente os
inesnaos dizeres, excluides as palavras com e

luva.
Sobrecartas seriadas

De 200 reis, em papel branco — No angulo
superior direito a repeoducção do mesmo
anedalhão deserip-,o para os bilhetes postaes,
Inas em relevo sobre fundo azul escuro. Na
iparte inferior cio anverso Icem-se em peque-

os caracteres a,zues as palavras Remettente
Resittencia, seguidas de linhas ponteadas.

fe 'os ofliciacs

Retrato do Dr. Affonso Penna, Presidente
pleito da R :publica, em verde e moldura
amarello-laranja.

10 reis—Medalhão oval circumdado por
;uma faixa contendo as palavras Brasil
Correio, em alto relevo. A oval assenta

.(achatada sobre urna estreita taboleta, conten-

.4o o nome Affonso Penna e de cuias extra-
idades saem duas palmas de fumo. Pe-.•quenas almofadas nos deus angulos inferio-

• :res com os numeros 10 10, baixo relevo, e
'entre as quaes estão cofioeadas parallela-
!mente as palavras official e rdis.. Outras
*linhas e ornatos completam o quadro.

30o réi--A oval que encerra o retrato é
• acompanhada superiormente por uma faixa,
•onde se Icem as palavras Brasil Correio, a
eavalLeiro das quaes se acha symetricamente

.<collocada a palavra oflicial, tudo em alto
!relevo. Outra faixa mais estreita contendo
'o nome Afionso Penna em pequenos cara-
cteres acompanha a parte inferior. Da base
do rectangulo partem duas palmas que
sobem até meia altura, completando com as

- faixas e varies traços a moldura. Embaixo
da oval lê-se o numero 300 em grossos al-
garismos de fantasia e em cada angulo in-
ferior a palavra Réis.

As formulas actuaes continuarão simulta-
neamento a ser validas para o franquea-
mento até ao seu recolhimento, que se,rá,
.opportuiamente annunciatto de accôrdo com
o art. 30 do Regulamento Postal.
•Sub-Directoria dos Correios, Rio de Janei-

ro, 19 de outubro de 1906.-0 sub-director,

	

E. de ~geio Faria Rocha.	 ('

PARTE COMMERCIAL

:Camara, Slyndical dos Corre.
. toros de Fundos Publicas da

Capital Federal
CURSO OFICIAL DE CAMBIO E MOEDA

METALLICA

90 d/v A' vista
• sobre Londres. 	 	 15 3/8

• e. Pariz 	 •	 $A20
" » . Hamburgo -....	 $767
- » - Italia 	 -	 —
» Portugal 	 	 —

- o Nova York.., 	

Libra esterlina, em moeda 	
Ouro nacional, em vales. Dor 1$000

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PUBLICOS
E PARTICULARES

.	 .
Apolices geraes de . 5 %; 1:000$. 1:023$000
Ditas do Emprestimo Nacional • •

de 1895, nom 	 	  1:015$000
Ditas idem idem de 1897, nom 	  1:018$000
Ditas do Emprestinio . Municipal

de 1904; nem 	
Ditas idem idem de 1906, port...
Ditas do Estado de Minas Geraes

do 1:000$, 5 %, nom 	
Ditas do Estado do Rio de Ja-

neiro, de' 100$, 4 %, port 	
Banco NacionalBrazileiro 	
Dito Commercial do Rio de Ja-

neiro 	
Dito do Brazil, integr  •	 .

	

Comp. Viação Ferrea Sapucahy 	
Dita Tecidos Progresso Industrial

do Brazil 	
Debs. da Sociedade Jornal do COM-

271CrCi0 	

Ditos da Comp. Ferro Carril do
Jardim Botanico, l a sono 	

Vencias a prazo

200 apoliees do Emprestimo Mu-
nicipal de 1906, porte viv
30 dias 	 •	 1410S00.

300 ditas do dito idem de 1936,
port., v/v 30 dias 	 	 141$503

Secretaria da Camara Syndical do Rio de
Janeiro, 14 de novembro de 1906.— José
Claudio d« Silva, syndico.

Junta dos Corretores
COTAÇÕES DO 'DIA 13 DE NOVEMBRO DE 1908

Assucar branco, crystal,de Campos, 200
reis por kilo.

Dit o branco, 2 0 jacto, de Campos, 180
reis por kilo. •

Dito mascavinlio, de Campos, 160 reis
por kilo..

Café, MOO a 7$300 por arroba.
• Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1906. --
)oetoSevertno da Silva, presidente.—Sebastiaa

da Rocha, secretario.

	IDE

PATENTES DE INVENÇÃO
.11r, 4771—Memorial descriptivo dc um pedido

de privilegio, na Republica dos Estados Uni-
dos do Brasil, para Um processo para a
fabricação de aço e apparelho para esse fins

• Invenção de Frits: André, domiciliado em
Haardt, Allemanha.

Este invento diz respeito a um processo
para a fabricação, cone ferro ordinario, de
um aço que, tanto na "apparen.cia como nas
propriedades, é egmal ao melhor aça fundido
até hoje 'conhecido.

Além disso, o invento abrange um forno
especial que serve para a execução do pro-
cesso.

O processo é executado, pela forma usada
nos processos de cimentação, empregando se
a sezuinte mistura

300 granariam Ferro-cyanureto de potas-
sio amarello.

200 grammas Colla forte.
200 granamos Carvão de lenha em pó.
180	 e	 • Colophonia.
. 20	 a	 Carbonato de soda.
40	 c	 Terra peneirada finissima.
25"	 c	 Nitrato de potassa. .
35	 Graphite.

As peças de forro que se desejam transfor-
mar era aço, são bem envoltas neste pó e
aquecidas ao rubro claro, na qual tempera-
tura são conservadas até que a" transforma-
ção esteja completament& raNliiada, Papa

barra de ferro de um- tanaaniM regular, :ap-
proximadamente cinco horas dessa trata-
mento são necessarias. 'Desejando-se que a
transformação não seja completa, de modo
que fique um nucleo do • ferro intacto, encur-
tar-se-ha o periodo do tratamento propor-
cionalmente. Para cada tres lcilogrammas
meio do metal, poder-se-ha contar com um
kilogramma, approximadam ente cia mistura.

E' essencial qu durante •a -execução•do
processo, a mutla na qual está encerrado, o
ferro tratado, esteja absolutamente vedada,
para que os gaz JS não possam fugir.

No desenho annexo que representa um
forno appropriado para a execução deste
processo : A lig. 1 é urna sacção longitudinal
por A B da fig. 2 c, a fig. 2 uma secção trans-
versal, por C-D da fig. 1.

a é uma mufia composta de diversas peças,
na qual as barras ou outros objectos de ferro
são mettidos, envoltos no pó acima inlicado.
Serve de tampa á dita niufla uma chapa b de
feitio tal e posta de modo -que uma aunara
c é formada em redor da mutla, p 31a qual os
gazes quentes passam, vindo da grelha f,
poios orificios g. Da ca,mara C os gaies pas-
sam ao collector ci, do qual seguem á cha-
miné e. Deste modo ver-se-ha que de una
lado se obtem a vedáçio perfeita das retor-
tos, e do outro o arrefecimento bom e uni-
forme das mesmas reto:tas.

Em reilimo, reivindico como pontos e ca-
racteres coo stetUtivos da invenção: •

I°, o Processo para a fabricação de aço por
meio de ferro ordinario ou aço inferior ou
baixo, processo que é caracterizado pelo
facto daquelles metaes serem aquecidos ao
calor rubro branco, depois de se lhes ter
ajuntado o ferro-cyanureto de potassio ama-
rello, collo, forte, carvão Cle lenha em pa,
colophonia, terra passada por peneira fina,
e carbonato de soda, podendo-se, com van-
tagem, addicionar aquelles ingredientes, ni-
trato de potassa e graphite ;

2°, um pó para eer . empregado no referido
processo que poderá, em termos geraes ser
comprsto de ferro-cyanureto de potassio
amarello, 300 gral-limas ; coita forte, 200
gram mas ; carvão de lenha, em . pá, 200
gramruas -; colophonia, 180 grammas ; car-
bonato de seda, 20 grammas ; terra penei-
rada, finissima, 40 granamos; nitrato de po-
tassa, 25 granimos graphite, 35 grammas;

30, 0 processo .pôde .ser executado em re-
tortas tapadas. e impermeaveis 'ao ar, met-
fidas em um-forno de feitio daquelle repre-
sentado no deseaho delineado

4 0, um forno de execução do - mesmo pro-
cesso, no qual forno ha duas fornalhas late-
raes,' f das quaes os gazes pasianf pára mim
eamara de ,aquecer c e delia atravéS dos ori-
neles da chapa b a urna carnara collectora,
superior ct para afinal, chegarem á chaminé

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1906,—
P. p., Jules Gdraud, Leclerc C°.

ANNUNCIOS

Companhia de Viação
e Tecidos Santa Maria.

São convidados os Srs. Accionistas da Com,
panhia de Fiação e Tecidos Santa Maria, para
se reunirem em assembléa geral extraordi-
naria no dia 17 do corrente, á uma hora da
tarde, no segundo andar do predio da <rua
Primeiro de Março n. 33, sendo o fim da re-
união a elevação do capital da Companhia,
guardadas as disposições do Art. 24 dos Es-
tatuta. •

. Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1906.
director secretario, Augusto Mirei. •

ai2- dg 41n491!" — iniláenka Nacional — fina

15 15/64
$e28
$779
$635
$351

3$270

• 15$750
1780

280$000
143$000

798$003

62À:000
30$000

133$500
140000
•22$000

27%000

196$00)

208$530


